
A violência hoje é um dos principais proble-

mas de saúde. Sempre ocupando o topo da lista, 

causa dor, sofrimento, sequelas, morte. E medo. 

Ao mesmo tempo que dispendemos tanto esforço 

para curar doenças e prolongar a vida convivemos 

com a ocorrência de homicídios, mortes no trân-

sito, suicídios, agressões, exclusão, negligência, 

desigualdades... Irracionalidade. É hora de per-

guntar: o que estamos fazendo conosco? Será que 

precisamos sofrer tanto e causar tanto sofrimento? 

Ou será que podemos evitar tudo isso?

Este livro tem um tom oti-
mista e reúne aspectos teóricos e 
práticos que possam não apenas 
explicar a violência, mas também 
contribuir com subsídios para 
a sua prevenção e seu enfrenta-
mento. É possível identi� car em 
toda sua extensão a convicção de 
que qualquer atuação nesse sen-
tido passa necessariamente pelo 
estabelecimento de relações, em 
todos os espaços, que se pautem 
pelo reconhecimento uns dos ou-
tros como sujeitos portadores de 
competências, vontade, direitos 
e responsabilidades. Logo,  passa 
por mudanças radicais no modo 
em que vivemos hoje, tarefa uni-
camente possível pelo esforço 
cooperativo de todos que ainda 
acreditam e investem na condi-
ção humana.
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E lza Machado de Melo é mé-
dica, sanitarista e professora 

do Departamento de Medicina 
Preventiva e Social, da Faculda-
de de Medicina da UFMG, des-
de 1982.  Doutora em Medicina 
Preventiva e Mestre em Ciência 
Política, passou a se dedicar ao 
estudo da violência desde 2001, 
quando criou o Projeto de Exten-
são Frutos do Morro, ativo até os 
dias atuais. Em 2004, criou o Nú-
cleo de Promoção de Saúde e Paz, 
contando com a participação de 
outros dois professores do Depar-
tamento – Horácio Pereira de Fa-
ria e Andréa Maria Silveira. Em 
2007, iniciou, a partir do Núcleo, 
o processo de construção da Rede 
Saúde e Paz, pela articulação com 
vários setores – saúde, educação, 
defesa social, assistencia social, 
justiça – do Estado de Minas Ge-
rais e de muitos dos seus Muni-
cípios - Belo Horizonte, Betim, 
Ribeirão das Neves, Divinópolis, 
Pará de Minas, Pitangui, Lagoa 
da Prata, Bambuí, Conceição 
do Pará, Iguatama - com o Mi-
nistério da Saúde, com a OPAS 
e também com organizações da 
sociedade civil. Criou, em parce-
ria com a Rede, o Programa de 
Transferência de Tecnologia da 
Abordagem da Violência e Cons-
trução de Cultura de Paz, voltado 
para a capacitação de gestores e 
pro� ssionais do Estado de Minas 
Gerais. O livro Podemos Prevenir 
a Violência – Teorias e Práticas 
representa um pouco do apren-
dizado e dos frutos obtidos nesse 
processo.
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A noite dissolve os homens

A noite desceu. Que noite! 
Já não enxergo meus irmãos. 

E nem tão pouco os rumores que outrora me perturbavam. 

A noite desceu. Nas casas, nas ruas onde se combate, 
nos campos desfalecidos, a noite espalhou o medo e a total incompreensão. 

A noite caiu. Tremenda, sem esperança... 
Os suspiros acusam a presença negra que paralisa os guerreiros. 

E o amor não abre caminho na noite. 
A noite é mortal, completa, sem reticências, 

a noite dissolve os homens, diz que é inútil sofrer, 
a noite dissolve as pátrias, apagou os almirantes cintilantes! 

nas suas fardas. 

A noite anoiteceu tudo... O mundo não tem remédio...
Os suicidas tinham razão. 

Aurora, entretanto eu te diviso, 
ainda tímida, inexperiente das luzes que vais ascender

e dos bens que repartirás com todos os homens. 
Sob o úmido véu de raivas, queixas e humilhações, 

adivinho-te que sobes,vapor róseo, expulsando a treva noturna. 

O triste mundo fascista se decompõe ao contato de teus dedos, 
teus dedos frios, que ainda se não modelaram mas que avançam 

na escuridão como um sinal verde e peremptório. 

Minha fadiga encontrará em ti o seu termo, 
minha carne estremece na certeza de tua vinda. 

O suor é um óleo suave, as mãos dos sobreviventes 
se enlaçam, os corpos hirtos adquirem uma f luidez, uma inocência, um perdão 

simples e macio... 

Havemos de amanhecer. 
O mundo se tinge com as tintas da antemanhã 

e o sangue que escorre é doce, de tão necessário 
para colorir tuas pálidas faces, aurora.

Carlos Drummond de Andrade
Do livro Sentimento do Mundo
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todos que são e/ou serão da Rede Saúde e Paz.
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Editorial

A Organização Pan-Americana da Saúde é um organismo internacional de 

saúde pública com um século de experiência, dedicado a melhorar as condições 

de saúde dos países das Américas. Sua missão é orientar os esforços de colaboração 

entre países e parceiros, no sentido de promover a eqüidade na saúde, melhorar a 

qualidade e elevar a expectativa de vida no continente. A Organização também 

contribui para promover estilos de vida saudáveis, prevenindo os problemas de 

saúde típicos do desenvolvimento e da urbanização, como enfermidades cardio-

vasculares, cânceres, diabetes, lesões e mortes no trânsito, violências, tabaco, drogas 

e alcoolismo.

A violência, acompanha toda a história da humanidade.Tal como numa epide-

mia, todos são afetados pela fonte comum de uma estrutura social desigual e injusta 

que alimenta e mantém ativos os focos específicos de violência, os quais se expressam 

nas relações domésticas, de gênero, de classes e no interior das instituições.

O Relatório Mundial sobre Violência e Saúde (OMS, 2002) aborda a violência 

como um problema de saúde pública no mundo. Apresentando forte impacto sobre 

a morbi-mortalidade da população.

Desta forma, percebe-se necessária uma intervenção social, capaz de prevenir 

as violências e as lesões e mortes no trânsito, onde se deve ter metas a curto e lon-

go prazos, tais como a implantação de políticas, programas e ações que objetivem 

mudanças estruturais, socioculturais,econômicas e subjetivas capazes de alterar as 

condições que favorecem esse fenômeno. E, em se tratando da violência como um 
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fato histórico, a solução também depende da ação humana que questione sua im-

portância numa sociedade, estimulando e incentivando processos de mediação de 

conflitos e que revele o papel da consciência cidadã sob a perspectiva da construção 

de ambientes saudáveis e de uma nova cultura de paz. 

Dessa forma, esta publicação foi desenvolvida através da estratégia de coope-

ração técnica da OPAS/OMS no Brasil em parceira com a UFMG, objetivando 

contribuir com a disseminação de informações para a busca da consolidação de uma 

promoção de cultura de paz.

Diego Victoria

Representante da Organização Pan-Americana da  

Saúde/Organização Mundial da Saúde no Brasil
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Prefácio

Este livro representa o desfecho de um longo caminho trilhado pelo Núcleo de 

Promoção de Saúde e Paz do Departamento de Medicina Preventiva e Social (DMPS) 

da Universidade Federal de Minas Gerais, Núcleo esse integrante da Rede Nacional de 

Prevenção de Violências e Promoção da Saúde coordenada pelo Ministério da Saúde. 

Desde o início esse trabalho foi compartilhado por inúmeras instituições da sociedade 

civil e do Estado, todas elas cientes de que a possibilidade de superação dos modernos 

e complexos problemas de saúde passa necessariamente pela capacidade de se atuar 

de forma cooperativa, multidisciplinar e intersetorial, premissas que de resto estão no 

alicerce de toda prática de promoção de saúde. Coube ao Ministério da Saúde, por 

meio da Secretaria de Gestão da Educação e do Trabalho em Saúde e da Secretaria de 

Vigilância de Saúde, papel essencial nesse processo, de apoiar e subsidiar a estruturação 

do Núcleo e dos seus projetos e, ao mesmo tempo, com sua autoridade institucional, 

contribuir para mobilizar os diferentes parceiros, nos diferentes níveis de atuação. 

Está em consonância com as políticas nacionais de Redução da Morbimortalidade por 

Acidentes e Violências e de Promoção da Saúde, que tem como uma de suas diretrizes o 

apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas referentes aos vários aspectos relacionados 

a acidentes e a violências, medida essencial para que o tema seja pautado como problema 

de saúde pública. Representa, pois, este trabalho, a expressão de um esforço coletivo, síntese 

de produção acadêmica e de produção social, que busca articular diferentes conhecimentos 

dentro da universidade e também apreender saberes práticos nos seus espaços cotidianos de 

construção, sistematizá-los e, numa via de mão dupla, retorná-los à sua origem, temperados 
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agora pelo encontro com outros saberes, outras práticas, outros olhares. Para dar conta desse 

amplo leque, foi organizado em cinco seções, a saber, considerações teóricas, metodologias, 

políticas públicas, experiências e entrevistas das páginas amarelas. 

Por consequência, seus objetivos são vários. O primeiro deles, claro, é disponibilizar, 

aos profissionais e gestores de várias áreas, setores e níveis de atuação, enfim, aos cidadãos 

brasileiros, na sua práxis cotidiana, conhecimentos teóricos e práticos que lhes possam ser, 

de alguma forma, úteis na abordagem e enfrentamento desse que é um dos maiores pro-

blemas da atualidade, a violência, por meio da construção de novas formas de relações 

humanas, onde se cultive a vida e a paz. No sentido inverso, teve e terá o objetivo de buscar, 

integrar e divulgar saberes produzidos nos mais diferentes espaços da vida social e estimular 

a entrada de novos atores na produção de conhecimentos e ações, em redes de fronteiras 

permanentemente abertas, estas sim, com capacidade de criação de soluções compatíveis 

com as complexas exigências do nosso tempo. Constitui também material didático dispo-

nível de forma imediata para os cursos oferecidos pela Faculdade de Medicina da Universi-

dade Federal de Minas Gerais e que abordam a temática da violência, especialmente, para o 

Curso de Transferência de Tecnologia de Abordagem da Violência, que tem, entre seus alu-

nos, gestores e trabalhadores de saúde de praticamente todos os lugares do Estado de Minas 

Gerais. Além da disponibilização para outras iniciativas nacionais de formação de gestores e 

profissionais de saúde no campo da prevenção das violências e acidentes.

Por fim, e repetindo a fala dos seus autores, o livro não tem a pretensão de 

apresentar saberes acabados, ao contrário, é apenas um dentre múltiplos pontos de 

partida, em uma palavra, um convite ao debate.

Francisco Eduardo Campos

Secretário

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) 

Ministério da Saúde

Gerson Oliveira Penna

Secretário

Secretaria de Vigilância em Saúde

Ministério da Saúde
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Apresentação

A violência nos af lige a todos, cidadãos de todo o mundo. É, certamente, 

dentre nossos comportamentos aquele que mais nos rouba a condição humana; por 

isso se impõe como um grande desafio a exigir superação e, para tanto, a partici-

pação e contribuição de todos. 

Temos, com este livro, exatamente a intenção de prestar nossa contribuição, 

sabendo que é ínfima diante da enorme tarefa a ser cumprida, mas essencial para 

que ela se realize, pois não há feito na nossa história, por maior que seja ele, que 

não se constitua da atuação de sujeitos humanos, concretos, de carne e osso, as-

sim como somos todos nós, no nosso cotidiano de trabalho e de vida. Portanto, é 

preciso entendê-lo como um ponto de partida, igual aos inúmeros já existentes e 

tantos outros que se iniciarão, nesse infindável processo de criação da vida coleti-

va, pelo qual, nossas múltiplas vozes, saberes e práticas ganham a força suficiente 

para transformar o mundo. 

Com essa certeza, criamos, em 2004, no Departamento de Medicina Preven-

tiva e Social/FM/UFMG, o NÚCLEO de Promoção de Saúde e Paz, que desde 

os seus primeiros passos contou com o apoio decisivo do Ministério da Saúde, 

efetivado pela área da vigilância da saúde e pela área da gestão da educação em 

saúde, na forma de apoio organizacional, técnico e financeiro. Com essa parceria 

foi possível ao NÚCLEO iniciar, em 2007, o processo de construção da REDE 

SAÚDE E PAZ em Minas Gerais, pela articulação dos mais diferentes setores 

do Estado e da Sociedade Civil, das áreas de sáude, assistência social, educação, 
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defesa social e justiça. Nos encontros e diálogos engendrados nesse processo foi 

tomando corpo o conjunto de propostas de atuação, em especial a ideia de articu-

lar, sistematizar e transferir os saberes teóricos e práticos dos integrantes da Rede 

para outros atores, para outros espaços. Surge então o Programa de Tranferência 

de Tecnologia de Abordagem da Violência e Construção da Paz, dialeticamente 

vinculado à Rede, um diferente do outro, mas indissociáveis e imprescindíveis um 

ao outro. Se, por um lado, a Rede propicia o encontro de atores sociais das mais 

diferentes características, o Programa confere concretude a ela e lhe garante per-

manente ampliação, com a chegada de novos atores, a criação de novos Núcleos, 

a inclusão e descoberta de novos saberes, num movimento espiral, que se repete 

circular e indefinidamente, mas a cada vez em patamares mais elevados. No nosso 

entendimento, um processo assim é capaz de produzir novos sujeitos, novas leal-

dades, nova cultura - assim se constitui o nosso mundo da vida e assim ele evolui 

para, cada vez em maior grau, expressar a opinião e a vontade racional – livre e 

igual - de um coletivo. Assim, pensamos ser possível constituir uma cultura de 

paz – por sujeitos que a partir do seu cotidiano de trabalho e de vida se encontram, 

produzem conhecimento coletivo e se constroem como sujeitos coletivos, portan-

to, unificados num projeto maior no qual se reconhecem e, sobretudo, dentro do 

qual ainda preservam a sua autonomia. 

As etapas subsequentes exemplificam a possibilidade real da prática coope-

rativa, cada ator participando com o recurso que possui e dispõe, de um lado as 

instituições públicas com recursos financeiros, logísticos e/ou técnico-científicos, 

como é o caso da Organização Panamericana de Saúde/OPAS/OMS, Ministério 

da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, Municípios Mineiros 

- Belo Horizonte, Betim, Ribeirão das Neves, Divinópolis, Pará de Minas, Pi-

tangui, Lagoa da Prata, Bambuí, Conceição do Pará, Iguatama - e Universidade 

Federal de Minas Gerais; de outro e não menos importante, instituições públicas, 

organizações sociais, profissionais e cidadãos que colocaram à disposição sua ex-

pertise sobre o tema, tantos que não é possível citar, mas presentes e inconfundí-

veis, como autênticos autores da construção prática e/ou teórica. Dessa forma, foi 

possível ofertar três turmas do Curso de Aperfeiçoamento, modalidade de capaci-

tação primeiramente escolhida pelo Programa de Transferência de Tecnologia de 

Abordagem da Violência. Outras modalidades serão utilizadas, como os cursos de 

atualização e, possivelmente, o Mestrado Profissional. 
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Este livro que ora se apresenta – e do mesmo modo, o outro intitulado Pro-

moção de Saúde e Prevenção da Violência: Redes e Cuidados, a ser, em breve, en-

tregue ao público – ambos componentes de um projeto do Termo de Cooperação 

entre a UFMG e a OPAS/OMS – constitui um desdobramento do processo acima 

mencionado e, do mesmo modo, teve uma produção compartilhada. Reúnem, 

sem a pretensão de esgotá-las, diferentes dimensões da vida humana que podem 

estar implicadas na explicação e na superação da violência. Seu objetivo é prático 

e tem o sentido de subsidiar a ação de diferentes atores, em especial, gestores e 

profissionais, para a abordagem da violência e construção da paz; de complementar 

a capacitação oferecida pelos cursos do Programa de transferência de tecnologia e 

de sistematizar e socializar as experiências e saberes da Rede e seus constituintes. 

Sua estrutura é constituída por 15 capítulos, organizados em cinco seções, a 

saber, considerações teóricas, metodologias, políticas públicas, experiências e pá-

ginas amarelas. O primeiro capítulo apresenta a fundamentação teórica utilizada 

para a criação do NÚCLEO e seus projetos, da Rede e do Programa de Transfe-

rência de Tecnologia, a saber, a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas e sua 

tradução para a abordagem da violência. No segundo, faz-se a abordagem das pos-

síveis explicações para a violência e o terceiro fala da religião e suas possibilidades 

de reconciliação ou de produção de violência. O quarto capítulo trata da obser-

vação participante, enquanto importante procedimento metodológico de pesquisa 

qualitativa, passível de ser utilizado de forma associada à prática e às vivências dos 

diferentes atores sociais.da promoção da saúde e suas potencialidades. A seguir, o 

quinto capítulo, em páginas amarelas, escrito por por integrantes da Área Técni-

ca de Vigilância e Prevenção de Violências e Acidentes do Ministério da Saúde 

apresenta políticas e programas de saúde voltados para a prevenção e controle da 

violência,. O sexto, o sétimo e o oitavo capítulos abordam importantes políticas 

públicas, a saber, a Política Nacional de Promoção de Saúde, a Política Nacional 

de Humanização e o Fica Vivo! Programa de Controle de Homicídios de Minas 

Gerais. Os capítulos 9, 10 e 11 falam de experiências desenvolvidas pela Núcleo de 

Promoção de Saúde e Paz, respectivamente, o Projeto Frutos do Morro, sua ava-

liação e o Projeto Contos: contrapontos à violência. O Capítulo 12 constitui uma 

metodologia de intervenção voltada para a prevenção comunitária da violência e 

por fim, os capítulos 13, 14 e 15 apresentam outras experiências, a implantação 

da Política de Prevenção de Uso de Álcool e Drogas no Município de Recife, a 
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Prevenção do Bullying no Intituto de Educação de Minas Gerais e a Programa 

de Cuidadores do Ambulatório do Trauma do Hospital das Clínicas da UFMG, 

este último também em páginas amarelas. É preciso explicar que as páginas ama-

relas são textos organizados na forma de entrevista, em que perguntas e respostas 

foram elaboradas pelos próprios autores e representam simplesmente um recurso 

didático, cuja ideia veio da equipe do Ambulatório do Trauma e foi incoporada à 

estrutura deste livro e também do próximo, a partir do quê, solicitamos que alguns 

capítulos fossem escritos dentro dessa modalidade. As cinco seções permitiram or-

ganizar saberes e práticas tão diversas, sem, contudo, comprometer sua identidade 

e, tampouco, perder a criatividade dos autores na sua expressão.

Antes de terminar, quero falar da honra de participar deste trabalho que, por 

ser pautado no reconhecimento recíproco dos envolvidos como sujeitos compe-

tentes, capazes de agir, de falar e de construir o mundo, já incorpora desde o início 

aquilo que pretende produzir ao final, isto é, já constitui ele próprio um modo de 

promover a paz e prevenir a violência.

Elza Machado de Melo

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2010
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Capítulo 1 – Podemos prevenir a violência?

Apesar da repetição, nunca é demais 

iniciar com a afirmação de que a vio-

lência é hoje um dos maiores problemas 

de saúde, no Brasil e no mundo. Os da-

dos são contundentes: no mundo, mais 

de 1.6 milhão de mortes/ano e mais de 

16 milhões de internações hospitalares/

ano são causadas pela violência; mais de 

4.000 pessoas morrem, por dia, por ho-

micídio ou suicídio.1 No Brasil, foram 

registrados 48.032 homicídios no ano 

de 2005 e, no período de 1991 a 2007, 

morreram 665.199 pessoas por homicí-

dio e 111.311 por suicídio.2 No perío-

do 1998-2009, foram 8.962.470 inter-

nações hospitalares por causas externas, 

com um custo crescente no período3 

(Figuras 1 e 2).

Chamam a atenção também os aci-

dentes de trânsito, que, no mesmo pe-

ríodo, foram responsáveis por 515.685 

mortes. Embora a definição de violência 

inclua apenas os atos intencionais, ex-

cluindo, portanto, os acidentes, há mui-

tos questionamentos sobre a atribuição 

dessa última qualificação para os eventos 

ocorridos no trânsito e provocados por 

imprudência, descumprimento de leis e 

regras de trânsito, abuso da velocidade e 

uso concomitante de álcool.4 O mesmo 

poderia ser dito para os acidentes no tra-

balho e no domicílio, quando relaciona-

dos à negligência e à falta de segurança. 

De qualquer modo, o que salta aos 

olhos é a gravidade da situação, que pode 

ser ilustrada pela comparação dos dados 

da violência com aqueles verificados em 

duas grandes epidemias, que provocaram 

forte mobilização da mídia e da opinião 

pública no Brasil: a de cólera e a de den-

gue. (Quadro 1). A comparação, é claro, 

não diminui em hipótese alguma a im-

Elza Machado de Melo
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portância dessas duas epidemias, apenas 

realça a gravidade das causas violentas. 

Tendo em vista a disparidade desses nú-

meros, a campanha de mobilização do 

setor saúde deflagrada pelo Conselho 

Nacional de Secretários de Saúde/CO-

NASS qualificou a violência como uma 

epidemia silenciosa – no dizer de seus 

organizadores, quaisquer doenças que 

apresentassem esses números causariam 

uma convulsão nacional.5 

Também é conhecido o fato de 

que essa situação, apesar de grave, cons-

titui apenas o que se chama de “ponta 

do iceberg”, pois a esses números visíveis 

correspondem muitos outros invisí-

veis,4,5,6 envolvendo lesões leves que não 

demandam cuidados de saúde e não são 

notificadas ou aquelas que permanecem 

ocultas em virtude dos padrões culturais 

ou dos vínculos existentes entre vítima 

e agressor - como é o caso da violência 

doméstica -, ou em virtude do medo, 

quando está envolvido o tráfico de ar-

mas e de drogas. Há ainda aquelas que 

são difíceis de medir e, até mesmo, de 

perceber, como, por exemplo, a violên-

cia psicológica.4 

Vários estudos ilustram a situação. 

Dados de survey realizado nos Estados 
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Ano de Competência

Figura 1 – Custos decorrentes de internações, por causas externas, no período 1998 a 2009.

Fonte: Datasus: datasus.gov.br, acessado em14 de janeiro de 2010.
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Fonte: Datasus: datasus.gov.br, acessado em 29 de junho de 2010.

Quadro 1 – Comparação entre número de casos e de óbitos por dengue, cólera e causas externas

Dengue x Causas Externas

Nº de casos Óbitos

Dengue 2006 345.922 76

Causas Externas 2006 796247 128388

Cólera x Causas Externas

Nº de casos Óbitos

Cólera 1991 a 1998 163.099 1.918*

Causas Externas 1991 a 1998 883.480

Causas Externas 1998 609.190**

Fonte: Datasus, acessado em 13/01/2010; 
*Gerolamo, M, 2004 
**não dispomos de dados de internações do Datasus, por causas externas, no período inteiro , por isso utilizamos 
os dados de um dos dois extremos apenas, mostrando que em um ano apenas as causas externas impactam mais 
o sistema do que o cólera em todo período. 
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Unidos em 2002 e 2003 mostram que 

é errada a opinião corrente segundo 

a qual a vitimização é mais frequente 

entre adolescentes; na verdade, ela tem 

peso importante em toda a infância e, 

provavelmente, não é notificada porque 

os pais preferem resolvê-la sem o en-

volvimento da polícia.8 Nesse mesmo 

survey, o percentual encontrado de vi-

timização de crianças foi de 71% – in-

cluindo crimes convencionais (assaltos 

e crimes contra a propriedade), mal-

tratos de crianças, vitimização por na-

morado ou por irmãos, violência sexual 

e vitimização indireta, que é quando 

o indivíduo, por exemplo, presencia o 

evento. Por seu turno, outro survey re-

alizado em 2005 nos Estados Unidos, 

sobre comportamento de risco entre 

jovens, mostra que 9.2% dos estudantes 

do ensino médio dos Estados Unidos já 

haviam apanhado, levado tapas ou sido 

machucados pelo namorado ou namo-

rada; 35.9% deles tinham participado 

de lutas físicas e 3.6% se machucaram 

nessas lutas a ponto de necessitarem de 

cuidados de médicos ou enfermeiros.9 

Survey realizado no Chile - dentro de 

estudo internacional organizado pela 

Organização Mundial de Saúde, o Glo-

bal School-based Health Survey (GSHS)- 

mostrou que 46.6% dos estudantes ha-

viam sido vítimas de bullying no mês 

anterior ao estudo.10

Por todo o dito, a violência tem 

importante impacto para a saúde: além 

do grande número de eventos fatais, 

ela provoca danos físicos: lesões de di-

ferentes tipos; síndromes como a do 

cólon irritável e dores crônicas; pro-

blemas de saúde reprodutiva e sexual, 

como infertilidade, doenças inflama-

tórias da pelve, gravidez indesejada,1,4 

cefaléias;11distúrbios psicológicos – de-

pressão, ansiedade, fobias, pânico, sín-

drome de stress pós-traumático, doen-

ças psicossomáticas,1,4,9,12 e relacionais 

– dificuldades de relacionamento, bai-

xo rendimento escolar, dificuldades no 

trabalho. A violência também está as-

sociada a alterações comportamentais, 

como uso de álcool e drogas, tabagis-

mo e inatividade física - com novos 

desdobramentos para a saúde - e com 

tentativa de suicídio.1 Mas, não param 

por aí os estragos causados. As conse-

quências são enormes tanto para o sis-

tema de saúde - ocupação dos leitos, 

demanda por procedimentos mais so-

fisticados, gastos aumentados4 -, como 

para a sociedade, por causa dos preju-

ízos econômicos provocados pela au-

sência ao trabalho e pelos anos poten-

ciais de vida perdidos, assim como do 

alto custo emocional que marca víti-

mas, famílias e comunidades.1,4 E há 

também o medo, impeditivo, tolhendo 

a liberdade, causando angústia1,4,12,13 e 
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mais violência, reestetizada pela supos-

ta legitimidade de exterminar qualquer 

suposto agressor,10,14,15,16 exacerbada, a 

ponto de se conviver com violência 

policial, grupos de extermínio e milí-

cias.17,18, 19, 20

Pensar que esse quadro dramático é 

gerado por causas evitáveis revela crua-

mente a sua irracionalidade. “Nas áreas 

urbanas, nós estamos salvando a vida de 

nossas crianças por meio da imuniza-

ção, apenas para tê-las mortas nos seus 

20 anos, por tiro ou facada”.21 É hora 

de perguntar: o que estamos fazendo co-

nosco? E por quê? Será que precisamos 

sofrer tanto e causar tanto sofrimento?

A Teoria da Ação  
Comunicativa: uma  
proposta de explicação  
e de enfrentamento  
da violência

Temos utilizado, para a discussão 

da violência, a Teoria da Ação Comu-

nicativa, de Jurgen Habermas, cuja base 

é o entendimento linguístico ou acordo 

racional entre sujeitos - ou o processo 

racional de obtenção desse acordo -, 

mediado pela linguagem no seu uso co-

municativo cotidiano, a fala. O que está 

em jogo nesse acordo é exclusivamente 

a força das razões apresentadas, portanto, 

o argumento, e, exatamente por isso, por 

não envolver nenhuma outra coerção, a 

relação que se estabelece é de intersub-

jetividade – todos os atores envolvidos 

se reconhecem reciprocamente como 

sujeitos. Quando uma interação, isto é, 

uma ação que envolve mais de um su-

jeito tem como mecanismo coordena-

dor da ação o entendimento linguístico, 

então, “neste caso e apenas nele, tem-se 

a ação comunicativa”.22 Claro está que 

sem o entendimento a ação não se reali-

za ou então ela deixa de ser ação comu-

nicativa para ser outro tipo de ação, a ser 

discutida mais à frente. Portanto, neste 

tipo de interação a que chamamos ação 

comunicativa, os planos dos participantes 

dirigidos a um fim - portanto, teleologi-

camente estruturados - são harmoniza-

 

Figura 3 – Massacre de Carandiru.

Fonte: www.photographersdirect.com

 

Figura 4 – Massacre de Vigário Geral, 2007.

Fonte: www.photographersdirect.com
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dos e integrados pelo entendimento lin-

guístico. Dessa forma, essa ação envolve 

dois aspectos: um deles, o entendimento, 

pelo qual os participantes interpretam 

consensualmente a situação da ação e re-

alizam seus planos cooperativamente; o 

outro, o aspecto teleológico relativo aos 

planos de cada um desses participantes: 

“as atividades orientadas para um fim, 

dos participantes da interação, estão jun-

gidas umas às outras através do meio que 

é a linguagem”.23 

Mas, por que o entendimento lin-

guístico é um acordo racional, e como ele 

é capaz de coordenar ações entre sujeitos? 

Para responder a essas questões serão apre-

sentados, de forma didática, alguns passos 

que exemplificam atos de fala, entendi-

mento linguístico e ação comunicativa. 24 25

Primeiro passo

Entender que toda fala envolve 

uma ação. Vejam-se os exemplos:

Todas essas falas poderiam ser escri-

tas assim:

Dessa forma, faz-se algo ao se di-

zer algo – assim se define um ato de fala. 

Mas não é preciso explicitar cada ação 

embutida nesse ato de fala. A linguagem, 

ela própria, mostra o sentido com o qual 

é utilizada. Todos entendem, claramente, 

que, no primeiro caso, trata-se de uma 

afirmação, no segundo, de um pedido e, 

no terceiro, de expressão de uma vivência. 

Segundo passo

Os atos de fala levantam sempre 

pretensões de validade.

Os atos de fala acima incorporam 

diferentes saberes: 

Qualquer sujeito só proferiria um 

desses atos de fala se achasse que os sa-

beres que eles incorporam são válidos 

e estão adequados às condições encon-

tradas no mundo. Sujeitos só falam cer-

tas coisas se têm razões para falar e são 

capazes de apresentar essas razões, caso 

seja necessário. Sendo assim, atos de fala 

levantam sempre pretensões de validade. 

Se a pretensão de validade envolve um 

saber sobre o mundo objetivo (mundo 

das coisas, dos fatos), então a pretensão é 

de verdade. Se envolve um saber sobre o 

mundo social (mundo das relações e das 

O dia  
está lindo

Me empresta 
o seu livro?

Estou muito triste 
com a violência

Eu afirmo 
que o dia 
está lindo

Eu peço que 
me empreste 
o seu livro

Eu confesso que 
estou muito triste 
com a violência

Ação: 
Afirmar

Ação Pedir
Ação: Expressar 
um sentimento

Saber sobre 
as condições 
climáticas

Saber sobre 
uma norma 
de convívio e 
sua vigência

Saber sobre 
um sentimento 
do mundo 
subjetivo
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regras que orientam essas relações), então 

a pretensão é de corrreção normativa. Se 

envolve um saber sobre o mundo subje-

tivo (mundo interno de cada sujeito, só 

dado ao conhecimento pela fala), então 

a pretensão é de veracidade. Além dessas 

três pretensões, há outra, a pretensão de 

inteligibilidade – ou seja, a de que a lin-

guagem utilizada seja passível de enten-

dimento pelo outro. Sem essa pretensão 

não é possível entendimento, portanto, 

ela está subjacente às outras três. 

Terceiro passo

Todo ato de fala envolve todas essas 

pretensões, mas uma delas é sublinhada e 

dá a qualificação do ato de fala. 

Quarto passo

O entendimento linguístico é o 

acordo entre falantes e ouvintes sobre 

as pretensões de validade levantadas nos 

atos de fala. 

O mais importante aqui é lembrar 

que, se há falantes, há também ouvintes, 

e eles sempre poderão responder com 

sim ou com não ao que foi falado e às 

pretensões levantadas pela fala. Falantes 

e ouvintes têm razões para dizer o que 

dizem e para aceitarem ou rejeitarem as 

pretensões levantadas, sejam essas razões 

vinculadas ao conhecimento que têm do 

mundo, ao respeito às normas aprendi-

das ou às suas preferências e necessida-

des. Por isso, o entendimento linguístico 

é um acordo racional. Exatamente na 

possibilidade do sim e do não residem a 

liberdade e a igualdade entre os partici-

pantes, e, só porque são livres e iguais, os 

participantes são sujeitos e se reconhe-

cem uns aos outros como sujeitos. 

Quinto passo

Ação comunicativa é a ação coorde-

nada pelo entendimento. O que vincula os 

sujeitos envolvidos na interação é apenas a 

força da linguagem. É o mesmo que dizer: 

na ação comunicativa não há nenhuma 

coerção entre os sujeitos que interagem. 

Exemplo 1 

Pedro está no 3ª ano do ensino 

médio, e Maria é sua professora de 

matemática. Maria pede o livro de Pe-

dro emprestado para listar os exercícios 

que os alunos deverão trazer na próxi-

ma aula. 

– Pedro, me empresta seu livro, por 

favor?

O dia  
está lindo

Me empresta 
o seu livro?

Estou triste 
com a violência

Mais 
acentuada: 
pretensão de 
verdade

Mais 
acentuada: 
pretensão de 
correção

Mais acentuada: 
pretensão de 
veracidade. 

Ato de fala 
constatativo 

Ato de fala 
apelativo

Ato de fala 
expressivo
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Pedro se levanta e entrega o livro à 

professora.

Essa é uma ação comunicativa, 

porque:

1	 é uma ação – mesmo que mi-

nimamente, houve uma inter-

ferência e uma mudança no 

mundo; 

2	 é uma interação - envolveu mais 

de uma pessoa; 

3	 é uma interação mediada pela 

fala – nada além da fala houve 

para que a ação se realizasse; 

4	 a fala – me empresta um livro, 

por favor – levanta uma preten-

são de correção normativa de 

estar de acordo com as regras 

vigentes (de que não há proi-

bições, censura ou orientações 

que entrem em choque com o 

pedido); levanta também uma 

pretensão de verdade sobre o 

mundo objetivo (de que naque-

le espaço, com aquela distância, 

a ação é possível; de que se trata 

deste e não de outro livro, etc.) 

e uma pretensão de veracida-

de (de fato, a professora precisa 

do livro). Pedro concorda com 

essas pretensões (o pedido não 

fere normas, atende certas con-

dições objetivas e certamente 

servirá ao professor); há tam-

bém um acordo sobre a inte-

ligibilidade do pedido. Pedro e 

Maria estão de acordo sobre as 

pretensões levantadas – chegam, 

portanto, ao entendimento lin-

guístico e, quando o fazem, a 

ação comunicativa acontece, 

dados os vínculos criados pela 

linguagem (se eu peço, espe-

ro que o outro atenda, e se ele 

concorda, atenderá; se prometo, 

devo cumprir, se ordeno, espero 

obter obediência, e se o ouvin-

te concorda, obedecerá). 

Exemplo 2

A situação e o pedido são os mes-

mos. Mas Pedro tem de sair da sala em 

poucos minutos, pois seu pai passará 

para buscá-lo. 

– Pedro, me empresta o livro, por 

favor?

– Sinto muito, professora, mas te-

rei de sair em cinco minutos, pois meu 

pai virá me buscar. A senhora poderia 

pedir a outro aluno.

– O problema é que ninguém mais 

trouxe o livro, pois, como você sabe, essa 

aula está substituindo outra emergencial-

mente. Mas, em dois minutos devolverei. 

– Se é assim, aqui está o livro. 

Pedro levanta-se e entrega o livro à 

professora. 

Em ambos os casos, a ação só acon-

tece quando há o entendimento.
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Sexto passo

A ação comunicativa não é única, 

existem outros tipos de ação.

Exemplo 3

A mesma situação. 

– Pedro, me empresta o livro, por 

favor? 

– Sinto muito, professora, mas 

vou sair dentro de cinco minutos, pois 

quero assistir ao jogo do Brasil contra 

a Argentina. 

– Bem, se você não me empres-

tar o livro, então diminuirei sua nota de 

participação. 

Sendo assim, Pedro não teve remédio, 

levantou-se e entregou o livro à professora. 

Repare que a linguagem não foi 

suficiente para fazer a ação acontecer 

(não chegaram ao entendimento). Foi 

preciso uma força externa (ameaça de 

diminuição de nota). Nesse caso, en-

tão, a ação aconteceu, é uma intera-

ção, mas, como houve uma coerção, 

não é ação comunicativa, é ação es-

tratégica.

Tomando o que foi dito até aqui, 

podemos ter dois tipos de ação - ação 

comunicativa e ação estratégica - que 

são ações que envolvem mais de um su-

jeito; mas, como é óbvio, podemos tam-

bém ter uma ação executada por um su-

jeito solitário.25 O Quadro 2 resume os 

tipos de ação: 

Essas ações subsistem umas às ou-

tras, uma ao lado da outra, em todos os 

espaços. Os atores podem transitar con-

tinuamente de uma para a outra. 

Oitavo passo

Pode ser que não haja o acordo e 

os participantes abandonem a interação.

Exemplo 4

– Pedro, me empresta o livro? 

– Sinto muito, professora, mas estou 

saindo. A professora então desiste do livro. 

Neste caso a ação não acontece.

Nono passo

A ação comunicativa ainda pode 

continuar em sua forma exclusivamente 

reflexiva, o discurso.

Além das quatro situações mostra-

das nos quatro exemplos, ainda há outra, 

que é o desacordo profundo sobre uma 

das pretensões, que não pode ser resolvi-

do com os recursos do próprio contexto, 

Quadro 2 – Tipos de Ação

Ação dirigida 
ao êxito

Ação dirigida ao 
entendimento

Solitária
Ação  
instrumental

Social
Ação  
estratégica

Ação  
comunicativa

Fonte: Tipos de ação: apresentado em Habermas, Te-
oria da Ação Comunicativa, Vol. II
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como ocorreu no exemplo 2. Quando 

isso acontece, entra-se na situação de 

discurso: a) teórico, quando a pretensão 

problematizada é a de verdade ;b) prático, 

quando a pretensão problematizada é a 

de correção normativa. Com o primeiro, 

constroem-se as teorias, com o segundo, 

as normas que regem o convívio social. 

Este último vai nos interessar de perto 

para a discussão do Direito e da Demo-

cracia. Quando se problematiza a preten-

são de inteligibilidade, o que se tem é a 

problematização da própria linguagem. 

Questionamentos persistentes dos atos 

de fala expressivos poderão ser resolvidos 

pela avaliação da consistência entre a fala 

e o comportamento do falante. 

Mas, o que é o discurso? É uma 

forma de argumentação muito exigente, 

aberta a todos e em condições de igual-

dade, com a garantia de que, enquanto 

houver discordância, a discussão persistirá 

e de que só valerá a força do melhor ar-

gumento. Tal processo de argumentação 

pode ter início aqui e agora, mas pode 

prosseguir, superar o contexto, ganhar 

fronteiras, abrir-se a todos os envolvidos 

e atingir universalidade
.
26,27,28 Observe-

-se que, nessas condições, reunem-se, ao 

mesmo tempo, universalidade e autono-

mia.26,27 Claro está que se trata de uma 

situação ideal, mas seus pressupostos são 

operantes em qualquer discurso real, de 

maneira contrafatual, ou seja, ninguém 

permanece numa argumentação caso não 

acredite que seu argumento seja ouvido 

ou tenha o mesmo peso dos demais.27

Décimo passo

Síntese de todos os passos. Mostra as 

possibilidades que se abrem quando dois 

sujeitos capazes de agir e de falar se en-

contram e interagem. (Quadro 3)

Quadro 3 – Esquema: Entendimento linguístico, ação comunicativa, discurso

Falantes Ouvintes

Atos de fala →  
pret. de validade

1 – Sim → → → → → entendimento

2 – Não → argumentação → linguístico

↓

ação comunicativa

3 – Não → coerção → ação estratégica

4 – Não → → → → abandona a interação

5 – Não → → argumentação rigorosa que rompe 
as fronteiras do contexto = discurso

Criado por Elza Machado de Melo, a partir dos textos de Habermas.
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Ação Comunicativa e 
mundo da vida

Tomando tudo o que foi dito, vê-se 

que a argumentação começa aqui e ago-

ra, sempre que dois sujeitos se encontram 

e se dispõem a agir cooperativamente, 

mas pode prosseguir, se desligar do con-

texto, ganhar fronteiras e atingir univer-

salidade. É o que Habermas denomina 

de a dupla face de Janus das pretensões 

de validade: geram o entendimento aqui 

agora, dentro de um contexto, e realizam 

a ação comunicativa ou são discutidas 

num processo rigoroso de comunicação, 

o discurso. 

A ação comunicativa (entendam-se 

aqui ação comunicativa e sua forma re-

flexiva, o discurso) ocorre sempre dentro 

de um mundo da vida, que é o conjunto 

de saberes pré-teóricos, implícitos e que, 

compartilhados pelos participantes da in-

teração e colocados às suas “costas”, for-

mam o horizonte da situação que viven-

ciam e garantem os recursos utilizados 

por eles para que se entendam uns com 

os outros numa dada situação. Assim, ao 

estabelecer relações intersubjetivas me-

diadas pela linguagem, podem coorde-

nar as suas ações coletiva e cooperativa-

mente. Ação comunicativa e mundo da 

vida se relacionam de forma circular: o 

mundo da vida forma o contexto e pro-

vê os recursos para que os atores possam 

se entender uns com os outros e agir de 

forma cooperativa e concertada; a ação 

comunicativa é o meio pelo qual o mun-

do da vida se reproduz. Os participantes 

da ação comunicativa, ao se entenderem 

entre si, reproduzem e renovam a cul-

tura; ao coordenarem linguisticamente a 

ação, reproduzem lealdades. A criança, ao 

participar das interações, incorpora valo-

res sociais e desenvolve habilidades; por-

tanto, a ação comunicativa tem a função 

de, no que diz respeito à cultura, realizar 

a reprodução cultural, isto é, a “... repro-

dução e renovação do saber válido; no que diz 

respeito à sociedade, garantir integração social 

e produzir solidariedade”, logo, estabilidade 

das ordens sociais; e, no que diz respeito 

à personalidade, promover os processos 

de socialização, que formam sujeitos ca-

pazes de fala e ação. Dessa forma, os su-

jeitos que interagem uns com os outros 

utilizando a linguagem são ao mesmo 

tempo produto e produtores do contex-

to onde estão inseridos. 23,25,29 A Figura 

5 ilustra essa relação circular. Trata-se de 

um esquema que tem por objetivo mos-

trar as relações entre mundo da vida e 

ação comunicativa. Mas, é preciso cui-

dado na interpretação dessa figura - na 

verdade, a ação comunicativa se desen-

rola dentro do mundo da vida e não há 

nenhuma exterioridade dela em relação 

a ele. Só utilizamos a separação como 

um artifício para destacar didaticamente 

tais relações.
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Mundo da vida e ação comunicati-

va, juntos, garantem a coesão social, uti-

lizando como recurso básico o elemento 

de solidariedade, entendida como reco-

nhecimento recíproco entre sujeitos que 

participam da interação linguisticamente 

mediada. Com Habermas, no entanto, 

aprendemos que o mundo da vida não 

esgota todos os aspectos da sociedade. 

Esta também precisa da reprodução ma-

terial, desempenhada por outro âmbito 

da sociedade, a saber, o sistema cujo me-

canismo de regulação não é mais a inte-

gração social, e sim a autorregulação aci-

ma e independente de todos, dada pelo 

agregado das consequências das ações de 

cada ator social isolado. 25,30,31 Mundo da 

vida é o mundo sociocultural, constituí-

do pela esfera pública e pela vida privada; 

sistema é Estado e economia. A evolução 

social se faz, então, como racionalização 

do mundo da vida e como aumento de 

complexidade sistêmica e, nas sociedades 

atuais do capitalismo tardio, ela acaba 

por levar ao que Habermas denomina 

de colonização do mundo da vida pelo 

sistema: a substituição dos processos co-

municativos que coordenam a ação dos 

atores e garantem a reprodução do mun-

do da vida por mecanismos sistêmicos 

de controle, os media poder e dinheiro. 

Com essa substituição, as estruturas do 

mundo da vida não se reproduzem, e 

não se tem, portanto, a reprodução cul-

tural, a integração cultural e a socializa-

ção. Consequentemente, tem-se a perda 

de sentido, a anomia e o aparecimento 

das psicopatologias, respectivamente,25,30 

isso é violencia que abre o caminho para 

mais violência, que, por sua vez, reedita o 

ciclo de colonização.32 A Figura 6 mostra 

esse processo. 

Um novo olhar  
sobre a violência

A ação comunicativa é uma intera-

ção isenta de qualquer coerção que não 

seja a força das razões que falantes e ou-

vintes têm para dizer o que dizem e fazer 

o que fazem. Logo, nesse tipo de ação, 

os participantes se reconhecem recipro-

camente como sujeitos competentes: é 

interação intersubjetiva mediada pela lin-

 

Socialização

Mundo da vida Ação Comunicativa

Integração Social

Reprodução Cultural

 

Figura 5 – Representação da relação circular 
entre mundo da vida e ação comunicativa.

Fonte: Criado por Elza Machado de Melo a partir 
do texto habermasiano.
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guagem. Violência seria, então, qualquer 

situação em que o ator social perde esse 

reconhecimento, mediante o uso do po-

der, da força física ou de qualquer outro 

meio de coerção, sendo então rebaixado 

da condição de sujeito à condição de ob-

jeto. Ora, colonização do mundo da vida 

nada mais é do que a perda generalizada 

dessa condição: é, portanto, violência por 

si própria, que gera mais violência, que, 

por sua vez, substitui mais ainda processos 

comunicativos de coordenação da ação. 

Várias são as explicações levantadas 

para se pensar a violência e o engaja-

mento nela: trata-se de uma perspectiva 

instrumental, isto é, para se obter van-

tagens econômicas, sociais, políticas33,34 

e vencer a luta pela sobrevivência;35 e/

ou é perda da subjetividade e também 

a consequente perda do reconhecimen-

to, quaisquer que sejam as causas dessa 

perda – ideológicas,36 sociais, familiares 

ou individuais. A entrada da violência 

“traz a marca de uma subjetividade es-

magada”,33 ou é consequência de com-

portamentos patológicos; segue-se à 

corrosão de valores e normas, vínculos 

e identidades e solidariedades, enfim, à 

fragmentação e dilaceramento do teci-

do social e das estruturas que produzem 

sentido13,33,36,37,38 e/ou é o resultado de 

uma situação onde a violência é elevada 

à condição de norma legítima pela qual 

os sujeitos são socializados.15,33,38,39,40,41  

 

DinheiroPsicopatologia

Mundo da vida

Anomia

Perda de sentido

Colonização do mundo da vida

Ação Comunicativa

Violência

Poder

Sistema

 

Figura 6 – Ruptura das interações (setas pontilhadas) e produção da violência.

Fonte: Criado por Elza Machado de Melo a partir do texto habermasiano.
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A violência seria também representada 

pela exclusão19 e desigualdades sociais 

ou estaria a elas associada,1,12,13, 33, 37,38 ou 

seria explicada como violência estrutu-

ral38 pela clássica relação entre capital e 

trabalho. Nas sociedades modernas, em 

especial, destacam-se, por um lado, o de-

semprego estrutural ou diminuição dos 

postos de trabalho resultante do desen-

volvimento tecnológico e, por outro, a 

horizontalização e flexibilização do tra-

balho.42,43,44 Por fim, cumpre lembrar as 

análises relacionadas ao Estado, quando a 

violência poderia ser explicada pela sua 

presença em excesso – um amplo leque 

que inclui desde as políticas compensa-

tórias do Wellfare State31 até as políticas 

repressivas e belicosas do Estado autoritá-

rio – ou pela sua falta, como é o caso do 

neoliberalismo,20 ou mesmo pela sua ine-

ficiência, inadequação e/ou deterioração 

ao lidar com o crime organizado.19,45,46

Pois bem, a tese da colonização do 

mundo da vida constitui, no nosso en-

tendimento, uma forma profícua de arti-

cular todas essas dimensões mencionadas 

acima, propiciando poderosa base expli-

cativa para os processos sociais contem-

porâneos, entre eles a produção da vio-

lência. Com essa teoria, ficaria mais fácil 

explicar, por exemplo, comportamentos 

intrigantes que marcam o nosso tempo, 

como a prática de violências sem ne-

nhum motivo aparente, insistentemente 

presentes na mídia: grupos de adoles-

centes e jovens que trafegam com seus 

veículos na contramão de avenidas mo-

vimentadas, causando acidentes e mor-

tes; espancam mulheres na rua porque 

pensam serem elas prostitutas; depredam 

espaços públicos; agridem outros adoles-

centes e jovens, sozinhos ou em menor 

número; sofrem e praticam bullying... 

Temos, no nosso tempo, a competição 

desenfreada, a lei da vantagem, o indi-

vidualismo exacerbado, o consumismo... 

Se falta sentido, vínculo, sentimento de 

identidade e de pertença, falta o pró-

prio sujeito - não há reprodução sim-

bólica da sociedade. O vazio resultante, 

sem dúvida, demandará ser preenchido: 

é necessário “empanturrar” de coisas, e, 

uma vez que o outro não conta, entra-

-se no jogo do vale tudo – comida, mer-

cadorias, emoções fortes, “adrenalina,” 

prazeres perversos, agressões, vandalismo, 

destruição, etc. –, numa tentativa vã de 

recuperar o sentido da própria existên-

cia. Nessa situação, a violência passa a 

 

Figura 7 – Tommy Lee Jones em No Country for 
Old Man: Não é possível compreender tal violência.

Fonte: www.unique-screenwriting.com
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ser o único e mais eficiente mediador 

das relações humanas e seus conflitos, 

impregnando-as e aos sujeitos e suas 

concepções. Com o mesmo arcabou-

ço teórico, é possível também explicar 

a reificação, exclusão e desumanização 

causadas pela organização do processo 

de trabalho ou o controle e dominação 

pelo poder. Tudo faria parte de um mes-

mo processo: invasão do mundo da vida 

e corrosão das suas estruturas pelo siste-

ma – economia e Estado - cada vez mais 

autonomizado e independente. Muitos 

autores, mesmo sem explicitar a tese da 

colonização, acabam por exemplificá-la, 

quando enumeram as várias explicações 

para a produção da violência: a violên-

cia difusa, a desestruturação familiar, a 

crise do Estado de Bem-Estar Social, a 

reorganização do mundo do trabalho e a 

globalização;20,38 o capital, sua selvageria 

sobre a vida das pessoas e o Estado com 

suas políticas controladoras.42 Mesmo a 

leitura do poder disciplinar e da socie-

dade carcerária de Michel Foucault47 e 

das teses marxistas poderia ser feita pela 

tese da colonização: no primeiro caso, o 

poder se infiltraria em toda a capilari-

dade do tecido social; no segundo, o ca-

pital exerceria sua hegemonia em todos 

os demais âmbitos da vida.48,49,50 Os da-

nos causados pelo trânsito trariam para a 

cena todas essas dimensões: ou são frutos 

de demandas econômicas e se relacio-

nam à produtividade, ou, mais uma vez, 

se relacionam à necessidade de poder e 

status51 ou à falta de reconhecimento, de 

vínculo, de identidade, enfim, à falta de 

sentido e à necessidade de autoafirma-

ção,52 constituindo a atuação inadequada 

e irresponsável nesse espaço a principal 

causa dos acidentes, em especial, a asso-

ciação com uso de álcool.53,54 Por fim, 

vale ressaltar o papel dos meios de co-

municação de massa como mecanismos 

essenciais dessa colonização.36,42 

O que fazer?

A explicação teórica se reveste de 

grande importância, entre outras coisas, 

pelo fato de oferecer elementos que pro-

piciam/inspiram algum tipo de enfrenta-

mento e solução do problema em pauta. 

Ora, se a raiz do problema está no com-

prometimento dos processos comunica-

tivos mediadores das interações, logo, na 

compressão da ação comunicativa, nada 

mais lógico do que centrar a abordagem 

e a prevenção da violência na retomada 

desse tipo de interação. Por isso, no nosso 

entendimento, combater a violência antes 

de tudo é recuperar em cada espaço, no 

cotidiano, essa competência que nos dá, a 

todos, a condição de sujeitos, a fala; é ex-

plorar, ao máximo, em todos os espaços, 

as suas potencialidades interativas. Essa é a 

orientação de todos os projetos do NÚ-
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CLEO de Promoção de Saúde e Paz - o 

Projeto Frutos do Morro, o Programa de 

Transferência de Tecnologia de Aborda-

gem da Violência, a Rede Saúde e Paz – 

cuja metodologia consiste, fundamental-

mente, na formulação de estratégias e na 

criação de espaços que propiciem o diálo-

go como forma essencial de formação da 

opinião e da vontade coletiva. Esses pro-

jetos serão apresentados em outros lugares 

desse e do próximo livro, e, por isso, não 

é preciso agora seu maior detalhamento. 

Por enquanto, é necessário apenas destacar 

que, com eles, não se pretende, numa pers-

pectiva imediatista/voluntarista, resolver 

de vez a violência. Ao contrário, eles par-

tem do pressuposto de que soluções para a 

violência envolvem a responsabilidade de 

todos os cidadãos, representando esses pro-

jetos apenas um espaço, entre os múltiplos 

que se podem e se devem criar, um ponto 

de partida que concretiza princípios, uma 

experiência que gera aprendizado e até 

mesmo modelos reprodutíveis. Enfim, um 

fazer concreto aqui e agora, inspirado na 

certeza de que tudo começa quando pelo 

menos dois sujeitos se encontram e se dis-

põem a agir cooperativamente. Como diz 

Habermas, “qualquer encontro de atores 

que se atribuem... reciprocamente liber-

dades comunicativas, abre-se como espaço 

público linguisticamente constituído”. 22 

Pois é, são encontros que geram, 

inspiram, estimulam e multiplicam novos 

encontros, sucessivamente, ininterrupta-

mente, em cadeia, formando redes intera-

tivas, que podem ser cada vez mais amplas 

e abrangentes, até permear os mais tênues 

capilares do tecido social – usamos, pro-

positalmente, a mesma expressão de antes, 

para fazer o contraponto com o poder 

disciplinar. Não é por acaso que as experi-

ências de prevenção da violência incluem 

atividades que, de um modo ou de ou-

tro, passam pela reafirmação do mundo 

da vida, seja por meio de processos sociais 

amplos, como organização de grupos, par-

cerias, redes e movimentos sociais, campa-

nhas, debates públicos, movimentos de de-

fesa de direitos humanos, fortalecimento 

da democracia e construção de cidadania; 

ou outros mais setorizados, como o de-

senvolvimento e formação de valores que 

preconizam a não-violência e o respeito 

pelo outro, em determinados espaços so-

ciais, por meio de mecanismos gerais, vol-

tados para todos os atores aí incluídos, por 

exemplo, todos os alunos de uma escola, 

todos os integrantes de uma associação; e/

ou mecanismos específicos e direcionados 

para certos grupos e indivíduos; constru-

ção de vínculos e referências por meio do 

desenvolvimento de projetos, programas 

e políticas, destinados às escolas, famílias, 

comunidades, organizações sociais; pela 

pactuação de normas de convívio e desen-

volvimento de atitudes cooperativas e so-

lidárias nos mais diferentes espaços sociais; 
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e outros ainda voltados para o indivíduo e 

para o investimento no seu crescimento e 

desenvolvimento, mas sempre referencia-

dos pelas suas relações e vínculos.55,56, 57, 58 

Ao se trabalhar com a tese da 

colonização, não se tem por referên-

cia um mundo da vida desde sempre 

e totalmente isento de violências, de-

sigualdades, normas vigentes injustas, 

opacidades, ideologias, etc. próprias de 

uma dada ordem sociocultural e por ela 

legitimadas,15, 25 mas, sim, um mundo 

da vida passível de transformação, visto 

que os elementos dessa cultura podem 

passar pelo “torvelinho” da ação comu-

nicativa e, transformados em saber fa-

lível, serem questionados e mudarem. 

Novos vínculos, novas identidades, no-

vas percepções podem ser constituídos, 

e relações entre sistema e mundo da 

vida podem ser modificadas.25 Com a 

colonização, perde-se exatamente esse 

processo e com ele, também, a condi-

ção real para se pensar nas sociedades 

modernas a construção do direito e da 

democracia, nos moldes do pensamento 

habermasiano. Logo, é disso que se tam-

bém trata - de direito e de democracia 

- quando se fala em recuperar, em cada 

espaço, a ação comunicativa.

Voltemos ao discurso prático. Já foi 

comentado antes que ele ocorre quando 

as pretensões de correção normativa são 

questionadas. No entanto, neste caso, as 

próprias normas é que são submetidas 

ao exame discursivo, e não a pretensão 

de correção referente ao contexto nor-

mativo, pois as normas presentes na so-

ciedade, explica Habermas, à diferença 

do mundo objetivo, que tem uma base 

ontológica, precisam elas próprias de 

justificação.59 O princípio do discurso, 

segundo o qual “só podem reclamar vali-

dez as normas que encontrem (ou possam 

Figura 8 – Logomarca do Projeto Frutos do 
Morro.

Figura 9 – Logomarca do NÚCLEO.

Figura 10 – Logomarca da Rede Saúde e Paz.
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encontrar) o assentimento de todos os concer-

nidos enquanto participantes de um Discurso 

prático”,27 constitui o princípio funda-

mental de uma teoria da moral compa-

tível com as sociedades pós-modernas, 

onde as certezas inquestionáveis vin-

culadas à tradição perderam a sua força. 

Nessas sociedades, moral é tudo aquilo 

que pode contar com o consentimento 

de todos os envolvidos; é o que, por eles 

próprios, é julgado com imparcialidade 

e justiça – tudo pode ser problematizado 

e imparcialmente avaliado. Ocorre que a 

garantia de respeito a essas normas e de 

sua efetivação é unicamente a consci-

ência de cada um, forjada nos processos 

de socialização. Além disso, a aplicação 

dessas normas exige recursos cognitivos 

e organizacionais, assim como o desen-

volvimento de operações complexas 

e, se deixada a cargo dos participantes 

na interação, acabará por sobrecarregá-

-los.22,25,60 O Direito supre, com suas 

normas legitimamente dotadas de poder 

coercitivo e com seu arcabouço institu-

cional de alta complexidade organizati-

va e cognitiva, essas deficiências, com-

plementando a moral. Por seu lado, com 

a modernização, o direito não dispõe 

mais da força moral legitimadora antes 

garantida pela tradição, mas tampouco 

pode prescindir dela. Como alternativa, 

ele incorpora a imparcialidade de julga-

mento e a formação discursiva da von-

tade, isto é, o princípio do discurso. Daí 

surge o conceito de autonomia política, 

que é definido como institucionalização 

dos processos discursivos de formação da opi-

nião e da vontade, resultante da interpe-

netração entre princípio do discurso e 

direito, num processo circular em que o 

primeiro confere legitimidade ao segun-

do e este, por sua vez, institucionaliza o 

primeiro, gerando, ao mesmo tempo, di-

reito legítimo e princípio da democra-

cia, que são, portanto, co-originários.22 

(Figura 15). Em outras palavras, não há 

direito sem democracia e vice-versa. 

Figura 11 – Martin Luther King – “I have a 
dream” (Eu tenho um sonho).

Figura 12 – Fora Collor: movimento que levou 
ao impeachment do presidente Collor 1991.
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O conceito de democracia, cujo 

princípio básico consiste na institucio-

nalização dos processos discursivos de 

formação da opinião e da vontade, re-

presenta o processo pelo qual os cida-

dãos têm garantido o exercício da sua 

autonomia e se transformam em auto-

res dos direitos dos quais são destina-

tários.22,60 A sua transição para os pro-

cessos políticos reais será feita por um 

modelo procedimental de democracia, 

a política deliberativa, constituída por 

dois complexos. O primeiro, legalmen-

te regulado, é o sistema representativo, 

e o segundo, a esfera pública, na qual o 

primeiro se ancora firmemente. A esfe-

ra pública é uma rede comunicacional 

de informações e opiniões, enraizada na 

sociedade civil e capaz de detectar, iden-

tificar e tematizar os problemas que os 

atores sociais experimentam, no seu dia 

a dia, frente às externalidades causadas 

pelos diferentes sistemas. Na qualidade 

de mundo da vida, a esfera pública é re-

produzida pela ação comunicativa e se 

refere ao espaço social por ela gerado. 

Da mais simples interação, esse espaço 

pode se expandir, incorporando suces-

sivamente novos atores, generalizando-

-se, distanciando-se cada vez mais dos 

contextos específicos, vinculando-se, 

portanto, à cidadania em geral, mas sem 

perder o eco das experiências individu-

ais. Assim, se constitui o debate público 

que dramatiza os problemas e necessi-

dades, até o ponto em que têm de ser 

tratados pelas instâncias institucionaliza-

das do complexo representativo. Em ou-

tras palavras, a esfera pública não legis-

la, mas cria a situação e as antecipações 

que levam as instâncias representativas a 

apreciar determinadas matérias, tomar 

decisões a respeito e aprovar soluções 

na forma de leis, políticas, programas e/

ou projetos. É assim que cidadãos asso-

ciados conseguem produzir opinião pú-

Figura 13 – Diretas Já – Brasil.

Fonte - www.afroreggae.blog.uol.com.br
 

Figura 14 – Afroreggae: música para combater a 
violência.
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blica e gerar poder comunicativo capaz 

de exercer influência sobre os processos 

institucionalizados e, dessa forma, con-

frontar os imperativos sistêmicos.60 

Por fim, resta uma última questão, 

aquela que aborda a formação de grupos 

para fins ilícitos ou violentos. Fala-se, por 

exemplo, do tráfico como uma nova agên-

cia de socialização, anunciando-se dessa 

forma, além da sua perversidade, o seu ca-

ráter refratário61, vez que se confunde com 

as instituições que tradicionalmente de-

sempenham aquele papel. Às vezes encon-

tram-se até mesmo avaliações que reite-

ram, por exemplo, o papel das gangues na 

construção de subjetividades e intersubje-

tividades do adolescente.41 Com a teoria 

da ação comunicativa é possível distinguir 

esses processos – tráfico, gangues - dos que 

são legitimamente socializadores, enten-

dendo os primeiros como frutos da co-

lonização do mundo da vida. No caso do 

tráfico, os participantes sequer têm o direi-

to de discutir sua entrada ou saída; quanto 

às gangues, entram numa perspectiva es-

tratégica e, em ambos os casos, se tivessem 

ou usassem o direito à fala, certamente, 

suas postulações não passariam - e não pas-

sam - pelo crivo discursivo de formação 

da opinião e da vontade. A conclusão é ri-

gorosamente inversa para outras situações, 

o que, de certa forma, demonstra a capa-

cidade distintiva da teoria, por exemplo, 

a luta de um povo pela sua independên-

cia ou a luta por direitos, pela igualdade 

e pela liberdade. No nosso entendimen-

to, elas não poderiam ser tomadas como 

violência. Novamente, ação comunicativa 

e discurso oferecem os fundamentos ne-

cessários: é possível pensar que certas cor-

rentes ideológicas trabalhem com a ideia 

de que os povos sejam explorados e opri-

midos porque são subdesenvolvidos, igno-

rantes ou qualquer coisa do gênero, mas é 

praticamente inexistente a defesa de que 

devam ser explorados e oprimidos e assim 

devam permanecer para sempre. Nunca se 

Princípio do discurso Direito

Direto legítimo

Princípio de democracia

Figura 15 – Gênese do Direito e da Democracia.

Fonte: Criado por Elza Machado de Melo a partir 
da Teoria da Ação Comunicativa de Habermas.

Figura 16 – Volpedo – Il Quarto Stato (O 
Quarto Estado).
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viu fundamentação ou ideologia segundo 

a qual não se deva lutar contra injustiças, 

desigualdades e opressão, ainda que mui-

tas vezes lutar signifique “oferecer a outra 

face” ou, se assim se preferir, ter paciência, 

pois o tempo ainda não é propício nem as 

condições maduras. Nunca se viu a defe-

sa das desigualdades, injustiças e opressão 

como sendo o melhor para todos, ainda 

que não se acredite no sucesso de qual-

quer iniciativa ou, ainda, não se acredite 

na competência humana para distinguir 

justiça de injustiça.62 

Na verdade, o que conta é o proce-

dimento, que garante a formação da opi-

nião e vontade coletiva com a participa-

ção de todos os envolvidos, onde todos 

de fato exercem sua autonomia e podem 

atuar segundo razões, práticas, técnicas 

ou teóricas, e não segundo verdades da-

das e inquestionáveis.22 ,28, 60, 63 

Conclusão

A exposição detalhada de uma teo-

ria tão complexa como a Teoria da Ação 

Comunicativa, de Habermas, passando 

por seus principais elementos, tem o 

sentido de subsidiar ações de prevenção 

da violência. Ela não oferece um instru-

mento ou uma técnica que imediata-

mente possa controlar a violência, criar 

um mundo sem violência ou dar respos-

ta a cada caso. Ela oferece uma explica-

ção plausível sobre como cada um, ao 

atuar no seu espaço - entre tantos outros 

múltiplos e infinitos espaços da vida so-

Figura 17 – Queda da Bastilha.

Figura 18 – Eugène Delacroix – Liberdade.

Figura 19 – Johnn Lenon: Dê uma chance 
à paz “…imagine all the people sharing all the 
world...” (imagine todas as pessoas comparti-
lhando todo o mundo).
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cial -, desenvolvendo projetos e propos-

tas que funcionem como iniciadores ou 

estimuladores de processos interativos 

mediados pela linguagem, articulando 

com outros e mais outros, indefinida-

mente, formando redes fundadas na so-

lidariedade -, é sim, capaz de influenciar 

e de fazer a diferença. Consequente-

mente, cada um é capaz de contribuir 

para a prevenção da violência. 
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Capítulo 2 – Como explicar a violência

O Ministério da Saúde do Brasil, 

por meio da Portaria que delineia a Po-

lítica de Redução de Morbimortalidade 

por Acidentes e Violências1 define vio-

lência como “qualquer ação ou omissão re-

alizadas por indivíduos, grupos, classes, nações 

que ocasionam danos físicos, emocionais, mo-

rais, espirituais a si próprios ou aos outros”. 

Obviamente, essa definição de vio-

lência contempla uma gama maior de 

fenômenos do que aqueles que nossa le-

gislação reconhece como crime, aqui en-

tendido como um ato que viola uma lei. 

De qualquer forma, a maior parte dos cri-

mes, mesmo aqueles que não são à primei-

ra vista considerados violentos, tais como a 

corrupção, os crimes do “colarinho bran-

co”, as diversas modalidades de fraudes, os 

crimes contra o meio ambiente, os furtos 

etc. são potencialmente violentos pelos 

prejuízos econômicos e pelos danos emo-

cionais, morais e espirituais que causam 

nos indivíduos e nas comunidades. 

Entender as causas e os mecanismos 

que levam algumas pessoas a infringir as 

regras e as leis que ditam a convivência 

harmoniosa em suas coletividades, parti-

cularmente, aquelas que definem o direito 

do outro à vida segura, pacífica, saudável e 

digna, vem desafiando pesquisadores com 

filiações a diversas disciplinas, passando 

pelo direito, pela sociologia, pela antro-

pologia, pela medicina e pela psicologia.

Ainda que estejamos longe das 

respostas únicas e definitivas, tende-se 

hoje a admitir que a violência e o crime 

constituem fenômenos complexos e que 

possuem origem multifatorial. De qual-

quer forma, muitas teorias nos ajudam 

a entender melhor esses fenômenos. No 

texto que se segue, são apresentadas al-

gumas dessas formulações. 

Carolina Proeitti Imura
Andréa Maria Silveira
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Teorias Biológicas

Os arautos das teorias biológicas 

argumentam que a violência resulta da 

interconexão de fatores biológicos e so-

ciais. Por biológicos são entendidos fato-

res fisiológicos, bioquímicos, neurológi-

cos e, genéticos. Segundo os defensores 

dessas teorias, a pesquisa criminológica 

tende a se concentrar nos fatores sociais 

subestimando as influências biológicas 

no comportamento criminoso2. 

As teorias biológicas modernas não 

defendem um determinismo biológico, 

mas argumentam que certas característi-

cas biológicas aumentam a probabilidade 

de os indivíduos se engajarem em certos 

tipos de comportamento anti-sociais e 

violentos, ainda que estas características 

não possuam poder preditor e que só se 

expressem quando em interação com 

determinados ambientes sociais. 

Entre essas características biológicas 

estariam diferenças nos níveis de neu-

rotransmissores, como baixos níveis de 

serotonina e altos níveis de norepine-

frina comumente associados a compor-

tamentos antisociais. Acredita-se que a 

serotonina está relacionada à modulação 

da impulsividade e que baixos níveis da 

mesma possam se associar a comporta-

mentos anti-sociais e violentos. Embora 

os níveis de neurotransmissores sejam de-

terminados geneticamente, sabe-se que 

podem ser alterados por meio de medi-

camentos, dietas e mudanças ambientais. 

Assim, determinadas dietas aumentam os 

níveis de serotonina, dopamina e norepi-

nefrina e ambientes estressantes como os 

existentes em algumas favelas e aglome-

rados dos grandes centros urbanos, po-

dem, por exemplo, reduzir os níveis de 

serotonina2,3.

Teorias hormonais explicam a vio-

lência a partir do entendimento de que 

hipófise, tireóide, pâncreas, ovários, testí-

culos e supra-renais produzem hormô-

nios, em parte, em resposta a processos 

neuroquímicos que, por sua vez, são afeta-

dos por mecanismos de feedback por esses 

mesmos hormônios. Essas teorias suge-

rem que a produção de hormônios afeta 

os processos físicos e mentais podendo as-

sim induzir comportamentos violentos e 

que a violência que emerge na juventude 

é decorrente da testosterona, hormônio 

produzido em maiores quantidades, pelos 

homens. Atribuem ainda parte da violên-

cia perpetrada pelas mulheres aos per-

fis hormonais encontrados nos períodos 

pré-menstruais, quando as concentrações 

menores de progesterona explicariam 

comportamentos agressivos. Contudo, 

os resultados de pesquisas nessa linha são 

contraditórios e é incerto o papel que 

os níveis hormonais desempenham nos 

comportamentos violentos3,4.

As diferenças entre homens e mu-

lheres no engajamento em ações violen-
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tas e criminosas também têm desafiado 

os pesquisadores. Além das explicações 

hormonais, outra explicação advoga que 

os indivíduos respondem aos eventos es-

tressantes ou de risco de acordo com suas 

habilidades cognitivas, ou seja, de como 

eles percebem esses eventos. A capacida-

de de codificar, processar e interpretar as 

informações considerando os potenciais 

riscos e benefícios da ação é que deter-

minará a resposta adequada. Assim, certas 

formas de processar a informação pro-

tegeriam o indivíduo de pressões am-

bientais, sociais e situacionais em direção 

ao comportamento criminoso. Um dos 

motivos do menor envolvimento das 

mulheres no crime seria o fato de desen-

volverem habilidades cognitivas e sociais 

mais precocemente, possuírem maiores 

habilidades verbais e estarem sujeitas a 

processos diferentes de socialização5 .

Garaigordobil et al6 estudando a di-

ferença entre os gêneros quanto a fatores 

sócioemocionais na adolescência verifi-

cou que as meninas reúnem maiores ha-

bilidades de comunicação para lidar com 

o conflito e têm mais habilidades rela-

cionadas com a empatia, ao passo que os 

meninos são mais assertivos no que diz 

respeito as suas necessidades. Os autores 

ressaltam que, embora existam diferenças 

entre as culturas, mais frequentemen-

te as meninas desenvolvem cognições e 

emoções relacionadas à internalização 

de problemas (tristeza e ansiedade) e os 

meninos desenvolvem emoções e cog-

nições relacionadas à externalização dos 

problemas sob a forma de dominação e 

agressividade.

Explicações genéticas são também 

frequentemente mobilizadas para expli-

car comportamentos violentos. Geral-

mente, essas teorias estão baseadas em es-

tudos com gêmeos separados na infância 

ou crianças adotadas, de forma a tentar 

isolar a genética de fatores ambientais. 

Estudos apontam que gêmeos univiteli-

nos dotados do mesmo patrimônio ge-

nético, tendem a manifestar comporta-

mentos parecidos mesmo tendo crescido 

no seio de famílias e ambientes distintos. 

Nessas circunstâncias, quando a impul-

sividade e a violência fizessem parte da 

“natureza”, esses comportamentos se 

manifestariam nesses indivíduos inde-

pendentemente do ambiente familiar 

e do contexto social nos quais tenham 

sido educados.7 Da mesma forma, os fi-

lhos adotivos que possuem histórico de 

cometimento de crimes possuem em 

maior percentual, pais biológicos que 

também possuem antecedentes crimi-

nais, o que ocorre em menor proporção 

com os filhos adotivos que não possuem 

registros criminais3. Contudo, os estudos 

apontam que fatores genéticos isolada-

mente não são suficientes para explicar 

comportamentos violentos e criminosos 
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e que um modelo mais adequado articula 

os fatores genéticos a fatores ambientais, 

tais como presença de doenças psiquiá-

tricas, divórcio, uso de drogas, alcoolis-

mo e pobreza no ambiente doméstico. 

Estudos epidemiológicos e de genética 

molecular apontam ainda que a violên-

cia pode ser geneticamente relacionada 

ao alcoolismo e a doenças mentais2,4.

O álcool, assim como outras drogas 

ilícitas, traumatismos cranianos e com-

plicações de gravidez e parto podem 

ser considerados fatores ambientais que 

influenciam o comportamento violen-

to. O álcool constitui o mais conhecido 

desses fatores uma vez que seu uso está 

associado ao aumento da agressividade, 

supostamente pelos seus efeitos desini-

bidores, embora outras explicações não 

devidamente comprovadas como indução 

do aumento da produção de testosterona, 

anormalidades eletroencefalográficas e al-

terações no funcionamento da serotonina 

também sejam aventadas. Outras drogas 

associadas à violência são os opiáceos (uso 

crônico), as anfetaminas, o crack, o LSD e 

os esteróides. Contudo, o comportamen-

to violento por parte dos usuários parece 

depender também de propensão destes 

para a violência. Outros estudos encon-

traram ainda relação entre comportamen-

to violento e traumatismos de crânio que 

envolvem perda da consciência, proble-

mas sérios de saúde no primeiro ano de 

vida, complicações de parto e pais com 

doenças psiquiátricas2,3.

Em síntese, e reiterando afirmações 

do início deste tópico, as teorias bioló-

gicas são parte de uma abordagem mul-

tifatorial do crime, contudo, ainda que 

os fatores biológicos possam aumentar 

a probabilidade de engajamento do in-

divíduo em atividades criminosas e vio-

lentas, eles isoladamente não são capazes 

de determinar esse engajamento3,4.

Teorias Sociais

Como explicar que indivíduos em 

um mesmo contexto cultural social e 

econômico vivenciam a violência em 

seus cotidianos, mas reagem e respon-

dem de forma diferenciada? 

Cientistas sociais de diferentes ten-

dências vêm elegendo a violência e a 

criminalidade como problemas sociais 

a serem estudados e a sociologia tem se 

mostrado, desde o final do século XIX, 

uma disciplina privilegiada para o apro-

fundamento desses estudos. Nos âmbitos 

teórico e empírico, contudo, o consenso 

sobre causalidades ainda está longe de ser 

atingido8,9. Na literatura convencional e 

contemporânea, são diversos os modelos 

e as teorias explicativas com ênfases dis-

tintas sobre os elementos causadores da 

criminalidade, bem como das possibilida-

des de sua aferição empírica. 
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Genericamente os estudos podem ser 

divididos em dois grandes grupos: motiva-

ções individuais e características pessoais, 

por um lado e, por outro, determinantes 

estruturais, incluindo contextos sociais e 

econômicos, bem como as variações cul-

turais e as características das organizações 

sociais que conformariam ambientes de 

oportunidade para o crime10,8,11.

De forma mais refinada, Cano e 

Soares, citados por Cerqueira e Lobão8, 

dividem as abordagens sobre as causali-

dades do crime em cinco grupos. O pri-

meiro engloba a explicação da criminali-

dade por meio de patologias individuais; 

o segundo inclui as teorias que explicam 

o crime como uma atividade racional de 

maximização do lucro; o terceiro reúne 

as teorias cuja perspectiva está centrada 

no sistema social, visto como ‘perverso’ 

ou ‘deficiente’; o quarto grupo privilegia 

as teorias que veem o crime como uma 

consequência da desorganização social; o 

quinto grupo engloba as abordagens que 

explicam o crime por fatores situacionais 

de oportunidades. 

Entre os pesquisadores e teóricos 

não há, contudo, consenso no que se 

refere às causas gerais da violência e do 

o crime ou às motivações gerais de seu 

agente. Assim, patologias ou característi-

cas individuais, desorganização social, es-

tilo de vida, aprendizado social, controle 

social, anomia, escolha racional, modelo 

ecológico, dentre outras correntes teó-

ricas, abordam o crime por um deter-

minado ângulo e, ainda que apresentem 

diferenças em seus êxitos empíricos, de-

monstram a validade de seus argumen-

tos. Ademais, como alerta Soares9 não 

se pode pensar o crime e a violência no 

singular, nem tampouco generalizar um 

universo tão heterogêneo quanto o da 

criminalidade:

“As explicações para a violência e 

o crime não são fáceis. Sobretudo, é ne-

cessário evitar a armadilha da generali-

zação. Não existe o crime, no singular. 

Há uma diversidade imensa de práticas 

criminosas, associadas a dinâmicas so-

ciais muito diferentes. Por isso, não faz 

sentido imaginar que seria possível iden-

tificar apenas uma causa para o universo 

heterogêneo da criminalidade.”9

De maneira complementar, Cer-

queira e Lobão8 defendem que os vários 

modelos explicativos não devem ser vis-

tos “como uma panacéia que explique 

situações tão díspares (...) ou que deem 

conta da generalidade do mundo crimi-

nal”8 , mas vistos como “matizes” que 

compõem um quadro de referências. 

Ressaltam ainda que, para se tentar ex-

plicar comportamentos como as ações 

criminosas, é preciso que se levem em 

consideração as motivações do compor-

tamento individual e a epidemiologia as-
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sociada, ou seja, a regularidade estatística 

e sua distribuição espacial e temporal.8 

As grandes produções teóricas clás-

sicas acerca da criminalidade e do com-

portamento criminal estão concentradas 

na Europa, destacando-se a França de 

Adolphe Quételét e Émile Durkheim e 

nos Estados Unidos, onde foi especial-

mente desenvolvida. 

No Brasil, a bibliografia que desen-

volve as perspectivas teóricas a respeito 

da criminalidade é ainda considerada in-

cipiente12 e a produção acadêmica rela-

cionada ao tema está mais voltada à apli-

cação das diversas teorias e aos estudos 

empíricos - mesmo que o país ainda sofra 

a limitação de dados confiáveis8 - do que 

à reinvenção de fórmulas e conceitos.

Cada uma das teorias da criminali-

dade, dotada de arcabouço, proposições, 

metodologia, empiria e críticas revela 

conceitos e pré-conceitos que influen-

ciam suas determinações práticas, ou seja, 

as formas de se combater ou de se preve-

nir a criminalidade ou as violações da lei. 

As políticas públicas de segurança, 

de forma ampla, os programas e proje-

tos de prevenção à violência, de forma 

mais específica, implícita ou explicita-

mente, baseiam-se em princípios re-

lativos a alguma abordagem teórica do 

crime. Genericamente são contempladas 

tanto as perspectivas que privilegiam o 

indivíduo, suas motivações e seu com-

portamento, quanto as perspectivas con-

textuais, incluindo-se os grupos de pro-

ximidade, território de origem etc. Sem 

a pretensão de fazer uma revisão exausti-

va ou esgotar a discussão, algumas dessas 

teorias serão abordadas a seguir.

Teoria da Escolha  
Racional ou Teoria  
Econômica do Crime

Gary Becker13, em seu artigo “Crime 

and Punishment: an economic approach”, ex-

plicita o caráter fundamentalmente eco-

nômico da atividade criminosa, apesar de 

sua ilegalidade, e evidencia a participação 

dos pensadores e pesquisadores das ciên-

cias econômicas nas discussões até então 

apropriadas pelos cientistas sociais, pro-

duzindo ganhos para ambas as áreas. 

Nesse clássico, artigo Becker13 

afirma sua intenção de contribuir para 

o planejamento de políticas públicas 

e privadas que possam combater, com 

eficiência, o comportamento desviante. 

Para tanto, apresenta fórmulas matemá-

ticas que demonstram o prejuízo social 

causado pelos crimes cometidos e os 

custos do Estado com o sistema de jus-

tiça, incluindo-se, especialmente, os gas-

tos com as condenações e punições dos 

criminosos. Deve-se atentar, conforme 

enfatiza Becker13, para a magnitude do 

termo ‘crime’ que, apesar de banalizado, 
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deve abarcar todos os tipos de violação. 

Incluem-se, portanto, não somente os as-

sassinatos, roubos, furtos, mas também os 

crimes de colarinho branco, a sonegação 

de impostos, os vários tipos de tráfico, 

além de outros. 

Embasado na teoria da escolha ra-

cional, Becker13 avança na tentativa de 

explicar o comportamento criminoso 

ao descrevê-lo como uma opção racio-

nal diante da ponderação entre custos 

e benefícios. Assim, o indivíduo come-

te um crime quando sua expectativa 

de ganho com a atividade criminosa é 

maior do que aquela que seria obtida 

com as atividades legais. O ato crimi-

noso pode então ser considerado como 

o resultado de uma análise racional en-

tre custo e benefício. Por suas principais 

proposições, a abordagem econômica 

do crime pode ser incluída no conjunto 

de teorias em que prevalecem os deter-

minantes individuais.

“Basicamente, a decisão de co-

meter ou não o crime resultaria de um 

processo de maximização de utilidade 

esperada, em que o indivíduo confron-

taria, de um lado, os potenciais ganhos 

resultantes da ação criminosa, o valor da 

punição e as probabilidades de detenção 

e aprisionamento associadas e, de ou-

tro, o custo de oportunidade de cometer 

crime, traduzido pelo salário alternativo 

no mercado de trabalho”8. 

Para Becker13 essa perspectiva teó-

rica implica uma função que relaciona 

o número dos atos criminosos (offenses) 

de uma pessoa à sua probabilidade de 

condenação, à punição possível, caso seja 

condenado, bem como a outras variá-

veis, tais como o ganho monetário dis-

ponível em atividades legais ou ilegais, a 

possibilidade de ir preso e sua disposição 

ou vontade de infringir a lei.13 Nesse 

sentido, quanto maior for a probabilida-

de da condenação e da punição efetiva, 

ou seja, quanto maior for o risco de ser 

preso e punido, o ‘ganho’ ou o benefi-

cio de se cometer o crime será menor. 

Por outro lado, a impunidade recorrente 

funcionaria como um estimulador ao 

crime, uma vez que diminui seu risco. 

Tendo isso em vista, uma forma de se 

prevenir o crime é a justa apreensão e 

condenação daqueles que o cometem 

(fatores negativos ou dissuasórios – de-

terrence), aumentando o custo do crime 

para o criminoso, o que tenderia a di-

minuir a ocorrência dos crimes. Outra 

perspectiva complementar é o aumento 

do ganho com as atividades legais. Ou 

seja, quando se aumenta o benefício das 

atividades legais se reduz o incentivo às 

atividades ilegais, reduzindo, em tese, o 

número de crimes a serem cometidos. 

O gasto com o controle do crime 

é alto para cofres públicos e, portanto, 

o modelo de combate ao crime deve 
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ser baseado na otimização dos recursos, 

considerando cinco categorias, o núme-

ro de crimes e seus custos; o número de 

crimes e suas punições; o número de cri-

mes que resultaram em prisões e conde-

nações, os gastos públicos com o aparato 

policial e sistema de justiça; o número de 

crimes e o gasto privado com proteção e 

apreensão13. Becker13 então sugere que o 

ganho privado e marginal adquirido pela 

atividade ilegal corresponda ao prejuízo 

social relativo à atividade ilegal exerci-

da e, portanto, deve ser ‘devolvido’ por 

quem infringiu as normas sociais.

A abordagem econômica da crimi-

nalidade estabeleceu intrínseca relação 

com a produção, registro e sistematiza-

ção de dados e estatísticas, sendo desse 

modo, fundamental a consolidação de 

bases de dados fidedignas, para que boas 

análises possam se estabelecer. Não obs-

tante, estudiosos e analistas desse mode-

lo teórico alertam para o problema dos 

dados disponibilizados aos estudos, em 

função do registro, ou melhor, do sub-

-registro das ocorrências que alimentam 

as bases de dados8,14,15.

Os estudos empíricos que tomaram 

como orientação o modelo econômico 

do crime e a teoria da escolha racional 

passaram a investigar a relação do crime 

com o mercado de trabalho, com a ren-

da, com a desigualdade, com a dissuasão 

policial, com a demografia e a urbaniza-

ção, além de outras variáveis8. No Brasil, 

a produção teórica embasada nesse mo-

delo econômico é fortemente represen-

tada pelos estudos de Fajnzylber et alii.16.

De forma geral, os resultados des-

ses estudos não se mostraram conclu-

sivos no que se refere às relações entre 

mercado de trabalho e crime ou entre 

condições econômicas e crime, mas, por 

meio de alternativas metodológicas foi 

possível verificar, por exemplo, a relação 

positiva entre crime e desemprego, por 

meio de análises longitudinais17 ou con-

cluir, conforme o estudo de Araújo Jr e 

Fajnzylber18, que as taxas de homicídio 

são maiores entre os jovens e que, nestas 

faixas etárias, verificam-se “os maiores 

efeitos de algumas das variáveis sociais 

e econômicas, notadamente a renda e o 

desemprego da coorte e a chefia femini-

na de família”18.

Há quem defenda19 que a teoria 

econômica do crime explica melhor os 

crimes contra a propriedade, enquanto 

os crimes contra a pessoa são mais bem 

explicados por teorias como tensão so-

cial e desorganização social: “implicita-

mente, pressupõe-se que os efeitos dos 

determinantes da criminalidade são os 

mesmos para crimes contra pessoa e cri-

mes contra o patrimônio, embora as mo-

tivações revelem-se distintas, posto que a 

segunda categoria é motivada, na essên-

cia, por questões econômicas.”19 
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Beato e Reis10 corroboram a ideia 

das diferenças entre os crimes violentos 

contra o patrimônio e os crimes violen-

tos contra a pessoa. Entretanto, consta-

tam que os crimes contra o patrimônio 

são positivamente correlacionados com 

os índices de desenvolvimento huma-

no (número médio de anos de estudo e 

taxa de incidência de drogas), relativos 

a um contexto urbano de desenvolvi-

mento. Os crimes contra a pessoa, por 

sua vez, mantêm uma correlação nega-

tiva com os indicadores de prosperidade 

e desenvolvimento, sendo inversamente 

correlacionados com os índices de de-

senvolvimento humano e diretamente 

correlacionados com as taxas de analfa-

betismo e de mortalidade infantil10.

Apesar dos problemas da ausência 

de dados e dos achados inconsistentes, 

faz-se necessário reconhecer os ganhos 

tanto teóricos como empíricos advindos 

do desenvolvimento da teoria econô-

mica do crime. Incorporar à discussão 

da criminalidade as consequências dos 

déficits sociais e econômicos é notável, 

sobretudo em um país como o Brasil. 

Porém, a estrita generalização dessa tese 

parece não somente insuficiente para 

a explicação do crime como fenôme-

no complexo e multicausal, mas ainda 

incorre no risco de marginalizar ainda 

mais um segmento social já bastante es-

tigmatizado. De acordo com Campos20,

“Evidentemente, a questão so-

mente da desigualdade social não é sufi-

ciente para explicar a entrada no mundo 

da delinquência e do crime, pois, como 

há muito já foi dito, a grande maioria 

da população no Brasil ainda perma-

nece obediente às regras predominantes. 

No entanto, alguns trabalhos que não 

estão ligados à escolha racional ajudam 

a identificar como a violência, a desi-

gualdade de direitos socioeconômicos e 

as violações de direitos humanos tornam 

alguns grupos sociais mais expostos à 

violência letal além da perspectiva da 

teoria econômica.”20

Em suma, a perspectiva teórica no-

tadamente estabelecida por Becker e 

desenvolvida por outros autores, possui 

claras implicações práticas para o âmbito 

das políticas públicas de modo a impul-

sionar o debate em torno da alocação de 

recursos públicos para tais políticas que 

efetivamente contribuam para a diminui-

ção da criminalidade e violência, mas não 

deve ser tomada como explicação única.

Teoria dos Laços Sociais

A teoria dos laços sociais, reconhe-

cida pelas propostas teóricas de Travis 

Hirschi, enquadra-se na categoria das 

teorias do controle e é fortemente in-

fluenciada pelos pressupostos psicana-
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líticos. Dessa forma, é bastante distinta 

das outras teorias de criminalidade, pois 

parte do princípio de que o que precisa 

ser explicado é a conformidade às regras 

e não o desvio. Representantes dessa 

vertente teórica criticam as demais pro-

postas referindo-se a elas como ‘positi-

vistas’, tendo em vista o pressuposto de 

que todos irão cumprir as regras e para 

que ocorra o desvio, é preciso que haja 

uma motivação. Ao contrário, as teorias 

de controle afirmam que a violência e 

o crime ocorrerão a não ser que sejam 

prevenidos por fortes controles sociais e 

pessoais, portanto, quando o controle é 

fraco ou frágil o comportamento des-

viante passa a ser possível. 

O objetivo das teorias do controle 

é explicar por que a maioria de nós não 

comete crimes. O sujeito é generalizado 

para a primeira pessoa do plural (nós) e 

não direcionado a determinados grupos 

sociais e, nesse sentido, o ímpeto de co-

meter crimes ou violar as leis é uniforme 

ou, igualmente distribuído na sociedade. 

As proposições identificadas como 

teorias do controle podem ser generica-

mente divididas em dois grupos: as que 

enfatizam os fatores pessoais e aquelas 

cuja ênfase está nos fatores sociais. No 

primeiro grupo, enquadram-se os fa-

tores pessoais ou psicológicos e um de 

seus expoentes é Walter Reckless. Já no 

segundo grupo, prioriza-se a vinculação 

dos indivíduos às principais instituições 

sociais tais como a igreja, a escola e a fa-

mília, destacando-se Travis Hirschi cuja 

proposição (Social Bonding Theory), de 

acordo com estudiosos, superou todas as 

propostas anteriores21,22.

Os dois principais conceitos para se 

compreender a proposta teórica de Re-

ckless são: contenção (containment) e au-

toconceito (self-concept), ambos relaciona-

dos ao indivíduo. A proposição básica da 

teoria é a de que os indivíduos, de manei-

ra geral, sofrem diferentes tipos de pres-

são para a delinquência e, portanto, essas 

forças devem ser contidas. Tal contenção 

ocorre por forças internas (self-concept) e 

por influências positivas externas21.

De acordo com as ideias de Reckless, 

o indivíduo está exposto a uma espécie de 

jogo de forças ou pressões tanto internas 

quanto externas, positivas para a conten-

ção ou positivas para a delinquência. Assim, 

tem-se: a) pressões externas ou condições 

estruturais (tais como pobreza, discrimina-

ção, desemprego etc.); b) contenções ex-

ternas (exercidas pelo grupo familiar ou 

outros grupos próximos que tenham in-

fluência sobre o indivíduo); c) contenções 

internas (tais como, tolerância a frustração, 

comprometimento com as normas e regras, 

metas socialmente aceitas etc.); d) impulsos 

internos (relacionados à agressividade, frus-

trações ou até condições psiquiátricas, tais 

como a psicose)21,22.
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Essa formulação, também deno-

minada Teoria da Contenção, inspirou 

inúmeros estudos empíricos cujo in-

tento básico era testar a validade do au-

toconceito como fator de proteção ao 

comportamento delinquente. O próprio 

Reckless e seus associados conduziram 

pesquisas para testar sua teoria, o que 

não o isentou de críticas relativas à pro-

posta e aos achados22.

Como grande representante da 

teoria, Reckless defende que ela, entre 

outras vantagens, pode explicar tanto 

a delinquência quanto a conformida-

de com as regras e normas, assim como 

uma grande variedade de atividades cri-

minais e pode ser usada como base para 

iniciativas de prevenção e tratamento da 

delinquência, além de sua capacidade de 

analisar indivíduos em particular21.

As críticas, por sua vez, são, em sua 

maioria, direcionadas à importância do 

autoconceito para a explicação da delin-

quência, se comparado a outros fatores, 

tais como os grupos de influência, rela-

cionamento familiar e classe social. 

 A principal diferença entre as con-

cepções pessoais e sociais do controle é a 

força atribuída a cada variável. Na con-

cepção social, os laços (vínculos) sociais 

do indivíduo são mais fortes que suas 

características pessoais (e de personalida-

de) no sentido de afastá-lo do compor-

tamento violento e delituoso. 

O conceito de laço social se refe-

re ao vínculo do indivíduo com a so-

ciedade, por meio de suas instituições, 

sendo composto por quatro elementos 

principais: o envolvimento do cidadão 

no sistema social (attachment) ou o equi-

valente da instância psicanalítica Supe-

rego; o compromisso (commitment) ou o 

resultado da avaliação custo-benefício 

de seguir ou não as normas sociais, equi-

valente do Ego; o envolvimento, a liga-

ção ou a participação em atividades le-

gítimas (involvement); e as crenças (belief) 

ou aceitação das normas vigentes. Esses 

elementos, de acordo com a teoria, estão 

fortemente inter-relacionados. Quanto 

mais fortes forem os laços sociais esta-

belecidos com familiares, adultos de re-

ferência etc., mais controlado e em con-

formidade com normas e regras sociais 

estará o comportamento. Por outro lado, 

se algum desses aspectos dos laços sociais 

enfraquece, os outros certamente tam-

bém enfraquecerão21,22.

As proposições de Hirschi são am-

plamente reconhecidas na criminologia 

e possuem respaldo empírico. O autor 

é também valorizado por combinar a 

construção da teoria, a construção de 

conceitos, sua operacionalização e o tes-

te empírico, por meio de pesquisa reali-

zada com adolescentes californianos. Ele 

constatou, por exemplo, uma correlação 

positiva entre o autoconceito positivo, o 
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vínculo com crenças e regras conven-

cionais e as instituições sociais - combi-

nação esta que ‘protege’ o indivíduo do 

envolvimento delinquente. Entre seus 

achados, o autor, de acordo com Akers22, 

também verificou que o comportamen-

to delinquente dos jovens está fortemen-

te relacionado às suas associações com 

grupos de amigos delinquentes. Nesse 

sentido, a relação com grupos de amigos 

só colaborará para o comportamento em 

conformidade com as regras quando esse 

tipo de comportamento for valorizado 

por essa rede de relações.

Outro aspecto fundamental na te-

oria dos laços sociais é a centralidade da 

família na prevenção do desvio, sendo a 

qualidade dessa interação, especialmente 

entre pais e filhos, mais relevante do que 

as características estruturais da família. 

Contudo, ao contrário do que as pri-

meiras formulações teóricas defendem, o 

tipo de comportamento apresentado pe-

los pais influencia o comportamento dos 

filhos. Assim, o comportamento desvian-

te dos pais (como por exemplo, o uso 

de drogas) influencia o comportamento 

desviante dos filhos e diminui o controle 

social no âmbito familiar. 

Ainda de acordo com os dados em-

píricos, a escola desempenha papel im-

portante no controle do desvio, sendo 

verificado que o envolvimento e o com-

promisso de jovens com a escola estão 

negativamente relacionados à delinquên-

cia23. Já a correlação entre religiosidade e 

controle do desvio é relatada como mo-

desta e indireta21.

Apesar do empenho de alguns re-

presentantes das teorias do controle em 

diferenciá-las do restante das teorias da 

criminalidade, todos os argumentos aca-

bam (ou se originam) na mesma per-

gunta, qual seja, por que alguns come-

tem crimes e outros não?22 Assim sendo, 

o esforço dos teóricos do controle social 

em separar a conformidade de um lado 

e o crime do outro parece irrelevante. 

Ainda que se deva atentar para as críticas 

e os questionamentos acerca das formu-

lações das teorias de controle e, mais es-

pecificamente, da teoria dos laços sociais, 

pesquisas posteriores ainda produzem 

evidências que apóiam, corroboram ou 

acrescentam dados às proposições teóri-

cas iniciais.

Teoria da Associação  
Diferencial/ Teoria do 
Aprendizado Social

A teoria do aprendizado social, 

abordagem desenvolvida por Ronald L. 

Akers e Robert L. Burguess tem como 

referência as formulações da Associação 

Diferencial, formalmente proposta em 

1939, no Principals of Criminology text-

book, por Edwin Sutherland. Segundo 
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Akers22, Sutherland é considerado um 

dos criminologistas mais importantes do 

século XX, pelo pioneirismo nos estu-

dos sociológicos do roubo profissional 

e do crime de colarinho branco. É por 

esse motivo que não se pode explicar a 

primeira sem a justa contextualização da 

segunda. 

A Teoria da Associação Diferencial 

se insere no grupo das teorias interpes-

soais ou situacionais da delinquência 

que, de acordo com Shoemaker21, estão 

historicamente situadas entre o desen-

volvimento das teorias individualistas e 

as perspectivas mais radicais21. Seus pres-

supostos têm como influência as expli-

cações ambientais, e mais especificamen-

te, as teorias da desorganização social e 

da anomia, porém, pode ser considera-

da uma teoria sociopsicológica, por sua 

pretensão de integrar as explicações de 

nível macro e nível micro, buscando 

explanar como os fatores ambientais se 

traduzem em motivações individuais e 

sanar a lacuna das teorias embasadas no 

argumento de base comunitária e social 

que se mostram incapazes de explicar 

o comportamento dos indivíduos21. O 

próprio termo ‘associação diferencial’ e 

remete à ideia das diferentes associações 

do indivíduo a grupos e valores.

Sutherland enfatiza o aspecto pro-

cessual sobre como os indivíduos passam 

a cometer crimes e propõe que o com-

portamento criminal, assim como outros 

comportamentos, é apreendido – não 

sendo, portanto determinado pela gené-

tica – e ocorre a partir das experiências 

e interações pessoais do indivíduo. Se-

gundo Shoemaker21, para Sutherland, o 

aprendizado do comportamento delin-

quente ocorre mediado por grupos pe-

quenos e informais e se desenvolve a par-

tir de uma série de experiências, eventos 

e situações. Os atos delinquentes podem 

ser também considerados como resposta 

ao excesso de exposição do indivíduo a 

situações que favorecem a violação das 

normas e das regras. A causa primária da 

delinquência está relacionada com o in-

divíduo (embora não seja inerente a ele), 

mas não se nega, a importância dos fato-

res sociais na decisão de cometer um ato 

delinquente. Ficam, portanto, evidentes 

o nível individual e o nível social. No 

primeiro, o ato delinquente está rela-

cionado ao aprendizado do indivíduo 

acerca do comportamento criminal. Na 

dimensão social ou comunitária, nota-se 

a influência da interação do indivíduo 

com outras pessoas e grupos. 

A última versão da teoria (1947) 

“rompe” com os conceitos de conflito 

e de desorganização. A nova proposta do 

autor é a substituição do termo desorga-

nização social por “organização social di-

ferencial” (nível macro ou teoria proces-

sual) que combinaria tanto as causas das 
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diferentes taxas de crime entre os grupos 

como as associações diferenciais referen-

tes aos comportamentos individuais21. 

Outrossim, apresenta nove proposições 

que, de forma resumida, afirmam que o 

comportamento criminal é apreendido 

em um processo de interação simbólica 

com outras pessoas a partir da comuni-

cação; o aprendizado do comportamen-

to violento e criminoso ocorre da mes-

ma maneira que outras aprendizagens, 

envolvendo iguais mecanismos, dá-se 

entre os grupos de relacionamento pró-

ximo (família, amigos) e inclui técnicas e 

instruções detalhadas para o cometimen-

to do crime. Dessa maneira, a pessoa se 

torna delinquente em função do excesso 

de definições favoráveis à violação da lei 

em relação às definições desfavoráveis à 

violação da lei21,22.

De acordo com Shoemaker21, a 

teoria da associação diferencial não foi 

totalmente aceita pelos criminologis-

tas, que consideraram a ideia de que o 

comportamento criminal é aprendido 

como simplista diante da complexidade 

dos padrões de crimes e motivações. De 

todas as críticas, a mais séria se refere ao 

problema da mensuração (dificuldade 

em mensurar as definições de lei, suas 

fontes e qualificações, bem como o foco 

histórico e situacional). Estudos empíri-

cos avaliam positivamente as proposições 

dessa teoria, embora indiquem a neces-

sidade de maior clareza dos elementos 

teóricos, bem como a necessidade de 

desenvolver modelos que a integrem 

às demais teorias21. Outros autores pro-

puseram reformulações ou a ampliação 

da teoria, tais como Donald R. Cressey, 

David. F. Luckenbill, De Fleur e Quin-

ney (1966), marcadamente influenciados 

pelo interacionismo simbólico; Daniel 

Glaser (1956), que acrescentou o con-

ceito de ‘identificação diferencial’; Bur-

gess e Akers procuraram explicitar os 

mecanismos da aprendizagem (pouco 

explicados por Sutherland) e formula-

ram a teoria da aprendizagem social com 

clara influência do behaviorismo, entre 

outros. Porém, nenhuma revisão alterou 

significativamente os princípios básicos 

da teoria de Sutherland21.

A Teoria do Aprendizado Social 

é uma ampliação ou aprofundamento 

da Teoria da Associação Diferencial de 

Edwin Sutherland e reúne elementos 

do interacionismo simbólico, das teo-

rias cognitivas (Albert Bandura) e do 

behaviorismo radical (B. F. Skinner). Sua 

principal proposição é a de que o com-

portamento, independentemente de ser 

criminal ou em conformidade com as 

leis, é uma resultante das diversas influ-

ências e experiências vivenciadas pelo 

indivíduo ou, nas palavras de Akers, “fun-

ção do equilíbrio dessas influências no 

comportamento”22. Para esta teoria são 
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relevantes a estrutura social e o processo 

de aprendizagem que, em interação, ‘mo-

delam’ o comportamento do individuo. 

A estrutura social pode ser dividi-

da em dois conjuntos principais: o pri-

meiro envolve os aspectos mais amplos 

e inclui a “sociedade”, a “comunidade” 

de pertencimento, bem como a classe, 

a raça, o gênero e outras estruturas so-

ciais que fornecem os contextos gerais 

do aprendizado para os indivíduos; já o 

segundo é composto pela família, pelos 

grupos de amigos, pela escola, pela igre-

ja e por outros grupos relativos a con-

textos mais imediatos que promovem 

ou desencorajam o comportamento 

conformista ou criminal dos indivíduos. 

A família, contudo, aparece como vari-

ável fundamental e, pesquisadores desta 

teoria afirmam que o comportamento 

desviante, por exemplo, está diretamente 

vinculado ao modelo apresentado pelos 

pais, à falta de supervisão, disciplina ou 

sanções, bem como ao endosso de va-

lores e atitudes favoráveis à violência e 

delinquência22.

O processo de aprendizagem também 

é o mesmo tanto para os comportamentos 

desviantes como para os comportamentos 

conformistas e pode ser descrito e explica-

do por meio de quatro grandes conceitos: 

associação diferencial; definições, reforço diferen-

cial, imitação, que serão brevemente descri-

tos a seguir, além de outras variáveis.

A associação diferencial diz respeito às 

associações concretas e reais, diretas ou 

indiretas, estabelecidas pelos indivíduos 

com determinados grupos de referência 

(dimensão interacional), bem como à 

sua exposição frente aos diferentes valo-

res e normas (dimensão normativa). Os 

grupos com os quais o indivíduo esta-

belece relações constituem o principal 

contexto social, no qual os mecanismos 

de aprendizagem social operam, uma vez 

que expõem o indivíduo a definições, a 

modelos a serem imitados, bem como a 

diferentes tipos de reforço do comporta-

mento. Os grupos podem ser caracteriza-

dos como primários ou secundários em 

função do grau de proximidade e influ-

ência. Os primários incluem a família e 

os amigos próximos, e os secundários ou 

grupos de referência podem ser exem-

plificados pelos vizinhos, pela igreja, por 

professores, médicos e figuras de autori-

dade, bem como pelos meios de comuni-

cação de massa. As primeiras associações 

do indivíduo, aquelas com longa duração, 

maior freqüência e que envolvam aqueles 

que são mais próximos terão maior efei-

to (os critérios, portanto, são: prioridade, 

duração, frequência, intensidade).22

Definições são orientações, raciona-

lizações, definições da situação e outras 

atitudes avaliativas e morais que definem 

um conjunto de atitudes, como, certo ou 

errado, bom ou ruim, desejável ou in-
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desejável, justificado ou injustificado. As 

definições podem ser gerais (tais como as 

definições religiosas) ou específicas (que 

orientam os indivíduos para atos parti-

culares), positivas (crenças e atitudes que 

tornam o comportamento moralmente 

desejável) ou neutras (que favorecem o 

crime por meio de justificativas, consi-

derando a noção de racionalização e téc-

nicas de neutralização)22.

Reforço diferencial diz respeito às re-

compensas ou punições que são conse-

quências de um determinado compor-

tamento e que serão analisadas pelos 

indivíduos antes de cometer um crime. 

Assim, a experiência passada e presente 

e a antecipação ou projeção do futu-

ro serão levadas em conta no sentido 

de evitar eventos aversivos ou despra-

zerosos. Apesar de serem consideradas 

as exceções, tais como as tendências 

de base fisiológica em que o compor-

tamento desviante é intrinsecamente 

recompensador, a teoria propõe que, 

de forma geral, o aprendizado do com-

portamento criminal resulta das intera-

ções ou trocas sociais. 

Um comportamento, para ser imi-

tado, depende de suas características e 

das suas conseqüências. A imitação se dá 

pela observação de modelos nos grupos 

primários e secundários e influencia tan-

to o comportamento desviante quanto o 

comportamento pró-social. 

A teoria pode ser vista, portanto, 

como um encadeamento de circuns-

tâncias ou processos que favorecem um 

determinado tipo de comportamento 

(criminal ou conformista). Assim, o in-

divíduo, inserido em uma estrutura so-

cial com suas características, está (direta 

ou indiretamente) vinculado a inúmeros 

grupos. As características de tais grupos 

indicam o conjunto de valores (modelos 

de comportamento e padrões normati-

vos), ao qual o indivíduo está mais ex-

posto. Nesse contexto ocorre o processo 

de aprendizagem que, associado aos pro-

cessos anteriores, modela o comporta-

mento do indivíduo. Estudos empíricos 

verificaram que quando indivíduos jo-

vens se associam diferencialmente com 

um grupo de colegas cujo comporta-

mento é preponderantemente desvian-

te ou tolerante ao ato delinquente, eles 

aprendem definições favoráveis a esse 

tipo de comportamento e são expostos a 

modelos desviantes, processo que reforça 

a delinquência, iniciando ou ampliando 

seus envolvimentos nesse tipo de com-

portamento e influenciando futuras as-

sociações e definições22. De forma se-

melhante, porém ampliada, a Teoria do 

Aprendizado Social explica as diferenças 

entre as taxas de crime dos vários grupos 

sociais pelas diferenças das normas, tradi-

ções e sistemas de controle cultural que 

o estimulam ou o desestimulam.
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Apesar de sua ampla utilização, a 

Teoria do Aprendizado Social não está 

isenta de críticas relacionadas tanto ao ar-

cabouço teórico e metodológico, como 

à sua validação empírica. As principais 

críticas, de acordo com Akers22 referem-

-se ao possível caráter tautológico dos 

mecanismos de reforço e fortalecimento 

do comportamento, à impossibilidade de 

falseamento das hipóteses e à seqüência 

temporal acerca da associação do indi-

víduo a grupos delinquentes e ao ato 

delinquente, questionando a proposição 

de que a associação diferencial a grupos 

delinquentes é a causa (e não a conse-

qüência) de atos delituosos.

Em resposta a esses questionamen-

tos, Burgess e Akers propuseram uma 

solução ao problema da tautologia, sepa-

rando as definições de reforço de outros 

conceitos e explicitaram a possibilidade 

de falseamento quando a aprovação so-

cial ou outras recompensas para a de-

linqüência reduzirem sua ocorrência, e 

não aumentarem. Além disso, os autores 

retomaram a discussão da reciprocidade 

entre a conduta individual e a associação 

diferencial dos indivíduos, afirmando 

que, na maioria das vezes, a associação 

diferencial do indivíduo a padrões des-

viantes precede o início de seu compor-

tamento delinquente, de forma a com-

preender que o comportamento é uma 

consequência da associação diferencial. 

Porém, a ocorrência do processo inverso 

não contradiz a teoria. 

Os princípios teóricos da Teoria do 

Aprendizado Social possuem clara apli-

cação prática sendo utilizados como base 

e referência em programas, intervenções 

e tratamentos relacionados a drogas, álco-

ol e violência de gangues, por exemplo. 

Ademais, achados empíricos corroboram 

pertinência das variáveis propostas (as-

sociação diferencial, reforço diferencial, 

imitação e definições) que, combinadas 

ou sozinhas, estão fortemente relaciona-

das às várias formas de comportamento 

desviante, embora, conforme assumido 

pelo próprio Akers22, não haja pesqui-

sas suficientes que confirmem a relação 

causal entre o aprendizado social e a es-

trutura social.

Teoria da  
Desorganização Social

Pesquisadores empenhados nos es-

tudos da teoria da desorganização social 

e da tradição da Escola de Chicago têm 

enfatizado a importância das rupturas na 

coesão social na gênese das altas taxas de 

crimes incluindo os homicídios.

 Shaw e McKay24 em um trabalho 

denominado Juvenile Delinquency and Ur-

ban Areas, um clássico da sociologia, esta-

beleceram os fundamentos de uma pers-

pectiva teórica conhecida como teoria 
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da desorganização social, a partir da apli-

cação de conceitos da ecologia ao estudo 

do crime. Esse estudo de caráter seminal 

tornou-se elemento central das pesquisas 

sobre o cenário urbano produzidas desde 

então na Universidade de Chicago.

Nessa pesquisa, Shaw e McKay24 

verificaram que 21 cidades norte-ame-

ricanas apresentaram altas taxas de delin-

quência ao longo de várias décadas ape-

sar de terem experimentado mudanças 

na sua composição étnica e racial.

O argumento central dos autores é 

que comunidades que apresentam con-

centração de problemas sociais como 

pobreza, heterogeneidade cultural e de-

semprego, apresentarão capacidade redu-

zida de prevenir e controlar o crime. Tais 

características tornam essas vizinhanças 

menos atraentes, induzindo seus mora-

dores a abandoná-las tão logo tenham 

condições de fazê-lo. A grande mobili-

dade residencial e o caráter transitório da 

vida das famílias em tais vizinhanças não 

permitem que as pessoas permaneçam na 

área tempo suficiente para forjarem um 

sentimento de coesão social e pertenci-

mento a uma comunidade.

Esses achados apontaram efeitos 

contextuais persistentes dessas comuni-

dades desfavorecidas sobre as taxas de 

crimes, independentemente dos atribu-

tos étnicos e raciais das populações que 

ocuparam tais áreas. Os achados também 

foram importantes na medida em que 

levaram à rejeição das teorias que expli-

cavam o evento criminoso a partir dos 

indivíduos, substituindo-as por uma teo-

ria focada na comunidade e no aparente 

processo de transmissão transgeracional 

do comportamento criminoso. 

A formulação de organização so-

cial que emerge do trabalho de Shaw e 

McKay24 vislumbra as comunidades e vi-

zinhanças como uma trama de indivídu-

os unidos pela amizade, o parentesco e la-

ços de conhecimento mútuo, bem como 

laços de associação formal e informal, 

enraizados na vida familiar e no contí-

nuo processo de socialização. Embora, 

tenham identificado as características da 

desorganização social, Shaw e McKay24 

não chegaram a defini-la, o que foi fei-

to por Sampson e Groves,25 para quem 

desorganização social é a incapacidade da 

comunidade de realizar os valores comuns de 

seus residentes e manter efetivo controle social.

Do ponto de vista do controle e 

prevenção do crime, a principal ma-

nifestação de desorganização social é a 

incapacidade de uma comunidade su-

pervisionar e controlar seus adolescen-

tes, principalmente aqueles reunidos em 

gangues. Shaw e McKay24 argumentam 

que membros de comunidades mais co-

esas têm melhores condições de contro-

lar o comportamento dos jovens. Exem-

plos de tais controles incluem supervisão 
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do tempo livre e de lazer dos jovens e 

admoestação de grupos de jovens que 

praticam desordens.

Já Robert Sampson e outros pes-

quisadores, em vários estudos em torno 

da ideia de controle social exercido por 

comunidades organizadas, avaliam dife-

rentes aspectos das relações sociais es-

tabelecidas na comunidade/vizinhança. 

Para esses autores a existência de uma 

rede social não é suficiente para en-

tender essas comunidades. Os níveis de 

densidade, de articulação e de utilização 

das redes locais são distintos, e redes de 

malhas densas podem mesmo dificultar 

ou impedir a organização social se elas 

estão isoladas ou frouxamente ligadas a 

uma expectativa coletiva de ação. No 

plano da vizinhança, o desejo dos mora-

dores de intervir em nome da segurança 

pública depende do nível de confiança 

mútua e do compartilhamento de ex-

pectativas, ou seja, quando o nível de 

confiança mútua é baixo, as regras são 

pouco claras e as pessoas temem umas 

às outras, é improvável que intervenham 

em nome da segurança pública. Dessas 

reflexões, emergiu o conceito de eficá-

cia coletiva como ”confiança mútua e 

disposição para intervir em prol do bem 

comum”, portanto, a eficácia coletiva 

seria a antítese da desorganização social. 

Assim, da mesma forma que os indiví-

duos têm capacidades distintas de serem 

eficazes na ação, o mesmo ocorre com 

as comunidades. O conceito de eficácia 

coletiva refere-se ao compartilhamento 

de expectativas e engajamento mútuo 

dos residentes para o exercício do con-

trole social local. A existência de fortes 

laços de parentesco, amizade e cama-

radagem pode aumentar a organização 

social, mas a capacidade coletiva para a 

ação social, mesmo quando enraizada 

em laços pessoais fracos, constitui o me-

canismo mais importante para entender 

as variações nas taxas de crime entre co-

munidades25,26.

Em estudo realizado em 1995 em 

Chicago, Sampson et al27 demonstraram 

que a eficácia coletiva está negativamen-

te associada com a violência e pode me-

diar os impactos de outras características 

desvantajosas da vizinhança. Quando a 

vizinhança é capaz de definir e monito-

rar o comportamento inadequado e es-

tabelecer um sentimento coletivo de que 

essas pessoas e os seus comportamentos 

não serão tolerados, o crime e a violên-

cia tornam-se menos prováveis. 

Mais recentemente, a teoria da de-

sorganização social tem sido articulada 

com a teoria do capital social26, entendi-

do como aquelas características da orga-

nização social, tais como redes, normas 

de reciprocidade e confiança nos outros, 

que facilitam a cooperação entre cida-

dãos para o benefício mútuo28,29. 
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Para Sampson, a depleção de ca-

pital social é uma das características 

distintivas de comunidades socialmen-

te desorganizadas. A medida do capital 

social tem sido realizada através de dois 

elementos: o nível de confiança entre 

cidadãos e o nível de participação em 

associações e organizações voluntárias 

locais.

Além disto, vários esforços têm sido 

empreendidos para atualizar essa aborda-

gem teórica, ampliando-a através do re-

conhecimento da importância das redes 

de relação pessoal e institucional dentro 

da comunidade e o potencial de tais re-

des como fontes de controle social30.

Um modelo sistêmico de organiza-

ção social e eficácia coletiva considera as 

instituições e o contexto político mais 

amplo no qual estão as comunidades. 

Hunter31 identifica três dimensões da 

ordem social no espaço da vizinhança. 

O primeiro seria o nível privado, basea-

do na intimidade dos grupos primários 

da comunidade, que exerce controle 

através da alocação ou possibilidade de 

retirada de estima mútua e apoio social. 

O segundo nível de controle ou paro-

quial reflete relações não íntimas entre 

vizinhos que não compartilham senti-

mentos de vinculação profunda e a vin-

culação a instituições locais, como es-

colas, igrejas e organizações voluntárias. 

Nesse nível a capacidade de exercício de 

controle sobre a área reside na habili-

dade dos residentes em supervisionarem 

atividades no interior da comunidade 

particularmente a dos jovens e no grau 

de integração das instituições locais à 

vida cotidiana da comunidade. 

Para Bursik e Grasmisck,30 a ênfa-

se na dinâmica interna da comunidade 

através do nível privado e paroquial de 

controle, é incapaz de explicar o efeito da 

pobreza sobre a delinquência ou a exis-

tência de áreas bastante estáveis, mas com 

altos níveis de delinquência, pois subes-

tima contingências externamente deter-

minadas, que medeiam a capacidade das 

redes e instituições locais controlarem 

ou prevenirem a ameaça de crime. Assim, 

algumas associações da comunidade flo-

rescem a partir da intervenção de orga-

nizações externas. Conseqüentemente, é 

necessário considerar o terceiro nível, ou 

nível público de controle social31, o qual 

se fundamenta na capacidade da comu-

nidade mobilizar recursos alocados por 

agências localizadas fora da comunidade, 

os quais são necessários para garantir a 

efetiva capacidade regulatória sobre o 

espaço. Portanto, o pressuposto central 

da reformulação sistêmica da teoria da 

desorganização social é que o crime é 

mais provável em áreas nas quais as redes 

de controle não podem prover serviços 

à vizinhança. Bursik e Gramisck30 argu-

mentam ainda, que o efeito da privação 
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econômica sobre o crime e a delinqu-

ência seria indireto e mediado pela ca-

pacidade da vizinhança de mobilizar re-

cursos de instituições e atores externos 

(provedores de serviços de saúde, educa-

ção, lazer e justiça criminal). 

Entretanto, apesar do status eleva-

do que o estudo de Shaw e McKay24 

conquistou, várias foram as críticas que 

recebeu, o que enfraqueceu a aborda-

gem ecológica do crime por aproxima-

damente 20 anos (do final da década de 

1950 até o início dos anos de 1970)32. 

Foram focos de críticas: a analogia da 

sociedade com o mundo botânico 

(princípio do conceito de ecologia so-

cial); a ideia de uma cultura unificada 

(da qual se poderia tirar a referência de 

uma ‘sociedade organizada’); o desen-

volvimento de noções contraditórias 

das causas do comportamento social; o 

excessivo determinismo (que simplifi-

caria a análise etiológica da delinquên-

cia); as generalizações prematuras sobre 

a forma urbana; mas, principalmente, a 

própria base da construção do concei-

to de desorganização social. Segundo 

Freitas32, uma das críticas mais cruciais 

ao conceito é a de ser ao mesmo tem-

po descrição e causa da mesma condi-

ção: “isto é, o crime é [ao mesmo tem-

po] produto da desorganização social e 

também um exemplo de desorganiza-

ção social”32, o que faz emergir o ca-

ráter tautológico do conceito, ou seja, 

a repetição inútil de uma mesma ideia 

em termos diferentes22.

Após o período de enfraquecimen-

to, a teoria original da desorganização 

social passou por um processo de revi-

são e modificação das falhas detectadas 

por seus críticos, porém sem alterar seus 

pressupostos originais. De forma geral, 

novas contribuições, especialmente no-

vos indicadores e novas variáveis (vali-

dadas por testes empíricos) foram sendo 

associadas (somadas) ao conceito básico, 

no sentido de superação dos questiona-

mentos e das críticas recebidas.

Novos estudos reforçaram a im-

portância dos achados de Shaw e 

Mckay24 demonstrando, contudo, que 

a relação entre as três principais carac-

terísticas estruturais das comunidades 

citadas pelos autores (heterogeneidade 

étnica, mobilidade residencial e priva-

ção econômica) e as taxas de crime e 

delinquência deveria ser compreendida 

a partir de outras variáveis mediadoras, 

sem haver, porém, consensos acerca de 

quais seriam. 

Sampson e Groves33, após mi-

nuciosa revisão também defenderam 

a Teoria da Desorganização Social, 

apontando para o fato de que ela não 

propõe (de forma preconceituosa) que 

fatores como classe social ou compo-

sição racial de uma comunidade sejam 
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causas diretas do crime e da delinqu-

ência, mas que essas variáveis foram 

apenas utilizadas para mensurar a de-

sorganização social. Sampson e Gro-

ves, segundo Akers33, formularam um 

modelo empírico de desorganização 

social contendo a mensuração dos fa-

tores externos que afetam a desorga-

nização social tais como: classe social, 

mobilidade residencial e desagregação 

familiar (especialmente famílias mo-

noparentais), mas vão além dessas vari-

áveis clássicas e incluem a mensuração 

de três componentes-chave do con-

ceito de desorganização social, quais 

sejam: a capacidade da comunidade 

de supervisionar seus jovens, a rede de 

relações sociais de amizade e a partici-

pação em organizações formais (dados 

de comunidades britânicas subsidiaram 

esse modelo). Os pesquisadores, como 

previsto, descobriram que a maioria 

dos fatores externos está correlaciona-

da à desorganização social22. 

Em suma, apesar das evidências 

de sua limitação, a teoria desenvol-

vida por Shaw e Mckay24, revisada e 

aprimorada por outros pesquisadores 

carrega o mérito de ter apontado para 

as causas sociais da delinquência e sua 

distribuição em áreas geográficas es-

pecíficas. Nesse sentido, a teoria con-

tribui para uma melhor compreensão 

do fenômeno. 

Teoria das  
Janelas Quebradas

Um dos desenvolvimentos mais 

conhecidos da teoria da desorganização 

social é chamado de Teoria das Janelas 

Quebradas de Wilson e Kelling34. Esses 

autores a partir de questões como “por 

que determinadas comunidades são mais 

violentas do que outras?”, ou “como as 

relações sociais em determinados espa-

ços podem encorajar o crime?”, traba-

lharam alguns pressupostos da teoria da 

desorganização social, criando umas das 

mais inspiradas e citadas teorias da cri-

minologia. Wilson e Kelling34 defendem 

que incivilidades menores como grafita-

gem, vandalismo, mendicância, compor-

tamento barulhento e grosseiro no espa-

ço público, prostituição e uso público de 

drogas, se não controladas põem em cur-

so uma série de respostas sociais que po-

dem levar vizinhanças decentes e ordei-

ras a degenerar-se em guetos violentos. 

Comportamentos indesejáveis podem 

levar a um círculo vicioso, que se retroa-

limenta e por meio do qual as incivilida-

des produzem medo, o qual, por sua vez, 

produz nos moradores comportamentos 

de reserva e afastamento do espaço pú-

blico e da vida comunitária. Isto reduz 

o controle social informal e favorece a 

ocorrência de mais crimes e de crimes 

mais violentos. O ponto de gatilho desse 

processo de declínio seria o crescimento 
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das incivilidades, como manifestações de 

desordem, e não os crimes por si mes-

mos. Essas incivilidades sinalizariam aos 

potenciais infratores que ninguém cuida 

ou se importa com a comunidade e com 

o espaço por ela ocupado, deixando ter-

reno livre para a invasão de criminosos, 

que interpretam poder ali fazer de tudo.

A solução para reverter esse ciclo 

de decadência seria um policiamen-

to local voltado para a manutenção da 

ordem, intolerante e agressivo com as 

pequenas incivilidades e uma retomada 

por parte da comunidade de sua força, 

autoridade e controle sobre o “pedaço” 

através de sistemática intervenção sobre 

comportamentos desordeiros. Nesta si-

tuação, o controle social pela comuni-

dade se manifesta sob a forma de vigi-

lância por parte dos moradores de seu 

meio ambiente e regulação do compor-

tamento daqueles indivíduos que infrin-

gem as normas. 

Este aporte teórico aponta também 

a necessidade de fortalecer as articula-

ções entre o controle formal e informal, 

o que ocorre particularmente através do 

policiamento comunitário e da partici-

pação em fóruns e instâncias de accounta-

bility da atividade policial, que no nosso 

meio teriam como exemplo os Conse-

lhos de Segurança Pública - CONSEP. 

Um dos problemas desse modelo seria 

a inexistência de uma definição con-

sensual do que seja desordem e, por-

tanto, de critérios claros para justificar 

a intervenção policial, até porque, al-

guns dos comportamentos tachados de 

desordeiros não constituem legalmente 

crime. Este fato torna complicada a in-

tervenção da polícia que poderá ser vis-

ta como pertinente por alguns membros 

da comunidade e inadequada, arbitrária 

e dissociada do respeito a direitos indi-

viduais por outros membros da mesma 

comunidade, o que compromete a cre-

dibilidade da instituição policial e reduz 

a cooperação dos moradores35.

Considerações Finais

Como evidenciado nesta apresen-

tação, são inúmeros os modelos explica-

tivos para o problema da violência, do 

crime, do comportamento desviante ou 

da criminalidade.

Optou-se pelo detalhamento de al-

gumas teorias, como a teoria biológica, 

a teoria da escolha racional (ou teoria 

econômica do crime), a teoria dos laços 

sociais, a teoria da associação diferencial 

(teoria do aprendizado social), a teoria 

da desorganização social e a teoria das 

janelas quebradas, pois, de modo geral, 

são esses os princípios comumente ob-

servados nos desenhos metodológicos 

dos programas e projetos de prevenção 

em curso no País. 
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Os projetos que envolvem a capa-

citação profissional, por exemplo, fun-

damentam-se possivelmente nas teorias 

da escolha racional. Programas voltados 

para as escolas se baseiam na teoria dos 

laços sociais. Os programas comunitá-

rios, com território definido, certamente 

estão norteados pelos princípios da de-

sorganização social. Os programas que 

incentivam a participação e o associati-

vismo estão sob influência das ideias da 

associação diferencial, por exemplo. Já 

os programas popularmente conhecidos 

como de Tolerância Zero baseiam-se na 

Teoria das Janelas Quebradas. 

No que diz respeito às teorias bio-

lógicas, ainda que de forma mais tímida, 

cresce o debate em torno da importância 

de programas de prevenção da violência 

que têm como foco os primeiros anos 

de vida e que tentam minimizar os im-

pactos de problemas de crescimento e 

desenvolvimento associados à privação 

de cuidados, à pobreza, e a problemas no 

parto. Cresce ainda o debate em torno 

da importância de políticas públicas mais 

robustas e consistentes de enfrentamento 

ao uso de drogas ilícitas e ao uso abusivo 

de álcool. Nesse sentido, os gestores de 

saúde têm sido cobrados a ofertar ações 

de tratamento e reabilitação de viciados 

em drogas, tendo em vista o frequente 

envolvimento desses indivíduos em in-

terações violentas e criminosas.

Ao selecionar as ideias principais de 

cada teoria, seus principais representantes, 

suas principais proposições teóricas e con-

ceitos, bem como sua aplicação empírica e 

as críticas mais relevantes, pretende-se ex-

plicitar não somente a diversidade dos mo-

delos explicativos, mas também evidenciar 

a variedade dos fundamentos (ainda que 

implícitos) do debate relacionado à preven-

ção da criminalidade e, por conseguinte, da 

formulação de políticas públicas e da aloca-

ção de recursos públicos. O debate teórico 

tem, portanto, claras implicações práticas. 
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Capítulo 3 – Religião:  
fator de violência ou de reconciliação?

Há um conjunto de termos cujos sig-

nificados, embora bem diferentes, se mes-

clam na linguagem popular e de divulgação. 

Fala-se de religião, fé, religiosidade, espiri-

tualidade e mística, como se todas elas per-

tencessem a um campo semântico único.

A distinção entre tais termos permi-

te maior clareza de pensamento. Religião 

relaciona-se com o mundo objetivo da 

organização. Religiosidade remonta à di-

mensão subjetiva do ser humano. A espi-

ritualidade traduz a série de exercícios de 

alargamento e aprofundamento de nossa 

consciência como seres dotados de espí-

rito. Mística refere-se à experiência de 

alto nível de união com o Transcendente. 

Religião

A etimologia do termo religião ofe-

rece duas acepções: a de instituição e a 

de religiosidade, daí a confusão dos usos. 

Religio – religião – vem de re+ligare, que 

significa “religação do ser humano com 

Deus”.1 Aqui aparece mais a dimensão 

religiosa (religiosidade) do ser humano 

que se liga com Deus. Cícero aponta o 

lado antes objetivo, institucional da reli-

gião. Vem de re+legere, para indicar uma 

“cuidadosa veneração dos deuses” que 

seleciona ritos, cultos.2

Santo Agostinho faz remontar ora a 

religentes, isto é, re-escolhendo,3 ora a re-

ligantes, isto é, a re-ligando.4 Santo Tomás 

une a versão objetiva (escolher as coisas 

que pertencem ao culto divino) com a 

subjetiva (religar).5

Para essa reflexão, defino religião 

como instituição. Ela organiza e insti-

tucionaliza ritos, doutrinas, mitos, reve-

lações, costumes, tradições, celebrações, 

lugares, pessoas e funções com a finalida-

J. B. Libanio
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de de pô-las em contato com o mistério 

que as ultrapassa e transcende. Duas di-

mensões lhe são fundamentais: tradição e 

comunidade. Não se vive a religião indi-

vidualmente, mas numa comunidade. E 

nela se acolhe uma tradição. 

Religiosidade

A quem se dirige a religião? Ao 

ser humano. Ele possui demandas exis-

tenciais a que a religião pretende res-

ponder. O filósofo e teólogo se per-

gunta pela natureza desse ser humano 

que o faz capaz e desejoso de religião, 

de tal modo que todas as culturas, ex-

ceto a moderna, nasceram envolvidas 

pela religião.

Até a modernidade, os pensado-

res não hesitavam em reconhecer no 

íntimo do coração humano um agudo 

desejo de Deus. Santo Agostinho consa-

grou tal posição com a famosa frase no 

livro das Confissões: “Inquieto está nos-

so coração, ó Senhor, até que descanse 

em Ti.”6 Santo Tomás afirma com toda 

a clareza o consenso filosófico e teoló-

gico de então de que “Deus é o último 

fim do homem e de todas as coisas”. “O 

homem e as outras criaturas racionais 

conseguem o último fim conhecendo e 

amando Deus.”7 O ser humano se rea-

liza, torna-se feliz ao buscar seu último 

fim, que é Deus.

Em termos mais simples e experi-

mentais, o ser humano, enquanto espíri-

to, tende para o infinito, deseja o Absolu-

to, sonha com a eternidade, aspira ao sem 

limite. Essa dimensão se alimenta, sobre-

tudo, de experiências religiosas. Chamo-

-a de religiosidade. 

Relação entre religião e  
religiosidade

Há relação mútua, dialética entre 

religião e religiosidade. A religião exis-

te para satisfazer tal dimensão humana 

de religiosidade. E, por sua vez, esta cria 

formas religiosas que se firmam e se 

transmitem, inserindo-se no conjunto 

institucional da religião. A espirituali-

dade situa-se do lado da religiosidade, a 

qual ela alimenta com inúmeros recur-

sos próprios.

A religião normalmente se rege por 

autoridades constituídas. Elas decidem, 

legislam, controlam e tornam coerentes 

as expressões religiosas. Assim, quem não 

aceita a ortodoxia da instituição é ex-

cluído dela. Os termos variam: excomu-

nhão, heresia, cisma. Ninguém, porém, 

tem poder sobre a religiosidade das pes-

soas. Comparo-a com o senso estético, 

um dom dado a todos, mas não em igual 

grau. Pela dimensão estética e religiosa 

nos humanizamos. E quanto mais a per-

demos, tanto mais nos animalizamos. 
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Fé 

A fé já pertence a outro registro. 

Em princípio, define-se como a acolhi-

da de uma Palavra revelada, que pede 

conversão e compromisso de vida de 

quem a aceita. Só há fé onde se aco-

lhe uma revelação de Deus, com as exi-

gências dela oriundas. Não denota, em 

primeira linha, nenhuma instituição que 

a organize em ritos, dogmas, práticas. 

Isso pertence à religião. Nem também 

se orienta diretamente a satisfazer a 

sensibilidade religiosa das pessoas. A re-

velação pode pedir atitudes e respostas 

difíceis que contrariem a sensibilidade 

(religiosidade) e a determinada religião 

institucional. Jesus, ao assumir a cruz, le-

vou a fé em Deus ao extremo, contra sua 

sensibilidade, a ponto de suar sangue só 

em pensar na caminhada para a morte. 

E também foi um ato fora da religião de 

Israel a que ele pertencia, pois a suprema 

corte religiosa dos judeus, o Sinédrio, o 

condenou à morte. Foi executado fora 

dos muros, como forma de simbolizar 

que ele foi posto fora da religião judaica, 

condenado por ela e expulso de seu seio. 

E Jesus se tornou o centro da revelação 

e da fé cristã.

Relação entre fé e religião

Na irônica frase de Nietzsche, o 

único cristão foi Jesus, que morreu 

sem os consolos religiosos e sem a 

cobertura da religião. Os que vieram 

depois, por necessidade de vivência e 

sobrevivência, viram-se obrigados a 

organizar e criar a religião cristã, que 

parte da fé em Jesus, mas veste-se de 

ritos, símbolos, doutrinas, pregadores, 

missionários, apóstolos. De fé cristã se 

transforma em religião cristã. A reli-

gião se faz necessária para manter a fé 

viva ao longo da história. Por sua vez, 

a fé mantém contínua tensão com a 

instituição, por ter em seu cerne a li-

berdade e a coragem profética em per-

manente tensão com ela.

Fé e religiosidade

A fé cristã guarda semelhan-

te choque em relação à religiosidade. 

Critica-a toda vez que ela se afasta do 

seguimento de Jesus, seu ponto fun-

damental. Levanta-lhe a suspeita de 

alienação, ao esfriar no fiel a luta pela 

justiça. No entanto, a fé corresponde, 

enquanto Palavra de Deus, à estrutu-

ra última do ser humano criado. Com 

efeito, este, pela criação e pelo chama-

do de Deus à comunhão com a Trin-

dade, se constitui ouvinte da Palavra 

de Deus. E, ao ouvi-la, plenifica-se no 

mais profundo de seu existir. A fé e a 

dimensão religiosa do ser humano se 

encontram. 
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Religião, religiosidade e fé: 
fator de violência

Religião

É inegável o fato de que, ao lon-

go da história, a religião se constituiu 

diversas vezes em fator de violência. O 

Império Romano sacrificou milhares de 

cristãos em nome da religião pagã. Os 

cristãos negavam-se a sacrificar aos ído-

los e a cultuar o imperador. Sofreram em 

nome de sua fé a violência da religião 

institucional do império. Os persegui-

dores achacavam os cristãos, atribuindo-

-lhes a pecha de ateus, por não seguirem 

os ritos religiosos oficiais. E, em muitos 

outros momentos da história da fé cristã, 

não faltaram vítimas da truculência da 

religião dominante.

A cara da moeda virou com a 

conversão do Império Romano ao 

Cristianismo e com a crescente alian-

ça entre Igreja cristã e Estado. A re-

ligião cristã passa de perseguida para 

perseguidora, desencadeando violên-

cias terríveis contra os que se nega-

vam a aceitar-lhe as verdades, os ritos, 

as práticas. Cruzadas, inquisição, quei-

ma de bruxas, perseguição aos judeus, 

execução de adversários, genocídio de 

índios, escravização de negros cons-

tituem triste história da violência do 

Cristianismo, muito conhecida para 

precisar ser retomada.

As três religiões monoteístas – juda-

ísmo, cristianismo e islamismo – suscita-

ram lastimáveis “guerras de religião” ou 

“guerras santas”. Apesar da ambiguidade 

do conceito de Jihad – Guerra Santa -, 

não há dúvida de que serviu, em dados 

momentos e para certos grupos islâmi-

cos, como motivação para uma guerra de 

religião. Os judeus, apesar de terem sido 

vítimas da violência cristã e, no sécu-

lo passado, do nazismo, também conhe-

ceram guerras de ocupação da Palestina 

depois da Segunda Guerra Mundial, não 

sem violência, em nome do direito divino 

àquele território. Os cristãos não só guer-

rearam adversários, mas também entre si 

nas tristes guerras de religião do final do 

século XVI. Enfim, as religiões institucio-

nais, na defesa de direitos, de territórios, de 

domínio, de hegemonia, moveram guer-

ras, procederam como fonte de violência. 

Nessa luta, baseavam-se frequentemente 

na interpretação literal de textos sagrados. 

E neles, de fato, encontram-se passagens 

ambíguas que podem ser compreendidas 

como fomentadoras de violência ou ge-

radoras de paz. O fundamentalismo evita 

as interpretações atualizadas e contextu-

alizadas e agarra-se à literalidade fixa do 

texto. Daí lhe vêm atitudes intransigentes 

e violentas.

No início do presente milênio, João 

Paulo II, para purificar a memória da Igre-

ja e para entrar nele com a alma reconci-
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liada, promoveu, em Roma, expressivo ato 

penitencial. Pediu perdão à humanidade 

pelos crimes dos filhos da Igreja católica.

Aí está o fato. A religião provocou 

violência. De onde lhe veio tal sanha? 

Em nome de que ou de quem ela pra-

ticou tamanhos crimes? A religião tem 

a ver com Deus, com o Todo Podero-

so. Do outro lado da ponte com quem 

ela religa o ser humano se encontra o 

Infinito. Não raro, ela, ponte, se esquece 

de seu papel de intermediária e se jul-

ga o próprio Infinito, o Transcendente. 

Ao absolutizar-se, impõe-se com poder 

sobre toda realidade que lhe é inferior. 

Quem ousa ir contra ela cai sob a sus-

peita de maldade, de perversidade, por 

negar o Absoluto. Merece, portanto, ser 

forçado a converter-se a ela ou, se não o 

quiser fazer, ser eliminado. O poder assu-

mido pela religião atinge paroxismo tal 

que não se acanha em recorrer aos meios 

violentos para impor-se.

A religião, quando se identifica com 

o supremo poder de que se faz mediado-

ra, não conhece limites. A raiz, portan-

to, da violência lhe vem de esquecer sua 

condição criada de mediadora e de pon-

te, situada na fragilidade e contingência 

da história, e de julgar-se possuidora de 

Deus e de sua onipotência. Em nome 

dela, pratica a violência. Como Deus é 

infinito, a violência alcança graus inima-

gináveis de crueldade.

Religiosidade

A religiosidade, por sua vez, transi-

ta por outras vias. Descola do poder, da 

pretensão de ser absoluta, para apaziguar 

os corações, aliviar as dores interiores, 

consolar as almas aflitas. Ela dificilmente 

provoca violência. Não pretende impor-

-se a ninguém. Antes trabalha a tecla da 

sedução, da atração. Dirige-se às afetivi-

dades carentes. Não organiza exércitos, 

nem planeja batalhas.

No entanto, a religiosidade pode 

escorregar pelos caminhos da violência. 

Existem inúmeras expressões religiosas 

à disposição das pessoas que as podem 

selecionar para sua satisfação. Não falta 

quem tenha pulsões violentas, tempera-

mento no limite da explosão, que mis-

tura e confunde tais traços de persona-

lidade com anseios religiosos. E, à busca 

de responder a eles, depara com ofertas 

de ritos violentos. Antigamente deve-

ria buscá-los nalguma religião, mesmo 

sem praticá-la ou filiar-se a ela no sen-

tido de membro, mas de maneira espo-

rádica. Hoje, a oferta se torna ilimitada 

por obra da Internet. Há ritos satânicos, 

há provocações ao suicídio e há práticas 

enlouquecidas que se oferecem sob a 

forma religiosa de veste, de orações, de 

cerimônias, de rituais. Nesse momento 

a religiosidade latente, na pessoa de cor-

te violento, se perverte e se realiza pelas 

vias da crueldade.
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Fé

E a fé? Pode uma revelação do pró-

prio Deus, que João definiu como amor, 

provocar a violência? Não parece algo 

absurdo? Vale aqui uma distinção im-

portante. Deus, na verdade, como S. João 

diz, é amor. No entanto, ao revelar-se aos 

homens, sofre na sua interpretação os li-

mites e até mesmo as deformações hu-

manas. Nesse momento aparece o risco 

de a fé se tornar autora da violência. E 

isso aconteceu.

Até hoje chocam-nos as passagens 

do Antigo Testamento sobre a gesta li-

bertadora do povo hebreu e a sua ocu-

pação da Terra Santa. As pragas contra o 

Egito, em que o anjo de Deus assassina 

todos os primogênitos de Israel e pou-

pa os judeus (Êx 11), os massacres dos 

cananeus, que Josué, em nome de Deus, 

ordena (Js 2-12), enfim, muitos salmos 

ressoam violência, rogando praga e im-

precações contra os inimigos, com pedi-

dos a Deus de que os destrua (Sl 35;55; 

83, 109 et plurimi).

Que significa uma fé que acolhe 

tal revelação? Quando ela o faz ao pé da 

letra, gera terrível violência. De fato, a 

fé em Javé, em Alá e mesmo no Deus 

no Novo Testamento, segundo algumas 

passagens, provocou e provoca até hoje 

violência. Se a fé se organiza em religião, 

torna-se ainda radical, e se a religião se 

une a algum poder do Estado, como foi 

na Idade Média e ainda acontece em pa-

íses muçulmanos, ela desencadeia ondas 

de perseguições, guerras, vinganças. Sob 

nossos olhos estão a se praticar violências 

em nome da revelação bíblica ou corâ-

nica de Deus.

Somem-se alguns casos, talvez pa-

tológicos, de devotos que proclamam 

ter recebido alguma revelação pessoal 

de Deus e em nome dela agem de ma-

neira brutal, sem terem fundado alguma 

religião. Professam simplesmente fé nes-

sa palavra ouvida no seu interior. Várias 

dessas visões anunciam ameaças de casti-

go que geram clima de medo.

Conclusão

Referimo-nos acima à violência 

física que a religião, a religiosidade e a 

fé provocaram e provocam. Se estender-

mos o conceito para violência simbólica, 

cresce a gravidade. Em nome da religião, 

da defesa da religiosidade e da fé, muitas 

pessoas foram difamadas, acusadas, pro-

cessadas, condenadas, mesmo sem uso 

da violência física. Destroem-se-lhes a 

dignidade, a fama, a respeitabilidade em 

face da sociedade. Quanto mais a socie-

dade é fechada, tradicional e de predo-

minância das relações primárias, tanto 

mais a punição simbólica religiosa pesa, 

atinge a pessoa, lhe torna a vida difícil, 

penosa. O imaginário religioso consti-
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tui, em muitos meios, o nómos de vida, 

a regra normal, o critério de julgamen-

to. Se alguém nesse universo é julgado 

e proclamado em nome da religião, da 

religiosidade ou da fé, como cismático, 

herege, excomungado ou pecador, sofre 

terrível violência simbólica. 

Então, triste conclusão: o universo 

religioso pode ser fonte de violência e o 

foi. No entanto, não parece ser este um 

destino fatídico nem um imperativo in-

terno, antes sua perversão. Pelo contrário, 

pode converter-se em incentivo à recon-

ciliação, à paz, ao convívio humano.

Religião, religiosidade e fé: 
fator reconciliador

Religião

O reverso da medalha. A religião na 

história e por sua própria natureza teve 

e tem a força reconciliadora. A religião 

organiza o Sagrado, o mistério. Busca 

respostas às perguntas fundamentais da 

humanidade a respeito de sua existência: 

de onde viemos, por que estamos nesta 

vida e para onde vamos além da morte? 

Só assim conseguimos viver com sentido 

e conviver fraternalmente. 

O ser humano pode perder o sen-

so do real, esquecer tais perguntas, viver 

como se elas não existissem. Pior ainda: 

ele se faz absoluto, se julga prepotente 

e, portanto, se torna causador e fonte 

de violência. Então surge a religião para 

acordá-lo para tais questões. Apresenta-

-lhe um mistério maior e o reconduz à 

sua condição de criatura finita, frágil, su-

jeita a erros e a pecados. Ela existe para 

ligar os humanos com o mundo da be-

leza, da verdade, do bem, da justiça, cuja 

expressão máxima se chama Mistério, 

Absoluto, Deus. Ora, quem se põe dian-

te de tal realidade se liberta de sua carga 

de maldade e se sente tocado pela vida, a 

fim de promovê-la em si e para os outros.

Se os gregos cultivaram o teatro 

como forma de catarse, a fim de aliviar 

os cidadãos de suas tensões humanas, a 

religião tem ainda mais força purificado-

ra. Cria ritos de purificação, de expiação, 

de reconciliação, por saber da maldade 

interna do coração humano, fonte últi-

ma da violência.

A sabedoria popular repete com 

frequência, ao presenciar ou se inteirar 

de algum crime: falta religião. Vê na ca-

rência de religião a origem do crime. 

Significa que há uma percepção do povo 

da força libertadora que ela tem.

O segredo da religião, como fonte 

de violência ou reconciliação, depende 

da maneira como ela é interpretada na 

sua última consistência. Quando ela se 

torna arma de um poder, de determina-

dos interesses econômicos, políticos ou 

ideológicos, corrompe-se no seu cerne e 
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se veste de violência. Portanto, a raiz úl-

tima não se encontra nela, mas na mani-

pulação que se faz dela. Quando, porém, 

se mantém na sua autonomia religiosa de 

alimentar a relação do ser humano com 

o mundo divino da ordem, da santidade, 

da beleza, do perdão e da misericórdia, 

ela reconcilia, pacifica, provoca conver-

são. Quebra barreiras entre povos, clãs, 

grupos adversos.

Logo, o segredo da religião reside 

em não se deixar manipular por nenhum 

outro poder ou causa a não ser cumprir 

a missão de vincular o ser humano com 

o mistério divino. Qualquer tipo de ins-

trumentalização a conduz perigosamen-

te ao mundo da violência. 

Religiosidade

Reflexão semelhante, com mui-

to mais razão, vale sobre a religiosidade. 

Esta dimensão humana tem enorme po-

tencial de pacificação interior, de melho-

ria do convívio entre os seres humanos. 

Vejam-se dois pequenos exemplos: numa 

escola inglesa imperava muita agressivi-

dade entre os alunos. Adolescentes no 

auge do vigor físico e oriundos de lares 

desfeitos vinham ao colégio carregados 

de energia explosiva. Qualquer provoca-

ção levava-os às vias de fato. Os profes-

sores resolveram introduzir meia hora de 

meditação, em silêncio, no início do dia. 

Em local apropriado e aconchegante, os 

jovens foram introduzidos no exercício 

da contemplação silenciosa no espíri-

to da própria religião, ou fé, ou atitude 

humanista, conforme a origem religio-

sa. Resultado: baixou enormemente a 

combatividade entre eles. Outro exem-

plo: em várias prisões em que a pastoral 

carcerária, católica ou evangélica, tem 

maior presença, até com conversões, a 

violência tem diminuído. As práticas re-

ligiosas preenchem o vazio interior, or-

denam a confusão mental, saciam o real 

desejo do mistério, acalmam e serenam 

as pessoas, reconciliando-as consigo e, 

daí, com os outros.

Uma análise antropológica permi-

te-nos entender a importância da reli-

giosidade como fator de reconciliação. 

Comparemos o ser humano a uma casa 

de dois andares. O andar de baixo tem 

cinco janelas. São os cinco sentidos. Eles 

existem para o prazer imediato. Quando 

contrariados, rebelam-se e geram dese-

jos fortes de satisfação, mesmo à custa 

dos outros, do exercício da brutalidade. 

Compartilhamos isso com os animais. 

Experimente-se arrancar um osso de 

um cão faminto. A violência animal vem 

precisamente por perceber seus sentidos 

contrariados. Reage. Assim o faz o ser 

humano enquanto animal.

Os sentidos se educam pela força 

da nossa dimensão psicoespiritual, que 
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habita o segundo andar com cinco jane-

las: do bem (ética), da verdade (filosofia), 

da beleza (estética), do amor (espiritua-

lidade), do sentido (religião). Deixemos 

para outros campos da reflexão a ética, 

a filosofia e a estética. Restrinjamo-nos 

ao amor e à religião, ambos ligados à es-

piritualidade e à religiosidade. Quanto 

mais desenvolvermos nas pessoas essas 

duas dimensões, mais se humanizam e, 

portanto, domam o lado violento, animal 

que herdamos de nossa origem corporal. 

A religiosidade e a espiritualidade 

serenam os ânimos porque oferecem 

práticas, exercícios e ritos de reconcilia-

ção consigo, com os outros, com a natu-

reza, com o Transcendente. Elas existem 

fundamentalmente para saciar os desejos 

humanos de relação com o mistério que 

habita cada um de nós, cada pessoa com 

quem convivemos, a natureza que nos 

cerca e a Transcendência que nos supera. 

O segredo reconciliador da religiosidade 

assenta na percepção de que ela nos ofe-

rece o mistério. A própria etimologia do 

termo mistério nos fala de silêncio, de 

respeito, de interioridade, de serenidade 

de ânimo. Na raiz de mistério, está o ver-

bo grego muein - fechar a boca, os olhos 

em atitude de recolhimento para iniciar, 

instruir alguém nos mistérios. Esta atitu-

de básica se orienta a perceber o caráter 

escondido, não comunicado, de uma re-

alidade ou de uma intenção. Saber que 

toda realidade esconde algo maior do 

que percebemos põe-nos em atitude de 

abertura, de respeito, de escuta. 

A música, a arte e os símbolos reli-

giosos carregam energia positiva na linha 

da paz interior, do sossego do coração, 

da superação dos conflitos. Um casal, ele 

psicanalista, ela pedagoga, conhecedora 

de Yoga e de profunda vivência religiosa, 

reservou na sua casa um quarto para o 

cultivo da espiritualidade. Quando al-

guém da família está estressado, vem do 

trabalho ou da escola carregado de pro-

blemas e inquietudes, entra nesse quarto, 

todo ele vestido de ambiente religioso, 

e lá permanece em silêncio em busca 

da paz. Até os filhos menores já o estão 

frequentando, e os pais observaram a 

melhora no comportamento deles e nas 

relações no interior da família. 

A sociedade capitalista criou inú-

meros espaços provocantes para o sexo, 

para a compra, para o prazer físico, para 

o lazer. Bombardeiam-se aí os sentidos 

em vista do consumo e do gozo físico. 

A religiosidade dispõe de antídoto exce-

lente para acalmar esses mesmos sentidos 

na linha da contemplação, da gratuidade, 

da liberdade interior. Atitudes altamen-

te humanizadoras. As religiões orientais 

oferecem rico arsenal de práticas religio-

sas altamente pacificantes. Cresce o in-

teresse por elas precisamente por viver-

mos numa sociedade da concorrência, da 
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disputa, da vitória do mais forte sobre o 

mais fraco, da ganância de crescer a todo 

custo. A religiosidade deita água em tal 

fervura com propostas de tranquila sim-

plicidade de vida.

Fé

A fé reconcilia, pacifica em profun-

didade. Definimo-la como acolhida da 

Palavra revelada de Deus. Portanto, o cará-

ter pacificador da fé depende estritamente 

do conteúdo da revelação. Aqui se situa o 

problema. Como interpretar corretamen-

te a mensagem de Deus na linha da paz, da 

reconciliação, mesmo quando ela soa vio-

lenta na sua materialidade imediata? Vi-

mos acima como a interpretação literal das 

Escrituras feita pelas religiões sob a forma 

de fundamentalismo originou violência. 

Portanto, o caminho precisa ser outro.

Deixarei de lado uma leitura re-

conciliadora da revelação muçulmana e 

restringir-me-ei à fé cristã, que assume e 

relê o Antigo Testamento à luz de Cris-

to. Inverte-se a ordem hermenêutica. Em 

vez de começar com a fé bíblica do Anti-

go Testamento, partimos da última men-

sagem de Jesus sobre Deus. A partir dela, 

reinterpretamos as outras imagens de 

Deus veiculadas nas Escrituras reveladas.

O ponto alto da revelação cristã 

se encontra no mistério pascal da mor-

te e ressurreição de Jesus. Nele fulge a 

obra reconciliadora de Jesus. Na cruz, 

pediu perdão ao Pai para os assassinos. 

“Pai, perdoa-lhes! Eles não sabem o que 

fazem!” (Lc 23, 34). O perdão expressa 

o máximo da reconciliação. Os algo-

zes que o executam simbolizam o mais 

cruel dos inimigos. Ao estender-lhes 

o perdão, Jesus leva a reconciliação ao 

grau mais alto.

Na base da experiência de perdão 

e de extrema ternura de Jesus está uma 

confiança total em Deus Pai. Jesus sabia-

-se amado infinitamente por ele, e isso 

lhe dava uma segurança pessoal tal que 

foi capaz de entregar-se por nós sem li-

mites. Some-se também a experiência 

humana de acolhimento por parte da 

mãe terrestre, Maria, e do pai dos cuida-

dos, José. Portanto, a imensa disposição 

de entrega por parte de Jesus encontra 

base teológica e antropológica. A fé con-

segue passar para as pessoas a experiên-

cia da confiança em Deus, ainda quando 

haja falhas familiares, a ponto de pacificar 

e animá-las a esse amor até o extremo 

do dom da vida. No começo do Cris-

tianismo, encontramos já experiências de 

entrega da própria vida, simbolizadas em 

Santo Estevão, o primeiro mártir cristão, 

que repete o gesto de Jesus na hora de 

sua morte: “Dobrando os joelhos, (Este-

vão) gritou com voz forte: “Senhor, não 

os condenes por este pecado”. Com estas 

palavras, adormeceu” (At 7, 60).
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A parábola do Filho Pródigo alcan-

ça outro ponto alto da revelação da ima-

gem de Deus. Jesus apresenta-a como 

um pai que acolhe o filho que dissipara 

em vida promíscua a herança antecipa-

damente exigida (Lc 15, 11-32). S. João 

define a Deus como amor (1Jo 4, 8). Se a 

essência mesma de Deus é o amor, então 

todas as passagens em que Ele não se ma-

nifesta como puro amor devem ser lidas 

a partir dessa chave hermenêutica.

Então, como entender aquelas pas-

sagens do Antigo Testamento e algumas 

do próprio Jesus que destoam desse últi-

mo e radical ensinamento dele? A reve-

lação vem de Deus. No entanto, aconte-

ce em palavras humanas e em contextos 

culturais bem definidos. Daí se originam 

os seus limites, a serem corrigidos pelo 

ponto alto, e não o contrário. A partir da 

imagem mais perfeita de Deus oferecida 

por Jesus no auge de sua entrega de amor 

à humanidade, reconciliando-a, corrigi-

mos as imagens anteriores de um Deus 

vingativo, destruidor de povos, intransi-

gente, violento. Tais traços refletem antes 

a mentalidade do hagiógrafo que escre-

veu e que, naquele momento, não alcan-

çava a profundidade do amor de Deus.

Os conhecimentos da exegese, os es-

tudos sobre os contextos culturais dos livros 

sagrados nos possibilitam hoje interpretar 

com maior clareza e exatidão a mensagem 

reconciliadora de Deus em Jesus Cristo.

Conclusão

A fé em Jesus Cristo se torna para 

o cristão a última instância crítica in-

terpretativa a que submetem a religião 

e a religiosidade. A religião cristã, nas 

suas diferentes expressões – católica, da 

Reforma, anglicana, ortodoxa e de inú-

meras expressões evangélicas – aportará 

a sociedade no mundo da paz, se ela se 

deixar criticar pela mensagem mais ele-

vada de Jesus: Deus é amor.

Toda vez que a fé se afasta da última 

e definitiva revelação de Deus na sua face 

de misericórdia, de ternura, para assumir 

outra figura, sobretudo de juiz, de pu-

nidor, de vingador, ela arrisca tornar-se 

fonte de violência. Pior ainda quando 

ela anima a religião como um sistema de 

poder, e, nesse caso, se organizam incur-

sões belicosas e ameaçadoras em nome 

da religião e da fé. Se ela penetra a reli-

giosidade com tais ameaças, também esta 

se faz propulsora da violência.

Portanto, o caminho da reconci-

liação se abre a partir da fé no Deus da 

bondade para gerar uma religião que se 

organize em vista da misericórdia, da 

pacificação, da harmonia. E a religiosi-

dade se enche desse clima de compre-

ensão e bondade. Temos então as três 

- religião, religiosidade e fé - a serviço 

da reconciliação.

Quatro instâncias na sociedade in-

fluenciam altamente a maneira como a 
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tríplice forma religiosa age: família, es-

cola, igreja e mídia. Se projetamos uma 

sociedade reconciliada em contínua su-

peração da violência e sonhamos com 

ela, cabe à família, à escola, às igrejas e 

à mídia a eminente tarefa de passar uma 

compreensão de religião, que lance ver-

dadeira ponte entre o ser humano e o 

mistério, de religiosidade, que tranquilize 

e humanize as pessoas, e de fé, que anun-

cie a revelação de um Deus de amor, de 

misericórdia e de ternura.

Entre o campo religioso e a socie-

dade estabelece-se relação dialética em 

termos de construção da pacificação. Há 

um critério maior que atravessa as duas 

realidades: a ética da convivência. A par-

tir dela cabe perguntar a ambas até onde 

elas contribuem para a real convivência 

na sociedade entre as pessoas, nas famí-

lias, nos corpos sociais, no conjunto da 

vida humana. Ambas cumprem sua fun-

ção se trabalharem juntas, criticamente, 

na construção da mesma paz, da convi-

vência humana no interior da sociedade. 
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Capítulo 4 – A observação participante e suas 
contribuições para o enfrentamento da violência

Este texto tem por finalidade in-

troduzir o leitor na temática da pes-

quisa qualitativa a partir da adoção da 

técnica de coleta de dados denominada 

‘observação participante’. O objetivo 

aqui é auxiliá-lo na condução da pes-

quisa-ação sobre a violência social, na 

perspectiva da Saúde Pública.

Para a elaboração deste texto, re-

alizou-se uma revisão bibliográfica sis-

temática e crítica de pesquisas publica-

das nas áreas de saúde e ciências sociais 

que adotaram essa técnica de pesquisa. 

Portanto, o presente texto não pre-

tende ser uma discussão exaustiva do 

conceito de ‘observação participante’. 

A intenção é apresentar uma série de 

questões que se levantam quando se 

verifica que não há observação parti-

cipante sem pesquisador participante.

Outro aspecto importante a ser 

destacado sobre a técnica da obser-

vação participante é que ela consti-

tui uma ferramenta importante para a 

construção do conhecimento nas pes-

quisas que procuram levantar dados, in-

formações e conhecimentos a respeito 

do fenômeno da violência no contex-

to das comunidades e grupos em que 

ela se manifesta. Esta técnica possibilita 

compreender o contexto cultural no 

qual a violência ocorre; inferir hipóte-

ses, extrair conclusões, ainda que provi-

sórias; apontar tendências e, a partir daí, 

propor ações voltadas para a prevenção 

da violência e promoção da saúde.

Márcia Andréa Nogueira Magalhães
Lauriza Maria Nunes Pinto
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Observação participante: 
trajetórias evolutivas dentro 
da teoria do conhecimento 
e sua utilização na  
área de saúde

Ao se estabelecer um retrospecto 

da evolução histórica do método da ‘ob-

servação participante’, percebe-se que 

ele tem origem na antropologia e na so-

ciologia e começa a ser sistematizado no 

final do século XIX, quando se inicia o 

desenvolvimento de técnicas de pesqui-

sa nas ciências sociais através de traba-

lhos realizados por antropólogos, como 

o americano Lewis Henry Morgan,1 o 

alemão Franz Boas2 e o polonês Bronis-

law Malinowski3.

Segundo Cabral,4 os primeiros tra-

balhos a utilizarem a ‘observação parti-

cipante’ foram os de Morgan, que traba-

lhou na observação de sociedades como 

os Iroqueses e os de “Boas, na virada do 

século, com os Esquimós. Mas é só com 

Malinowski, durante a primeira guerra 

mundial, que o método da observação 

participante chega à sua maturidade na 

antropologia e na sociologia”.4

Em um dos seus mais importantes 

trabalhos, Malinowski3 descreve a sua in-

serção entre os nativos das ilhas Trom-

biand, localizadas no oceano Pacífico. 

Sua proposta revolucionou a Antropolo-

gia nas três primeiras décadas do século 

XX, principalmente no que se referia aos 

métodos de trabalho de campo e à ob-

servação participante, baseados na ideia 

de que apenas através da imersão no co-

tidiano de outra cultura o antropólogo 

poderia chegar a compreendê-la, ou seja, 

um dos pressupostos da observação par-

ticipante é o de que a convivência do 

investigador com a pessoa ou grupo es-

tudado cria condições privilegiadas para 

que o processo de observação seja con-

duzido e dê acesso a uma compreensão 

que, de outro modo, não seria alcançável.

Assim, admite-se que a experiência 

direta do observador com a vida cotidiana 

do outro, seja ele indivíduo ou grupo, pos-

sibilitaria revelar, na sua significação mais 

profunda, ações, atitudes, episódios, valores 

etc... que, de um ponto de vista exterior, 

poderiam permanecer obscurecidas.

Outro aspecto importante colocado 

por Malinowski3 é o de que o observa-

dor necessita de uma bagagem científica 

para fundamentar sua descrição, os valo-

res da observação participante, as técni-

cas de coleta, a ordenação e apresentação 

do que denomina de evidências.

Em 1910, surgiu nos Estados Uni-

dos, mais precisamente, na Universidade 

de Chicago, o Departamento de Socio-

logia e Antropologia que acabou se tor-

nando o principal centro de estudos e 

pesquisas sociológicas da época. A Escola 

de Chicago, como é conhecida desde 

1930, distinguiu-se pela produção de 
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conhecimentos úteis para a solução de 

problemas sociais concretos, então en-

frentados pela cidade de Chicago. Esses 

estudos referiam-se aos problemas de 

imigração, delinquência, criminalidade, 

conflitos étnicos, etc.

Devido a essa preocupação empíri-

ca, a Escola de Chicago foi a que mais 

contribuiu para abrir caminho para 

outras correntes teóricas, como a fe-

nomenologia e a etnometodologia. Foi 

ela também que, além de fazer uso de 

pesquisas quantitativas, atuou para o de-

senvolvimento das pesquisas qualitativas 

na Sociologia, ou seja, começou-se a 

pesquisar com a utilização científica de 

diversas fontes documentárias e com o 

desenvolvimento do trabalho de campo 

nas áreas urbanas.

Entre os pesquisadores da Escola 

de Chicago que deram contribuições 

significativas ao método da ‘observa-

ção participante’, destaca-se William 

Foote Whyte5, que pesquisou, nos anos 

de 1930, uma área pobre e degrada-

da da cidade de Boston, onde morava. 

Whyte5 destaca em seu trabalho que a 

observação participante não é uma prá-

tica simples, mas repleta de dilemas teó-

ricos e práticos, que cabe ao pesquisa-

dor gerenciar. A experiência descrita e 

analisada pelo autor mostra que a ob-

servação participante exige, sim, uma 

cultura metodológica e teórica.

Whyte5 destaca outro aspecto im-

portante na compreensão de áreas po-

bres e o mundo popular. O diagnósti-

co oferecido pelo autor contrapõe-se à 

imagem produzida pelo senso comum, 

que considera as áreas pobres exclusiva-

mente um problema: degradadas, homo-

gêneas, desorganizadas, caóticas e fora da 

lei, devendo necessariamente ser “ajuda-

das”, uma vez que, “abandonadas à sua 

própria sorte”, nunca se desenvolverão. 

Vistas de dentro e a partir do olhar argu-

to do cientista social, tem-se outra visão: 

tais localidades corresponderiam a áreas 

onde coexistem espaços e grupos locais 

diferentes, porém estruturados a partir 

de redes de relações sociais.

A desorganização social não é, por-

tanto, a tônica geral – o que não signi-

fica negar a existência do conflito entre 

os grupos. Whyte5 não tem, dessa forma, 

nem uma visão “miserabilista” nem po-

pulista dos pobres. O autor insiste na im-

portância das formas de socialização que 

ocorrem no espaço público do mun-

do popular, na “sociedade da esquina”, 

para usar seu próprio linguajar. Pois é 

na esquina, no espaço informal, que as 

decisões são tomadas, que os grupos se 

estruturam e que as relações sociais se 

constroem e se destroem.5

No campo da saúde pública, par-

ticularmente no contexto brasileiro, é 

a partir da década de 1990 que muitos 
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autores vêm utilizando abordagens da 

pesquisa qualitativa e adotando a técnica 

da observação participante na coleta de 

dados empíricos. Eles apresentam dis-

cussões teórico-metodológicas que, em 

muito, têm contribuído para o aperfei-

çoamento dessa técnica de pesquisa e 

apontam as suas potencialidades e limi-

tações como instrumentos de que se ser-

ve a Saúde Pública para se aproximar da 

realidade observada, particularmente a 

que se refere ao fenômeno da violência.

A utilização da técnica da obser-

vação participante nas pesquisas realiza-

das nas diversas áreas do conhecimento 

e, entre elas, as áreas de saúde pública, 

como um recurso de coleta de dados 

empíricos, segundo Lima et al.6:

(...) vem sendo discutida e utili-

zada por vários autores, entre os quais 

Haguette (1995), Minayo (1994), 

Triviños (1987), Lüdke e André 

(1986). Como forma de captar a reali-

dade empírica, é considerada por Goo-

de e Hatt (1979) como a mais antiga 

e ao mesmo tempo a mais moderna das 

técnicas de pesquisa. 6

Na experiência realizada por Lima 

et al.6, as autoras destacam a importân-

cia da utilização da técnica da obser-

vação participante durante a aplicação 

de entrevistas semi-estruturadas e con-

sideram que:

A observação participante pode as-

sumir formas diversas, que variam em 

um continuum, no qual quatro situações 

são teoricamente possíveis, dependen-

do do envolvimento do pesquisador no 

campo, conforme classificação proposta 

por Gold (1958): o participante total; o 

participante como observador; o observa-

dor como participante; o observador total. 

Essa classificação é utilizada por autores 

como Holloway e Wheeler (1996), Be-

cker (1994), Minayo (1994), Cicourel 

(1990), Denzin (1989).6

No que diz respeito à adoção da 

técnica da observação participante, par-

ticularmente dentro da abordagem qua-

litativa da pesquisa-ação na produção do 

conhecimento na área de saúde pública 

relacionado ao enfrentamento do fenô-

meno da violência, ainda são poucos os 

trabalhos no contexto brasileiro, consi-

derando-se, como sugere Vasconcelos 7:

(...) a potencialidade da pesquisa-

-ação como instrumento de reorientação 

da prática médica, pois trata-se de uma 

metodologia de produção de conheci-

mento sobre a interrelação entre os ato-

res e saberes envolvidos em uma prática 

social, em que se priorizam os interesses 

e as falas dos atores subalternos. Pesqui-

sas com esta orientação contribuem para 

ampliar o movimento de construção de 

uma medicina integral que movimentos 

Violencia.indb   66 8/31/10   2:35 PM



67

sociais, profissionais de saúde e outras 

organizações da sociedade civil já vêm 

realizando em suas lutas e trabalho. 

Como uma metodologia qualitativa, 

ela é muito adequada para entender a 

dinâmica desse processo de interrelação, 

participação e interdisciplinaridade.7

Observação participante: 
pressupostos conceituais

Ao eleger a observação participante 

como técnica de pesquisa na investigação 

do fenômeno da violência, é preciso dei-

xar claro que essa técnica exige do ob-

servador não só estar presente no lugar 

(lócus) em que se dão os processos que se 

pretende estudar - no caso, os espaços de 

diálogo construídos durante as atividades 

que promovam ações de enfrentamento 

da violência -, mas experimentar a dinâ-

mica de interagir com os envolvidos e 

observar atitudes, simbólicas e cognitivas 

dos participantes, expressas através de pa-

lavras e de gestos durante os encontros e 

a atuação nesses espaços. Mas o que é a 

‘observação participante’, como um con-

ceito e um método de pesquisa?

Uma primeira consideração a ser 

feita diz respeito ao que se entende por 

‘conceito’. Em geral, pode-se dizer que 

‘conceito’ é todo processo que torne 

possível a descrição, a classificação e a 

previsão dos objetos cognoscíveis. Em-

bora o ‘conceito’ seja normalmente in-

dicado por um nome, não é o nome, já 

que diferentes nomes podem exprimir o 

mesmo ‘conceito’ ou diferentes concei-

tos podem ser indicados, por equívoco, 

pelo mesmo nome. A função primeira e 

fundamental do conceito é a mesma da 

linguagem, isto é, a comunicação. 8

Com esses esclarecimentos, perce-

be-se que, para elaborar um dado con-

ceito de ‘observação’, devem-se buscar 

palavras ou nomes que confiram um 

sentido comum e comunicável do que 

quer que seja ‘observação’, permitindo 

seu entendimento. Esta é a função do 

conceito: tornar claro o que antes era 

obscuro. É por isso que conceitos são 

bons para pensar, e é por isso que teorias 

científicas são feitas de conceitos (mas 

não somente deles).

A maior parte do que se sabe sobre 

as pessoas que convivem conosco resul-

ta de observações casuais que empreen-

demos, com muita frequência, ao longo 

de nossa jornada cotidiana. Dessa prática 

resulta o significado dado à palavra ‘ob-

servação’, que vem do termo latino ob-

servatione, cujos significados podem ser: 

ato de observar; análise; reparo; reflexão; 

admoestação; conselho amigável; adver-

tência benévola; réplica; vigilância atenta; 

exame minucioso.

Do ponto de vista da ciência a ‘ob-

servação’ significa: procedimento, a fase 
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da investigação científica em que os fe-

nômenos, tal como ocorrem, são obje-

tos de constatação atenta, evitando-se a 

interferência do observador sobre eles. A 

partir de tal premissa, pode-se afirmar que 

a observação é a contemplação de um fe-

nômeno, tal como efetivamente ocorre.

Podemos partir de duas suposições 

ingênuas acerca da observação científi-

ca. A primeira delas afirma que a ciência 

começa com a observação. A segunda, 

que a observação produz uma base firme 

e objetiva da qual o conhecimento pode 

ser derivado.

A ‘observação’ pode ser tida como 

uma modalidade, entre outras, de verifi-

cação (“ver” de verdade + ação); é possí-

vel estudar sob quais condições se dá esse 

ato de aferição da verdade ou da falsida-

de do que se observa. Até que ponto os 

procedimentos científicos de observação 

independem das limitações físicas e inte-

lectuais do observador? Até que ponto as 

limitações físicas e intelectuais do obser-

vador podem ser corrigidas pelos proce-

dimentos científicos de observação?

Segundo Chalmers 9,

(...) embora as imagens sobre nos-

sas retinas façam parte da causa do que 

vemos, uma outra parte muito impor-

tante da causa é constituída pelo estado 

interior de nossas mentes ou cérebros, 

que vai claramente depender de nossa 

formação cultural, conhecimento, expec-

tativas, etc. e não será determinado ape-

nas pelas propriedades físicas de nossos 

olhos e da cena observada (pág. 52).9

Observar é uma coisa, ver ou en-

xergar é outra bem diferente, pois quem 

vê passa por uma experiência perceptiva 

e cognitiva própria. Quem vê teve que 

aprender a ver, a interpretar, a discernir 

o que estava sendo observado. Quantos 

de nós enxergaríamos os problemas diag-

nosticados por um médico a partir de 

uma radiografia? Quantos de nós identi-

ficaríamos as luas do planeta Júpiter pelas 

lentes de um super telescópio? Quantos 

de nós saberíamos diferenciar hemácias 

do tripanossomo, causador da Doença 

de Chagas? Ou, até que ponto veríamos 

numa piscadela, num tique nervoso ou 

num tipo de código usado para transmitir 

uma informação, por exemplo, as inten-

ções de um rapaz de seduzir uma moça?

Todos esses seriam exemplos de 

como o entendimento ou a verificação 

alcançada pelos sentidos de um pes-

quisador, em especial sua visão, depen-

de de uma teoria ordenadora dos fatos 

observados. Explicações e descrições 

resultantes da observação (científica ou 

não) expressam sempre os resultados do 

domínio de uma linguagem teórica e 

podem ser tão acuradas quanto a teoria 

utilizada se seus conceitos assim permi-

tirem. Pode-se perceber que, para alguns 
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autores que trabalham com questões re-

lativas à metodologia do trabalho cien-

tífico, teorias adequadas devem neces-

sariamente preceder a observação para 

poder se chegar a resultados verificáveis 

sobre um determinado problema, que, 

por sua vez, só é formulado a partir dos 

conceitos e pressupostos contidos nessa 

mesma teoria. De modo geral, podemos 

dizer que as características das observa-

ções científicas são as seguintes:

❚❚ Procuram coletar dados que se-

jam válidos e confiáveis;

❚❚ Devem apoiar-se em fundamen-

tos teóricos consistentes relacio-

nados à natureza dos fatos ou a 

comportamentos, produzindo 

elementos objetivos e conclusi-

vos que favoreçam a formulação 

de hipóteses sobre a natureza do 

fenômeno a ser considerado;

❚❚ Pressupõem a realização de uma 

pesquisa com objetivos crite-

riosamente formulados, plane-

jamento adequado, registro sis-

temático dos dados, verificação 

da validade de todo o desenrolar 

do seu processo e da confiabili-

dade dos resultados;

❚❚ São processos empíricos por in-

termédio do qual usamos a to-

talidade dos nossos sentidos para 

reconhecer e registrar eventos 

factuais.

A ‘observação participante’ consiste 

na inserção do pesquisador no interior 

do grupo observado, tornando-se parte 

dele, interagindo por longos períodos 

com os sujeitos, buscando partilhar o seu 

cotidiano para sentir o que significa estar 

naquela situação. No entanto, a sua uti-

lização não exclui o emprego de outros 

métodos de coleta de dados, informa-

ções e conhecimentos igualmente váli-

dos nos trabalhos de pesquisa. É também 

possível, no caso da observação direta, a 

utilização de questionários e entrevistas, 

técnicas projetivas e análise de registros 

anteriores envolvendo a mesma temáti-

ca da pesquisa, bem como importantes 

observações feitas de modo casual, pois 

estas podem significar rica fonte de re-

flexões e interrogações, oferecendo dife-

rentes caminhos para novos e mais am-

plos estudos observacionais.

Whyte5 apresenta alguns preceitos 

importantes sobre a observação partici-

pante, tais como:

❚❚ A observação participante im-

plica, necessariamente, um pro-

cesso longo. Muitas vezes o pes-

quisador necessita de inúmeros 

meses para “negociar” sua en-

trada na área. Uma fase explo-

ratória é, assim, essencial para o 

desenrolar ulterior da pesquisa. 

O tempo é também um pré-

-requisito para os estudos que 
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envolvem o comportamento e a 

ação de grupos: para se compre-

ender a evolução do comporta-

mento de pessoas e de grupos 

é necessário observá-los por um 

longo período, e não num úni-

co momento;

❚❚ O pesquisador não sabe de an-

temão onde está “aterrissando”, 

caindo geralmente de “páraque-

das” no território a ser pesqui-

sado. Não é esperado pelo gru-

po, desconhecendo muitas vezes 

as teias de relações que marcam 

a hierarquia de poder e a estru-

tura social local;

❚❚ A observação participante supõe 

a interação pesquisador/pesqui-

sado. As informações que obtém 

e as respostas que são dadas às 

suas indagações dependerão, ao 

final das contas, do seu com-

portamento e das relações que 

desenvolve com o grupo estu-

dado. Uma autoanálise faz-se, 

portanto, necessária e convém 

ser inserida na própria história 

da pesquisa. A presença do pes-

quisador tem que ser justificada, 

e sua transformação em “nativo” 

não se verificará, ou seja, por 

mais que se pense inserido, sobre 

ele paira sempre a “curiosidade”, 

quando não a desconfiança;

❚❚ Por isso mesmo, o pesquisador 

deve mostrar-se diferente do gru-

po pesquisado. Seu papel de pes-

soa de fora terá que ser afirmado 

e reafirmado. Não deve enganar 

os outros nem a si próprio. 

❚❚ Uma observação participante 

não se faz sem um “Doc”, in-

termediário que “abre as por-

tas” e dissipa as dúvidas junto 

às pessoas da localidade. Com 

o tempo, de informante-chave 

passa a colaborador da pesqui-

sa: é com ele que o pesquisador 

esclarece algumas das incertezas 

que permanecerão ao longo da 

investigação. Pode mesmo che-

gar a influir nas interpretações 

do pesquisador, desempenhan-

do, além de mediador, a função 

de “assistente informal”;

❚❚ O pesquisador quase sempre 

desconhece sua própria imagem 

junto ao grupo pesquisado. Seus 

passos durante o trabalho de 

campo são conhecidos e muitas 

vezes controlados por membros 

da população local. O pesquisa-

dor é um observador que está 

sendo todo o tempo observado;

❚❚ A observação participante impli-

ca saber ouvir, escutar, ver, fazer 

uso de todos os sentidos. É pre-

ciso aprender quando perguntar 
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e quando não perguntar, assim 

como que perguntas fazer na 

hora certa. As entrevistas formais 

são muitas vezes desnecessárias, 

devendo a coleta de informações 

não se restringir a isso. Com o 

tempo, os dados podem vir ao 

pesquisador sem que ele faça 

qualquer esforço para obtê-los;

❚❚ Desenvolver uma rotina de tra-

balho é fundamental. O pesqui-

sador não deve recuar em face 

de um cotidiano que muitas 

vezes se mostra repetitivo e de 

dedicação intensa. Mediante 

notas e manutenção do diário 

de campo (field notes), o pes-

quisador se obriga a observar 

e anotar sistematicamente. Sua 

presença constante contribui, 

por sua vez, para gerar confiança 

na população estudada;

❚❚ O pesquisador aprende com os 

erros que comete durante o tra-

balho de campo e deve tirar pro-

veito deles, na medida em que os 

passos em falso fazem parte do 

aprendizado da pesquisa. Deve, 

assim, refletir sobre o porquê de 

uma recusa, o porquê de um de-

sacerto, o porquê de um silêncio;

❚❚ O pesquisador é, em geral, “co-

brado”, sendo esperada uma 

“devolução” dos resultados do 

seu trabalho. “Para que serve esta 

pesquisa?” “Que benefícios ela 

trará para o grupo ou para mim?” 

Mas só uns poucos consultam o 

resultado final da observação e se 

servem do resultado final dela. O 

que fica são as relações de ami-

zade desenvolvidas ao longo do 

trabalho de campo.

Observação participante:  
tipificações segundo os 
meios utilizados e o grau de 
participação do pesquisador

A técnica de observação partici-

pante costuma ser tipificada, de modo 

geral, tanto pelos meios que o pesqui-

sador utiliza como pelo seu grau de 

participação durante o processo de ob-

servação e coleta de dados empíricos. 

Considerando-se os meios que o pes-

quisador utiliza, ela pode ser tipificada 

em duas modalidades:

❚❚ Estruturada;

❚❚ Não-estruturada.

No primeiro caso, o pesquisador 

vai ao campo com um roteiro previa-

mente estabelecido contendo catego-

rias de análise para sua observação. No 

segundo caso, o pesquisador não es-

tabelece previamente um roteiro para 

sua observação.
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Pode-se ainda classificar a observa-

ção pelo grau de participação do pesqui-

sador, segundo os seguintes critérios:

❚❚ Participante

❚❚ Não Participante

Como na observação não parti-

cipante, por sua própria natureza, en-

contram-se tendências que possibilitam 

classificá-la, pode-se adotar a seguinte 

classificação, que combina os dois crité-

rios considerados:

Observação simples;

Observação participante;

Observação sistemática.

Na observação simples, o pesqui-

sador permanece alheio à comunidade, 

grupo ou situação que pretende estudar, 

observando de maneira espontânea os fa-

tos que aí ocorrem. Nesse procedimento, 

o pesquisador é muito mais um especta-

dor do que um ator. Entre as vantagens 

oferecidas pela observação simples, po-

demos destacar os seguintes aspectos:

❚❚ Possibilita a obtenção de ele-

mentos para a definição do pro-

blema de pesquisa;

❚❚ Favorece a construção de hipó-

teses acerca do problema pes-

quisado;

❚❚ Facilita a obtenção de dados 

sem produzir querelas ou sus-

peitas nos membros das comu-

nidades, grupos ou instituições 

que estão sendo estudados.

Existem na observação simples al-

gumas limitações, dentre as quais se po-

dem destacar as seguintes:

❚❚ É canalizada pelos gostos e afei-

ções do pesquisador. Muitas ve-

zes sua atenção é desviada para 

o lado pitoresco, exótico ou 

raro do fenômeno;

❚❚ O registro das observações de-

pende, frequentemente, da me-

mória do investigador;

❚❚ Dá ampla margem à interpreta-

ção subjetiva e parcial do fenô-

meno estudado.

❚❚ A indicação do uso da obser-

vação simples como técnica de 

pesquisa é sugerida por alguns 

pesquisadores, principalmente, 

para estudos qualitativos de cará-

ter exploratório (levantamento). 

Na observação participante, o pes-

quisador se insere e participa da vida na 

comunidade, do grupo ou de uma situa-

ção determinada. Assim ele assume, pelo 

menos até certo ponto, o papel de mem-

bro do grupo, podendo, deste lugar, dizer 

que por meio da observação participante 

o pesquisador pode chegar ao conheci-

mento da vida de um grupo a partir do 

interior dele mesmo. A utilização da téc-
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nica da observação participante pode ser 

classificada em duas formas distintas:

❚❚ Natural (quando o observador 

é parte do grupo que investiga);

❚❚ Artificial (quando o observador 

se integra ao grupo com o ob-

jetivo de realizar a investigação).

No caso da observação participan-

te, o pesquisador deve decidir se revela-

rá que está observando o grupo ou não. 

Nos dois casos, o pesquisador terá que 

ter cuidados e atenção para não tornar 

sua pesquisa tendenciosa. Dentre as van-

tagens que a observação participante 

oferece se destacam as seguintes:

❚❚ Facilita o rápido acesso a dados 

sobre situações habituais em 

que os membros das comunida-

des se encontram envolvidos;

❚❚ Possibilita o acesso a dados que 

a comunidade ou grupo consi-

dera de domínio privado;

❚❚ Possibilita captar as palavras de 

esclarecimento que acompa-

nham as atitudes e comporta-

mento dos observados;

❚❚ Dá mais liberdade ao pesquisa-

dor, uma vez que não é, neces-

sariamente, prisioneiro de um 

instrumento rígido de coleta de 

dados à distância e o aproxima da 

realidade estudada, tornando-o, 

em alguns momentos, persona-

gem desta, com a qual, ele passa 

a se comprometer cada vez mais;

❚❚ Possibilita a obtenção de dados 

empíricos no momento em que 

ocorre o fato na presença do ob-

servador, alem de ser o meio mais 

direto de se estudar uma ampla 

variedade de fenômenos. A gran-

de maioria dos aspectos do com-

portamento humano só pode ser 

estudada satisfatoriamente me-

diante observação direta;

❚❚ Exige menos dos sujeitos in-

vestigados e serve para o pes-

quisador comprovar ou não os 

relatos dos sujeitos, porque nem 

sempre o que eles falam é o que 

demonstram em seus compor-

tamentos e atitudes.

Dentre as críticas feitas por vários 

autores ao uso da técnica da observação 

participante e que apontam para suas 

desvantagens, se destacam as seguintes:

❚❚ Incorre em risco de imersão total 

em outra realidade que não a do 

pesquisador ou, por outro lado, 

pode significar deformações sub-

jetivas da realidade estudada, pois, 

em certos casos das modalidades 

de observador-como-participan-

te, o tempo de contato ou per-

manência com o grupo observa-

do é curto e superficial;
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❚❚ Omissão no caso do observa-

dor-total, em que o pesquisa-

dor não revela em sua interação 

direta com os informantes e o 

grupo que os irá observar;

❚❚ Envolvimento do pesquisador 

com o grupo pesquisado, o que 

poderá alterar os objetivos. O 

pesquisador pode não alcançar 

os objetivos, pelo fato de a sua 

participação ser mais profunda. 

Essa desvantagem, todavia, não 

constitui problema na pesquisa 

qualitativa, considerando seus 

pressupostos e características.

❚❚ As observações feitas pelo pes-

quisador podem significar uma 

visão parcial do objeto estudado;

❚❚ Desconfiança do grupo investi-

gado em relação ao pesquisador.

A observação participante sistemá-

tica é utilizada em pesquisas que têm 

como objetivo a descrição precisa dos 

fenômenos, o levantamento ou o teste 

de hipóteses e pode ocorrer em situa-

ções de campo ou de laboratório. Nesse 

tipo de observação, antes de se iniciar a 

coleta de dados, o pesquisador elabora 

um plano específico para a organização e 

registro das informações. Isto implica es-

tabelecer, antecipadamente, as categorias 

necessárias à análise da situação. Para que 

as categorias sejam estabelecidas adequa-

damente, é conveniente que o pesquisa-

dor realize um estudo exploratório, ou 

mesmo estudos dirigidos à construção 

dos instrumentos para registro dos dados.

Na observação participante siste-

mática, uma das principais vantagens está 

no fato de que, ao levantar dados empí-

ricos a partir da observação, o pesquisa-

dor, por trabalhar a partir de categorias 

pré-estabelecidas, terá mais facilidade na 

análise dos dados levantados.

Esse tipo de observação tem des-

vantagens, dentre as quais se destacam:

❚❚ O pesquisador está impossibili-

tado de ocultar a realização da 

pesquisa;

❚❚ A presença do pesquisador pode 

provocar alterações no compor-

tamento dos observados, des-

truindo a espontaneidade destes 

e produzindo resultados pouco 

confiáveis;

❚❚ Tem que ter tempo e prepara-

ção prévia das categorias a se-

rem analisadas.

A utilização da técnica da obser-

vação participante apresenta a vanta-

gem de ser um meio privilegiado de 

acesso aos informantes, no que diz 

respeito à abordagem do fenômeno da 

violência. Isto ocorre. particularmente, 

quando são criados espaços de diálogo 

para que uma comunidade ou grupo 
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possa explicitar questões relativas à 

violência por eles vivenciada cotidia-

namente e que. muitas vezes. não são 

ditas ou expressas por esses sujeitos. 

Isto acontece porque não há espaços 

para se discutirem tais questões ou 

porque a violência se encontra tão ba-

nalizada no cotidiano que acaba sendo 

considerada como algo natural para 

muitos, às vezes, mesmo para aque-

les que almejam uma vida mais har-

monizada. O fenômeno da ‘violência’ 

pode ainda constituir tema tabu, pois 

falar sobre a ‘violência’ que acontece 

na comunidade “é se expor e, portan-

to implica explicitar o não-dito, o la-

tente, investigando, na trama complexa 

das relações sociais do adolescente, a 

violência instituída na vida gregária 

e familiar com seus contornos corri-

queiros, seus simbolismos e seus meca-

nismos de construção e expressão”.10

Portanto, ao se iniciar o processo 

de observação, o pesquisador deve exa-

minar o local e determinar que tipo de 

aspectos deve ser registrado. Cabe res-

saltar que existem diferentes formas de 

registro para o que está sendo observado. 

Assim, a forma como os dados empíricos 

são coletados deve ser uma preocupação 

do pesquisador ao se inserir na realidade 

a ser observada.

Nesse sentido, é necessário que o 

instrumento utilizado seja o mais dis-

creto possível e de fácil aplicação, con-

siderando-se a dinâmica do cotidiano 

de uma comunidade. Podem ser usadas 

como forma de registro câmaras de ví-

deo e qualquer material de registro de 

voz (gravadores), porém tais formas de 

registro devem ser utilizadas com muita 

cautela e discrição, pois chamam mui-

to a atenção sobre os observadores. Tal 

fato pode provocar interferências ne-

gativas nas atividades, e, portanto, uma 

outra opção de registro seria o registro 

cursivo, realizado com papel e lápis, ou 

seja, as observações são registradas num 

diário de campo.

A adoção do registro cursivo pos-

sibilita observar algumas situações com 

que os informantes deparam normal-

mente e como se comportam diante 

delas, a fim de, posteriormente, se des-

cobrirem as suas interpretações sobre os 

acontecimentos observados.

O diário de campo dentro de uma 

investigação qualitativa como um em-

preendimento científico deve se pautar 

nos seguintes fundamentos11:

❚❚ Ambiente natural como única 

fonte direta de dados, e o pes-

quisador como seu principal 

instrumento;

❚❚ Dados coletados predominante-

mente descritivos; preocupação 

com o processo maior do que 

com o produto;
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❚❚ O ‘significado’ que as pessoas 

dão as coisas e às suas vidas deve 

ser foco de atenção especial do 

pesquisador;

❚❚ A análise de dados tende a se-

guir um processo indutivo.

Os relatórios de campo devem pro-

duzir dados e informações detalhados so-

bre as observações feitas durante a inser-

ção do observado7 na comunidade,bem 

como conter material significativo, como 

mapas históricos, fotos da condição pré-

via do local, informações, dados secun-

dários, para a construção do histórico da 

comunidade.

A observação participante pode 

se dar tanto por meio dos registros fei-

tos pelo pesquisador em determinados 

contextos sociais quanto pela aplicação 

de outras técnicas de pesquisa, como 

questionários e entrevistas (dos tipos 

não-estruturada, semi-estruturada e es-

truturada) aplicadas, por exemplo, em 

grupos focais.

No caso de o pesquisador adotar a 

metodologia dos grupos focais, Bour-

dieu12 sugere que os registros feitos pelo 

pesquisador devam destacar as falas, 

comportamentos, preferências e inte-

resses dos sujeitos investigados e mesmo 

suas crenças, valores, hábitos e ideologias 

sobre os temas previamente selecionados 

e abordados pelo pesquisador durante a 

realização da pesquisa. Isto possibilitaria 

a explicitação do não-dito por eles – no 

caso, sobre a violência cotidiana e a ne-

cessidade de seu enfrentamento através 

da adoção de valores que promovam a 

paz e da produção e comunicação escri-

ta, gráfica, gestual e oral que produzem 

durante a aplicação das técnicas de inves-

tigação adotadas pelo pesquisador.a

Outra consideração importante diz 

respeito à preparação do pesquisador 

para aplicar uma entrevista, pois podem 

ocorrer situações - frequentes quando 

envolvem o fenômeno da violência - 

que podem fazer com que os entrevis-

tados se esquivem de questões polêmicas 

ou ‘delicadas’.

Portanto, é sempre aconselhável que 

haja um planejamento prévio tanto para 

estruturação das categorias escolhidas 

quanto da forma de registro a ser ado-

tada, considerando-se que o pesquisador 

deve criar uma espécie de lista ou mapa 

de registro de fenômenos, por exemplo, 

a partir de categorias de análise que pos-

sam ser observadas.

a Bourdieu indica a escolha daqueles que demons-
tram maior interesse em conceder entrevistas, 
para que o entrevistador possa adotar a linguagem 
do entrevistado e adentrar os seus pontos de vis-
ta, sentimentos e pensamentos. Trata-se de uma 
proposta de interação, na qual o autor ressalta a 
possibilidade de uma escuta ativa e metódica que, 
de algum modo, possa ser administrada durante 
a entrevista semi-estruturada será adotada como 
recurso metodológico. As entrevistas seguirão um 
roteiro prévio. 
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A observação da realidade 
a partir de categorias  
de análise

As categorias de análise são classi-

ficações que fazemos sobre a realidade, 

ou seja, quando damos nomes ou desig-

namos as coisas em conjuntos de coi-

sas, de fenômenos, classes. Ao catego-

rizarmos um dado objeto, acreditamos 

que estamos delimitando nosso foco de 

atenção sobre ele.

Quando olhamos a realidade não 

podemos enxergar a sua totalidade , dada 

a complexidade de sua natureza, mas po-

demos incorporar em nosso modo de 

pensar a consideração de que essa síntese 

ou essa generalização que fazemos é uma 

forma de selecionar o que estamos vendo.

Segundo o dicionário Houaiss13, ca-

tegorizar é dispor em categorias; ordenar, 

classificar ou dotar de categoria ou de 

melhor qualidade; relevar ou ainda, agru-

par segundo a natureza de cada coisa. O 

termo categoria significa cada uma das 

classes em que se dividem as ideias e os 

termos; classe; grupos; série; posição social 

ou mesmo o conjunto de pessoas ou coi-

sas que possuem muitas características co-

muns e podem ser abrangidas ou referidas 

por um conceito ou concepção genérica.

Para categorizarmos o que observa-

mos quando estamos inseridos no espaço 

de uma comunidade, devemos fazer uma 

leitura inicial dessa realidade, a partir da 

qual começamos a agrupar as ideias, ci-

tações e interesses semelhantes que apa-

recem e reincidem nas diversas formas 

de comunicação que o grupo observado 

estabelece entre si. A partir daí, devemos 

selecionar aquelas que aparecem e reinci-

dem com maior frequência entre as pesso-

as envolvidas na observação e que podem 

representar aquilo que elas percebem e 

vivenciam em relação a temas trabalhados.

Já há algum tempo, as abordagens te-

órico-metodológicas adotadas na pesqui-

sa qualitativa enfatizam a necessidade de 

as práticas de coleta de dados empíricos se 

pautarem na realidade social dos grupos 

e comunidades a serem investigados. No 

entanto, como todo óbvio, esse discurso 

oculta suas condições de produção, na 

medida em que trata essa realidade como 

algo dado, natural. A proposição “a partir 

da realidade social de uma comunidade” 

encerra um alto grau de complexidade. O 

que quer dizer isso para o pesquisador ou 

participantes de uma equipe de trabalho? 

Que representações e imagens se formam 

em nosso pensamento quando enuncia-

mos o termo realidade? Parafraseando o 

filósofo francês Merleau-Ponty14, a reali-

dade é o que vemos, contudo, precisamos 

aprender a vê-la.

A realidade é sempre vista a partir 

de um recorte, uma dimensão dela mes-

ma, ainda que seja “como um desloca-

mento do real para o sujeito, a realidade 
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não é algo autônomo, apreensível me-

diante os dados da experiência sensível, a 

um cogito ou a uma consciência pura,”15 

considerando-se que somos sujeitos do 

conhecimento e, portanto, sintetiza-

mos no curso de nossas vidas múltiplas 

relações sociais, relações essas que con-

figuram nossas formas de representar o 

que chamamos de realidade. Conforme 

construímos os nossos conhecimentos 

sobre o mundo, apreendemos diferen-

tes modalidades da realidade, a realidade 

empiricamente vivenciada, a realidade 

das idéias, dos sonhos, das crenças, das 

emoções, das instituições, enfim a reali-

dade interior e exterior a todos nós e 

que se entretece numa totalidade vivida 

e constituída socialmente.

Assim, quando nos colocamos na 

posição de observador de uma dada rea-

lidade, por mais que adotemos uma pos-

tura de distanciamento, não deixamos de 

fazer parte dela como sujeitos concretos 

- reconhecíveis em si mesmos - e como 

sujeitos sociais e culturais. A posição a ser 

assumida durante uma atividade de ob-

servação não deve ser a de uma máquina 

ou um instrumento que registra as infor-

mações do mundo exterior na forma de 

um decalque, e sim o exercício constante 

da reflexão-ação-reflexão do observador 

sobre os sujeitos observados. 

O exercício de reflexão-ação-re-

flexão sobre as situações vivenciadas na 

observação participante e no contexto 

do lugar observado possibilita ao sujeito 

fazer leituras, analisar, refletir e ampliar o 

seu olhar sobre uma dada realidade coti-

diana, permitindo ainda a ele representar 

a realidade observada, ao modo de um 

sujeito observador que se reporta a um 

objeto observado. 

Esse objeto pode ser tanto uma 

ou mais pessoas quanto uma coisa, um 

acontecimento material, psíquico ou so-

cial, um fenômeno natural, uma ideia, 

um gesto, etc.. Pode ser tanto real quan-

to imaginário ou mítico, mas é sempre 

necessário para que o pesquisador, como 

sujeito do conhecimento, possa aprender 

a sentir sentindo o mundo através de seu 

corpo, de suas emoções e de sua razão, 

da mesma forma que é o olhar, e não o 

olho, que informa a existência mundana 

das coisas. Isto quer dizer que o olho é 

natural, mas o olhar é socialmente de-

senvolvido. É o olhar que faz aparecer 

o objeto.

Assim, desenvolver relações huma-

nas com uma dada comunidade escolhi-

da como objeto de investigação, significa 

criar espaços de diálogo, em que descon-

fianças, temores e conflitos possam ser 

aceitos e trabalhados, mediante experi-

ências reconstrutivas e processos que de-

senvolvam formas de interação compa-

tíveis com uma ampliação quantitativa e 

qualitativa de cognições, afetos e condu-
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tas. Essa reconstrução implica o desen-

volvimento de um clima de confiança 

mútua, em que todas as cartas possam ser 

colocadas na mesa, onde as fórmulas de 

cortesia ou de ataque-e-defesa possam 

ser substituídas pela genuína considera-

ção pelo outro, pelo compartilhamento 

de pensamentos, sentimentos e ações, 

pela adesão a uma tarefa comum gerada 

pelo próprio grupo em direção ao seu 

autoconhecimento.

Nesse sentido, os papéis desenvolvi-

dos pelo pesquisador durante a execução 

da técnica da observação participante 

propiciarão a harmonização das diferen-

ças individuais e o desenvolvimento de 

conceitos, habilidades e talentos, a partir 

da interação e da aprendizagem de no-

vas maneiras de interagir, à maneira dos 

músicos que compõem uma orquestra. 

Sanções, persuasão, manipulação cedem 

lugar a uma relação de integração, per-

mitindo encontrar soluções através das 

quais as partes alcançam seus objetivos 

sem que nenhuma seja obrigada a sacri-

ficar sua essência. 

Outro aspecto importante é pedir, 

antes do início de cada observação, a 

permissão aos grupos ou comunidades 

a serem observadas para a realização do 

estudo. Este procedimento, no entanto, 

tomado a priori, pode resultar na obser-

vação e registro de inúmeros comporta-

mentos estereotipados, uma vez que as 

pessoas sabem que estão sendo observa-

das. Portanto, é sempre bom estimular 

a expressão e a participação, buscando 

desdobrar as informações em novas per-

guntas e possibilitar que os participantes 

reflitam sobre o que conhecem. 

No caso da utilização da observa-

ção participante com o Projeto Frutos 

do Morrob a preocupação principal 

quanto ao seu caráter explicativo reside 

na necessidade de se estabelecerem cate-

gorias de análise para observar como, na 

prática, as atividades propostas nos espa-

ços de diálogo criados pelo pesquisador, 

no caso as oficinas, podem influenciar o 

desenvolvimento de habilidades e com-

petências para o enfrentamento do fenô-

meno da violência e para a promoção da 

paz, por meio da educação para a saúde. 

É necessário considerar a pluralidade de 

atores que atuam no espaço da comuni-

dade que está sendo foco da observação, 

bem como as diferentes formas de diá-

logo que surgem durante a permanência 

do pesquisador no cotidiano da comu-

nidade, o que possibilitará identificar e 

analisar as relações entre a metodologia 

adotada pelo observador, sua interação 

com os participantes, identificando-se 

b Projeto de ensino, pesquisa e extensão, desenvol-
vido pelo Departamento de Medicina Preventiva e 
Social/FM/UFMG, junto aos adolescentes do Aglo-
merado Urbano Morro das Pedras, em Belo Hori-
zonte. Ver a descrição detalhada do Projeto no Capí-
tulo 9 deste Livro.
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os fatores que contribuem para a maior 

participação ou apatia destes. Significa 

trabalhar o conceito de poder, de vio-

lência, de alteridade e cidadania com no-

vos sentidos que propiciem um enfren-

tamento do fenômeno da violência e a 

promoção da saúde e da paz na comuni-

dade. Significa ainda incorporar os resul-

tados de estudos e pesquisas envolvendo 

diferentes áreas do conhecimento.
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Capítulo 5 – Promovendo uma cultura de paz  
e prevenindo as violências e acidentes

O papel do setor saúde na prevenção  
das violências e na promoção da cultura de paz

No Brasil e no mundo, as violên-

cias representam um grave problema de 

saúde pública, com alto impacto sobre a 

qualidade de vida e sobre a morbidade 

e mortalidade da população, o que re-

percute na diminuição da expectativa de 

vida de adolescentes e jovens, além de 

produzir altos custos sociais, econômi-

cos, familiares e pessoais.

O Ministério da Saúde (MS), a 

partir do reconhecimento da violência 

como questão de saúde pública e, ao 

mesmo tempo, de sua inter-relação com 

fenômenos sociais relativos às desigual-

dades, ao desemprego, à pobreza, ao des-

respeito aos direitos humanos, às ques-

tões de gênero e à impunidade, dentre 

outros, priorizou essa temática na agenda 

do setor saúde. Assim, foi publicada em 

2001, a Política Nacional de Redução 

da Morbimortalidade por Acidentes e 

Violências (Portaria GM/MS nº 737, de 

16/5/2001). Essa política, no período de 

2001 a 2002, esteve sob a coordenação da 

Secretaria de Assistência à Saúde, quando 

começou a se estruturar no MS a área 

de violências e traumas. A coordenação 

foi criada sob a ótica da promoção da 

saúde, trazendo uma abordagem a partir 

da integralidade, da intersetorialidade e 

da interdisciplinaridade. Apesar disso, à 

época, o foco principal das ações era na 

assistência às pessoas vítimas de acidentes 

ou violências, até por ser esta uma área 

em construção. 

Em 2003, a coordenação da Políti-

ca Nacional de Redução da Morbi-

mortalidade por Acidentes e Violên-

cias migrou para a Coordenação Geral 

de Doenças e Agravos não Transmissíveis 

(CGDANT), localizada no Departamen-

to de Análise de Situação em Saúde da 

Marta Maria Alves da Silva
Deborah Carvalho Maeta
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nova secretaria de saúde criada, a Secre-

taria de Vigilância em Saúde (SVS). Dessa 

forma, as ações desenvolvidas começaram 

a ter um foco maior na vigilância, pre-

venção e promoção da saúde. Desde en-

tão, os marcos referenciais foram outros, 

como a implantação, em 2004, da Rede 

Nacional de Núcleos de Prevenção da 

Violência e Promoção da Saúde (Por-

taria GM/MS nº 936, de 18/5/2004) e 

a instituição, em 2006, da Política Na-

cional de Promoção da Saúde (Porta-

ria GM/MS nº 687, de 30/3/2006), que 

tem, dentre as várias prioridades a serem 

desenvolvidas, ações de enfrentamento 

das violências e acidentes. 

A CGDANT, coordenada atualmen-

te pela Dra. Deborah Carvalho Malta, 

compreende três grandes áreas técnicas: 

1) promoção da saúde; 2) vigilância e 

prevenção de violências e acidentes; 3) 

vigilância e prevenção de doenças crô-

nicas não transmissíveis. A Área Técnica 

de Vigilância e Prevenção de Violências 

e Acidentes é composta por uma equi-

pe multiprofissional e, desde o segundo 

semestre de 2005, está sob coordenação 

da Dra. Marta Maria Alves da Silva. É a 

área responsável por coordenar e articu-

lar as ações de vigilância e prevenção de 

violências e acidentes e de promoção da 

saúde e cultura de paz no âmbito do Sis-

tema Único de Saúde (SUS). Essas ações 

são desenvolvidas de forma articulada e 

integrada com as áreas técnicas do MS, 

como Saúde da Mulher, da Criança, do 

Adolescente e do Jovem, do Homem, do 

Trabalhador, do Idoso, da Pessoa com De-

ficiência, dentre outras, e também com 

outros setores do governo e setores não 

governamentais na perspectiva da forma-

ção de redes de atenção e proteção social 

às pessoas vítimas de violência ou em si-

tuação de vulnerabilidade às violências.

Rede Saúde e Paz –  
Por que as violências e 
acidentes são pautas tão 
importantes para o setor 
saúde? Por que se  
tornaram um problema  
de saúde pública?

Área Técnica de Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Atu-

almente, as causas externas (violências e 

acidentes) representam um importante 

problema de saúde pública no Brasil e no 

mundo, que afeta a saúde individual e co-

letiva. No Brasil, elas constituem a terceira 

causa de morte na população em geral e a 

primeira causa de óbito na faixa etária de 

1 a 49 anos (Ver Quadro 1), acometendo 

principalmente os homens. Suas consequ-

ências influenciam diretamente na qualida-

de de vida e nas condições de saúde da po-

pulação. As lesões e traumas causados pelas 
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violências e acidentes correspondem, por-

tanto, a altos custos sociais, com repercus-

sões em grande número de atendimentos e 

procedimentos em saúde, como consultas, 

cirurgias, exame de diagnóstico, tratamen-

to ou reabilitação. As violências são respon-

sáveis por altos custos sociais decorrentes 

de aposentadorias precoces, auxílios-doen-

ça, absenteísmo, dentre outros. Destacam-

-se também os custos invisíveis decorrentes 

de toda a desestruturação familiar e pessoal 

que resulta de uma violência ou acidente 

sofrido. Portanto, as violências e os aciden-

tes, além de violarem direitos e de serem 

um problema de segurança pública e de 

toda a sociedade, tornaram-se também um 

problema de saúde pública. Têm grande 

impacto sobre a morbidade, gerando agra-

vos à saúde e grande demanda nos serviços 

de saúde: as lesões e adoecimentos deles 

decorrentes muitas vezes geram sequelas, 

incapacitações, transtornos mentais e com-

portamentais, além de outras consequên-

cias. E, obviamente, têm grande impacto 

sobre a mortalidade.

Rede Saúde e Paz –  
Quais as possíveis  
causas das violências?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Ao 

tratarmos da saúde das populações em 

situação de violência e da forma de pre-

venção e de promoção da saúde dessas 

populações, é importante compreender-

mos a violência como um fenômeno de 

conceituação complexa, multicausal, que 

abriga eventos de tipologia e natureza 

diversas. As causas das violências estão 

vinculadas aos determinantes e condicio-

nantes do processo saúde e doença, entre 

os quais se destacam a baixa escolaridade, 

o desemprego, a desigualdade na distri-

buição de renda, a falta de acesso a bens 

e serviços de saúde, havendo forte asso-

ciação das violências com as desigualda-

des sociais. É preciso entender a violência 

dentro das estruturas sociais, econômicas 

e políticas, como também em relação aos 

aspectos culturais, comportamentais e de 

sociedade. Portanto, para se compreender 

as origens da violência, há que se discutir 

o modelo de desenvolvimento de uma 

sociedade, as relações de poder, relações 

de gênero e as desigualdades sociais. 

Rede Saúde e Paz –  
Qual o papel do setor  
saúde na prevenção das 
violências e na promoção 
de uma cultura de paz?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – O se-

tor saúde deve atuar obrigatoriamente 

de forma intersetorial, buscando intervir 

sobre os determinantes e condicionantes 

Violencia.indb   83 8/31/10   2:35 PM



84

Q
ua

dr
o 

1 
– 

Pr
in

ci
pa

is 
ca

us
as

 d
e 

m
or

te
 s

eg
un

do
 fa

ix
a 

et
ár

ia
. B

ra
sil

, 2
00

8*

<
1

1-
4

5-
9

10
-1

4
15

-1
9

20
-2

9
30

-3
9

40
-4

9
50

-5
9

60
+

To
ta

l

1a

A
fe

cç
õe

s 
Pe

ri
na

ta
is 

25
.6

37

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
1.

57
8

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
1.

52
8

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
2.

43
1

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
13

.5
95

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
37

.3
06

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
24

.0
57

D
A

C
 

20
.6

41
D

A
C

 
40

.4
36

D
A

C
 

24
1.

60
7

D
A

C
 

31
4.

50
6

2a

A
no

m
al

ia
 

C
on

gê
ni

ta
 

7.
97

3

D
A

C
 

1.
16

2
N

eo
pl

as
ia

 
66

9
N

eo
pl

as
ia

 
68

1
N

eo
pl

as
ia

 
89

9
D

IP
 2

.8
22

D
A

R
 7

.0
16

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
17

.8
16

N
eo

pl
as

ia
 

30
.0

47
N

eo
pl

as
ia

 
10

8.
85

7
N

eo
pl

as
ia

 
16

6.
31

7

3a
D

A
R

 
2.

36
3

D
IP

 
1.

00
3

Si
st

em
a 

N
er

vo
so

 
43

6

Si
st

em
a 

N
er

vo
so

 
48

3

D
A

R
 

65
9

N
eo

pl
as

ia
 

2.
66

5
D

IP
 

5.
83

2
N

eo
pl

as
ia

 
15

.9
24

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
11

.8
65

D
A

R
 

81
.9

26

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
13

3.
64

4

4a
D

IP
 

2.
31

7

A
no

m
al

ia
 

C
on

gê
ni

ta
 

73
2

D
IP

 
42

4
D

IP
 

34
2

Si
st

em
a 

N
er

vo
so

 
51

5

D
A

R
 

2.
59

0
N

eo
pl

as
ia

 
5.

77
8

A
pa

re
lh

o 
D

ig
es

tiv
o 

8.
08

5

A
pa

re
lh

o 
D

ig
es

tiv
o 

10
.1

68

E
nd

óc
ri

m
a 

48
.7

40
D

A
R

 
10

4.
45

9

5a

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
99

2

Si
st

em
a 

N
er

vo
so

 
70

9

D
A

R
 

35
0

D
A

R
 

32
8

D
IP

 
48

9
D

A
R

 
1.

52
6

A
pa

re
lh

o 
D

ig
es

tiv
o 

3.
81

6

D
IP

 
7.

24
9

D
A

R
 

8.
76

5

A
pa

re
lh

o 
D

ig
es

tiv
o 

30
.4

57

E
nd

óc
ri

m
a 

63
.7

42

6a
E

nd
óc

ri
na

 
64

1
N

eo
pl

as
ia

 
58

1

A
no

m
al

ia
 

C
on

gê
ni

ta
 

21
8

D
A

C
  

31
5

D
A

R
  

48
8

A
pa

re
lh

o 
D

ig
es

tiv
o 

1.
19

4

D
A

R
 

2.
45

1
D

A
R

 
4.

89
4

E
nd

óc
ri

m
a 

8.
06

8

C
au

sa
s 

E
xt

er
na

s 
20

.3
03

A
pa

re
lh

o 
D

ig
es

tiv
o 

54
.8

26

Fo
nt

e:
 S

ec
re

ta
ri

a 
de

 V
ig

ilâ
nc

ia
 e

m
 S

aú
de

Violencia.indb   84 8/31/10   2:35 PM



85

das violências. Ou seja, agir sobre as cau-

sas das violências. Diante da magnitude e 

gravidade dessa situação e da compreen-

são de que a violência é um fenômeno 

prevenível e evitável, o setor saúde tem 

que desenvolver ações de vigilância, pro-

moção da saúde, prevenção de violências 

e acidentes e atenção integral às pessoas 

que sofreram esses agravos. Em relação às 

ações de vigilância, uma das preocupações 

é melhorar a qualidade das informações 

através de análises de banco de dados já 

existentes, ou de outras estratégias, como 

estudos e pesquisas específicas. Conhe-

cer melhor a magnitude desse problema, 

quais os grupos mais vulneráveis, quais os 

principais fatores de risco para a ocorrên-

cia das violências é essencial para o de-

senvolvimento de ações de intervenção, 

sejam elas de prevenção, de promoção ou 

de atenção. No Sistema Único de Saú-

de (SUS), essas ações estão sob a coor-

denação e articulação do Ministério da 

Saúde (MS), que tem como prioridade 

a formação de redes de atenção e pro-

teção às pessoas vivendo em situação de 

violências. Através de articulações intra e 

intersetoriais, deve-se buscar a construção 

de redes de solidariedade, a garantia de di-

reitos, a promoção de uma cultura de paz 

e uma atenção integral e humanizada às 

pessoas que sofreram violência ou estão 

em vulnerabilidade às violências. Dentre 

as ações desenvolvidas pelo setor saúde, 

destacam-se também as articulações feitas 

no sentido de implementar medidas pro-

motoras da qualidade de vida e de leis que 

sejam protetoras e que garantam direitos 

humanos. Outra grande ação é a avaliação 

de políticas e programas e a formação de 

recursos humanos, dentro de uma pers-

pectiva de educação permanente. 

Rede Saúde e Paz –  
Conhecer a magnitude 
das violências e acidentes, 
através das ações de  
vigilância, é uma das  
prioridades do Ministério 
da Saúde (MS). Como  
está estruturada essa  
vigilância no SUS?

Área Técnica Prevenção de Violên-

cias e Acidentes (ATPVA) – No Brasil, 

o monitoramento das violências para fins 

de vigilância epidemiológica é realizado, 

principalmente, por meio da análise dos 

dados da declaração de óbito e da autori-

zação de internação em hospitais públicos, 

fornecidos, respectivamente, pelo Sistema 

de Informações sobre Mortalidade (SIM) 

e pelo Sistema de Informações Hospita-

lares do Sistema Único de Saúde (SIH/

SUS). Esses sistemas são gerenciados pelo 

MS e se constituem numa importante 

ferramenta para o conhecimento da carga 
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das violências no país. Considerando as 

limitações do SIM e SIH/SUS em des-

crever as características apenas dos casos 

violentos cujo desfecho tenha sido o óbi-

to ou a internação, respectivamente, o MS 

implantou, em 2006, o sistema de Vigi-

lância de Violências e Acidentes (Viva), 

com a finalidade de viabilizar a obtenção 

de dados e divulgação de informações 

sobre causas externas, o que possibilitará 

conhecer a magnitude desse grave pro-

blema de saúde pública. Esse sistema per-

mite conhecer os eventos violentos que 

produziram lesões de menor gravidade, 

que não geraram internação nem óbito, 

assim como permite revelar a violência 

doméstica e sexual e outras formas de 

violências, como as autoprovocadas, que 

são as tentativas de suicídio. Portanto, o 

Viva é um sistema que tem como objeti-

vo construir um diagnóstico mais sensível 

sobre o impacto das violências e acidentes 

na população brasileira e, por meio deste, 

subsidiar elaborações de políticas públicas 

de enfrentamento das violências e ações 

de promoção da cultura de paz.

Rede Saúde e Paz –  
Como o sistema  
Viva foi estruturado?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – O 

sistema Viva foi estruturado em dois 

componentes (Figura 1): 1) vigilância 

contínua de violência doméstica, sexu-

al, e/ou outras violências interpesso-

ais e autoprovocadas, denominado Viva 

Contínuo; e 2) vigilância sentinela de 

violências e acidentes em emergências 

hospitalares, denominado Viva Sen-

tinela, realizada através de inquéritos. 

Para ambos os componentes, nas situa-

ções de violências envolvendo crianças, 

adolescentes, mulheres e pessoas idosas, 

a notificação é de caráter compulsó-

rio e contínuo, conforme determinado 

pelo Estatuto da Criança e Adolescente 

(ECA), pelo Estatuto do Idoso e pela Lei 

nº 10.778/2003, que obriga a notifica-

ção de violência contra a mulher.

Rede Saúde e Paz –  
O que é o Viva Contínuo?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – O com-

ponente de vigilância contínua – Viva 

Contínuo – tem como objetivo descrever 

o perfil dos atendimentos por violências 

(doméstica, sexual e/ou outras violên-

cias) em unidades de referência definidas 

pelas Secretarias Municipais de Saúde 

em articulação com as Secretarias Esta-

duais de Saúde. Ele permite caracterizar 

o perfil das pessoas atendidas vítimas de 

violências, o tipo e local das violências, o 

perfil do(a) provável autor(a) da agressão, 
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dentre outros. A coleta de dados aconte-

ce continuamente desde 1º de agosto de 

2006. Esse componente articula-se com 

a Rede de Atenção e de Proteção às 

Vítimas de Violências, garantindo-se as-

sim a atenção integral e humanizada, a 

proteção e garantia de direitos humanos. 

Gradualmente está sendo implantado em 

outros serviços de saúde, como nos servi-

ços da atenção básica, da rede hospitalar, 

da saúde mental, dentre outros. 

Rede Saúde e Paz –  
E o Viva Sentinela?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – O 

componente de vigilância sentinela – 

Viva Sentinela – é realizado através de 

inquéritos, que são pesquisas pontuais. 

Tem como objetivo principal caracteri-

zar os atendimentos por violências e aci-

dentes, em serviços selecionados de ur-

gência e emergência, no período de 30 

Componente I
Vigilância Cotínua

Serviços de Referência 
para Vítimas de Violência

Componente II
Vigilância Sentinela

Unidades de 
Urgência e Emergência

Coleta contínua – 
noti�cação compulsória
a partir de 01/08/2006

1a Via: Serviço
2a Via: VE/SMS

3a Via: Conselho Tutelar*

1a Via: VE/SMS

SMS – VIVA

SES – VIVA

MS – VIVA

Divulgação 
Intersetorial

Políticas 
Públicas

Plantões de 12h alternados 
Coleta no mês de setembro 

Pesquisa demanda / inquérito (amostra)

*Quando a vítima for criança ou adolecente

Figura 1 – Vigilância de Violências e Acidentes - VIVA. 
VE/SMS – Vigilância epidemiológica/ Secretaria Municipal da Saúde.
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dias. Além de caracterizar os principais 

tipos de violências, caracteriza também 

os acidentes, como acidentes de trans-

porte, quedas, afogamentos, queimaduras, 

dentre outros. Os inquéritos, portanto, 

são estudos do tipo transversal, realiza-

dos por amostragem. Eles ocorreram em 

2006, 2007 e em 2009. Ressalte-se que, a 

partir de 2007, essa pesquisa passou a ser 

realizada de dois em dois anos. 

Rede Saúde e Paz –  
Quais são os instrumentos 
de coleta e onde a  
coleta é realizada?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – No 

Viva Contínuo, a coleta de dados é re-

alizada nos serviços de referência para o 

atendimento às pessoas em situação de 

violência, de maneira contínua, com-

pulsória e universal, por meio da Ficha 

de Notificação/ Investigação de Vio-

lência Doméstica, Sexual e/ou outras 

Violências. Até o ano de 2008, a entrada 

desses dados foi feita no aplicativo Viva 

Epi Info; a partir de 2009, essa ficha de 

notificação foi implantada no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan Net). Em relação ao Viva Senti-

nela, a coleta dos dados é realizada por 

meio da Ficha de Notificação de Vio-

lências e Acidentes em Unidades de 

Urgência e Emergência, nos serviços 

de referência de urgência e emergên-

cia (prontos-socorros e prontos-atendi-

mentos). Esses serviços são previamente 

pactuados com as Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde. A entrada dos da-

dos é realizada no Aplicativo Viva, que 

atualmente está na sua terceira versão, 

por meio do Sistema Epi Info. 

Rede Saúde e Paz –  
Quais são hoje os  
principais desafios do  
MS em relação ao Viva?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – O MS 

tem hoje como desafios em relação ao 

Viva: garantir a consolidação, expansão e 

sustentabilidade do sistema no SUS, no-

tadamente em relação ao componente 

de vigilância contínua (notificação com-

pulsória de violência doméstica, sexual 

e outras violências). A notificação, além 

de ser um instrumento de ação da vigi-

lância epidemiológica, é uma ferramenta 

poderosa de articulação intra e interseto-

rial, de organização dos serviços de saú-

de, de garantia de direitos e de proteção 

social. Ou seja, há que se articular o Viva 

com a Rede de Núcleos de Prevenção 

de Violências e Promoção da Saúde. 

Outro desafio é sensibilizar os gestores e 

profissionais da saúde para a importân-
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cia da notificação e do processo de for-

mação permanente, capacitando-os para 

atuar nas áreas de vigilância, prevenção, 

atenção e promoção da saúde e cultu-

ra de paz. Articular, apoiar e fomentar 

as redes de atenção e de proteção, atra-

vés de articulações com outros setores, 

como educação, assistência social, órgãos 

de proteção e garantia de direitos – con-

selhos tutelares, Ministério Público, de-

fensorias, varas e delegacias – é um dos 

grandes desafios para os gestores do SUS. 

Portanto, o desafio é fazer com que as 

informações de fato gerem ações de in-

tervenção, garantindo direitos, prevenin-

do violências, promovendo qualidade de 

vida e cidadania.

Rede Saúde e Paz –  
Existe uma política no  
MS de prevenção de  
violências e acidentes?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Sim. 

É a Política Nacional de Redução da 

Morbimortalidade por Acidentes e 

Violências, que tem por objetivo redu-

zir os índices de violência e acidentes por 

meio da adoção de medidas de prevenção 

e promoção da saúde. Essa política foi pu-

blicada pelo MS através da Portaria MS/

GM nº 737, de 16/5/2001, e tem como 

diretrizes prioritárias: a promoção de 

comportamentos e de ambientes seguros 

e saudáveis; o desenvolvimento de ações 

de vigilância e monitoramento de violên-

cias e acidentes; a garantia da atenção in-

tegral às vítimas de violências e acidentes, 

desde o atendimento pré-hospitalar até a 

recuperação e reabilitação; o apoio ao de-

senvolvimento de estudos e pesquisas; e a 

capacitação de recursos humanos.

Rede Saúde e Paz –  
Quais são os princípios 
básicos da Política  
Nacional de Redução da 
Morbimortalidade por 
Acidentes e Violência?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Que a 

saúde é um direito humano fundamental 

e essencial para o desenvolvimento social 

e econômico; que o direito à vida confi-

gura valores éticos da cultura e da saúde e 

que a promoção da saúde deve embasar os 

planos, programas, projetos e atividades de 

redução da violência e dos acidentes. Essa 

política enfatiza os “fundamentos do processo 

de promoção da saúde relativos ao fortalecimento 

da capacidade dos indivíduos, das comunidades 

e da sociedade em geral de desenvolver, melhorar 

e manter condições e estilos de vida saudáveis”. 

Ela se fundamenta no fato de que “quanto 

mais se investe na prevenção primária, menor 

é o custo no atendimento às vítimas e maior o 
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impacto e a abrangência na proteção da popu-

lação”. Em relação ao enfrentamento dos 

determinantes sociais das violências e ao 

desenvolvimento de ações de prevenção 

e de promoção, além dessa política, outra 

referência legal no setor saúde é a Política 

Nacional de Promoção da Saúde, im-

plantada pelo MS em 2006.

Rede Saúde e Paz –  
Qual o objetivo da Política 
Nacional de Promoção da 
Saúde e qual é sua relação 
com o enfrentamento  
das violências?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – A Polí-

tica Nacional de Promoção da Saúde, 

instituída no SUS através da Portaria MS/

GM nº 687, de 30/6/2006, tem como 

objetivo promover a qualidade de vida 

e reduzir vulnerabilidade e riscos à saú-

de relacionados aos seus determinantes e 

condicionantes – modos de viver, con-

dições de trabalho, habitação, ambiente, 

educação, lazer, cultura, acesso a bens e 

serviços essenciais. Essa política tem ações 

específicas que tratam, por exemplo, da 

alimentação saudável, da prática de ativi-

dade física e de outras práticas corporais, 

da promoção do desenvolvimento susten-

tável. Em relação ao enfrentamento das 

violências, suas prioridades são: a redução 

da morbimortalidade em decorrência do 

uso abusivo de álcool e outras drogas; a re-

dução da morbimortalidade por acidentes 

de trânsito e a prevenção das violências e 

estímulo à cultura de paz. Ela contribui 

para a prevenção de acidentes e violên-

cias na perspectiva do desenvolvimento 

sustentável; da mobilidade e acessibilidade 

humana, sustentável e com segurança; da 

promoção de ambientes, comportamen-

tos e hábitos seguros e saudáveis para a 

população, procurando intervir sobre os 

fatores de risco e de proteção para vio-

lências e acidentes e sobre os modos e 

condições de vida. Seus eixos estruturan-

tes são a transversalidade, a integralidade, a 

interdisciplinaridade, a intersetorialidade, 

a participação e o controle social.

Rede Saúde e Paz – 
Como, na prática, as  
secretarias de saúde  
desenvolvem as ações  
de prevenção de  
violências e acidentes?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Para o 

desenvolvimento de ações de prevenção 

de violências e acidentes e de promo-

ção da cultura de paz, o MS, através da 

Portaria GM/MS nº 936, de 18/5/2004, 

estruturou a Rede Nacional de Preven-

ção de Violência e Promoção de Saúde. 
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Essa mesma portaria também implantou 

os Núcleos de Prevenção de Violências 

e Promoção da Saúde em Estados e Mu-

nicípios. A Rede Nacional de Preven-

ção de Violência e Promoção de Saúde 

possibilitou dar capilaridade às diretrizes 

e prioridades contidas nas políticas nacio-

nais de Redução da Morbimortalidade 

por Acidentes e Violência e de Promo-

ção da Saúde. Os Núcleos, que perfazem 

cerca de 260 (até dezembro/2009), são 

financiados pelo MS através de convênios, 

editais públicos ou portarias específicas de 

repasse financeiro. Eles têm que articular 

as ações de prevenção e de promoção com 

as ações da vigilância de causas externas, 

ou seja, têm que trabalhar articulados e 

integrados com o sistema Viva.

Rede Saúde e Paz –  
Quais os objetivos da 
Rede Nacional de  
Prevenção de Violências e 
Promoção da Saúde?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Dentre 

os objetivos dessa Rede Nacional, desta-

cam-se: promover e articular a gestão de 

conhecimentos no desenvolvimento de 

pesquisas, formulação de indicadores, dis-

seminação de conhecimento e práticas 

bem-sucedidas de enfrentamento de vio-

lências; implementar a troca de experiên-

cias de gestão e formulações de políticas 

públicas intra e intersetoriais; fomentar o 

intercâmbio das práticas de atenção inte-

gral às pessoas vivendo situações de vio-

lência e segmentos populacionais sob risco; 

intercambiar as formas de participação da 

sociedade civil, organizações não gover-

namentais e comunidades no desenvolvi-

mento de um plano de ação de enfrenta-

mento de violências nas várias esferas de 

gestão; acompanhar o desenvolvimento 

das ações desse plano. Salienta-se que os 

Núcleos de Prevenção de Violências e 

Promoção da Saúde articulam, no nível 

local, as ações de prevenção de violências 

e acidentes, que devem ser executadas de 

forma intra e intersetorial. Esses Núcleos 

também devem qualificar a gestão pública 

para o trabalho de prevenção e promoção, 

contribuindo para a estruturação da rede 

de atenção e proteção às pessoas vítimas de 

violências. A estruturação dessa rede deve 

ser feita de forma articulada e integrada 

com os setores governamental e não go-

vernamental que comporão a rede de cada 

Estado e Município. Nesse processo de es-

truturação, é importante que se definam os 

fluxos de atendimento e responsabilidades 

de cada instituição participante – da área 

do atendimento (assistência social, saúde, 

educação), da responsabilização (delegacias 

e varas especializadas) e da garantia de di-

reitos (conselhos tutelares, Ministério Pú-

blico, defensorias públicas), dentre outros.
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Rede Saúde e Paz –  
Quem constitui a Rede 
Nacional de Prevenção  
de Violências e  
Promoção da Saúde?

Área Técnica Prevenção de Violên-

cias e Acidentes (ATPVA) – Essa Rede 

Nacional, coordenada pela Área Técnica 

de Prevenção de Violências e Acidentes da 

Coordenação Geral de Doenças e Agra-

vos Não Transmissíveis do Ministério da 

Saúde, é constituída pelo MS, por Núcleos 

Estaduais e Municipais, por organizações 

sociais e instituições acadêmicas convenia-

das com o MS, por Municípios e Estados 

com iniciativas que contribuam para o 

desenvolvimento do Plano Nacional de 

Prevenção de Violência. 

Rede Saúde e Paz –  
Como se dá a  
participação das  
instituições acadêmicas  
na Rede Nacional de  
Prevenção de Violências e 
Promoção da Saúde?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – As 

instituições acadêmicas participam de 

acordo com os critérios de representa-

ção regional e experiência reconhecida 

no desenvolvimento de conhecimentos e 

tecnologias de interesse na implementa-

ção da Rede Nacional de Prevenção da 

Violência e Promoção da Saúde. Elas 

devem seguir os eixos ensino, pesquisa e 

extensão, os quais devem compreender 

várias atividades ligadas à prevenção, vigi-

lância, promoção da saúde, comunicação 

e avaliação. Um dos papéis-chave dessas 

instituições de ensino é ser agente indu-

tor e potencializador da formação de re-

des sociais. Dentre as atividades comuns a 

todos os núcleos acadêmicos integrantes 

da Rede Nacional destacam-se: fomento 

a projetos de extensão e ensino (inserção 

do tema da violência nas grades curri-

culares); fomento a projetos de pesquisa, 

apoio na sistematização e publicação de 

experiências de prevenção da violência e 

promoção da saúde integrantes da rede; 

apoio na capacitação e organização de 

cursos; assessoria ao MS e secretarias es-

taduais e municipais de saúde. 

Rede Saúde e Paz –  
Qual a relação da Rede 
Saúde e Paz da UFMG 
com a Rede Nacional de 
Prevenção de Violências e 
Promoção da Saúde?

Área Técnica Prevenção de Vio-

lências e Acidentes (ATPVA) – Em de-

zembro de 2009, a Rede Nacional de 

Prevenção de Violências e Promoção 
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da Saúde contava com 16 instituições 

acadêmicas financiadas pelo MS, através 

de convênios. O Núcleo de Promoção 

de Saúde e Paz, da Universidade Fede-

ral de Minas Gerais, é um desses Núcleos 

Acadêmicos de Prevenção de Violências 

e Promoção da Saúde financiados pelo 

MS. A Rede Saúde e Paz é construída a 

partir da atuação desse Núcleo, que tam-

bém a coordena. Ela tem desenvolvido 

um importante trabalho de prevenção de 

violências, notadamente através dos pro-

cessos de formação, capacitação e pesqui-

sas. Seu trabalho tem contribuído para a 

estruturação de Núcleos de Prevenção 

de Violências e Promoção da Saúde no 

Estado de Minas Gerais, o que vem sen-

do feito em articulação com as secretarias 

estadual e municipais de saúde.
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Capítulo 6 – Potencialidades e desafios para a  
(re)construção da política de Promoção da Saúde

Nos últimos 50 anos, no Brasil, 

ocorre intenso processo de urbanização. 

Grande parte do total da população bra-

sileira (35,4%) reside em 15 metrópoles, 

que abrangem 204 do total de 5.564 

municípios do país.1 Em decorrência 

desta transformação acelerada, e do “im-

pacto de uma revolução tecnológica baseada 

em tecnologias de informação/comunicação, 

formação de uma economia global e um pro-

cesso de trocas culturais”2 os problemas so-

ciais, culturais, econômicos e ambientais 

se ampliam e intensificam.

Castells2 destaca que nas sociedades 

pós-industriais, devido ao crescimento 

de grupos sociais com educação superior, 

há uma diversificação das estruturas ocu-

pacionais no que se refere à atividade, e 

que uma parte das atividades humanas e 

investimento de recursos estão destinados 

ao processamento de informações e ou-

tras à atividades produtivas, o que reper-

cute de forma direta na distribuição de 

renda. Outros aspectos ligados à distribui-

ção desigual das riquezas de modo geral 

também devem ser considerados: os altos 

índices de pobreza e miséria, desemprego 

e violência; estresse, drogadição, desnutri-

ção, inatividade física, excesso de lixo, es-

goto, falta de água, poluição atmosférica, 

sonora, visual, diminuição das áreas verdes 

e ocupação desordenada, dentre outros.

Nesse contexto de urbanização 

acentuada verifica-se que a complexi-

dade da vida contemporânea, somada à 

transição demográfica e epidemiológica, 

ao aprimoramento da indústria farma-

cêutica, à medicalização da sociedade e 

à difusão de novos hábitos e padrões de 

comportamentos alteram as condições 

e qualidade de vida, e resultam em mu-

danças no estado de saúde das pessoas.

Vanessa Almeida / Janete dos Reis Coimbra / Maria Luisa Fernandes Tostes /  
Marcelo Mourão / Claudia Bogus / Elza Machado de Melo
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A situação epidemiológica brasileira 

apresenta dupla carga de doenças, persis-

tindo de um lado as doenças que emergem 

e/ou reemergem como as infecto-con-

tagiosas e, de outro, uma forte predomi-

nância relativa às condições crônicas,3 as 

Doenças e Agravos Não Transmissíveis 

(DANT), que repercutem na situação 

econômica do país e geram absenteísmo 

no trabalho, incapacidades permanentes e 

altos custos com tratamento e reabilitação.

É neste universo que se revela a 

importância da implantação de políticas 

públicas de Promoção da Saúde com 

a incorporação de propostas e metas à 

agenda política de gestores. Akerman4 

mostra que há uma ampliação das dis-

cussões, assim como “o entendimento de 

que a saúde das populações e das pessoas, 

individualmente, é determinada pelo que 

acontece no dia a dia da vida, e que esse dia 

a dia é fortemente determinado pelas relações 

sociais e econômicas”. 

Promoção de Saúde: um 
conceito amplo, uma nova 
prática

Uma análise histórica do conceito 

de Promoção da Saúde mostra que a ex-

pressão ganha destaque com o documento 

intitulado Informe Lalond, aprovado no 

Canadá em 1974. Porém, “a referência mais 

remota à expressão Promoção da Saúde foi feita 

por autores como Winslowem em 1920 e Sige-

rist em 1946”.5 Outro marco significativo 

foi a I Conferência Internacional sobre 

Promoção da Saúde com a divulgação da 

Carta de Ottawa, no Canadá em 1986.6 

No Brasil os debates sobre o assunto evi-

denciam várias formas de entendimento 

e propostas de ação. A maioria das inter-

venções está direcionada à implantação de 

programas educativos que buscam modi-

ficar o comportamento e o estilo de vida 

do indivíduo e da comunidade. Outras 

tendem a ampliar os campos de observa-

ção e contextos, ressaltando a importância 

dos determinantes sociais da saúde (estilo 

de vida, biologia humana, ambiente e ser-

viços de saúde, de políticas públicas) e a 

importância do empoderamento sobre a 

qualidade de vida da população.

O termo empoderamento ou “em-

powerment” segundo Gohn7 pode ser 

utilizado como referência a um proces-

so de “mobilizações e práticas destinadas a 

promover e impulsionar grupos e comunidades 

– no sentido de seu crescimento, autonomia, 

melhora gradual e progressiva de suas vidas”, 

como também “referir-se a ações destinadas 

a promover pura integração dos excluídos, ca-

rentes e demandatários de bens elementares”.

No âmbito do sistema único de 

saúde, a Promoção da Saúde e os con-

ceitos a ela agregados se articulam à 

constituição brasileira e à lei orgânica da 

saúde, e implicam tanto a organização de 
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serviços quanto a busca participativa de 

construção de políticas sociais e econô-

micas voltadas para a defesa da vida.

Segundo Castro e Malo:8

“O debate em torno da Promoção 

da Saúde subsidia, principalmente, a in-

corporação de propostas que dizem res-

peito à mudança no conteúdo das práticas 

de saúde, contribuindo para a redefinição 

dos objetivos das práticas, e dos meios de 

trabalho empregados no desenvolvimento 

de ações nos vários níveis organizacionais. 

Trata-se, portanto, de incluir no leque de 

ações realizadas pelo sistema único de 

saúde, ações de educação, comunicação e 

mobilização social voltadas ao empodera-

menteo de indivíduos e grupos de modo 

que possam vir a desenvolver práticas que 

resultem na promoção, proteção, e defesa 

de suas condições de vida e saúde”. 

O Ministério da Saúde, em 2005, 

definiu a Agenda de Compromisso pela 

Saúde que agregou três eixos temáticos: 

O Pacto em Defesa do Sistema Único 

de Saúde (SUS),9 O Pacto em Defesa da 

Vida10 e o Pacto de Gestão.11 Dentro das 

diretrizes operacionais do Pacto em De-

fesa da Vida destaca-se a Política Nacio-

nal de Promoção da Saúde (PNPS). 

A PNPS determina que a saúde:

“como produção social de determi-

nação múltipla e complexa, exige a partici-

pação ativa de todos os sujeitos envolvidos 

em sua produção – usuários, movimentos 

sociais, trabalhadores da saúde, gestores do 

setor sanitário e de outros setores –, na 

análise e na formulação de ações que vi-

sem à melhoria da qualidade de vida”.12

Entretanto, na descrição das linhas 

de intervenção proposta por esta políti-

ca, observa-se que o foco é colocado nos 

fatores de risco, estilos de vida e mudan-

ça de comportamento por parte do in-

divíduo. Como exemplo, podemos citar 

os seguintes subitens presentes nas ações 

propostas relacionadas às praticas corpo-

rais/atividade física: 

“II a) organizar os serviços de saú-

de de forma a desenvolver ações de acon-

selhamento junto à população, sobre os 

benefícios de estilos de vida saudáveis; e

II b) desenvolver campanhas de 

divulgação, estimulando modos de viver 

saudáveis e objetivando reduzir fatores 

de risco para doenças não transmissíveis.

III a) pactuar com os gestores do 

SUS e outros setores nos três níveis 

de gestão a importância de desenvolver 

ações voltadas para estilos de vida sau-

dáveis, mobilizando recursos existentes;

IV a) desenvolver estudos e for-

mular metodologias capazes de produzir 

evidências e comprovar a efetividade de 

estratégias de práticas corporais/atividades 

físicas no controle e na prevenção das 

doenças crônicas não transmissíveis”;12
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É verdade que o estilo de vida se-

dentário representa um dos principais 

fatores de risco para o desenvolvimento 

de diversas doenças crônicas degenerati-

vas e não transmissíveis, como doenças 

cardiovasculares, diabetes, osteo-mus-

culares e alguns tipos de cânceres. Tam-

bém é verdade que a prática regular de 

atividade física como um instrumento 

poderoso para a prevenção e desenvolvi-

mento de algumas doenças já é bem co-

nhecida, entretanto, sua utilização como 

estratégia de Promoção da Saúde ainda 

é limitada. Programas de práticas corpo-

rais/atividade física podem ser direcio-

nados aos campos de atuação propostos 

pela Promoção da Saúde, tais como o 

desenvolvimento de habilidades pessoais, 

o fomento a participação, na percepção 

de entornos saudáveis e principalmente 

a advocacia na construção de políticas 

públicas saudáveis e na reorientação de 

serviços de saúde. Dessa forma, a análi-

se da Política Nacional de Promoção da 

Saúde evidencia o caráter estratégico das 

práticas corporais e atividades físicas na 

elevação da qualidade de vida da popu-

lação e na prevenção do adoecimento, 

porém na visão ampliada de Promoção 

da Saúde isso não é suficiente. Torna-se 

necessário empreender a discussão do 

tema no campo da saúde pública. Nesse 

sentido a visão de Promoção da Saúde 

apresentada por Westphal13 como a “ca-

pacitação dos indivíduos e da coletividade 

para identificarem os fatores e condições deter-

minantes da saúde e exercerem controle sobre 

eles, de modo a garantir a melhoria das condi-

ções de vida e de saúde da população”, tor-

na-se fundamental para o enfrentamento 

não só das doenças, mas da determinação 

social do processo saúde/doença na qual 

as populações estão submetidas. 

Levando em conta a polissemia que 

a expressão “Promoção da Saúde” car-

rega, ressaltamos, neste artigo, a impor-

tância de enfatizar o marco teórico da 

Promoção da Saúde. Sabe-se que grande 

parte das propostas de intervenção em 

andamento apoia-se numa perspectiva 

biomédica. Isto as torna reducionistas e 

fragmentadas, pois tem nessa atuação o 

objetivo principal de mudanças compor-

tamentais ao contrário de usá-la direta-

mente com uma perspectiva de empode-

ramento individual e coletivo e reforço 

das habilidades pessoais e comunitárias.

De acordo com a Carta de Ottawa14

“Promoção da Saúde é o nome 

dado ao processo de capacitação da co-

munidade para atuar na melhoria de 

sua qualidade de vida e saúde, incluin-

do uma maior participação no controle 

deste processo. Para atingir um estado 

de completo bem-estar físico, mental e 

social os indivíduos e grupos devem sa-

ber identificar aspirações, satisfazer ne-

cessidades e modificar favoravelmente o 
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meio ambiente (...) enfatiza os recursos 

sociais e pessoais, bem como as capa-

cidades físicas. Assim, a promoção da 

saúde não é responsabilidade exclusiva 

do setor saúde, e vai para além de um 

estilo de vida saudável, na direção de 

um bem-estar global”.

Essa nova forma de pensar pode ser 

traduzida pelo conceito: 

“A promoção da saúde é um 

movimento integrador na construção de 

consensos e sinergias, e na execução das 

agendas governamentais a fim de que as 

políticas públicas sejam cada vez mais 

favoráveis à saúde e à vida, e estimulem 

e fortaleçam o protagonismo dos cida-

dãos em sua elaboração e implementa-

ção, ratificando os preceitos constitucio-

nais de participação social”.12

De um modo geral e como quer se 

denomine – participação ativa, mobiliza-

ção, empoderamento, protagonismo dos 

cidadãos – o que está na raíz da promo-

ção de saúde é o exercício da autonomia 

dos envolvidos na execução e controle 

de práticas que produzam a transforma-

ção do mundo e das suas próprias vidas; 

15,16 é o fazer valer do princípio segundo 

o qual todos os atores envolvidos cons-

tituem-se como autores de quanto for 

construído,17,18 numa palavra, é o reco-

nhecimento recíproco de todos como 

sujeitos competentes e portadores de di-

reitos, vontades e responsabilidades. 15,19

Além disso – e em decorrência dis-

so – a integralidade, a intersetorialidade, 

a equidade, a sustentabilidade, a combi-

nação de múltiplas estratégias para pro-

mover a formulação de políticas públi-

cas saudáveis, mudanças organizacionais, 

desenvolvimento social, construção de 

leis, advocacia, educação e comunicação 

são princípios, segundo Akerman,20 que 

devem ser levados em consideração. As-

sim, a retomada histórica da conceitu-

ação relacionada à promoção da Saúde 

remete à ideia de que o campo teórico 

da promoção da saúde deva abordar os 

determinantes sociais do processo de 

saúde e doença como um resultado da 

produção social:

 “uma concepção que não restrinja 

a saúde à ausência de doença, mas que 

seja capaz de atuar seus determinantes, 

incidindo sobre as condições de vida da 

população, extrapola a prestação de ser-

viços clínico-assistenciais, supondo ações 

intersetoriais que envolvam a educação, 

o saneamento básico, a habitação, a ren-

da, o trabalho, alimentação, o meio am-

biente, o acesso a bens e serviços essen-

ciais, o lazer, entre outros determinantes 

sociais de saúde”.21 

Akerman4 sintetiza bem um con-

ceito ampliado de Promoção da Saúde, 
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capaz de contribuir de fato na formula-

ção de projetos e propostas na área: 

“Promover saúde é promover a 

vida. É compartilhar possibilidades para 

que todos possam viver seus potenciais 

de forma plena. É perceber a interdepen-

dência entre indivíduos, organizações e 

grupos populacionais e os conflitos de-

correntes desta interação. É reconhecer 

que a cooperação, solidariedade e trans-

parência, como práticas sociais correntes 

entre sujeitos, precisam ser, urgentemen-

te, resgatadas. Promover a saúde é uma 

imposição das circunstâncias atuais que 

apontam para a necessidade imperiosa de 

novos caminhos éticos para a sociedade.”

Unicamente com esse entendimen-

to de Promoção da Saúde, em toda sua 

radicalidade, torna-se possível tomá-la 

como a principal estratégia de prevenção 

da violência, o que pode ser fundamen-

tado e bem visualizado lançando-se mão 

da Teoria da Ação de Habermas. 

Para esse autor, a sociedade é con-

cebida segundo dois âmbitos, o mundo 

da vida, representado pela esfera privada 

e pela esfera pública, e sistema, represen-

tado pela economia e pelo poder admi-

nistrativo. Segundo a sua tese da colo-

nização do mundo da vida, os processos 

interativos mediados pela linguagem são 

substituídos pelos imperativos sistêmicos 

operados por meio do dinheiro e do po-

der. É o que ocorre quando, na lógica 

econômica capitalista, o trabalho, práxis 

criadora, transforma-se em práxis alie-

nante,22 que produz exploração, subor-

dinação, degradação humana e ambien-

tal;23 na lógica do poder e da dominação, 

o cidadão transforma-se em cliente. A 

invasão do mundo da vida por essas ló-

gicas provoca, no primeiro caso, a disse-

minação, na esfera privada, do individu-

alismo possessivo, a competição, a lógica 

da produtividade; no outro caso, provoca 

a perda, na esfera pública, dos processos 

discursivos de formação da opinião e da 

vontade.24 Dessa forma, com a substitui-

ção das práticas comunicativas da esfera 

privada e da esfera pública pelos meios 

de controle sistêmicos, ficam compro-

metidos tanto os processos cotidianos 

pelos quais os atores sociais se reco-

nhecem reciprocamente como sujeitos 

como os processos pelos quais produzem 

poder comunicativo e interferem, como 

cidadãos, na tomada de decisão e de for-

mulação de políticas públicas e, ainda, a 

reprodução simbólica do mundo da vida, 

surgindo, por consequência, as patologias 

sistemicamente induzidas, a saber, a per-

da de sentido, anomia, psicopatologias e 

alienações e seus desdobramentos.24,25,26 

No nosso entendimento, esse processo 

de predomínio absoluto do mercado e 

da dominação sobre a vida dos indivídu-

os e grupos sociais é por si violência que 
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reedita a violência, num ciclo vicioso 

quase impenetrável, aplicável a todos os 

extratos sociais das sociedades contem-

porâneas.15,18,19,23,27 Ora, sendo assim, a 

abordagem da violência significa exata-

mente a recuperação dos elementos cor-

rompidos nesse processo que, em geral, 

podem ser agrupados segundo três gran-

des dimensões, trabalho, ambiente, cida-

dania; as mesmas que constituem os pila-

res da Promoção da Saúde, se pensada no 

seu conceito ampliado de transformação 

dos determinantes sociais. 17,28,29,30,31 

Política municipal de  
promocão da saúde  
em Belo Horizonte

A política municipal de saúde pro-

posta para Belo Horizonte trabalha na 

lógica da integralidade, coloca o usuá-

rio no centro do processo e (re)define 

um modelo assistencial em saúde como 

forma de organização de ações a partir 

de uma rede consolidada para interven-

ção nos distintos momentos do processo 

saúde-doença, partindo da identificação 

de problemas prioritários para a popula-

ção de um espaço territorial. Isso signi-

fica que pretende-se oferecer ao usuário 

todos os serviços necessários ao atendi-

mento às suas necessidades, estejam elas 

na atenção primária, apoio diagnóstico, 

procedimentos de média e alta comple-

xidade, atenção à urgência e emergên-

cia, serviços especializados e internação 

hospitalar. Associam-se a essas ações as 

questões relacionadas à vigilância à saú-

de, epidemiologia, controle de zoonoses 

e as formas de ações intersetoriais e que 

resultam em produção de saúde. 

A mudança de modelo assistencial e 

a real constituição de uma rede de aten-

ção à saúde não ocorrem de forma auto-

mática. É um desafio que se impõe, mes-

mo nos sitemas mais consolidados ou em 

fase de consolidação. É preciso planejar 

e desenvolver ações de atenção integral, 

trabalhar a comunicação entre os pon-

tos e potencializar ações de promoção e 

prevenção aos riscos e agravos à saúde e 

seus determinantes, sobretudo conside-

rando a construção de políticas públicas 

e ações intersetoriais que podem afetar 

positivamente a saúde e o direito à vida.

O cenário que se forma descorti-

na uma concepção abrangente de saúde, 

com inúmeras possibilidades para a im-

plementação de ações de promoção que 

favoreçam a melhoria das condições de 

vida e saúde das populações. É um con-

texto que propicia que os espaços da pro-

moção da saúde passem a incluir todos os 

ambientes onde transcorre a vida cotidia-

na: a escola, os locais de trabalho, de lazer 

e a cidade. Como consequência, as equi-

pes de Saúde e gestores mobilizam-se 

para sair em busca de parcerias e articu-
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lações que agregem novos participantes, 

dentre os quais usuários e representantes 

do Conselho Municipal de Saúde.

A consolidação da Política Muni-

cipal da Promoção em Saúde, em Belo 

Horizonte, converge para a articulação 

de diversos atores, em múltiplos espaços 

institucionais da cidade, desde as Secre-

tarias Municipais até Instituições de En-

sino Superior, parceiras na estruturação 

da política e desenvolvimento das ações.

A ação intersetorial no município é 

corroborada pela organização adminis-

trativa da Prefeitura de Belo Horizonte 

que possui em sua estrutura espaços de 

gestão integrada, sendo uma das mais 

significativas a Câmara Intersetorial de 

Políticas Sociais, em que participam as 

Secretarias Municipais de Educação, 

Saúde, Cultura, Esportes, Assistência 

Social, Direitos da Cidadania e Abas-

tecimento, além da representação das 

Secretarias de Administração Regional. 

Nesse espaço são discutidos mensal-

mente o planejamento e financiamento 

das várias políticas sociais setoriais, sua 

interface intersetorial e os mecanismos 

de sua implementação. 

A Figura 1 representa o ponto de 

partida do desenvolvimento de um mo-

delo de gestão pública que se pretende 

utilizar na PBH, para que a partir dos 

resultados esperados sejam produzidos 

conhecimentos que repercutam na vi-

são positiva da saúde e na redução das 

iniquidades.32 

Governança e sustentabilidade

Intersetorialidade e redes

Pressupostos participativos

Políticas públicas

Conhecimentos/ resultadosParticipação social

Saúde

Desenvolvimento de um modelo de gestão pública

Figura 1 – Modelo de Gestão Pública.
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A ideia central da gestão é conso-

lidar uma política integrada, transversal 

e intersetorial e interdisciplinar, voltada 

para a composição de uma rede consis-

tente na abordagem dos determinantes 

sociais da saúde e na construção e de-

senvolvimento de propostas para a vida 

saudável das comunidades e indivíduos. 

Nos últimos anos, foram desenvol-

vidos projetos e atividades de intervenção 

que buscaram promover formas saudáveis 

de vida para a população, originando inú-

meras experiências na área da Promoção 

da Saúde. Avanços significativos ocorreram 

mas ainda se apresentam grandes desafios. 

A cidade configura-se como um cenário 

de concepções e práticas diversas de onde 

emerge a necessidade de reflexão, apro-

fundamento e sistematização de questões 

teórico-metodológicas, bem como a di-

vulgação de experiências exitosas para a 

consolidação de políticas públicas que pos-

sibilitem a intervenção nos determinantes 

sociais e o avanço da Promoção da Saúde.

Para a efetivação da Política Mu-

nicipal de Promoção da Saúde foram 

definidas algumas estratégias iniciais de 

intervenção. São elas:

❚❚ constituição de grupo de traba-

lho (GT da Promoção) integra-

do e intersetorial, envolvendo 

as diversas Secretarias de Saúde, 

instituições de ensino e outros 

parceiros, para composição de 

redes de compromisso com a 

qualidade de vida da população;

❚❚ discussão teórico-conceitual com 

trabalhadores da Secretaria Muni-

cipal de Saúde e representantes do 

Conselho Municipal de Saúde;

❚❚ articulação com a Secretaria 

Municipal de Educação para re-

alização de ações do Programa 

Saúde na Escola;

❚❚  construção, em parceria com 

Instituições de Ensino Superior 

e grupo gestor da Secretaria 

Municipal de Saúde, de oficina 

sobre o tema da Promoção da 

Saúde para cerca de 10.000 tra-

balhadores do SUS BH;

❚❚ constituição de grupo gestor 

responsável pelas ações relacio-

nadas à igualdade racial e cultu-

ra da paz;

❚❚ mobilização dos Conselhos Locais 

de Saúde para ações educativas;

❚❚ parcerias com Secretarias Mu-

nicipais de educação, cultura, 

direito e cidadania, políticas so-

ciais, assistência social, esportes, 

abastecimento e outras, para o 

desenvolvimento de ações de 

Promoção da Saúde do idoso;

❚❚  ampliação dos serviços relati-

vos às Academias da Cidade, das 

equipes dos Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família (NASF) e dos 
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profissionais capacitados na prá-

tica de Lian Gong; 

❚❚ definição das Academias da Cida-

de como espaços públicos desti-

nados à prática de atividade física 

e ações de alimentação e nutrição, 

utilizando metodologia específi-

ca para consolidação de processos 

educativos e culturais que possi-

bilitem a mudança de hábitos de 

vida. As atividades são desenvol-

vidas por profissionais habilitados 

em Educação Física, nutricionis-

tas das equipes do NASF e acadê-

micos das Instituições de Ensino 

Superior parceiras da Secretaria 

Municipal de Saúde;

❚❚ fortalecimento das ações mul-

tidisciplinares e integradas por 

meio dos Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família (NASF). As 

equipes são formadas por pro-

fissionais de diversas categorias 

(nutricionistas, fisioterapeutas, 

fonoaudiólogos, assistentes so-

ciais, psicólogos, farmacêuticos 

e terapeutas ocupacionais) que 

apoiam as equipes de Saúde da 

Família na abordagem do pro-

cesso saúde e doença da popu-

lação. O trabalho desenvolvido 

visa melhorar a qualidade de vida 

e prevenir fatores de risco como 

obesidade, sedentarismo, alimen-

tação inadequada e tabagismo, 

gatilhos para doenças cardiovas-

culares, diabetes, doenças osteo-

-articulares e alguns tipos de 

câncer, além de esclarecimentos 

sobre direitos em saúde, aborda-

gem das dores crônicas, redução 

da medicalização, dentre outros;

❚❚ capacitação de profissionais da 

rede de serviços de saúde como 

instrutores de Lian Gong. Essa 

prática de ginástica terapêuti-

ca chinesa tem como objetivo 

principal a prevenção e o trata-

mento de dores no corpo. É uma 

atividade com efeitos também 

na redução do uso de medica-

mentos, melhoria na qualidade 

do sono, melhoria da mobili-

dade e disposição física. As aulas 

têm a duração de 30 a 60 minu-

tos, pelo menos duas vezes por 

semana, e são desenvolvidas nos 

diversos espaços da comunidade. 

Merece destaque, por sua identidade 

com as premissas da Promoção de Saúde, 

o Projeto Especial Família Cidadã: Cida-

de Solidária que se baseia na metodolo-

gia de atendimento da ONG Associação 

Saúde Criança - organização sem fins 

lucrativos sediada no Rio de Janeiro - a 

partir da adaptação e aplicação do Plano 

de Ação Familiar (PAF). O PAF é uma 
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estratégia de intervenção e de acompa-

nhamento de caráter integral organizado 

segundo a situação, as necessidades e as 

demandas de cada família. A proposta é 

ofertar uma gama de serviços socioas-

sistenciais, organizados e orientados por 

meio de uma rede intersetorial de tra-

balho que assuma a família no âmbito 

integral de intervenção e não as pessoas 

individualmente. O projeto é coordena-

do pela Secretaria Municipal de Políticas 

Sociais, por meio da Gerência de Co-

ordenação do Programa BH Cidadania, 

criado em 2002, no âmbito da Prefeitura 

de Belo Horizonte, segundo os princí-

pios de descentralização, intersetorialida-

de, territorialidade e participação cidadã. 

Propicia o planejamento da intervenção 

integrada das várias políticas da PBH na 

área social (Saúde, Educação, Esportes, 

Direitos de Cidadania, Abastecimento e 

Assistência Social) – com ênfase na fa-

mília – articulando, ainda, as secretarias 

e setores da área urbana. Está, atualmen-

te, presente em vinte e cinco territórios 

de alta vulnerabilidade social definidos a 

partir de indicadores urbanos e sociais. 

Com tais experiências em andamen-

to, a proposta de Promoção da Saúde que 

está se constituindo em Belo Horizonte 

tem como pano de fundo uma concep-

ção ampla do processo saúde-doença e 

de seus determinantes. Tem como base 

um modelo de gestão participativo que 

considera os problemas e potencialidades 

da população e procura trabalhá-los por 

meio de ações intersetoriais, o qual resul-

ta em equidade e qualidade de vida para 

as pessoas e, portanto, em promoção da 

sua saúde, por meio de melhoria de con-

dições de vida e trabalho e reorientação 

dos serviços de saúde. É um desafio, uma 

construção processual que demanda es-

forço conjunto e vontade política.
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Capítulo 7 – Humanizasus:  
um alerta contra a violência contemporânea?a

A humanização tende a lembrar 

que necessitamos de solidariedade e de 

apoio social. É uma lembrança perma-

nente sobre a vulnerabilidade nossa e 

dos outros. Um alerta contra a violência. 
a

Gastão Wagner Campos

Para elaboração do presente tex-

to, partimos das discussões realizadas 

na roda e mesa de debates, durante o 

2º Seminário Nacional de Humaniza-

ção, que aconteceu em Brasília, de 05 

a 07 de agosto de 2009. Esses debates 

a Para elaboração deste artigo tivemos a colaboração 
da Profa. Elza Machado de Melo, coordenadora do 
Núcleo Saúde e Paz/UFMG, a quem agradecemos a 
solidariedade e o apoio em nossas produções acadê-
micas, neste campo de estudos sobre saúde e violên-
cia contemporânea.

abordaram a questão da violência con-

temporânea e seus impactos no traba-

lho em saúde. A Política Nacional de 

Humanização-PNH1 aparece como 

uma possibilidade de contraposição 

às violências que atravessam as rela-

ções interpessoais e profissionais, em 

espaços de trabalho do Sistema Único 

de Saúde-SUS. Buscaremos aqui dar 

continuidade a esses debates, a partir 

de experiências de apoio institucional 

com trabalhadores e gestores na abor-

dagem de conflitos e violências no co-

tidiano de trabalho da saúde e de pro-

duções teórico-acadêmicas em torno 

desta temática.2,3,4,5

Ana Rita Castro Trajano
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Humanização como  
política pública do SUS: 
um conceito-experiência 
com potencial para se 
opor à violência  
contemporânea? 

A Política Nacional de Humani-

zação-PNH1 foi criada em 2003, como 

política pública de fortalecimento do 

SUS, numa conjuntura político-institu-

cional de debates e avaliações sobre as 

conquistas e desafios enfrentados na sua 

construção. Propõe transformações nos 

modos de cuidar e de gerir processos de 

trabalho em saúde a partir das experi-

mentações de um SUS QUE DÁ CER-

TO! - conforme dizeres da PNH.6 Nes-

sa direção, podemos dizer, junto com os 

idealizadores e formuladores da política, 

que a PNH é uma inflexão no SUS, ou 

seja, nas palavras de Pasche7: 

“...emerge de análise de sua 

própria experimentação como política 

pública e prática social. Esse desvio, to-

davia, corresponde, de um lado, ao re-

conhecimento dos avanços e acúmulos 

do SUS e, de outro lado, se situa na 

necessidade de enfrentamento de limites 

e desafios...”.

Para maior compreensão do signi-

ficado de humanização em saúde, elabo-

rado pela PNH, buscamos referência em 

produções dos professores da Universida-

de Federal Fluminense (UFF) – Regina 

Benevides e Eduardo Passos8 – que se 

implicaram com a formulação da PNH, 

quando, em 2003 e 2004, fizeram parte 

da equipe da Secretaria Executiva (SE) do 

Ministério da Saúde (MS). Nessa época, 

essa secretaria estava sob a coordenação 

de Gastão Wagner Campos, professor vin-

culado à Universidade de Campinas, cujas 

ideias e produções acadêmicas vão con-

tribuir de forma decisiva para a formula-

ção da PNH. Dentre as suas contribuições 

teórico-metodológicas ressaltam-se a crí-

tica aos processos de trabalho em saúde 

inspirados em princípios tayloristas e a sua 

contra-proposta, o fator anti-Taylor que, 

em suas palavras, vai sendo construída no 

desenrolar das práticas e reflexões.9 Num 

primeiro momento, nomeado como Mé-

todo Paideia, buscando o sentido dos gre-

gos de formação integral do seres humanos; 

em seguida, conforme seu próprio relato, 

inspirado no hábito de fazer rodas em esco-

las (coisa do construtivismo sócio-histórico em 

pedagogia, conforme nos lembra o autor) 

e em rodas de samba, será chamado de Mé-

todo da Roda – Um método para análise e 

cogestão de coletivos. 10 11

Vale lembrar que a humanização 

emergiu como plataforma política de saú-

de na 11ª Conferência Nacional de Saúde, 

realizada em 2000, quando foi abordada 

a questão da humanização da atenção, 
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conforme a temática da Conferência – 

Efetivando o SUS: Acesso, qualidade e hu-

manização na atenção à saúde, com controle 

social.12 Veja-se que aqui não se formu-

lava ainda sobre a indissociabilidade entre 

atenção e gestão, um dos princípios orien-

tadores da PNH. 

Retomando discussões desenvolvi-

das por Benevides e Passos,8 ressaltamos 

em suas reflexões, a seguinte questão:

“...qual o sentido de uma políti-

ca de humanização que não se confun-

da com um princípio do SUS, o que a 

tornaria ampla e genérica, nem abstrata 

porque fora das singularidades da ex-

periência, nem que aceite a comparti-

mentalização, mas que se afirme como 

política comum e concreta nas práticas 

de saúde?”9 

Esta referência à concretude da po-

lítica de humanização, contrapondo-se 

ao princípio abstrato do texto de uma 

Lei, marca a diferença da proposta de 

criação de uma política que seja transver-

sal e concreta, produzindo novas realidades 

e subjetividades em processos de atenção 

e gestão do SUS. 

Importante situar esse momento 

de elaboração da Política Nacional de 

Humanização, que traz a fala dos que 

estiveram implicados com a sua cria-

ção, diferenciando-a de abordagens 

normalizadoras ou abstratas. Ressalta-

-se que a PNH assim formulada optou 

pela não institucionalização por meio 

de portaria ou norma, marcando sua 

força instituinte como uma política/

movimento que dispara transformações 

de modelo de atenção e gestão de pro-

cessos de trabalho em saúde. Segundo 

Mori e Oliveira13, ao discutir o lança-

mento da PNH, como política compro-

metida com o SUS, a PNH foi lançada 

em 2003, durante o XX Seminário Na-

cional dos Secretários Municipais de Saúde 

e I Congresso Brasileiro de Saúde e Cultura 

de Paz e Não-Violência, Natal/RN, de 

17 a 20 de março de 2003. Em seguida 

foi apresentada ao Conselho Nacional de 

Saúde/141ª reunião ordinária, nos dias 14 

e 15 de abril de 2004. 

Nesse sentido, apresenta-se como 

uma política que procura ampliar e in-

tegrar práticas até então fragmentadas 

em programas voltados para serviços 

(Programa Nacional de Humanização 

da Assistência Hospitalar – PNHAH) ou 

campos de atuação (Humanização do 

Parto ou das Emergências). A partir daí, 

podemos compreender um dos princí-

pios formulados pela PNH que aponta 

para a sua transversalidade, no sentido de 

que se propõe a permear todas as ações 

e instâncias do SUS, produzindo novos 

modos de relação e de comunicação en-

tre os sujeitos, desestabilizando fronteiras 

de saber e territórios de poder.2 
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Ressaltamos, nessa busca de com-

preensão do cenário de emergência e 

formulação da PNH como política pú-

blica de reencantamento do SUS, sua 

força instituinte, sua dimensão micro-mo-

lecular, apostando na inclusão como mé-

todo de atenção e gestão dos processos 

de trabalho em saúde. 

Buscamos aqui os sentidos constru-

ídos pelo institucionalismo, sistematizados 

por Baremblitt14, que nos diz sobre as re-

lações entre instituído e instituinte, entre 

molar e molecular. Parte-se de uma con-

cepção da vida como rede social, em que 

se distingue o macroespaço, como lugar 

da ordem, das entidades claras, dos limi-

tes precisos, da estabilidade, da conserva-

ção daquilo que é microespaço, tanto no 

sentido da física, da química, da biologia, 

quanto no sentido social e desejante, lu-

gar da criação,, eclosão constante do novo. 

Essa concepção institucionalista nos ajuda 

a compreender a coextensão entre insti-

tuinte einstituído; entre molecular e molar, 

contribuindo para historiar a construção 

do SUS/ PNH, atualizando as potenciali-

dades do passado para construir um porvir. 

Sendo assim, poderíamos dizer, a 

PNH insiste no fortalecimento do SUS 

como o maior projeto de inclusão, tanto no 

sentido expresso por Santos15 de inclusão 

da população, antes excluída do atendi-

mento digno à saúde (universalidade do 

acesso, saúde como direito constitucio-

nal) como no sentido da produção de 

subjetividades autônomas, solidárias, cor-

responsáveis pela gestão da própria saúde, 

inclusive a saúde no trabalho. E, assim, 

enfatiza-se a abordagem do processo de 

trabalho em saúde como espaço de produ-

ção de saúde e produção de subjetividades. 

Tomando então a política como 

esse movimento de fortalecimento e re-

encantamento do SUS, Benevides e Pas-

sos8 discutem sobre os riscos de se cair 

em um novo modismo ao se abordar a 

humanização em saúde de forma frag-

mentada e padronizada, o que levaria 

a práticas que se caracterizariam como 

sintomáticas, no sentido de padronização 

das ações e repetição de modos de funcio-

nar de forma sintomática: 

“Se partirmos da crítica ao concei-

to-sintoma, concluímos afirmando a hu-

manização como um conceito-experiência 

que, ao mesmo tempo, descreve, intervém 

e produz a realidade nos convocando para 

mantermos vivo o movimento a partir do 

qual o SUS se consolida como política 

pública, política de todos, política para 

qualquer um, política comum.”8 

Esse debate sobre humanização da 

saúde, como conceito-sintoma ou conceito-

-experiência, disparou produções de tex-

tos e posicionamentos por diferentes 

autores implicados com a luta pela cons-

trução do SUS. Dentre eles ressaltamos o 
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artigo produzido por Campos,9 em que 

enfatiza a questão da democratização 

das relações interpessoais, da democracia 

das instituições. Relaciona a humaniza-

ção aos conceitos de Defesa da Vida e de 

Paideia, e, ao final, conclui que a huma-

nização é um conceito que tem um poten-

cial para se opor à tendência cada vez mais 

competitiva e violenta da organização social 

contemporânea. A partir dessas discussões 

e das experiências de apoio institucional, 

formulamos, como consultores da PNH 

na abordagem de conflitos e violências 

nos locais de trabalho do SUS, a pergun-

ta que deu origem a este texto: A Huma-

nização como política pública do SUS 

– um conceito/experiência – tem potencial 

para se opor à violência contemporânea? 

Nesse caminho, destacamos a con-

cepção de humanização discutida por 

Campos9 e apresentamos como epígrafe 

do presente artigo a associação da huma-

nização à necessidade de solidariedade e 

apoio social, apontando a humanização 

como um alerta contra a violência. 

A Política Nacional de  
Humanização (PNH) e  
seus princípios, métodos e  
diretrizes e dispositivos

É importante aqui a apresentação 

dos resultados de todas as discussões e 

debates que configuraram o cenário de 

formulação da PNH, constituída como 

política transversal e instituinte, e que 

compõem um documento-base,1 onde 

princípios, métodos e diretrizes são siste-

matizados e assumem o papel de orien-

tações éticas e políticas desse novo modo 

de fazer e abordar a atenção e a gestão 

do SUS. 

A seguir, destacamos os três princí-

pios da PNH, entendendo-se por prin-

cípio o que causa ou força a ação, ou que 

dispara um determinado movimento no plano 

das políticas públicas:1 

❚❚ Transversalidade: concepções e 

práticas que atravessam as dife-

rentes ações e instâncias do SUS; 

aumento do grau de comunica-

ção intra e inter grupos; trans-

formação dos modos de relação 

e de comunicação entre sujei-

tos implicados nos processos de 

produção de saúde, produzindo 

como efeito a desestabilização 

das fronteiras dos saberes, dos 

territórios de poder e dos mo-

dos instituídos na constituição 

das relações de trabalho. 

❚❚ Indissociabilidade entre atenção 

e gestão: modos de cuidar inse-

paráveis dos modos de gerir e se 

apropriar do trabalho; insepara-

bilidade entre clínica e política, 

entre produção de saúde e pro-

dução de sujeitos. 
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❚❚ Protagonismo, corresponsabili-

dade e autonomia dos sujeitos e 

dos coletivos: trabalhar implica a 

produção de si e a produção do 

mundo, das diferentes realidades 

sociais, ou seja, econômicas, polí-

ticas, institucionais e culturais; as 

mudanças na gestão e na atenção 

ganham maior efetividade quan-

do produzidas pela afirmação da 

autonomia dos sujeitos envolvi-

dos, que contratam entre si res-

ponsabilidades compartilhadas 

nos processos de gerir e de cuidar.

Referenciando-se nesses princípios, 

enfatiza-se a questão do método, pro-

pondo-se caminhar no sentido da tríplice 

inclusão, o que significa: 

1	 inclusão dos diferentes sujeitos, pro-

duzindo autonomia, protagonis-

mo e corresponsabilidade, ten-

do as Rodas de Conversa como 

modo de fazer privilegiado; 

2	 inclusão dos analisadores sociais, ou 

seja, dos fenômenos que desesta-

bilizam os modelos tradicionais 

de atenção e de gestão, acolhen-

do e potencializando os proces-

sos de mudança, favorecendo a 

Análise Coletiva dos Conflitos; 

3	 inclusão do coletivo, seja como 

movimento social organizado, 

seja como experiência coleti-

va dos trabalhadores da saúde, 

tendo as Redes como referencial 

maior de constituição e fortale-

cimento dos coletivos.

Vale dizer que as práticas de Humani-

zação do SUS vão se construindo por meio 

de dispositivos, concebidos como tecnolo-

gias leves, que disparam mudanças em pro-

cessos de trabalho, favorecendo a inclusão 

dos diferentes sujeitos implicados com a 

produção de saúde – profissionais, usuários, 

redes sociais. Eles se relacionam às diretrizes 

ou orientações gerais da PNH, coerente-

mente ao Método da tríplice inclusão. Dentre 

as diretrizes, destacam-se: clínica ampliada; 

cogestão; valorização do trabalho e dos tra-

balhadores; acolhimento; defesa dos direitos 

dos usuários; adequação da ambiência; fo-

mento das grupalidades, coletivos e redes; 

construção da memória do SUS que dá certo. 

A PNH como uma aposta 
em um novo modo de  
fazer e de conviver:  
inclusão, democracia e  
solidariedade em  
experiências de  
humanização do SUS

Estas três palavras – inclusão, demo-

cracia e solidariedade – poderiam nos 

ajudar a discutir o significado de huma-

Violencia.indb   112 8/31/10   2:35 PM



113

nização para a PNH? E por que falar de 

humanização hoje, século XXI, cenário 

de violências urbanas, em que prevale-

cem os homicídios, o uso de armas de 

fogo por jovens envolvidos com a cri-

minalidade, em que as vítimas maiores 

são os povos que vivem nas periferias 

das grandes cidades? Violência social, di-

ferente daquela que vivenciamos como 

violência política, em épocas de ditadura 

militar e que, como nos diz Briceño-Le-

ón16, surge (...) justamente quando desapa-

recem as ditaduras, amenizam-se as guerri-

lhas e se decreta a paz e a democracia. 

Essa reflexão nos diz sobre um 

contexto social e econômico, em que 

se inserem os serviços do SUS, onde 

atos de violência urbana vão atravessar 

o cotidiano de trabalho dos profissio-

nais da saúde, seja quando acontecem 

mortes ou ferimentos graves por “ba-

las perdidas” ou com “alvo certo” em 

conflitos armados; seja quando afetam 

psiquicamente as pessoas da comuni-

dade, que chegam bastante alteradas 

nos locais de trabalho do SUS. Além 

desses atravessamentos no seu cotidia-

no, os trabalhadores da saúde vão en-

frentar outro modo de expressão da 

violência contemporânea – são as cha-

madas violências institucionais – pro-

duzidas nos espaços institucionais de 

trabalho e que também se relacionam 

às macroquestões referentes ao mun-

do capitalista globalizado e excludente. 

Dentre essas manifestações da violên-

cia no trabalho, destacamos: o assédio 

moral17, definido como qualquer condu-

ta abusiva (gesto, palavra, comportamento, 

atitude...) que atente, por sua repetição ou 

sistematização, contra a dignidade ou inte-

gridade psíquica ou física de uma pessoa, 

ameaçando seu emprego ou degradando o 

clima de trabalho; a disputa desleal en-

tre colegas, característica de um tem-

po histórico em que se dissolve a so-

lidariedade e impera o individualismo 

possessivo18; o autoritarismo e a arbi-

trariedade de gerências conservadoras, 

o desrespeito e a desvalorização dos 

trabalhadores por parte tanto do poder 

público, como dos usuários do sistema. 

Também compõe esse quadro de 

violência, que afeta o trabalho em saúde, 

o fenômeno da violência doméstica, que 

gera “vítimas” a serem atendidas pelos 

serviços de saúde – quase sempre crian-

ças, adolescentes, idosos e mulheres. 

Nesse cenário social contemporâ-

neo em que prevalecem o medo e a 

competição nas relações interpessoais, 

a retomada da palavra humanização 

por meio de uma política pública do 

SUS – a Política Nacional de Humani-

zação, também conhecida como Huma-

nizaSUS – tem importância crucial e 

contribui para a retomada de nossa na-

tureza humana conversacional, linguageira, 
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como seres de linguagem. Ao abordar 

essa temática, Carvalho19 levanta ques-

tões importantes para nossas reflexões 

sobre humanização como contraponto 

à violência contemporânea:

(...) a verdadeira violência é 

reprimir os espaços de discussão. A 

repressão do conflito operando a nu-

lificação dos espaços democráticos de 

deliberação e de decisão próprios ao 

mundo da VIDA. Portanto, escutar é 

preciso, mas antes – politicamente fa-

lando – é preciso oportunizar a fala, 

para que o sujeito, cuja estrutura é 

linguageira, emerja em sua humana-

-mente forma emancipada.

Numa abordagem sobre o traba-

lho em saúde, Teixeira20 nos diz sobre 

a natureza eminentemente conversacional 

do trabalho em saúde e propõe que as 

redes de trabalho tecidas nesse espa-

ço passem a ser concebidas como gran-

des redes de conversações. Sendo assim, 

concebe o acolhimento como uma 

técnica de conversa – acolhimento dialo-

gado – presente em todo e qualquer 

encontro em serviços do SUS, em que 

identificamos, elaboramos e negociamos as 

necessidades que podem vir a ser satisfei-

tas. Sendo uma das diretrizes da PNH, 

o acolhimento é compreendido nessa 

ampla perspectiva de escuta, análise e 

negociação com os usuários do ser-

viço, dentro de processo recíproco de 

responsabilização entre eles – desde o 

momento de sua chegada até sua saída 

dos serviços – e o trabalhador ou a 

equipe de saúde. 

De outro lado, e lembramos um 

dos princípios da PNH que diz sobre 

a indissociabilidade entre atenção e 

gestão, as redes de conversação vão se 

fortalecendo com a criação de espaços 

compartilhados de gestão e de valori-

zação dos trabalhadores (e, por que não 

dizer, de acolhimento aos trabalhadores!), 

seja através de rodas de conversa sobre 

temas e conflitos emergentes no coti-

diano laboral, como por meio de me-

canismos democráticos de tomada de 

decisões, como os Colegiados Gestores, 

os Conselhos locais, com participação 

de trabalhadores e usuários, dentre ou-

tros. Nesta direção destacamos as ex-

periências vividas junto ao SUS-BH 

(Belo Horizonte).  

Com essas breves reflexões sobre 

as possibilidades da PNH se contra-

por às manifestações de violências no 

trabalho em saúde, falamos das nossas 

expectativas de que se fortaleçam e se 

ampliem as redes de humanização do 

SUS, e, assim, a inclusão, a democracia 

e a solidariedade nos modos de fazer e 

de conviver entre os sujeitos implica-

dos com a construção de nosso sistema 

público de saúde.
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Experiências de apoio  
institucional com  
trabalhadores e gestores 
na abordagem de conflitos 
e violências: a mediação 
de conflitos no campo do 
SUS, em Belo Horizonte

Estas experiências se articulam ao 

Projeto de Redes de Valorização e Cui-

dado junto com os Trabalhadores da Saúde, 

em Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

do SUS do Município de Belo Hori-

zonte, compondo o trabalho de apoio 

institucional da PNH junto à Secreta-

ria Municipal de Saúde de Belo Hori-

zonte, no período de janeiro de 2006 a 

dezembro de 2008. 

Partiu-se da abordagem de con-

flitos referenciada em discussões sobre 

Mediação de Conflitos (MC), no cam-

po do direito e da psicologia. A par-

tir daí, buscaram-se articulações com 

as diretrizes e os dispositivos da PNH, 

em especial, os que se referem à gestão 

compartilhada e à valorização do trabalho e 

dos trabalhadores da saúde. No decorrer 

dessa trajetória, procuramos construir 

a metodologia de análise, intervenção 

e apoio institucionais em situações de 

conflitos e violências em locais de tra-

balho do SUS-BH, o que foi se confi-

gurando como Rodas de análise e coges-

tão de conflitos. 

A mediação como  
estratégia de resolução  
pacífica de conflitos

A Mediação de Conflitos (MC) tem 

sido compreendida como uma estratégia 

de resolução pacífica de conflitos em dife-

rentes campos de ação dos profissionais 

do direito, da psicologia, da assistência 

social, da educação, da saúde e da segu-

rança pública, dentre outros; aparecendo 

também em movimentos comunitários, 

sociais, sindicais em que as lideranças 

atuam como mediadores de situações di-

versas de conflitos.

Como nos aponta Garcia21, ao dis-

cutir as relações entre direito e psicolo-

gia, a ideia de mediação como um terceiro, 

seja um juiz, deus ou outro, favorecendo 

a resolução de conflitos, é muito antiga 

e complexa, cabendo à nossa atualidade 

inventá-la mais uma vez, assim como uma 

ética que lhe seja condizente. Salienta ain-

da que a mediação solicita uma intervenção 

no nível real dos grupos, dos parceiros. Nesta 

perspectiva, não se trata de uma interven-

ção num conflito psíquico interior, mas, sim 

aborda conflitos entre sujeitos humanos 

reais em relação, considerando os me-

canismos psíquicos inconscientes que 

atuam e integram essas relações. Ou seja, 

ainda segundo este autor: 

“se não existe um inconsciente 

coletivo, existem facções coletivas ou 

formações ideológicas que tiram sua 
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força do inconsciente de cada um. De 

qualquer forma, o inconsciente é tran-

sindividual, já que é marcado pelo Ou-

tro (pelo discurso do Outro) com letra 

maiúscula para marcar a radicalidade 

da instância da alteridade”.

Em estudos sobre violência e psica-

nálise, Jurandir Freire Costa,22 após longa 

reflexão sobre diferentes abordagens da 

violência no campo da psicanálise e da 

educação, conclui que nada que o homem 

fez e que o torna humano nasceu da violência e 

sim contra ela. Reafirmando seu pacifismo, 

propõe que tentemos escapar de nossa rotina 

mental, enfatizando a pergunta “Por que a 

paz?” – em oposição à outra que traz sen-

tido inverso – “Por que a guerra?”. Assim 

talvez o problema da violência recebesse 

uma nova luz. Inserimo-nos nesse exercí-

cio de focar a paz e não a violência, como 

profissionais da saúde, no movimento de 

construção de uma cultura de paz e não 

violência, pois sabemos e concordamos 

que a vida cultural nasceu e permanece viva 

através de pactos sem armas, através de atos de 

paz...22 E completa, por referência às po-

sições de Freud, quando discute a questão 

da guerra em dois de seus textos, a saber, 

“Reflexões para os tempos de guerra e 

morte” e “Por que a guerra?”, a reflexão 

sobre a violência é uma consequência do con-

flito de interesses. A partir desta premissa, 

retoma a resposta de Freud23:

“As guerras só serão evitadas, 

com certeza, se a humanidade se unir 

para estabelecer uma autoridade cen-

tral a que será conferido o direito de 

arbitrar todos os conflitos de interesses. 

Nisto estão envolvidos claramente dois 

requisitos: criar uma instância suprema 

e dotá-la do necessário poder. Uma sem 

a outra seria inútil”. 

Não desenvolveremos todo o deba-

te com o qual Jurandir Costa nos pre-

senteia, ao discutir as ideias de Freud e 

apontar o direito e a lei como esta ins-

tância suprema, e as suas relações com a 

violência e com a possibilidade de reso-

lução pacífica de conflitos. Sublinhamos 

o que nos interessa para a prática de me-

diação entre partes conflitantes, quando 

diz da necessidade de criar uma instância 

suprema dotada do necessário poder, ou, se 

assim podemos dizer, a importância de 

um terceiro nesta tarefa de favorecer a re-

tomada do entendimento e da paz pe-

las palavras em oposição ao uso da força 

ou das armas.Nesse contexto podemos 

compreender a frase de Einstein, citada 

em campanhas pela paz: A paz não pode 

ser mantida à força. Somente pode ser atingi-

da pelo entendimento.

O que esperamos – e trabalhamos 

nesse sentido – é a abordagem do con-

flito pelo caminho da mediação, da ne-

gociação, da conversa, da busca de reso-
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lução pacífica e ética; e que o conflito de 

interesses não gere violências e guerras. E 

que mudemos o nosso foco de debate, 

discutindo a paz e os direitos de cidada-

nia, construindo pactos sem armas... 

Na perspectiva do direito em rela-

ção com a sociologia e a antropologia, a 

MC aparece como uma nova forma de 

solução de conflitos: padrões de vida jurí-

dica totalmente diferentes dos existentes nas 

sociedades ditas civilizadas, constituindo-se 

como mecanismos de resolução jurídica in-

formal de conflitos existentes nas sociedades 

contemporâneas e operando à margem do di-

reito estatal e dos tribunais oficiais.24 Cons-

titui então mecanismo de resolução de 

conflitosb caracterizado pela informalida-

de, rapidez, participação ativa da comunidade, 

conciliação ou mediação entre as partes atra-

vés de um discurso jurídico retórico, persuasivo, 

assente na linguagem comum 23 e compõe 

um conjunto de reformas de adminis-

tração da justiça no campo da criação 

de alternativas à justiça civil tradicional, 

campo este que constitui hoje uma das 

áreas de maior inovação na política ju-

diciária. Santos24 considera a MC como 

a manifestação mais concludente das transfor-

b Boaventura Santos usa “resolução de litígios”, aqui 
faremos diferença, como Célio Garcia faz entre con-
flitos/dissensos, resolvidos pela MC/justiça informal 
e conflitos/litígios, resolvidos pela justiça formal 
através de processos jurídicos que envolvem defesa 
das partes e seus respectivos advogados, não alcan-
çando acordos entre as partes (como na MC), mas 
uma sentença que favorece a uma das partes.  

mações em curso nos processos convencionais 

de resolução de conflitos. Várias experiências 

dessa natureza vão sendo criadas em di-

ferentes países, como os conciliateurs, na 

França, e os Centros de Justiça de Bairro, 

nos EUA. No Brasil, destacam-se o Mo-

vimento VIVA RIO/Balcão de Direi-

tos, em vilas e favelas do Rio de Janeiro, 

desde 1996; o Balcão de Direitos – BH, 

vinculado a diferentes programas sociais, 

na área dos Direitos de Cidadania e da 

Urbanização/Habitação, da Prefeitura 

de Belo Horizonte (PBH), desde 2000; 

o Programa Mediação de Conflitos, da 

Secretaria de Estado de Defesa Social/

Superintendência de Prevenção à Cri-

minalidade, desde 2006, atuando em 

aglomerados urbanos em todo o Estado 

de Minas Gerais. 

A Mediação de Conflitos 
como Rodas de Análise e  
Cogestão de Conflitos 

No campo da Saúde Pública, em 

especial a partir da construção da Polí-

tica Nacional de Humanização, a MC 

tem aparecido como uma atividade de 

trabalho, que envolve gestores e traba-

lhadores, sempre chamados a mediar con-

flitos entre os trabalhadores, entre esses 

e os usuários, entre o poder público, 

os sindicatos, a comunidade, empenha-

dos na construção de formas de gestão 
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participativas e democráticas. O SUS-

-BH, através da coordenação municipal 

da PNH (gestão 2005/2008), levanta 

como demanda a necessidade de preparar 

gestores e trabalhadores para a atuação volta-

da para a Mediação de Conflitos, tomando 

esta como uma atribuição não apenas de 

gestores, mas também de trabalhadores, 

que no seu dia a dia se deparam com 

situações de conflitos entre os diferentes 

sujeitos implicados com a produção de 

saúde: trabalhadores, gestores e usuários 

(usaremos a palavra usuários sempre sig-

nificando sujeitos-cidadãos, usuários dos 

serviços do SUS). Neste sentido, busca-

-se concretizar os ideais de cogestão 

do Método da Roda, já que a gestão se 

torna uma responsabilidade de todos os 

sujeitos-trabalhadores e não apenas dos 

considerados gestores pelo organogra-

ma institucional. O formato que vamos 

construindo no decorrer destas práticas, 

no campo do SUS/PNH, envolve dife-

rentes profissionais que, ora assumem o 

lugar de mediadores, quando emergem 

conflitos entre duas partes conflitantes; 

ora exercem a função de apoio institu-

cional, no sentido elaborado pela PNH, 

como apoio a processos de cogestão e 

de retomada do diálogo entre os diferen-

tes sujeitos participantes do cotidiano de 

trabalho, pelo método da roda. Em opo-

sição à violência institucional emerge o 

apoio institucional, como possibilidade 

de construção de rodas de conversações, em 

que todos falam e dialogam no esforço 

coletivo de análise coletiva e cogestão 

dos conflitos e violências nos locais de 

trabalho do SUS, buscando-se construir 

acordos, consensos e parcerias.

Como Consultora da PNH, res-

ponsável pelo Apoio Institucional junto 

à Secretaria Municipal de Saúde /PBH, 

no período de janeiro de 2006 a dezem-

bro de 2008, trabalhamos no sentido de 

construir metodologia de intervenção e 

apoio à abordagem de conflitos e vio-

lências, em áreas consideradas de alto risco 

social, expostas a situações de conflitos e 

violências diversas. Sendo assim, buscou-

-se aprofundar o tema junto aos gesto-

res e trabalhadores, por meio de Oficinas 

e Encontros da Política de Humanização, 

quando se procurou ampliar as possibi-

lidades de atuação e compreensão dos 

processos de abordagem dos conflitos, 

articulando-os à construção de gestões 

participativas e de valorização do traba-

lho e dos trabalhadores da saúde.

Enfim, podemos dizer que a MC, 

como uma prática de retomada do diá-

logo e busca de acordos entre partes em 

discordância em torno de um problema, 

compõe o conjunto de dispositivos de 

Humanização da Saúde, contribuindo 

para a construção de ações humanizado-

ras, no sentido da valorização da dimensão 

subjetiva e social, que toda prática de saúde 
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supõe; bem como da criação de gestões 

participativas, dialogais, com real impli-

cação de todos os sujeitos envolvidos, 

contribuindo para uma maior valoriza-

ção dos trabalhadores do SUS.
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Capítulo 8 – Programas de prevenção à criminalidade:  
de um projeto piloto à inovação na política pública

Compreender quais são os ele-

mentos que podem compor programas 

de prevenção à criminalidade, a fim de 

evitar a reprodução da violência e a pro-

dução da criminalidade urbana, requer 

uma análise mais elaborada e dirigida, 

seja pela complexidade do fenômeno, 

seja pela fragilidade das políticas pú-

blicas, ainda incipientes, neste campo, 

no Brasil. São várias as perspectivas de 

atuação de programas de prevenção à 

criminalidade. Ora eles apontam para a 

necessidade de investimentos em ações 

de caráter macrossocial, como mais re-

cursos para educação, investimento em 

infraestrutura urbana das favelas, entre 

outros, ora para necessidades e deman-

das microssociais, como as possibilidades 

de inserção social para jovens envolvidos 

com a criminalidade, a acolhida daque-

les que usam drogas ou o atendimento 

daqueles que foram vítimas de violên-

cia. Este texto concentra-se na análise 

dos elementos que podem compor o 

desenho de programas de prevenção ao 

crime e à violência. Partimos do estu-

do de um caso de sucesso – o Programa 

de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

– desenvolvido pelo Governo de Minas 

Gerais. Assim, descrevemos seu desenho, 

sua forma de implementação e seus re-

sultados, para compreendermos melhor 

as estratégias utilizadas pelo programa no 

enfrentamento dos problemas provoca-

dos pelo envolvimento de jovens com 

a criminalidade urbana. Nosso objetivo 

final é contribuir para a formulação de 

programas de prevenção à criminalidade.

Todo programa tem sua origem 

na identificação de um problema que 

aflige a sociedade e que exige soluções, 

devendo, por isso, ser incluído na agen-

Márcia Cristina Alves

Uma avaliação da experiência do Programa Fica Vivo!
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da pública. Segundo Meny e Thoenig1, 

esse é o primeiro passo de uma sequên-

cia. Identificada a demanda, procede-se 

à formulação de soluções, por meio do 

estudo das possíveis respostas, de nego-

ciações entre os atores e da elaboração 

de propostas, que demandam uma ação 

da autoridade pública, no sentido de 

implementar as possíveis soluções do 

problema. Constitui-se, então, um pro-

grama a ser executado e administrado 

pelo governo.

O processo de identificação das de-

mandas e seleção das respostas é bastante 

complexo e permeado por fatores rela-

cionados, que são anteriores à definição 

da ação e que podem condicionar ativi-

dades posteriores. Além disto, o processo 

se constitui por meio de uma dinâmica 

imposta pela realidade, pelo contexto so-

cial. Assim, os conflitos que se explicitam 

no processo de implementação da in-

tervenção têm suas origens em concei-

tos, valores e interesses que se integram 

à perspectiva política dos atores e das 

agências envolvidas na intervenção. Sen-

do assim, o primeiro passo é a entrada 

da demanda na agenda pública, seguido 

pela proposição de respostas. Para entrar 

na agenda, a demanda deve ser conside-

rada um problema de responsabilidade 

pública, constituir-se num desafio, pro-

vocando então uma inovação, traduzida 

como política pública.

Considerando-se o processo polí-

tico de transformação de uma demanda 

em formulação de resposta, pode-se di-

zer que este é definido como “o diálogo 

entre intenções e ações, um processo contínuo 

de reflexão para dentro e ação para fora”.2 

Neste caso, o Programa Fica Vivo! repre-

senta uma inovação na política pública 

de segurança, seja pelo tratamento iné-

dito de um problema como o envolvi-

mento de jovens com a criminalidade 

violenta, seja pela institucionalização de 

uma política pública de prevenção desse 

problema.

Definir uma demanda implica prio-

rizar um problema em relação a outros 

concorrentes, partindo de situações 

concretas e reunindo interesses comuns. 

Portanto, para organizar as demandas em 

torno de uma ação pública, é necessá-

rio entender as causas do problema, os 

interesses envolvidos e a sua legitimida-

de perante a coletividade. O Programa 

Fica Vivo!, mesmo com o caráter expe-

rimental em que se situava a interven-

ção, buscou formular uma solução para o 

problema dos homicídios, identificando 

as possibilidades de ação integrada com 

outras agências públicas através da defi-

nição de diretrizes para a ação. Para isso, 

partiu de estudos sobre a viabilidade das 

soluções apontadas, bem como sobre os 

possíveis efeitos dessas respostas no con-

texto, ou seja, nas comunidades onde o 
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programa seria implantado. Caberia à 

autoridade pública avaliar esses dois as-

pectos, a partir das informações acessí-

veis ou da participação dos interessados 

diretos no processo, para implementar a 

ação. A formulação da resposta envolve 

algum tipo de produto ou serviço, ou 

uma oferta pública capaz de produzir 

algum tipo de resultado. Esse produto 

vai representar o elo entre o formulador 

da resposta – a autoridade pública – e o 

público-alvo da resposta, estabelecendo 

laços políticos e simbólicos entre eles.1

A implementação  
do projeto piloto  
no Morro das Pedras

A partir de um diagnóstico do 

problema dos homicídios em Belo Ho-

rizonte, técnicos de várias agências pú-

blicas municipais e estaduais – incluindo 

polícias, Judiciário e Ministério Público, 

organizações da sociedade civil e asso-

ciações comunitárias –, liderados pelo 

Centro de Estudos em Criminalidade 

e Segurança Pública (Crisp) da UFMG, 

passaram a se reunir regularmente em um 

Grupo de Estudos para analisar as infor-

mações disponíveis e discutir estratégias 

de enfrentamento do problema. Dessas 

discussões surgiu a idéia de um projeto 

piloto de intervenção em um dos aglo-

merados urbanos de Belo Horizonte que 

apresentava altos índices de homicídios 

entre jovens. O aglomerado escolhido 

foi o do Morro das Pedras, situado na 

região oeste de Belo Horizonte. 

Optou-se, no programa, por enfren-

tar o problema dos homicídios em duas 

frentes: a proteção social e a intervenção 

estratégica. O Grupo de Proteção Social en-

carregou-se da mobilização comunitária, 

realizou discussões para o levantamento 

de propostas com a comunidade local, 

e disponibilizou técnicos para atender 

os jovens, buscando construir alternati-

vas de proteção social para eles. As ações 

desse grupo articulam-se em rede, isto é, 

num modelo de organização de diver-

sos setores sociais no intuito de pensar 

a questão da violência e, consequente-

mente, dos homicídios. Isso porque re-

fletir sobre as causas e consequências 

da violência requer uma compreensão 

ampliada do problema, remetendo-nos 

a várias áreas sociais. A articulação com 

o sistema de saúde, de educação, de es-

portes, de cultura, de assistência social e 

de regulação urbana, bem como com os 

sistemas não governamentais (entidades 

de classe, comunitárias, religiosas e Ongs, 

entre outros) mostrou-se fundamental. 

O segundo grupo, de Intervenção 

Estratégica, encarregou-se de mapear e 

identificar grupos de criminosos, bem 

como de entrar em ação toda vez que 

ocorresse um crime que culminasse em 
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morte ou quando houvesse ameaças de 

disputas entre gangues. Esse grupo, com-

posto por policiais civis e militares, pro-

motores e juízes, se propunha a intervir 

na área de forma integrada, o que incluiu 

o cumprimento de mandados de prisão, 

bem como a busca e apreensão de arma-

mentos e drogas no aglomerado.

A Intervenção Estratégica pode ser 

descrita como um conjunto de ações in-

tegradas dos órgãos de defesa social e de 

pesquisa sobre a criminalidade, quais se-

jam: Poder Judiciário do Estado de Mi-

nas Gerais (Tribunal de Justiça), Polícia 

Militar e Civil de Minas Gerais, Polícia 

Federal, Ministério Público, Universi-

dade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

prefeituras e Secretaria de Estado de De-

fesa Social (Seds). Essas instituições são 

responsáveis pelo planejamento e coor-

denação das ações integradas de natureza 

estratégica, quer na forma de projetos 

criados especialmente para combater 

a violência, quer na potencialização de 

ações já existentes. Vale ressaltar que, em-

bora nem sempre as instituições possuam 

projetos específicos de controle dos ho-

micídios, todas trabalham conjuntamen-

te no fortalecimento de ações já existen-

tes e na promoção de novas iniciativas 

nesse mesmo sentido. No caso da Polícia 

Militar, uma das ações implementadas 

é o Gepar. Trata-se de um grupamento 

especial de policiamento composto de 

24 policiais com formação centrada em 

Direitos Humanos e Policiamento Co-

munitário que, trabalhando em parceria 

com a comunidade, se incumbe de exe-

cutar o policiamento, prevenir o uso e o 

tráfico ilícito de entorpecentes e intensi-

ficar as ações de polícia preventiva atra-

vés de policiamento ostensivo nas áreas 

sob intervenção. O grupo tem como 

principal ferramenta o geoprocessamen-

to – um instrumento de mapeamento de 

crimes – que fundamenta o planejamen-

to, o gerenciamento das atividades poli-

ciais e o desenvolvimento de estratégias 

e programas de controle no nível local, 

constituindo-se ainda em instrumento 

para avaliação dos resultados das ações 

implementadas. 

Essas duas lógicas se complemen-

tam e representam um grande marco da 

tecnologia social, ao mesmo tempo que 

constituem o maior desafio do programa. 

Elas introduzem conflitos entre os ato-

res envolvidos na intervenção e, quando 

em operação, explicitam diferenças ins-

titucionais entre as agências públicas. As 

dificuldades se expressam na prática, na 

divergência dos dados das instituições 

sobre a mesma comunidade, nas infor-

mações desqualificadas sobre o público-

-alvo e no distanciamento entre lógicas 

de atuação. Em alguns momentos surgem 

impasses entre os atores locais e os agen-

tes públicos quanto à função ou papel da 
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comunidade no processo. Isto ocorreu, 

por exemplo, quando da proposta de uti-

lizar as reuniões ou fóruns comunitários 

como espaços de “comunicação direta” 

com os infratores locais. Por outro lado, 

a falta de orientação estratégica nos en-

contros com a comunidade coloca em 

risco a atividade de mobilização comuni-

tária. É nesse processo de busca de alter-

nativas que o programa vai encontrando 

soluções compartilhadas para se tornar 

efetivo dentro da comunidade.

Pode-se dizer, pelos relatos das atas 

desde as primeiras reuniões, antes da im-

plantação da intervenção propriamente 

dita, que houve consenso entre as agên-

cias de segurança pública e os atores en-

volvidos na política social, quanto à im-

portância de lidar com o problema dos 

homicídios envolvendo jovens. 3 

Os desafios da  
implementação

As dificuldades surgiram em três as-

pectos: 

1	 a qualidade e a abrangência dos 

dados das polícias, pois havia di-

ferenças significativas entre os 

números apresentados pela Po-

lícia Militar e pela Polícia Civil 

para os mesmos crimes; 

2	 a ausência de informações qua-

lificadas sobre o público-alvo; e

3	 a demarcação de dois campos 

de interpretação sobre o perfil 

do jovem que formava o públi-

co-alvo.

Detalhamos, a seguir, cada um des-

ses aspectos já que tais questionamentos 

surgiram no decorrer do planejamento 

das ações já desenhadas, mas se manifes-

taram com vigor, na fase de implemen-

tação. Outra questão refere-se ao apon-

tamento de diferentes lógicas no modo 

de fazer, que, de fato, representam um 

modo de pensar a intervenção partindo 

de conhecimentos específicos. 

O primeiro aspecto – o da diver-

gência entre os números – constitui um 

problema recorrente na área de segu-

rança pública, pois as formas de coleta, 

assim como a ausência de bancos de da-

dos integrados das corporações policiais, 

evidenciam a produção de estatísticas di-

ferenciadas. Associada a esse problema, a 

dificuldade de obter dados junto às polí-

cias é um fato. Conforme assinalado por 

Cruz3, em avaliação do programa, pode-

mos verificar estes pontos de estrangula-

mento da proposta:

“A falta de produção de dados co-

muns, de uma padronização da lingua-

gem é um problema verificado ao longo 

da história da consolidação e permanen-

te estruturação das polícias no Brasil. 

Nesse sentido, o simples processamento 
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das informações por parte das polícias 

em Belo Horizonte foi sentido como 

um avanço considerável, muito embora 

tenha sido verificado descompasso de in-

formações, o que dificultou a apreensão 

exata da realidade violenta na cidade”.3

Esse problema encontrou solução, 

ou pelo menos produziu um consenso 

entre as instituições, a partir do momen-

to em que a universidade, por meio do 

Crisp/UFMG, passou a coletar os dados 

diretamente na fonte e a processá-los na 

forma de relatórios, disponibilizados a 

todas as instituições.

A segunda dificuldade, a demanda 

de informações sobre o público-alvo, 

teve como alternativa a produção de da-

dos pelos técnicos da Prefeitura de Belo 

Horizonte, ou seja, pela primeira vez 

os técnicos sociais produziram conjun-

tamente informações sobre um mesmo 

problema: envolvimento dos jovens de 

14 a 24 anos na criminalidade. Reuni-

ram-se dados das Secretarias de Saúde, 

Assistência Social, Cultura e Educação, 

além das informações que já haviam sido 

disponibilizadas pela Urbel, no Plano 

Global Específico. 

Foram coletados dados dos progra-

mas: Atenção à saúde (dados de internação 

e mortes por causas externas, dados de 

gravidez na adolescência), Bolsa Escola 

(dados de ocorrências nas escolas), Li-

berdade Assistida (programa de acompa-

nhamento de medidas socioeducativas), 

Miguilim (programa que trabalhava com 

meninos e meninas que moravam nas 

ruas) e Arena da Cultura (programa de ofi-

cinas em comunidades de favelas). Surgiu 

daí um conceito fundamental para a in-

tervenção que estava prestes a ser colo-

cada em prática: a relação entre oferta de 

infraestrutura social e violência urbana. 

Sobre o último aspecto, as per-

cepções e juízos de valores divergentes 

sobre o público- alvo geraram questio-

namentos e conflitos de difícil solução. 

Para exemplificar, os policiais, ao apre-

sentarem o problema dos homicídios 

e da violência local, se referiam aos jo-

vens como “ladrõezinhos”, “marginais” 

e outras nomeações não condizentes 

com os direitos previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, e conse-

quentemente, com as convicções dos 

técnicos sociais presentes no Grupo de 

Estudos. Não era uma divergência em 

relação às ações a serem implementadas. 

As estratégias de ação foram acolhidas 

por todos, mas a representação dos jo-

vens como “marginais” disputou campo 

com a representação dos jovens “sujeitos 

de direitos” – ou, usando os termos de 

Cruz,3 evidenciava-se uma “postura de 

controle” por parte das polícias e uma 

“postura de acolhimento” por parte dos 

técnicos sociais:
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“A dificuldade (surge) em esta-

belecer consensos que dizem respeito a 

procedimentos específicos (e não gerais) 

que devem ser adotados na execução dos 

eixos centrais do programa. Em outras 

palavras, como afirma Foucault (2002), 

cada instituição funciona através da 

produção de um discurso de verdade e 

são exatamente estas distintas verdades, 

produzidas e circuladas, que se chocaram 

neste momento”.3

Esse ponto estabelece o grande de-

safio da proposta do programa: associar 

ações preventivas a ações repressivas estra-

tégicas. Seja do ponto de vista conceitual, 

seja na prática exercida pelas instituições, 

a característica multidisciplinar não era 

um fato na implementação de políticas 

de segurança e nem mesmo nas políticas 

sociais. A comunicação inédita, produzi-

da pelo programa, também apresentava 

novos desafios para os atores sociais.

“Estava, portanto, estabelecido o 

conflito inicial: de linguagem e de con-

teúdo, entre a polícia e os setores sociais 

organizados, entre profissionais de segu-

rança e profissionais de política social, 

entre técnica de investigação e técnica de 

abordagem, entre postura de controle e 

postura de acolhimento, entre partes do 

setor público que atuavam no mesmo es-

paço físico e não se entendiam, nem na 

prática nem na teoria”.4

Os desafios de compreensão das ló-

gicas de posturas “de acolhimento” e de 

posturas “de controle” são evidentes em 

todas as avaliações do programa. E se tor-

naram ainda maiores quando da chegada 

do programa na comunidade. Os confli-

tos entre polícia e comunidade, mediados 

de modo geral pelos técnicos do progra-

ma, são permanentes em diversos rela-

tos4,5,6 e representam uma relação social 

de difícil estabelecimento de consenso.

“O ponto crítico que dificultou a 

integração entre proteção social e inter-

venção estratégica está na concepção de 

cada ator sobre sua atuação e a diferen-

ça de filosofia que orienta o trabalho. A 

proteção social entende e busca convencer 

que prevenção não se faz somente com 

crianças e jovens sem envolvimento, ela 

também acredita na mudança de compor-

tamento de jovens que estão envolvidos 

na criminalidade. Porém, esta não parece 

ser a postura reinante nas polícias”.6 

Uma das estratégias propostas para 

melhor trabalhar as relações da polícia 

com a comunidade, assim como para tra-

balhar as informações sobre o lugar onde 

a intervenção ocorreria, foi capacitar os 

policiais, oferecendo-lhes uma formação 

específica que se denominou Estudos Téc-

nicos. Ministrada pelo Crisp, a capacitação 

seguia os princípios de Polícia Comuni-

tária, estudando as características gerais 

Violencia.indb   127 8/31/10   2:35 PM



128

da comunidade local, além da análise das 

estatísticas criminais, dos equipamentos 

e políticas sociais existentes na comuni-

dade. Além de fazerem o curso, os po-

liciais foram colocados em contato com 

a comunidade para melhor conhecê-la e 

ganhar sua confiança. Assim, eles pode-

riam realizar um geoprocessamento mi-

nucioso e um policiamento permanente 

da área, conseguindo, inclusive, diminuir 

o tráfico de drogas na região. Os Estudos 

Técnicos representavam uma formação es-

pecializada dentro da Universidade, vol-

tada para a análise criminal e a preparação 

para atuação na solução de problemas lo-

cais de criminalidade e violência urbana.

O apoio de ponta para as operações 

policiais e que compõe o eixo da Interven-

ção Estratégica é o Grupamento Especial 

para Áreas de Risco (Gepar), composto 

por policiais que ficam permanentemente 

na comunidade. Essa definição de um grupo 

por território representa grande diferen-

cial para o policiamento comunitário. Até 

a implementação do Programa Fica Vivo!, 

o policiamento era feito por meio de in-

tervenções de ocupação e por policiais de 

diferentes grupamentos, que não perma-

neciam na comunidade. O Gepar marcou 

a instauração de uma nova doutrina por 

parte da Polícia Militar. 

A institucionalização do Gepar se 

deu por um Plano de Emprego, original 

de 2003, transformado posteriormente 

em instrução normativa da PMMG: insti-

tuiu-se, dentro da corporação, um treina-

mento específico, além dos Estudos Técni-

cos, para os integrantes desse grupamento.

Havia consenso de que seria neces-

sário o envolvimento da comunidade na 

implementação das ações. Foram dese-

nhadas estratégias de mobilização e par-

ticipação comunitária, como os eventos 

de cidadania e as reuniões com lideran-

ças. De fato, essas atividades significavam 

a abertura de um espaço de negociação 

com os moradores locais, na tentativa de 

construir uma agenda mínima que per-

mitisse a entrada dos atores do Estado 

na área, conciliando soluções para as de-

mandas locais.

As fases anteriores de desenho, 

diagnóstico e planejamento da proposta 

seriam aprimoradas e poderiam ser alte-

radas a partir da entrada da comunidade 

no processo. Um aspecto interessante que 

evidencia essa entrada e a negociação ar-

ticulada diz respeito ao nome do progra-

ma que, na sua versão inicial, foi imedia-

tamente rejeitado pela comunidade.

A primeira iniciativa foi a realização 

de um mapeamento das entidades e li-

deranças, com o intuito de lhes oferecer 

cursos de formação. Mesmo com todos 

os mapeamentos existentes de lideranças 

locais, um levantamento da Regional 

Oeste da prefeitura e outro realizado pelo 

Departamento de Psicologia/UFMG, as 
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informações foram insuficientes. Quan-

do os pesquisadores do Crisp tentaram 

confirmá-las, identificaram muitas in-

consistências e desatualização.

“É a pesquisa da Psicologia Social 

[...] eles cederam os dados para a gente. 

Eles listaram inicialmente 150 entidades, 

que tinha desde grupo religioso, grupo de 

pagode, futebol [...] Daí a gente foi atrás 

dos grupos, mas era muita coisa e os te-

lefones não batiam, a gente não achava 

as pessoas [...] (Pesquisador do Crisp)”.

Um novo ponto se apresentou em 

relação a um problema local: a rede de 

proteção social comunitária estava deses-

truturada. Percebeu-se que boa parte das 

instituições existia apenas para captar re-

cursos, tendo em vista a informação dos 

pesquisadores de que os telefones listados, 

muitas vezes, eram de gabinetes de vere-

adores. As instituições não eram conhe-

cidas nem legitimadas pela comunidade. 

Desse modo, mais do que um trabalho 

de diagnóstico, esse mapeamento envol-

via a necessidade do estabelecimento de 

relações com pessoas de referência local: 

descobrir quem de fato era liderança. O 

mapeamento das entidades locais deve-

ria ser precedido de um contato com a 

comunidade. A ideia foi então coletar as 

informações “boca a boca”. A realização 

de pequenos grupos focais com a co-

munidade demonstrou-se eficaz3. Foram 

convidados a fazer parte desses grupos os 

moradores que já haviam participado do 

trabalho com a Urbel no mapeamento 

das áreas de risco da comunidade, para 

fazer o Plano Global Específico. Nesses 

grupos focais, realizaram-se discussões 

sobre a violência local, sobre as deman-

das da comunidade, identificando-se 

as pessoas e projetos de referência, que 

porventura existiam na área. Surgiu daí 

a primeira instância participativa do pro-

grama, o Fórum Comunitário.

Os fóruns comunitários são espa-

ços mais amplos que os grupos focais e 

vieram como consequência e ampliação 

deles. Serviam como base de negociação 

entre o Estado e a comunidade. Inicial-

mente pensados como canais de comu-

nicação para se discutir com a comu-

nidade os objetivos do projeto e emitir 

“avisos claros aos membros de gangues” 

(documento número 1 – Crisp), na prá-

tica, os moradores mostraram que o pro-

grama não funcionaria assim.

O primeiro e definitivo entrave foi 

relacionado ao caráter de delação que 

propunha esse enunciado: ele propu-

nha ao fórum ser um espaço de “reca-

do” para o resto da comunidade. Isto se 

evidenciou quando a comunidade rejei-

tou completamente um texto proposto 

pelo Grupo de Intervenção Estratégica 

que avisava sobre as consequências de se 

cometer homicídios. O texto sequer foi 
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reproduzido, pois as pessoas da comuni-

dade ameaçaram se retirar do programa 

se ele fosse distribuído4.

Os fóruns comunitários não se 

restringiam às demandas do programa 

e constituíam espaços onde se apre-

sentavam os problemas tidos como im-

portantes pela comunidade. Uma solu-

ção inicial para o impasse da “falta de 

foco” foi a qualificação das demandas 

via formação de profissionais e lideran-

ças comunitárias, por meio do Curso de 

Gestão Local e Solução de Problemas. 

Tanto a comunidade quanto os técnicos 

são unânimes em apontar a importância 

desse curso para a compreensão dos ob-

jetivos e da metodologia do programa3,5. 

Além de um espaço de aprendizagem, 

o curso se transformou em um espaço 

de sistematização das propostas locais 

para a prevenção à criminalidade, dando 

origem a um instrumento fundamental 

para o programa: o Plano Local de Pre-

venção à Criminalidade ou Plano Local de 

Segurança Pública Coordenada, outra 

denominação que lhe foi dada.

As primeiras versões desse Plano 

Local foram inspiradas no Plano Global 

Específico. O plano trazia dados socioe-

conômicos, levantamentos de entidades 

e projetos locais, como diversas inicia-

tivas isoladas que se agrupavam em um 

mesmo instrumento, além de propos-

tas novas, para a acolhida dos jovens e 

integração destes na comunidade. Mas 

também trazia a possibilidade de aten-

der às demandas locais por maiores in-

vestimentos em proteção social para os 

jovens, através da implementação de 

atividades dirigidas para eles. As oficinas 

para jovens surgiram como alternativa, 

e o Plano Local servia de instrumento 

para mapear e planejar tanto os interesses 

dos jovens quanto os possíveis atores lo-

cais responsáveis pela interlocução e pela 

oferta de serviços através das oficinas. 

Estaria o Plano Local legitimado pela 

comunidade, para selecionar oficinas e 

“oficineiros”? Esse processo trouxe dis-

putas por prestígio e por recursos, como 

veremos adiante.

Com a orientação do Crisp para 

esses cursos locais, passou-se a utilizar 

a metodologia do Banco Mundial, por 

meio da qual se tentava criar um méto-

do de mapeamento das demandas e ao 

mesmo tempo uma proposta de solução 

compartilhada para elas. Outro conte-

údo explorado nos encontros eram as 

estatísticas criminais da região, o que, se-

gundo as avaliações dos participantes 7, 

não era de interesse da comunidade. Em 

sua última e mais atual versão, o Plano 

Local revelou-se um interessante instru-

mento de planejamento para os próprios 

técnicos, tendo tido ampliada sua abran-

gência, pois envolve outros programas de 

prevenção, como Mediação de Confli-
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tosa. Apesar do aspecto organizativo das 

demandas e de planejamento das estra-

tégias que o Plano Local tenta atingir, os 

fóruns comunitários continuam sendo 

espaços de muitas queixas e acusações ao 

Estado e principalmente às polícias5. Às 

vezes estabelece-se o diálogo, às vezes o 

confronto. A identificação do programa 

com as atividades da polícia, por parte 

do Grupo de Intervenção Estratégica, 

representou muitas dificuldades para os 

técnicos locais. Como é possível per-

ceber nos relatos abaixo, esse conflito é 

central no programa.

“Para o programa, o público-alvo 

é justamente os jovens que se encontram 

envolvidos com a criminalidade, próxi-

mos a ela, ou que já se envolveram em 

atividades ilícitas. Trabalhar com esse pú-

blico é encarado como um instrumento 

valioso que permite a ressocialização dos 

adolescentes, além de diminuir as chances 

de reincidência, ou de entrada no univer-

so criminal. Contudo, no momento em 

que o Gepar e os demais destacamentos 

da PM valorizam a criminalização da-

a A Mediação é um programa do Governo de Minas 
Gerais desenvolvido pela Superintendência de Pre-
venção à Criminalidade, na Secretaria de Estado de 
Defesa Social, que visa à atuação direta nas áreas de 
maior incidência criminal do Estado de Minas Ge-
rais. Esse programa consiste na instituição da Mediação 
como instrumento extrajudicial de prevenção, mane-
jo e resolução de conflitos, buscando promover mu-
danças nas relações humanas através de um processo 
estruturado em etapas que viabilizem o estabeleci-
mento e restabelecimento do diálogo entre as partes.

queles que se encontram em algum tipo 

de atividade criminosa, automaticamente 

os jovens que participam do Fica Vivo! 

passam a se constituir como alvo da ação 

repressiva das forças policiais”.8

“Eu vou ser sincero com você, eu 

moro em favela também. É tanto que 

eles me deram esse negócio lá perto da 

minha casa. O negócio é o seguinte, se 

eu tiver de passar a mão em cabeça de 

gente aí eu peço pra sair. Igualzinho, 

teve uma época que a gente trocou de 

comandante aqui da Companhia e eu 

até falei isso, por quê? Porque o nosso 

serviço passou a ser um serviço repres-

sivo, nós começamos com a repressão, e 

só prendendo, só prendendo, dando tiro, 

tomando tiro e aquele negócio todo. Aí 

troca e, o cara chega aqui e não sabe de 

nada “ah vai ser assim agora, vocês vão 

fazer contato, bater papo com não sei 

quem”. Tô fora! Como é que um cara 

que eu dou um tiro na casa dele eu vou 

chegar na casa dele e vou bater papo? 

(Policial do Gepar)”.5

“A comunicação interna está ruim: 

as pessoas acham que o Programa Fica 

Vivo! é da polícia. A imprensa só noti-

cia as coisas ruins: aqui só vêm entrevis-

tar a gente para os programas policiais, 

os homicídios, os cadernos de polícia dos 

jornais (Fala de líder)”.
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Em todos os relatos apresentados 

nas avaliações do Cebrap (Morro das 

Pedras, Alto Vera Cruz, Pedreira Prado 

Lopes, Conjunto Felicidade e até na 

RMBH, Palmital e Nova Contagem), 

evidencia-se a dificuldade em situar esse 

espaço de interlocução com a comuni-

dade. Seja pelas dificuldades de respon-

der às demandas comunitárias apresen-

tadas, seja pela dificuldade técnica de 

manejar, lidar com os porta-vozes des-

sas demandas, especialmente no que diz 

respeito à polícia.

A metodologia de implantação do 

programa apresenta etapas diferentes, na 

medida em que este se expande e se con-

solida como política de prevenção social 

à criminalidade. Os cursos de gestores 

e a elaboração de Planos Locais, que se 

integram a esta etapa, funcionam como 

estratégias de coleta de dados e de in-

formações sobre a comunidade, ou seja, 

associam-se uma perspectiva de planeja-

mento participativo e uma de diagnós-

tico comunitário. Em 2004, o processo 

de implantação é mais institucionalizado, 

tornam-se mais evidentes as ações volta-

das para um reconhecimento intra e ex-

tragoverno do Fica Vivo!. Era necessário 

apresentar ao governo e à sociedade o 

programa como uma ação de preven-

ção, que se situava na política estadual 

de defesa social. Por meio de eventos de 

caráter formal e público, inclusive com 

a presença de autoridades municipais e 

do próprio governador, consolidava-se a 

institucionalização do programa. Semi-

nários de grande porte, lançamentos de 

livros e documentários de grupos reco-

nhecidos por tratar de temas das comu-

nidades como o Afro Reggae, encontros 

com instituições diversas, marcariam o 

que podemos chamar de segunda fase da 

implantação do programa. 

A experiência da área piloto do 

Morro das Pedras foi muito significati-

va para o Fica Vivo!. A melhor expressão 

desse investimento territorializado são os 

resultados que se manifestam de forma 

mais robusta nesta área, conforme apre-

sentado tanto por Peixoto9 quanto por 

Silveira5. O trabalho nesta fase represen-

tou grande desafio para os gestores locais 

e introduziu na agenda governamental o 

tema da prevenção à criminalidade, par-

tindo da questão dos homicídios e dos 

jovens envolvidos com as gangues. 

Ao nos questionarmos sobre quais 

estratégias foram diferenciadas na im-

plantação do programa, na área piloto 

e nas outras áreas, percebemos que em 

primeiro lugar o Grupo de Estudos não 

tinha caráter governamental, o que pos-

sibilitou maior experimentação. Segun-

do Martinez10, as novas orientações para 

as políticas públicas demandariam uma 

atuação com maior flexibilidade e dis-

cricionariedade em relação ao ambien-
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te em que se opera, a fim de possibilitar 

a cobertura de demandas tão diversas e 

heterogêneas como as atuais. Essa con-

cepção mais flexível, com maior ade-

quação aos problemas locais – o Fica 

Vivo! foi desenhado à medida que era 

implementado – produziu um marco 

normativo de uma administração mais 

estratégica, com menor rigidez e mais 

descentralizada; e ao mesmo tempo, uma 

administração mais pluralista e participa-

tiva, “mais permeável” 11. Na medida em 

que o programa se institucionaliza, a fle-

xibilidade diminui, tendo em vista a de-

manda por padrões mais ajustados com 

a máquina pública e com os interesses 

governamentais. 

Em segundo lugar, a articulação em 

rede no início do programa foi mais in-

tensa, mas as disputas conceituais com 

as instituições de Justiça, assim como a 

perspectiva de uma atuação conjunta 

com a polícia quebraram o interesse dos 

técnicos sociais da prefeitura em partici-

parem do projeto. Isto decorreu também 

do fato de esses técnicos serem voluntá-

rios, que estavam no grupo por interes-

ses específicos. Silveira5 reforça, na con-

clusão de sua pesquisa, a necessidade de 

envolver mais o município na constru-

ção das alternativas para a criminalidade: 

“Estes resultados fortalecem ainda 

a convicção na importância e pertinência 

da inclusão de programas de prevenção 

aos homicídios nos planos de segurança 

local, dos municípios nos quais este seja 

um importante problema de segurança e 

saúde pública, consideradas as ressalvas 

feitas quanto às variáveis de contexto”5

Mesmo com a contratação de técni-

cos, como podemos perceber nas avalia-

ções do programa feitas por instituições 

externas, ainda existe a disputa entre a 

lógica de acolhimento e a lógica de con-

trole. Acreditamos ser este um problema 

conceitual de longo alcance que exige 

práticas mais bem orientadas e uma for-

mação teórico-profissional mais adequa-

da dos envolvidos. Os investimentos do 

Programa Fica Vivo! em formação téc-

nica demonstram esta necessidade. Nos 

últimos anos foram três cursos de espe-

cialização para técnicos: na área de Ju-

ventude/ Prevenção ao Crime pela PUC 

Minas, Segurança Pública e Justiça Cri-

minal pela Fundação João Pinheiro, e Es-

tudos da Criminalidade e Segurança Pú-

blica pelo Crisp/UFMG, em 2006, sem 

falar nos diversos encontros de formação.

A questão da rede local também é 

um problema enfrentado pelo progra-

ma. Nas palavras de Isuani12, a discor-

dância em relação ao encaminhamento 

das demandas sociais, a discrepância de 

objetivos pretendidos e os meios para 

alcançá-los, a contradição entre adesão 

e participação, as discordâncias em re-
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lação às normas são alguns dos motivos 

para a implementação em rede ser sem-

pre complexa e desafiadora. No caso do 

Morro das Pedras, essas razões ainda não 

estavam explícitas, tendo em vista que as 

pessoas se agregaram de forma espontâ-

nea em torno do problema. Com a ex-

pansão do programa, amplia-se a área de 

atuação e os desafios e divergências tam-

bém. Além disto, a presença de diversos 

técnicos da prefeitura responsáveis pelo 

contato com a comunidade – o que não 

se manteve nas fases posteriores de im-

plantação – pode ter fortalecido os vín-

culos sociais da comunidade com o pro-

grama, na fase inicial. Acreditamos que, 

mesmo a partir de uma maior sistema-

tização das estratégias, da contratação de 

pessoal técnico para trabalhar nas áreas e 

do distanciamento da prefeitura dos pro-

jetos locais, esses vínculos se mantiveram. 

Isto porque foi marcante no desenho da 

intervenção a diretriz da participação 

comunitária como elemento que agrega 

valor à política. Ou seja, a participação 

não se deu, na primeira fase do progra-

ma, apenas em instâncias e espaços pre-

definidos, como o Fórum Comunitário: 

ela se fez por contatos permanentes de 

pesquisadores do Crisp, de técnicos da 

prefeitura e da constituição de grupos 

focais para a identificação de problemas, 

o que demonstra, além do interesse do 

Estado pelas questões locais, a valoriza-

ção do conhecimento dos moradores 

sobre a realidade da comunidade.

A instalação do  
Núcleo de Referência

Existem muitos documentos com 

formulações do Núcleo de Referência, 

que é o equipamento de base local do 

Programa Fica Vivo!, situado dentro da 

comunidade. Mas sua função geral per-

manece a mesma do primeiro registro: 

“o Núcleo de Referência é uma propos-

ta para incluir a comunidade, em especial 

as crianças e adolescentes no Sistema de 

Proteção Social”. (Projeto Resumo Fica 

Vivo! – DPSJ/ Spec, 2003). A ideia de 

inserção social de jovens no sistema de 

proteção social apresenta duas vertentes: 

a inserção em um sistema de proteção 

existente, em programas sociais de base 

local, e o atendimento às especificidade 

do público-alvo, jovens envolvidos com 

a criminalidade. Isto significou grande 

desafio para o programa, pela inexistên-

cia de equipamentos locais que atendes-

sem ao público-alvo e pela fragilidade da 

rede de proteção local.

Buscar atenção a esses jovens sig-

nificava instituir um serviço novo, com 

metodologia adequada, técnicos qualifi-

cados e espaço físico também adequado. 

O Núcleo, ao se constituir dentro da 

comunidade, tornou-se um espaço de 
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referência para estabelecer a articulação 

com o sistema de proteção social exis-

tente, mesmo que precário e muitas ve-

zes externo à comunidade, e, ao mesmo 

tempo, para acolher as demandas espe-

cíficas dos jovens. Apresentou-se como 

um desafio totalmente novo e aberto à 

experimentação, tendo em vista o grau 

de incerteza do que seria feito e dos pos-

síveis resultados.

“O Núcleo de Referência é uma 

proposta para incluir a comunidade, em 

especial as crianças e adolescentes no 

Sistema de Proteção Social. Por isso os 

projetos sociais têm grandes responsabi-

lidades no trabalho com adolescentes e 

jovens das classes populares. Eles devem 

conter novos meios para trabalhar com e 

para um público que experimenta todas 

as formas de exclusão, através de me-

todologias que visem à inclusão e que 

promovam o protagonismo juvenil. Não 

para substituir a função da escola, da 

saúde ou da assistência sociopsicológica, 

mas para se aproximar desses jovens e 

trazê-los para esses espaços de transfor-

mação. Esse trabalho deve ser constru-

ído conjuntamente com os educadores 

sociais ou oficineiros, coordenadores, 

profissionais da saúde, pesquisadores, 

professores etc., em reuniões de grupos, 

refletindo sobre suas certezas, incerte-

zas, ressignificando suas experiências 

e reinventando novas dinâmicas”.13 

Mesmo com capacitação técnica 

adequada, diagnósticos detalhados, de-

senho e planejamento realizados, instalar 

um equipamento de base local em um 

lugar reconhecido pelos altos índices de 

violência e com a proposta de acolher, 

exatamente, os jovens ligados diretamen-

te aos conflitos com a criminalidade, re-

presentava uma tarefa difícil. Isto porque 

um dos maiores problemas enfrentados 

pelas instituições locais é exatamente a 

violência, que muitas vezes provocou o 

fechamento de equipamentos públicos. 

A importância do apoio da comunidade 

foi crucial para a efetivação da proposta 

do Núcleo, seja ajudando a encontrar es-

paço físico nas favelas para a montagem 

do serviço, seja através da “busca ativa 

dos jovens” para participarem do pro-

grama. Nesse sentido, os oficineiros, que 

em sua maioria absoluta são moradores 

locais, exercem uma função central: além 

da interlocução com os jovens, medeiam 

as relações dos jovens com o tráfico. 

Em síntese, a função principal do 

equipamento instalado na comunidade é 

a produção de ações capazes de garantir 

a proteção e inclusão social do público 

que chega até ele. Isto se dá por meio 

da construção de mecanismos que pro-

movam ações de redução dos fatores de 

risco, e do fomento a novas formas de re-

lações sociais nas comunidades. Um equi-

pamento local funcionando diariamente, 
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preparado para dar suporte às demandas 

locais, representava a possibilidade de au-

mentar a cobertura das ações e ao mesmo 

tempo produzir fatores de proteção em 

oposição aos fatores de risco.

Os Núcleos de Referência do Progra-

ma foram implantados em 2004. Eles 

abriram uma nova possibilidade de co-

bertura e acesso dos jovens a serviços 

de proteção social, promoveram a ar-

ticulação das ações locais dos trabalhos 

desenvolvidos (oficinas, grupos e fóruns 

comunitários) e ao mesmo tempo aco-

lheram a demanda espontânea pelos mo-

tivos mais diversos possíveis. Entre as suas 

atribuições destacam-se:

1	 Articulação dos parceiros da 

região.

2	 Articulação dos grupos de tra-

balho (Educação, Apoio a Jo-

vens, Esporte, Inclusão Produti-

va e Comunicação).

3	 Acompanhamento e encami-

nhamento dos jovens envol-

vidos direta ou indiretamente 

com a violência.

4	 Cadastramento geral dos usuá-

rios do programa.

5	 Levantamento das demandas 

dos usuários do programa, para 

construção de oportunidades. 

A proposta é que a partir desse 

levantamento o Núcleo de Re-

ferência possa abrir espaço para 

a inclusão progressiva dos jovens 

em outros projetos.

6	 Acompanhamento das oficinas 

(cultura, saúde, formação pro-

fissional, esportes, comunicação, 

vídeo) e sua articulação com as 

outras áreas do programa.

7	 Coordenação de fóruns comu-

nitários.

8	 Desenvolvimento de ações 

para jovens pais e agressores 

domésticos.

9	 Levantamento, juntamente com 

os coordenadores das oficinas, 

dos jovens que demandam aten-

dimento e acompanhamento 

regulares.

O caráter de envolvimento dos téc-

nicos com os problemas locais é perce-

bido na forma como eles se organizam 

dentro das comunidades e se associam 

aos moradores, a fim de atingir os obje-

tivos do programa, assim como se asso-

ciam aos jovens a fim de criar laços com 

eles. Devemos destacar que a contrata-

ção dos estagiários estaria vinculada aos 

mesmos princípios e ao fato de ter um 

profissional da área para acompanhá-los. 

“Nossa expectativa é que através do 

Núcleo, das oficinas e das demais frentes 

de ação do programa os jovens tenham al-

ternativas em relação à elaboração de um 

projeto de vida que exclua as drogas. Per-
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cebemos que num contexto com muitas 

drogas é importante a oferta de oportu-

nidades de formação de grupos e vínculos 

baseados em atividades “sadias”. Nossa 

meta é que eles se firmem em uma opção 

pela vida, o que exclui as drogas. Quere-

mos que eles Fiquem vivos!”13 

A equipe técnica13 era composta de 

um coordenador, um orientador social e 

um pesquisador, todos devendo ter for-

mação na área social ou em ciências hu-

manas. Suas funções se dividiam, respec-

tivamente, em coordenar os trabalhos, 

acompanhar as oficinas e coletar dados 

sobre a criminalidade local. Além destes, 

haveria um estagiário da área jurídica e 

outro da área social. Com o passar do 

tempo, essa formação foi modificada, e 

a equipe técnica passou a contar com 2 

técnicos e 4 estagiários, sem exigência de 

formação específica, embora a maioria 

fosse da área de ciências sociais. 

A manutenção e a sustentação do 

Núcleo de Referência foram garantidas 

pela entrada de outro programa, Media-

ção de Conflitos, e o estabelecimento de 

parceria com uma Oscip, que viabilizaria 

a permanência dos técnicos, assim como 

condições mínimas e legais de trabalho, 

garantindo direitos legais básicos e ca-

pacitação permanente. As funções esta-

belecidas pela coordenação do progra-

ma – no caso, a Diretoria de Promoção 

Social da Juventude, à qual o Programa 

está vinculado – também deixam claro o 

perfil mais social e participativo preten-

dido para os técnicos. 

As principais funções estabelecidas 

para os técnicos são:

1	 Acolhida e escuta do público – 

estudo de cada caso.

2	 Elaboração de estudo socioeco-

nômico do público em geral.

3	 Agendamento de atendimentos 

e encaminhamentos necessários.

4	 Identificação de emergências.

5	 Informação ao público e à co-

munidade em geral sobre Ações 

de Prevenção.

6	 Mapeamento da rede local.

7	 Realização de visitas à Rede 

Local e estabelecimento de 

contatos.

8	 Coordenação de oficinas.

Essas funções foram aprimoradas 

com a proposta gerencial denomina-

da Projeto Estruturador Fica Vivo, de 

modo que o cumprimento de metas e 

o monitoramento de resultados – no 

caso, número de jovens e de oficinas por 

localidade onde o programa estava im-

plementado – tornaram-se exigências 

do Governo Estadual. Foram instituí-

das mais duas funções para os técnicos 

locais: atingir metas de atendimento de 

referência e realizar estudos de casos e 
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diagnóstico social e individual, além de, 

obviamente, identificar, atender e moni-

torar um público específico.

As funções dos técnicos foram pa-

dronizadas, no intuito de estabelecer 

parâmetros mínimos de avaliação de 

seu desempenho e dos produtos e ins-

trumentos do programa, como relató-

rios de atividades, tabelas de metas de 

jovens e atendimentos, monitoramento 

e banco de dados. Do mesmo modo, os 

investimentos no programa foram con-

dicionados ao cumprimento de metas. 

Proporcionalmente, tais investimentos 

cresceram muito até o ano de 2006, es-

tabilizando-se em seguida. De qualquer 

modo, não se havia investido em preven-

ção social à criminalidade até a criação 

do Fica Vivo! e da Superintendência 

de Prevenção a Criminalidade – Spec. 

O orçamento estadual para o programa 

foi maior do que o das outras ações da 

Superintendência, e o Fica vivo! foi o 

único programa da área de prevenção 

em Minas Gerais a obter financiamento 

federal, em torno de 5 milhões de re-

ais, nos anos de 2004/2005. Em 2004, 

o orçamento estadual foi de 2,5 milhões 

de reais, em 2005 de 5 milhões de reais 

(destaque-se que nestes dois anos tam-

bém havia financiamento federal) e em 

2006 e 2007 de 7 milhões de reais por 

ano. Junto com o orçamento, as metas 

também cresceram. Em 2003, foram 

apenas 440 jovens atendidos, passando 

para 2000 jovens em 2004 e 5000 em 

2005. Em 2006, essa meta dobra para 10 

mil jovens e em 2007 chega a 13 mil. 

Obviamente, a expansão do programa 

acompanha essas metas.

O Núcleo de Referência é um 

grande articulador das estratégias do 

Fica Vivo!. O seu caráter totalmente des-

centralizado, embora possa exigir uma 

maior capacidade técnica e apresente um 

desafio para a operacionalização da me-

todologia básica do programa, representa 

uma grande capacidade de operar na in-

certeza, essencial para programas que li-

dam em um contexto tão instável e com 

problemas tão diversos.

O potencial das oficinas

Uma estratégia a destacar na meto-

dologia do programa se refere às oficinas. 

Aqui elas são entendidas como espaços 

que devem despertar o interesse do jo-

vem em participar de atividades socia-

lizantes, que estejam em sintonia com 

a linguagem própria do jovem e da sua 

comunidade e que incentivem as rela-

ções entre jovens e pessoas de referência 

das comunidades. As oficinas são minis-

tradas por instrutores comunitários que 

desenvolveram técnicas de trabalho nos 

diferentes campos da cultura local. São 

acompanhadas pelos técnicos do Núcleo 
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e representam a “porta de entrada” dos 

jovens no programa. Elas se iniciaram 

ainda no Morro das Pedras, com o ob-

jetivo de constituir um espaço de inter-

locução com os jovens, favorecendo uma 

comunicação mais ampla com estes, utili-

zando-se, para tanto, da cultura, da mídia 

e da arte. Foram implantadas inicialmente 

dentro das escolas, por dois motivos essen-

ciais: ausência de espaços disponíveis e se-

guros dentro da comunidade e necessidade 

de reduzir a violência dentro da escola, for-

talecendo o diálogo entre os profissionais e 

alunos, frequentes e visitantes, por meio de 

múltiplas formas de linguagem. 

As primeiras parcerias fora da escola 

surgiram na área piloto com as lideranças 

que participavam do grupo focal e dos fó-

runs comunitários. Foram apresentadas na 

forma de projetos, que seriam aprovados 

ou não, no Fórum Comunitário. Como 

resultado do diagnóstico das oficinas, fei-

to pelos técnicos no início de 2004, com 

os moradores, uma série de ações foram 

desenhadas. Dentre as principais, ou ações 

básicas para a implantação do programa, 

pudemos mapear as seguintes:

1	 Produção de informações sobre 

a situação da saúde na comuni-

dade e sobre as vítimas.

2	 Produção de informações so-

bre a situação da educação na 

comunidade, oferta de serviços 

públicos, projetos de educação. 

3	 Formação de um Grupo de Es-

tudos para discussão dos dados 

apresentados pela PBH e serviços 

e programas que atendem jovens 

das comunidades envolvidas.

4	 Produção de informações sobre 

os jovens e suas demandas mais 

específicas que podem influen-

ciar e se associar a fatores de ris-

co: uso de drogas - mães sociais 

– DDST/ Aids.

5	 Constituição de princípios de 

proteção social.

6	 Discussão sobre o conceito e 

ações de prevenção.

7	 Criação de “grupos de apoio” a 

jovens, formados por membros da 

comunidade, das entidades e pelos 

funcionários dos equipamentos 

públicos do local, com coordena-

ção do Conselho Tutelar.

8	 Promoção de encontros de en-

tidades e projetos que partici-

pam do programa.

9	 Promoção de cultura e lazer aos 

jovens (infratores ou não, ma-

triculados nas escolas, ou não), 

abrindo espaço para expressão 

e promoção artística, através da 

implantação de oficinas de mú-

sica, dança de rua, teatro e ví-

deo nas escolas ou em espaços 

comunitários, em três etapas: a) 

3 meses de oficinas abertas ao 
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público em geral na escola de 

referência da comunidade; b) 3 

meses de oficinas dirigidas a um 

público a ser selecionado; e c) 

indicação de jovens para rece-

bimento de bolsa comunitária, 

para realização e produção de 

atividades artísticas, culturais e 

sociais na comunidade.

10	 Realização, através do Centro 

de Saúde e Faculdade de Medi-

cina da UFMG, de palestras so-

bre educação sexual, DST Aids 

e uso de drogas.

11	 Promoção de atividades espe-

cíficas para jovens em conflito 

com a lei, através do encami-

nhamento deles, pelo Ministé-

rio Público, para o Programa 

Liberdade Assistida. 

12	 Fornecimento, por parte da PBH, 

de Bolsa Escola e vale-gás para 

público indicado.

Com a ampliação do programa 

para as demais áreas de Belo Horizon-

te, da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte e do interior do Estado, es-

sas ações, que tinham um caráter muito 

específico e localizado, foram adequadas 

para uma diretriz mais normalizada, com 

uma parte comum para todas as áreas. O 

que era específico era definido nos pla-

nejamentos locais, ou seja, optou-se por 

um desenho geral e as ações vinculadas a 

uma rede social local ou que se relacio-

nassem a questões específicas do terri-

tório seriam desenhadas por plano local.

O programa adquiriu um desenho 

diverso para cada lugar onde foi imple-

mentado e, segundo algumas avaliações,6 

não conseguiu manter a proposta original 

do Morro das Pedras, o que, a nosso ver, 

pode ser analisado sob diferentes perspec-

tivas, levando-se em conta o objeto de tra-

balho, jovens envolvidos com a criminali-

dade em territórios de intensa diversidade 

social. Ou seja, essa forma mais discricio-

nária, que exige grande especialização dos 

técnicos e ao mesmo tempo lhes confere 

maior autonomia, pode ser bastante eficaz 

no controle de homicídios e de envolvi-

mento de jovens com a violência e cri-

minalidade. A condição do programa de 

atuar muitas vezes na emergência, quando 

possibilita a entrada de jovens envolvidos 

com a criminalidade, através das oficinas, 

exige essa experimentação. “Há ainda núcle-

os em que o trabalho com os jovens mais envolvi-

dos na criminalidade é feito pelos oficineiros. Como 

dito pela coordenadora de oficinas: tem oficineiro 

que banca ir até as gangues, no momento de 

crise, convencer pela paz”. 6

Os oficineiros são a grande prova 

da efetividade do programa. No mo-

nitoramento realizado pelo Laborató-

rio de Ciências Sociais da PUC Minas, 

apresentam-se resultados significativos 
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em relação à atuação deles: mesmo que 

a formação e a capacitação profissional 

ainda estejam aquém das necessidades 

técnicas,5 é evidente a capacidade deles 

de chegar até o público-alvo.

Esse monitoramento foi realizado 

com uma amostra expressiva de 1500 jo-

vens e 40 oficineiros, além de técnicos e 

representantes da comunidade, levantou 

dados relativos à efetividade de imple-

mentação do programa sob a ótica do 

oficineiro e por meio da documentação 

sistemática de aspectos-chave do desem-

penho do programa. Um dos resultados 

mais importantes da pesquisa é a compre-

ensão da diretriz normativa do programa, 

que define a integração de atividades 

preventivas e repressivas, a ampliação dos 

valores culturais e a constituição de refe-

rências para os jovens das comunidades 

através das oficinas, promovendo maior 

socialização e noções de cidadania. Tam-

bém entre as conclusões desta pesquisa 

está a abertura de espaço para se discutir 

questões relativas ao cotidiano dos jovens 

moradores de vilas e favelas da cidade.15 

Talvez uma questão central seja a busca 

de alternativas ao mundo do crime, assim 

como à imagem negativa associada pela 

sociedade aos jovens que vivem em ter-

ritórios de violência, impossibilitando-

-os de circularem, de se manifestarem, de 

mostrarem seus interesses para além das 

fronteiras do território.

Os elementos apresentados até aqui 

como fundamentais no Programa Fica 

Vivo! – grupos focais, fóruns comunitários, 

curso de Gestão Local, Plano Local, Nú-

cleo de Referência, oficinas – são comuns 

a todos os Núcleos onde o programa 

foi implantado: até o momento, em 24 

localidades do Estado de Minas Gerais. 

Podemos considerá-los como o alicerce 

do programa e, mesmo que as atividades 

engajadas dos Planos Locais se diferen-

ciem em cada território, essas estraté-

gias estarão presentes em maior ou me-

nor grau de efetividade. Essas diferentes 

perspectivas de atuação demonstram o 

caráter bastante flexível e abrangente do 

programa, passível de adaptações, com 

diferentes possibilidades de organização 

a partir das atividades e projetos locais, 

e com forte conteúdo comunitário. “A 

solidariedade é o conhecimento obtido no pro-

cesso sempre inacabado de nos tornarmos ca-

pazes de reciprocidade através da construção 

e do reconhecimento da intersubjetividade”.16

Os elementos identificados no Pro-

grama Fica Vivo! informam o tipo de 

intervenção focada em diferentes fatores 

de risco, o que caracteriza a política de 

prevenção à criminalidade. Os resultados 

conquistados pela intervenção podem 

se associar a esta intervenção múltipla, 

que absorve características locais, mas 

que mantém um marco analítico forte 

e estratégico. Quando combina políti-
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cas ampliadas com ações focalizadas, o 

programa possibilita manter a centrali-

dade de determinadas estratégias contí-

nuas, integrando outras ações dirigidas 

de promoção social para determinado 

grupo, no caso os jovens que demandam 

atenção especial e diferenciada. 

Vários problemas de formulação e 

implementação das políticas sociais pre-

cisam ser superados para que os progra-

mas alcancem de fato seus objetivos – 

seja a fragmentação institucional, sejam 

os financiamentos dependentes de apro-

vações orçamentárias ou atendimento 

de metas. O formato ainda centralizado 

dos sistemas e subsistemas de decisão, 

a qualidade das redes parceiras, o uso 

clientelístico dos programas constituem 

outros desafios. 

Se, no momento inicial do progra-

ma, ainda enquanto projeto e coorde-

nado por um grupo de estudos, o Fica 

Vivo! introduz novos elementos na polí-

tica de segurança pública – a integração 

de agências de segurança e justiça, a pro-

dução de ferramentas compartilhadas, a 

prática de discutir e analisar experiências 

positivas –, em um segundo momento, 

ao se institucionalizar como programa 

de governo, ele possibilita o acesso e o 

aumento da cobertura por meio da im-

plantação de um Núcleo de Referência 

dentro das comunidades. A implemen-

tação de uma política pública focada 

em fatores de risco ainda representa um 

grande desafio para os gestores públicos. 

No que diz respeito à avaliação do 

programa, vários recursos metodológi-

cos foram mobilizados para avaliar os 

seus resultados e impactos, tais como 

survey de vitimização, acompanhamento 

das estatísticas oficiais de crimes, realiza-

ção de grupos focais e entrevistas com 

informantes-chave. Silveira5 descreveu 

como o programa no Morro das Pedras 

contribuiu para a melhoria da qualidade 

de vida da população local, com a redu-

ção dos tiroteios, das restrições à circu-

lação entre as várias comunidades e com 

o estabelecimento de um clima que fa-

voreceu o incremento da vida associati-

va local. O programa foi ainda subme-

tido a estudos de custo-efetividade.17,18 

Matta e Andrade17 avaliaram o progra-

ma sob uma perspectiva econômica, 

com base em um modelo de equilíbrio 

geral do crime e utilizando o método 

de difference-in-difference, na tentativa de 

avaliar o efeito do Fica Vivo!. Os resul-

tados apontaram uma relação significa-

tiva entre a presença do programa e a 

criminalidade nos setores censitários 

contidos na região do Morro das Pedras, 

onde a criminalidade decresceu aproxi-

madamente 2.7% em relação às demais 

comunidades no período analisado. Os 

autores, contudo, ressaltam o fato de 

que programas de combate e prevenção 
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à criminalidade como o Fica Vivo! apre-

sentam resultados mais robustos no lon-

go prazo. Andrade e Peixoto18 utilizaram 

a metodologia de avaliação econômica 

de programas de controle e prevenção 

da criminalidade desenvolvida pelo Wa-

shington Institute of Public Policy. As auto-

ras efetuaram uma avaliação de custo-

-efetividade comparando 8 programas, 

sendo um de controle da criminalida-

de (Programa de Patrulha Ativa) e 7 de 

prevenção, a saber: Bolsa Família, Pro-

grama Uerê, Programa Paz nas Escolas, 

Programa Educacional de Resistência às 

Drogas – Proerd, Programa Associação 

de Proteção e Assistência aos Condena-

dos – Apac, Programa Central de Penas 

Alternativas – Ceapa, Programa Liber-

dade Assistida – LA. Foi estimado o nú-

mero de crimes sérios evitados por cada 

programa, o valor presente dos crimes 

sérios evitados por beneficiário médio 

de cada programa e o custo anual por 

beneficiário segundo cada programa, re-

ais por crime sério prevenido, e os cri-

mes sérios prevenidos por um milhão de 

reais investido. O estudo concluiu que 

o Programa Fica Vivo! demonstrou ser 

o de melhor custo-efetividade evitando 

1548,73 crimes sérios por milhão de 

reais investidos. Outras avaliações reali-

zadas5,19 destacam a redução dos homi-

Vivência ou 
proximidade com o 
crime, drogas, armas

Baixa escolaridade 
ou estão fora do 
ambiente escolar

...) você vai olhar a vida dele, assim, a fundo 
e ver que o pai faz uso de droga, faz dentro 

de casa. Tudo bem a pessoa trabalha e tal, mas 
uma família assim sabe... muito errada, 

então é, complicado.

“[...] Eu tenho uma faixa etária de 12 e até 30 
anos, porque apesar do programa   atender até 

24, às vezes a gente abre uma exceção.”

Não tem família, a família tá desestruturada. 
Não tem escola, tem 17 anos, não sabe ler nem 

escrever. Não sabe pronunciar as palavras.

Per�l do jovem

Oriundos de 
famílias desestruturadas 

(ausência dos pais)

Extrapola os limites 
 estabelecidos para 

atendimento

...) Nós fomos na casa dele e descobrimos 
que não tem reboco, ele não tem mãe, o pai 

amputou a perna a semana passada, o pai 
é alcoólatra e diabético.

Figura 1 – Perfil do jovem do Programa Fica Vivo!

Fonte: PUC MG / 2006.15
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cídios na área piloto de intervenção do 

Morro das Pedras e outros benefícios, 

como redução importante do número 

de homicídios tentados, assaltos a tran-

seuntes e de assaltos a ônibus. 

Ao concluirmos este trabalho, po-

demos olhar para os desafios que ainda 

teremos neste campo, como o estabele-

cimento de estratégias mais eficazes para 

a acolhida de jovens que se encontram 

em total envolvimento com as gangues 

e com o tráfico de drogas, jovens muitas 

vezes ameaçados de morte. Olhar para 

frente é uma forma de valorizarmos as 

experiências no presente, pois são elas 

que nos apontam os rumos futuros.
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Capítulo 9 – Projeto Frutos do Morro

O Projeto Frutos do Morro, do 

Departamento de Medicina Preventiva 

e Social da Faculdade de Medicina da 

UFMG, tem como objetivo a promo-

ção da saúde e da paz como estratégia 

de prevenção da violência e se desen-

volve junto à comunidade - especial-

mente os adolescentes - do Aglomerado 

Morro das Pedras, região que apresenta 

um dos maiores índices de homicídios 

de Belo Horizonte. Tem como principal 

fundamentação teórico-metodológica a 

Teoria da Ação Comunicativa, de Ha-

bermas, cujos conceitos e proposições, 

assim como os modos de sua aplicação 

à abordagem da violência foram, deta-

lhadamente, apresentados no primeiro 

capítulo. O projeto adota a tese de co-

lonização do mundo da vida1,2,3 para ex-

plicar a intensa proliferação da violência 

nas sociedades atuais e, por consequên-

cia, propõe como forma de abordagem 

e prevenção a criação de espaços de en-

contro, onde se cultivam as interações 

mediadas pela linguagem e por meio das 

quais são gerados laços de solidariedade 

capazes de substituir o uso da força nas 

relações humanas.4 

O projeto consiste em: 

❚❚ realização de oficinas semanais 

permanentes com adolescen-

tes das escolas do Aglomerado 

Urbano Morro das Pedras, co-

ordenadas por, no mínimo, dois 

membros da equipe do proje-

to, estudantes e profissionais de 

várias áreas do conhecimento: 

enfermagem, fonoaudiologia, fi-

sioterapia, medicina, psicologia, 

pedagogia e terapia ocupacional; 

❚❚ realização semanal de reunião 

com todos os membros do proje-

Elza Machado de Melo / Adriana Braga Chaves / Adrielle Caroline Parreira / Allan Patrocínio Pereira / 
Carolina Campos Esteves / José Reinaldo de Queiroz Júnior / Krisley Cristiane de Castro /  

Lauriza Maria Nunes Pinto / Lílian Nobre de Moura / Lennon da Costa Santos /  
Lucas Campos Garcia / Priscila Lemos Freitas / Sílvia Eleutério da Silva
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to, estudantes, professores da uni-

versidade e profissionais de outras 

instituições, com a finalidade de 

avaliar as atividades da semana e 

planejar as subsequentes;

❚❚ formação de grupos de tutoria 

entre os estudantes: aqueles que 

estão iniciando no projeto re-

alizam oficinas com estudantes 

que já são oficineiros há pelo 

menos um ano;

❚❚ reuniões executivas semanais 

de cada grupo responsável por 

uma oficina;

❚❚ capacitação da equipe por meio 

de seminários quinzenais, abor-

dando temas relacionados à 

prática;

❚❚ desenvolvimento de seminários 

anuais de avaliação, reorienta-

ção e atualização do projeto, 

com a participação da equipe e 

da comunidade; 

❚❚ desenvolvimento de Seminários 

Comunitários, com o objetivo de 

ampliar a participação, divulgar e 

compartilhar os produtos do pro-

jeto e definir novas diretrizes. 

❚❚ desenvolvimento de pesquisas, 

conectando o próprio fazer do 

projeto à produção sistemática 

de conhecimento, por meio de 

procedimentos metodológicos 

qualitativos, em especial, a ob-

servação participante, ou de pes-

quisas definidas pelas demandas 

geradas na prática ou, ainda, do 

desenvolvimento de pesquisas 

avaliativas, do próprio projeto 

ou de seus desdobramentos. 

Como se pode ver, o projeto se 

orienta firmemente pelo princípio da in-

dissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão, tão caro à universidade. 

Oficinas: espaços de  
encontro, reflexão,  
diálogo e construção

Cada estudante ou profissional deve 

estar na comunidade por pelo menos um 

período da semana, junto aos adolescen-

tes, realizando uma das oficinas, entre as 

várias que compõem o projeto. É no es-

paço das oficinas que se propõe construir, 

junto com os adolescentes, estratégias de 

promoção de saúde e enfretamento da 

violência, em busca de uma cultura da 

paz. Elas prosseguem durante o ano todo, 

seguindo o calendário escolar dos ado-

lescentes e se organizam em três modali-

dades: as oficinas livres, que lançam mão 

de inúmeros recursos - leitura, teatro, 

música, poesia, jogos -, o Infomorro, e as 

oficinas de esporte (jiu-jitsu e capoeira), 

que agregam às primeiras, como recur-

so básico, a informática e o esporte, res-
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pectivamente. Todas as três modalidades 

envolvem momentos de reflexão e inte-

ração, gerando desenvolvimento pessoal, 

conhecimento e habilidades e, principal-

mente, vínculos entre os participantes.5,6a

As oficinas abordam vários temas 

relevantes para os adolescentes - sexua-

lidade, saúde, lazer, modo de vida, vio-

lência e paz, profissionalização - e temas 

da ordem do dia, como plebiscito sobre 

o desarmamento, eleições, etc., mas to-

das elas têm sua identidade definida nos 

espaços de encontro, contando, portanto, 

com a participação de todos os envol-

vidos. Obviamente, uma vez definida 

a temática, estudantes universitários e 

profissionais têm papel chave na orga-

nização das oficinas correspondentes, o 

que fazem com os aportes obtidos na li-

a Todos os adolescentes que aparecem nas fotos e 
participam das oficinas ou seus responsáveis deram 
seu consentimento por escrito. 

teratura própria, em congressos de que 

participam, pelo intercâmbio com outras 

experiências ou pela criação propria-

mente dita, pela combinação de técnicas, 

saberes e experiências multidisciplina-

res. Essa experiência dos quase sete anos 

de existência deu origem a um Manual 

de Oficinas, que tem importante papel 

orientador, em especial, para os novos 

integrantes do projeto. 

Mas, afinal, o que é uma oficina?

“A Oficina se configura em um 

trabalho estruturado com grupos, inde-

pendentemente do número de encon-

tros, sendo focalizado em torno de uma 

questão central que o grupo se propõe a 

elaborar, em um contexto social. A ela-

boração que se busca na oficina não se 

restringe a uma reflexão racional, mas 

envolve os sujeitos de maneira integral, 

formas de pensar, sentir e agir”. 7

A oficina - como de resto todas 

as atividades do projeto - é estrutura-

da, mas, ao mesmo tempo, flexível e 

conduzida de tal modo que se abra à 

contribuição de todos os participantes, 

a partir do que cada um sabe, pode e 

gosta de fazer. Geram-se, assim, sabe-

res e práticas coletivos que darão corpo 

e conteúdo aos princípios do projeto 

e a novas propostas e atividades.6 Por 

exemplo, o nome e a logomarca do 

projeto foram sugeridos e escolhidos 

Figura 1 – Oficina de Capoeira. Oficineiros e 

adolescentesa.
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pela própria comunidade e pelos ado-

lescentes. A autonomia, condição pela 

qual cada ator envolvido é também au-

tor de tudo que for produzido,2 é al-

tamente valorizada: é preciso que cada 

participante se reconheça no projeto e 

que todos se reconheçam uns aos ou-

tros como sujeitos competentes, capa-

zes de agir e de falar. 

Só dessa forma é possível a criação 

de vínculo, entendido como a relação 

que se constrói entre as pessoas na con-

vivência grupal e através da qual se dá 

o processo de desenvolvimento pessoal 

e social. É na relação e na troca com 

o outro que construímos e reconstru-

ímos nossas possibilidades: o vínculo 

tem uma função essencial em toda e 

qualquer ação que objetive mudanças 

e transformações. Ele funciona como 

uma abertura ao diálogo e à reflexão, 

pois liga os sujeitos, cria condições e 

amplia o modo de sentir e perceber a 

si mesmo e ao outro. Dele depende o 

andamento do trabalho. Não se trata de 

um comportamento de benevolência 

com o outro, mas de uma relação pau-

tada pelo respeito e pelo compromis-

so. Portanto, a construção do vínculo 

não se dá unicamente pela necessidade 

ou pela sua importância, mas, sim, pela 

disposição dos sujeitos envolvidos em 

participar da atividade, pelo querer es-

tar ali e fazer parte do grupo.

Ao se trabalhar com grupos, é im-

portante conhecer a sua dinâmica, seja 

o grupo pequeno ou grande, aberto ou 

fechado, homogêneo ou heterogêneo, 

de curta ou longa duração, pois tudo 

isso influenciará o trabalho, a produção, 

o andamento do grupo e o estabeleci-

mento de relações entre os participan-

tes.7,8 Se a oficina se propõe a trabalhar 

uma questão, precisamos então delinear 

qual é a demanda do grupo ou da ins-

tituição ou, até mesmo, de quem está 

propondo a oficina. 

Os relatos abaixo, extraídos da ob-

servação participanteb de um dos gru-

pos de oficineiros, ilustram as dificulda-

des e os desafios encontrados a partir 

das diferentes e singulares demandas 

que são endereçadas ao projeto. Os dois 

relatos se referem à oficina de jiu-jitsu, 

que foi criada a partir do desafio posto 

pela demanda de uma das escolas par-

ceiras do projeto para que se trabalhasse 

com adolescentes em situação grave de 

risco. Era preciso pensar uma meto-

dologia que atraísse esses jovens, ainda 

mais marcados pela exclusão do que os 

outros, e assim surgiu a ideia, intensa-

mente debatida no projeto, de associar 

as oficinas já desenvolvidas no projeto 

com o jiu-jitsu. Mas, 

b Ver o texto deste Caderno, Magalhães, MAN; Pin-
to, LMN A observação participante e suas contribuições 
para o enfrentamento da violência. 
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“... os adolescentes selecionados 

pela escola não aderiram à proposta, 

ainda não sabemos bem o porquê. Ou-

tros jovens manifestaram o interesse, e 

as vagas que antes já tinham um des-

tino certo agora foram preenchidas por 

aqueles que expressaram disponibilidade 

e interesse pela atividade (universitário 

integrante do Projeto)”

A oficina tem dois momentos: o 

treino, coordenado por um professor de 

jiu-jitsu, e atividades de promoção da 

saúde e cultura da paz, realizadas pelos 

oficineiros. 

“.... tivemos problemas também, 

no momento de iniciar as dinâmicas re-

flexivas com os adolescentes da oficina. 

Utilizamos técnicas que achávamos in-

teressantes, mas embora tenhamos obtido 

algum sucesso no inicio do trabalho, não 

houve a sequência esperada, uma vez 

que os temas tornaram-se desinteres-

santes para os adolescentes(universitário 

integrante do projeto)”

Então, no decorrer do trabalho, 

sempre que surge uma nova demanda 

ou uma nova proposta, é preciso realizar 

uma pré-análise7,8 da situação, e a história 

do Projeto Frutos do Morro exemplifica 

isso muito bem. O primeiro ano do pro-

jeto consistiu exatamente de encontros 

com a comunidade do Morro das Pe-

dras para conhecer, estabelecer vínculos, 

participar das suas atividades cotidianas, 

compreender o seu “mundo da vida.” 

Uma outra situação vivenciada em uma 

das oficinas realizadas pelo Projeto Fru-

tos do Morro em uma Escola Municipal 

de Belo Horizonte ilustra o mesmo fato. 

Os oficineiros propuseram ao grupo que 

a demanda fosse construída em conjun-

to, ou seja, os adolescentes foram convi-

dados a participar de uma oficina onde 

iriam tratar de assuntos relacionados à 

adolescência, promoção da saúde e cul-

tura da paz. Quando iniciaram os encon-

tros, os adolescentes solicitaram que a 

oficina fosse um espaço onde eles pudes-

sem se mobilizar em busca de melhorias 

na escola e no relacionamento entre os 

alunos, os professores e a direção. A partir 

dessa demanda e da discussão, pesquisa e 

reflexão que ela gerou, surgiu a proposta 

de que as oficinas fossem utilizadas para 

a organização de um Grêmio Estudantil. 

Figura 2 – Oficina de Jiu-jitsu: Professor, ado-
lescentes e oficineiros.
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Uma vez que a demanda, os objeti-

vos e as prioridades estejam definidos e 

claros, pelo menos inicialmente, é hora 

de definir o tema geral da oficina, pois 

é através dele que o trabalho será con-

duzido. É necessário definir também o 

enquadre, ou seja, o número de partici-

pantes, a faixa etária, o contexto institu-

cional, o espaço físico e os recursos dis-

poníveis, além do número de encontros. 

Por fim, faz-se o planejamento, flexível, 

dinâmico, visto como uma referência, e 

não como uma obrigatoriedade. O pla-

nejamento é o resultado dos passos an-

teriores e serve como um guia, e, se for 

preciso, ele é refeito, evidenciando o ca-

ráter dinâmico do grupo, que aprende e 

considera as necessidades e interesses que 

variam no percurso.9 

Esse período de avaliação da de-

manda, de realização da pré-análise, de 

estar atento ao enquadre e ao tema ge-

ral da oficina e, finalmente, elaborar o 

planejamento é muito importante para 

a condução do trabalho, pois ele repre-

senta organização - sem ser rígido - e 

respeito com os participantes do grupo.

Mais espaços de encontro:  
reuniões, seminários, eventos 

As oficinas representam o espa-

ço privilegiado de atuação do Projeto 

Frutos do Morro, e o seu próprio acon-

tecer sintetiza atividades de extensão 

(intervenção na realidade), de ensino 

(o encontro, ao gerar interações, refle-

xão, vivência e demandar preparação e 

avaliação, é reciprocamente pedagógico, 

pois tanto aprendem profissionais como 

aprendem estudantes e adolescentes) e 

de pesquisa (a oficina é em si um pro-

cedimento de pesquisa qualitativa e abre 

espaços para outros procedimentos me-

todológicos). Sua escolha como espaço 

privilegiado se inspira nas potencialida-

des da ação comunicativa, que propicia 

a construção e a transformação coope-

rativa do mundo e, nesse processo, ga-

rante a formação de saber (reprodução e 

renovação da cultura), a constituição de 

tecido social (coesão e integração social) 

e a formação do sujeito (socialização).1,11 

Mas outros espaços, seguindo a mesma 

orientação, foram criados e são igual-

mente necessários e complementares às 

oficinas, inclusive para garantir a sua re-

alização com qualidade e correção. São 

eles representados pelas diferentes reuni-

ões semanais – geral, tutoria e executi-

va - e pelos seminários de capacitação, 

comunitários e avaliativos.

Reuniões Semanais

Essas reuniões são praticamente um 

desdobramento das oficinas e consti-

tuem um espaço de reflexão do que nelas 

ocorreu, garantindo, portanto, ao projeto, 
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um processo permanente de avaliação e, 

por consequência, o planejamento subse-

quente e a definição dos encaminhamen-

tos necessários. Não se pode esquecer, 

contudo, que esses encontros adquirem 

também, sob muitos aspectos, vida pró-

pria: seus integrantes constroem identi-

dade e dinâmica grupal, e, nesse sentido, 

são espaços de decisão, de criação e de 

interação. As reuniões das quintas-feiras 

do projeto têm, portanto, o mesmo sta-

tus das oficinas e realizam, no contexto 

universitário, as mesmas funções antes re-

latadas para o contexto da comunidade: 

intervenção no mundo e construção de 

sujeitos, vínculos e saberes.

A última reunião do ano é expan-

dida em carga horária e em número de 

participantes e se transforma em seminá-

rio de avaliação.

Seminários Comunitários

Esses seminários foram a principal 

estratégia desenvolvida no primeiro ano 

do projeto, quando o objetivo maior era 

conhecer as pessoas, as lideranças, gru-

pos e organizações, suas concepções e 

interesses e tecer com eles uma proposta 

de trabalho. Consistia em pequenos se-

minários, encontros e eventos propostos 

e organizados pela equipe do Frutos do 

Morro - que, a essa altura, ainda não ti-

nha esse nome - e na participação em 

atividades organizadas pela comunidade 

ou por alguma instituição que lá atuava. 

Destaque deve ser dado aqui para o Pro-

grama Fica Vivo, nosso primeiro parcei-

ro nesse trabalho. Depois desse primeiro 

ano, dois outros seminários comunitários 

foram realizados, agora com maior am-

plitude, e tinham o objetivo de mobi-

lizar a comunidade e definir diretrizes 

de trabalho. Por isso, foram organizados 

à semelhança das conferências de saúde, 

institucionalizadas no Brasil como espa-

ço participativo de decisão do setor, den-

tro da política por nós denominada de 

controle social em saúde.12 Realizados 

em nível local, portanto, com dimen-

sões muito menores, eram chamados de 

mini-conferências, e, claro, não tinham 

força de lei, dada sua informalidade. Fo-

ram, todavia, simbolicamente vistos por 

todos como um marco de participação e 

de orientação para as atividades no pro-

jeto. Nesses seminários é que se definiu 

a temática básica do projeto como sendo 

a promoção de saúde e paz e a preven-

ção da violência. Por fim, em julho de 

2009, outro seminário comunitário foi 

organizado pelo Frutos do Morro, in-

titulado Festival Frutos do Morro, Arte, 

Saúde e Paz, com os objetivos de mobi-

lizar a comunidade e divulgar o que foi 

feito. Representou, também, uma forma 

de lazer para a comunidade, pois houve 

apresentações artísticas, oficinas recreati-

vas e show de calouros. 
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Capacitação

O método pedagógico é sempre 

o “aprender fazendo”, desenvolvido na 

forma de trabalho em equipe, demo-

crático, multidisciplinar e responsável, 

de tal forma que a prática e a teoria 

se completem. O processo de apren-

dizagem deve ser recíproco, de forma 

que todos os envolvidos, sem exceção, 

aprendam e ensinem, segundo compe-

tências que já possuem ou que tenham 

adquirido no processo. Oficinas, reu-

niões e seminários de capacitação são 

parte de um todo constitutivo do pro-

grama didático-pedagógico do proje-

Ser oficineiro

Na falta de um significado corrente na língua portuguesa, buscamos em outras fon-

tes e encontramos a indicação do perfil necessário a um candidato a oficineiro.10

Ser criativo e comunicativo;

Ser solidário e ter iniciativa;

Ter espírito de trabalho em grupo;

Ser responsável e disciplinado no desenvolvimento das atividades;

Ter conhecimento compatível com suas atribuições;

Ter noções de atividades educacionais.

Para o Frutos do Morro, é isso e mais:

❚❚ ser oficineiro é acreditar no potencial das pessoas, como sujeitos de ação e 

reflexão; na linguagem oral, escrita, virtual e corporal e nas interações coope-

rativas como instrumentos de promoção da saúde e paz;

❚❚ ser oficineiro é estar disposto a ouvir, a sentir e a participar. E ter a sabedoria 

de perceber a hora de falar e a hora de calar;

❚❚ ser oficineiro é compreender que o planejamento é essencial, mas que o an-

damento da atividade vai depender dos passos dados pelo grupo;

❚❚ ser oficineiro é não se contentar com um manual de procedimentos de onde 

se podem retirar certezas e é também se deliciar com o novo, com o inespe-

rado, que surge a cada encontro com o grupo.

Para nós do Frutos do Morro, ser oficineiro é isso tudo e ainda muito mais, pois ain-

da estamos descobrindo, recriando e reaprendendo a cada reunião de planejamento, 

a cada relato de oficina, a cada incerteza trazida após um dia de trabalho.
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to, que incorpora, portanto, conteúdos 

práticos, técnicos e teóricos, de forma 

entrelaçada e indissociável, separados 

aqui apenas para fins de apresentação: 

Conteúdos Práticos (desenvolvidos 
nas oficinas, seminários e reuniões):

1	 Atuação participativa popu-

lar, aprendendo o respeito por 

todos os envolvidos, conhe-

cendo suas histórias, suas com-

petências, seus saberes, seus 

sofrimentos e necessidades e 

contribuindo para a criação 

de práticas mais humanizadas e 

mais eficientes;

2	 Desenvolvimento de práticas 

organizativas/educativas junto 

aos adolescentes;

3	 Desenvolvimento de projetos 

voltados para o desenvolvimen-

to humano individual e coletivo; 

4	 Atuação em equipe multidis-

ciplinar e intersetorial: desen-

volvimento de experiência e 

disposição para este tipo de 

trabalho;

5	 Iniciação à prática de pesquisa e 

sua aplicação. 

Conteúdos Teóricos

1	 Fundamentos da democracia e 

dos processos de exercício da 

autonomia política;

2	 Fundamentos da extensão uni-

versitária e sua vinculação com 

ensino e pesquisa;

3	 Bases conceituais da saúde: con-

cepções filosóficas, políticas e 

sociológicas;

4	 Planejamento em saúde, com 

ênfase nos planejamentos estra-

tégico e democrático; 

5	 Políticas públicas de saúde, com 

ênfase na promoção da saúde e 

na atenção básica e estratégias 

para sua estruturação, como o 

Programa de Saúde da Família;

6	 Introdução à metodologia de 

pesquisa;

7	 Adolescência;

8	 Violência Social;

9	 Metodologia científica.

Conteúdos Técnicos

1	 Elementos básicos de informática;

2	 Elaboração e aplicação de in-

quéritos e roteiros de pesquisa 

quantitativa e qualitativa; 

3	 Aprendizagem dos principais pro-

gramas de computação utilizados, 

a saber, EpiInfo e SPSS, Power 

Point, Internet e Microsoft Word; 

4	 Construção de bancos de dados 

e análises dos dados nos progra-

mas estatísticos EpiInfo e SPSS;

5	 Elaboração de Protocolos de 

Abordagem de Problemas, a 
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partir dos resultados obtidos na 

análise dos dados e de discussões 

com a equipe de trabalho e com 

a comunidade;

6	 Confecção de relatórios técni-

cos, resumos de trabalhos, arti-

gos, pôsteres, etc.;

7	 Aprendizagem de procedimen-

tos utilizados no trabalho teórico 

(métodos de estudo, organização 

de seminários e oficinas, técnicas 

pedagógicas, etc.) e no trabalho 

prático (atenção à saúde, grupos 

operativos, trabalho com popu-

lação, palestras, oficinas, seminá-

rios, dramatização, mutirões, etc.)

Pesquisas vinculadas

O Projeto de Pesquisa Investigação 

dos Riscos de Saúde e seus Determinan-

tes entre Adolescentes é o primeiro e, 

certamente, o mais importante projeto de 

pesquisa vinculado ao Projeto Frutos do 

Morro, com o qual nasce praticamente 

junto. Tem por objetivo geral a investiga-

ção dos riscos de saúde dos adolescentes 

do Aglomerado Urbano Morro das Pe-

dras, em suas dimensões quantitativa e 

qualitativa, procurando estabelecer nexos 

com os fatores determinantes de ordem 

econômica, social, política, cultural e am-

biental e apontar possíveis soluções. Sua 

metodologia qualiquantitativa consiste 

na associação de procedimentos, todos 

com adolescentes, a saber, entrevistas se-

mi-estruturadas, utilizando questionários 

autoaplicáveis, grupos focais organizados 

segundo faixa etária e observação parti-

cipante, esta última representada pela sis-

tematização de informações obtidas nas 

oficinas, seminários e reuniões do proje-

to, por meio de diário de campo, perma-

nentemente preenchido, seguindo orien-

tações e roteiros previamente elaborados. 

O universo da pesquisa foi constituído 

por adolescentes de 10 a 19 anos que fre-

quentam as escolas públicas do Aglome-

rado Morro das Pedras. Coerentemente 

com o marco teórico utilizado, o pressu-

posto central da pesquisa é o de que esta 

exige também o estabelecimento de uma 

relação de sujeito para sujeito entre o 

pesquisador e os atores sociais envolvidos 

na situação pesquisada, o que é garantido 

pelas interações resultantes das atividades 

do Projeto Frutos do Morro. Essa pes-

quisa gerou publicações em periódicos e 

em anais de congressos nacionais e inter-

nacionais.4,5,11,13,14,15,16 Agora se amplia e 

está sendo realizada em Belo Horizonte, 

apoiada pela Organização Pan-americana 

de Saúde, como parte do Projeto Promo-

ção de Saúde e Paz como Estratégia de 

Prevenção da Violência. 

Três outras pesquisas estão sendo 

realizadas de forma vinculada ao Projeto 

Frutos do Morro: 
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❚❚ Avaliação do Desenvolvimento 

Moral segundo as teses de Pia-

get, em desenvolvimento pelo 

NÚCLEO de Promoção de 

Saúde e Paz; 

❚❚ Avaliação do Impacto dos Pro-

jetos de Extensão para forma-

ção do profissional de saúde, 

também em desenvolvimento 

pelo NÚCLEO de Promoção 

de Saúde e Paz, e 

❚❚ O Fortalecimento dos Vínculos 

Afetivos e a Mudança de Com-

portamento frente à Violência In-

terpessoal: uma investigação a par-

tir da prática do Projeto Frutos do 

Morro, em desenvolvimento por 

Adriana Braga Chaves, como dis-

sertação de mestrado, no Progra-

ma de Pós-Graduação de Ciências 

da Saúde, Área de Concentração 

Saúde da Criança e do Adoles-

cente/UFMG, sob a orientação 

de Elza Machado de Melo.

Resultados

O Projeto Frutos do Morro não 

tem atribuição de cobertura nem propõe 

a extensão das ações a toda a população, 

visto ser desenvolvido pela universidade 

e não se tratar de uma política pública. 

Seu papel é outro, a saber, gerar mode-

los e tecnologias; formar profissionais de 

saúde com perfil diferenciado, formar 

adolescentes participantes e formar ado-

lescentes multiplicadores, formadores de 

opinião. E, nesses quesitos, sua contri-

buição é evidente. Do primeiro ponto 

de vista, a coisa mais importante é que 

o projeto representa a operacionalização 

de uma teoria, lida com competências 

que desde sempre nos pertenceram, fa-

zem parte da nossa condição humana e 

são essenciais a ela - o encontro com o 

outro, mediado pela linguagem - e, final-

mente, é passível de reprodução, em todos 

os espaços. Como disse uma das alunas, 

“com o Frutos do Morro desenvolve-

mos soluções simples e eficazes, e é isso 

que me encanta.”

Retomando o que foi dito antes,c 

o Projeto Frutos do Morro é um fazer 

concreto, aqui e agora, inspirado na cer-

teza de que tudo começa quando pelo 

menos dois sujeitos se encontram e se 

dispõem a agir cooperativamente. São 

encontros que abrem possibilidades de 

novos encontros e mais outros e outros 

ainda, indefinidamente. Como diz Ha-

bermas, “qualquer encontro de atores 

que se atribuem... reciprocamente liber-

dades comunicativas, abre-se como es-

paço público linguisticamente constitu-

ído.” 2 O projeto começou com poucas 

c Ver Capítulo I – Podemos Prevenir a Violência, 
deste livro.
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pessoas e muitas outras foram se agre-

gando, dando origem ao NÚCLEO de 

Promoção de Saúde e Paz e, depois, à 

Rede Saúde e Paz e, com ela, à interse-

ção com outras redes, num processo in-

terminável de novos encontros. 

Do ponto de vista do adolescente, o 

projeto de investigação “Riscos de Saú-

de e seus Determinantes’, desenvolvido 

por meio dos grupos focais, mostra que 

o Projeto Frutos do Morro é espaço de 

tematização, reflexão e superação da dor 

causada pelas violências sofridas.4,13 Os 

outros projetos de pesquisa em curso 

também trarão mais subsídios sistemáti-

cos. A adesão dos adolescentes e a im-

portância que eles atribuem ao projeto, 

assim como mudanças no seu modo de 

agir frente a certas situações podem ser 

notadas por eles e pela equipe, e a obser-

vação participante joga um peso impor-

tante aqui. Há quase sete anos, as ativida-

des vêm sendo desenvolvidas com esses 

adolescentes, em pequenos grupos e em 

grandes eventos e nunca houve qualquer 

ato de violência ou qualquer hostilida-

de contra a equipe; nunca foi necessário 

acionar qualquer recurso repressivo, e 

os conflitos surgidos puderam todos ser 

resolvidos pelo diálogo. Mesmo quando 

se trata da repartição de bens materiais, 

ainda assim, os adolescentes envolvidos 

chegam a um acordo: durante um show 

de calouros do Festival Frutos do Morro, 

Raps criados pelos adolescentes nas Oficinas 

‘’Bem longe do crime e das tretas que comovem, larguei minha pt pra estudar aqui no 

EMOC, cheguei feliz, sorrindo, com o lápis e o caderno, sou da paz, renovando o que 

ficou pra trás, solidariamente a mais pura bondade nesta vida tem que ter necessidade 

tem que ter amor no coração pra fazer do jovem um bom cidadão consciente seguin-

do em frente, Projeto Frutos do Morro defendo com unhas e dentes... ”( EMOC). 

“Eu quero só dizer, eu quero só falar um pouco desse Frutos que chegou para abalar. 

Não viemos aqui para te passar sermão, nem dizer que estamos com a verdade e com 

a razão, nem achamos aqui ninguém melhor que do ninguém, o que é bom para 

mim, quero pra você também” (EMOC)

“Aprendendo e convivendo, sempre com o grupo todo, nós somos do Frutos do 

Morro, amizade êê! Amizade êê! Amizade! Força da Amizade!” (NSA)

“Diz aí mano Tiago! Falamos aqui do projeto, os meninos e as meninas, convivendo 

com o Rap. Não temos preconceito, amamos liberdade, gostamos de todos, de nossa 

cidade. Negros, brancos, altos, baixos.” (NSA)
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uma dupla de adolescentes de 12 anos 

ganhou o prêmio do segundo lugar – um 

CDPlayer - e propôs, espontaneamente, 

compartilhá-lo com a comunidade. 

Por fim, impacto do projeto na for-

mação dos profissionais merece ser des-

tacado. O poema, o relato, o resumo de 

congresso e a charge apresentados a seguir 

são a melhor forma de evidenciar isso, to-

dos com gosto de Frutos do Morro.

Allan Patrocínio

O vermelho vivo escorre,
e escorre rápido na boca do povo
que se põe a falar.Genocídio, disputa do 

beco, chacina
vingança, batida na favela
coloriram ainda mais de vermelho
a história daquela água.
Mas água que é água o ribeirão leva,
essa não deu outra:
o ribeirão levou.
Água leva, água lava,
e lavou
a tinta da igreja,
lá no alto do morro.
“Seria vermelho da cor do  

coração de Deus”,
falou o padreco.
A água lavoua tinta e o preconceito 

contra morro.

Um lado

A ver

Cabrum!
A água desce o morro,
Pinga na telha do Seu Bantô,
que pinga na laje da Do Carmo,
e escorre pela porta da Dinha.
Escorre vermelha,
colore vermelha,
e desce vermelha pelo beco do Pardal.
Cheiro forte, catinga só!
Juninho pula aquele líquido,
Amelinha também.
Trovão cheira e desdenha
aquela água vermelha,
vermelho carne.
Abana o rabo pulguento em reprovação.
A água vai percorrendo ruas e ruelas,
assustando a beata que se põe a rezar,
desconcertando o amasso do casal,
que no muro interrompeu o beijo.
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Comunicação, interação e extensão

Figura 3 – Charge criada pelos alunos de Medicina participantes do projeto.
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Relato de uma estudante

Priscila Lemos de Freitas

‘’A ideia de colocar nesse caderno relatos de experiência parte de nosso pressuposto 

da não separação entre teoria e prática, nem de sujeito e objeto, ou seja, não há como 

separar nós, que buscamos intervir sobre a realidade dos adolescentes, e o que comu-

mente se diz ser nosso “objeto” de intervenção, os adolescentes. Com isso quero dizer 

que nossas intervenções não só podem mudar a realidade deles, mas também afetam 

diretamente a nossa percepção da realidade e a forma com que nos relacionamos com 

o nosso mundo. Nós não estamos alheios a esse processo, não somos neutros! Por isso, 

de acordo com Costa e Feriotti (2007), “podemos e devemos valorizar nossas próprias 

construções subjetivas e nossas experiências interpessoais, (...) por entender que nos-

sas histórias de vida são tecidas junto com nossas construções conceituais”.

Nasci numa cidade do interior de Minas, numa família de classe média, estudei em 

escola pública e vim pra BH para estudar, acreditando na possibilidade de uma vida 

melhor. Depois de muito estudo, passei no vestibular da UFMG para o curso de Te-

rapia Ocupacional, que tem um cunho social abrangente. 

Sempre tive interesse em desenvolver um trabalho voltado para a área social e, no Frutos do 

Morro, descobri essa possibilidade. Quando entrei para o projeto, acredito que quase nin-

guém me percebia nas reuniões, ‘entrava muda e saía calada’, era muito tímida e morria de 

medo de expor minhas ideias, medo de serem rejeitadas, consideradas bobas e erradas. Em 

minhas primeiras experiências de oficinas eu só observava, quase não intervinha junto aos 

adolescentes, era muito insegura. Essa postura causou-me um incômodo, senti a necessidade 

de sair do anonimato e me envolver mais com o projeto. Quando tive a oportunidade, me 

agarrei com força a ela. Foi quando entrei para a oficina de jiu-jitsu. Ali encontrei suporte, 

pessoas que acreditaram em mim e me incentivaram. Adquiri confiança e fui crescendo. 

Com esses novos parceiros construí amizades preciosas, ampliando minha rede de suporte 

social. Na relação com o outro, desenvolvi minha autoestima, meu senso de capacidade re-

solutiva, autonomia e liderança. Passei a auxiliar na coordenação das reuniões, a coordenar 

oficinas ativamente e a oferecer suporte a cada novo participante. Percebi a importância do 

potencial do ambiente grupal, aprendi a compartilhar conhecimentos, a discutir ideias, a 

construir coletivamente, a valorizar o saber do outro, a escutar o outro e, principalmente, me 

tornei mais humana. Na tentativa de auxiliar os adolescentes do morro a construírem novas 

possibilidades de enfrentar e transformar a realidade em que vivem, acabei por transformar 

a minha, nessa relação intersubjetiva entre oficineiros, adolescentes e eu.
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O projeto frutos do morro/DMPS/UFMG:  
o olhar de alguns estudantes

Perdigão LCA, Castro LG, Castro KC

Para quem ingressa na Faculdade de Medicina ou talvez até mesmo para um vetera-

no, a palavra extensão não tem um significado claro. Seria a possibilidade de ajudar 

pessoas? Realmente as atividades de extensão levam algo a algum lugar ou até alguém 

e têm por objetivo contribuir para a mudança da sociedade. Mas será que esta via 

é de mão única? Participar da extensão universitária pode ajudar na busca pelo seu 

entendimento. O objetivo do presente trabalho é relatar a experiência do Projeto 

Frutos do Morro, enquanto vivência da extensão, segundo a visão de três estudantes 

de medicina. Neste projeto, são desenvolvidas oficinas reflexivas com adolescentes de 

escolas públicas de Belo Horizonte mediadas por estudantes da área da saúde, objeti-

vando a promoção da saúde e paz. Baseia-se na interdisciplinaridade e se articula com 

o ensino e a pesquisa. Ao participar das oficinas há uma transformação do olhar sobre 

a realidade. Há uma troca de saberes entre a universidade e a comunidade, e não a 

detenção de conhecimento por uma parte. A ajuda é mútua. A construção de vínculos 

entre os participantes é indispensável para a mudança da visão do estudante de medi-

cina. Este possivelmente terá uma diferente forma de lidar com os futuros pacientes 

ao passar pelo projeto. O olhar deixa de ser puramente clínico. Torna-se um olhar 

para uma pessoa com uma história de vida, e não para a doença. A construção de um 

mundo mais justo é possível. Precisa-se de agentes transformadores nesta construção. 

Promover a paz e a saúde e evitar a violência, objetivos claros do Projeto Frutos do 

Morro, depende de uma visão mais humana e solidária. Poder conciliar a formação 

acadêmica no curso escolhido com atividades que a universidade oferece, isso sim é 

vivenciar o curso superior e não apenas passar pela faculdade.

Trabalho apresentado no I Congresso Nacional de Promoção de Saúde da Faculdade 

de Medicina da UFMG. Trabalho premiado.
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Capítulo 10 – A contribuição do Projeto  
Frutos do Morro na prevenção da violência:  

construção e fortalecimento de vínculos

Este trabalho é o resultado de uma 

pesquisa qualitativa realizada no perí-

odo de 2008 a 2010, cujo objetivo foi 

investigar se as oficinas de promoção da 

saúde e prevenção da violência realizada 

pelo Projeto Frutos do Morro, com os 

adolescentes do Aglomerado Morro das 

Pedras e do bairro Providência, contri-

buem para a formação e fortalecimento 

do vínculo emocional entre os partici-

pantes e consequentemente contribuem 

para a mudança de comportamento 

frente à violência entre os pares. Trata-

-se, portanto, em última análise, de ava-

liação do próprio Projeto, uma vez que 

tais oficinas constituem a sua estrutura 

central, tendo por isso, um resultado prá-

tico imediato para o seu prosseguimento. 

O referencial teórico que orientou 

o percurso de análise foi a teoria psica-

nalítica, em especial, duas obras de Sig-

mund Freud, Psicologia de grupo e análise 

do eu,1 de 1921, escolhida como a prin-

cipal referência, devido a sua relevância 

e Por que a guerra?2, ambas diretamente 

relacionadas ao objeto da pesquisa. 

Para alcançar os objetivos do estu-

do, foram utilizados procedimentos me-

todológicos qualitativos, a saber: a obser-

vação participante, os grupos focais e as 

entrevistas semiestruturadas.

A imbricação desses três procedi-

mentos viabilizou a apreensão da dinâ-

mica das oficinas realizadas com os ado-

lescentes e dos fenômenos e relações que 

ocorreram dentro desse espaço. Permi-

tiu, também, ter acesso a vivências, sabe-

res e impressões dos adolescentes acerca 

da violência. 

Foram acompanhadas três oficinas, 

duas realizadas no Aglomerado Mor-

ro das Pedras, sendo elas uma na Escola 

Adriana Braga Chaves
Elza Machado de Melo

Roberto Assis Ferreira
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Estadual Nossa Senhora Aparecida que 

incorporava uma atividade esportiva, no 

caso o Jiu-jitsu, seguida de atividades re-

flexivas com temas variados, e outra na 

Instituição Casa do Pequeno Cristo.a 

Uma terceira oficina, no bairro Provi-

dência, foi realizada na Escola Estadual 

Professora Celmar Botelho Duarte. As 

duas últimas desenvolviam atividades lú-

dicas e reflexivas sobre temas variados.

Os sujeitos da pesquisa foram 35 ao 

todo, no somatório das três oficinas, en-

tre adolescentes e jovens de 11 a 24 anosb 

participantes das três oficinas do Projeto 

Frutos do Morro selecionadas. O número 

de encontros observados, no período de 

quatro meses, de agosto a novembro, em 

cada oficina, esteve condicionado ao pró-

prio funcionamento do grupo, ou seja, a 

oficina realizada na Escola Estadual Nossa 

Senhora Aparecida, o Jiu-jitsu, realizou 11 

encontros; a oficina na Casa do Pequeno 

Cristo realizou 9 encontros e a oficina da 

Escola Estadual Celmar Botelho realizou 

9 encontros. A média de participantes em 

cada oficina variou de 8 a 15. Foram re-

alizados três grupos focais, sendo um em 

cada oficina e foram entrevistados 3 ou 5 

adolescentes em cada oficina.

a A instituição está localizada dentro do Aglomerado 
Morro das Pedras e é mantida pela igreja católica e 
pelo Colégio Regina Pacis.

b Na oficina de jiu-jitsu a faixa etária varia de 12 a 
24 anos, nas demais a faixa etária era de 11 a 16 anos.

Para a análise dos dados da pesquisa 

utilizou-se como referência a análise de 

conteúdo. Esse modo de análise busca 

examinar o texto de maneira sistemática, 

no passo a passo, por meio de um sistema 

de categorias desenvolvido a partir dos 

dados da pesquisa e guiado por uma te-

oria. Turato3 destaca a importância de o 

pesquisador ir além da etapa meramente 

descritiva do conteúdo e a necessidade 

de desenvolver análises que incorporem 

nexos entre informações teóricas e dados 

empíricos, a fim de ampliar o escopo de 

pesquisa e de seus reslutados. Com essa 

orientação, as informações geradas pelos 

grupos focais, pela observação participan-

te e pelas entrevistas foram organizadas 

em três categorias de análise, a saber: 1) 

definição e envolvimento com a violên-

cia; 2) formação e fortalecimento de vín-

culo; 3) vínculo e prevenção da violência. 

Este estudo foi aprovado pelo Co-

mitê de Ética em Pesquisa (COEP) da 

UFMG. 

Referencial Teórico 

Para analisar os dados obtidos re-

correu-se ao referencial teórico psicana-

lítico, tendo como guia um dos textos da 

obra Freudiana denominado Psicologia de 

Grupo e Análise do Eu, de 1921.

O acesso a esse texto se deu por 

meio da leitura de uma correspondência 
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de Einstein a Freud, em que Einstein in-

terroga se Freud, mediante o seu conhe-

cimento da vida pulsional do homem, 

poderia esclarecer se existe alguma forma 

de livrar a humanidade da ameaça de guerra.2 

Freud faz algumas considerações e den-

tre elas uma, em especial, chamou-nos 

a atenção, qual seja, a de que o fortale-

cimento dos vínculos entre os homens 

deve agir contra a guerra. Menciona 

ademais que os vínculos podem ser de 

dois tipos, fazendo alusão a dois fenô-

menos que favorecem o fortalecimento 

dos vínculos entre os homens, um seria 

o vínculo emocional relacionado ao ob-

jeto amado, e o outro ligado ao fenôme-

no da identificação. Nesta mesma carta o 

autor indica que o mecanismo da iden-

tificação foi explorado por ele em seu 

texto Psicologia de grupo e análise do ego.1

Nesse texto, Freud inicia as suas in-

dagações a partir da ideia de que não é 

possível conceber a psicologia individual 

desligada da psicologia social. Ele acre-

ditava que havia um mecanismo psíqui-

co responsável pelas formações grupais. 

Apesar de dialogar com alguns pensado-

res como Le Bon e McDougall, que em 

sua opinião contribuíram para a com-

preensão do fenômeno grupal, Freud 

aponta a lacuna deixada por eles, a saber, 

não esclarecerem as causas ou os fatores 

que levavam a formação de grupos e a 

sua relação com a vida psíquica. 

Interessado em preencher essa lacu-

na, Freud avança a partir da afirmação 

de que o individuo é inevitavelmente 

influenciado pelo grupo e que o contato 

com o grupo produz alterações em sua 

vida psíquica. Essas modificações apare-

cem permeadas de sintomas como, por 

exemplo, a intensificação da emoção e a 

redução da capacidade intelectual. Tam-

bém, na dinâmica grupal, verificam-se 

quadros de regressão da atividade psíqui-

ca a um estágio anterior, como obser-

vado em crianças. Para Freud o grupo 

exerce influência na vida mental do in-

divíduo e isso tanto representa uma con-

tribuição para a sua constituição psíquica 

como provoca nele alteração mental por 

pressão do grupo. 

Uma outra questão apontada por 

Freud e que constitui uma particulari-

dade de seu texto refere-se aos grupos 

que têm em sua formação a presença de 

um líder. Segundo ele, essa característica 

não foi suficientemente investigada por 

outros estudos apesar de sua importância 

para a psicologia de grupo. Na intenção 

de compreender a relação que um grupo 

estabelece com o seu líder e como este 

interfere na vida psíquica dos membros 

do grupo, Freud se propõe a analisar dois 

grupos, a igreja e o exército, considerados 

por ele como altamente organizados, du-

radouros e artificiais. Para Freud os gru-

pos artificiais são como uma espécie de 
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resultante em um sistema de forças, uma 

direcionada ao líder e outra aos membros 

do grupo. Nesse caso “cada individuo esta-

rá ligado por laços libidinais por um lado ao lí-

der (Cristo ou o comandante-chefe) e por outro 

aos demais membros do grupo.”1 O grupo 

artificial se mantém nessa tensão entre o 

amor ao líder e o amor aos colegas, ami-

gos, ainda que essa tensão não seja perce-

bida. Desse modo, afirma que as relações 

amorosas e os laços emocionais consti-

tuem a essência da mente grupal. Primei-

ro considera que um grupo se mantém 

unido “por um poder de alguma espécie; e a 

que poder poderia essa façanha ser mais bem 

atribuída do que a Eros, que mantém unido 

tudo o que existe no mundo?”. Em seguida, 

afirma que os indivíduos, em um grupo, 

só renunciam àquilo que os diferencia 

dos demais e são suscetíveis à sugestão 

por intermédio dos demais membros do 

grupo, pelo fato de sentirem a necessida-

de de estar em harmonia com eles. 

Logo após, inicia uma nova tarefa: 

desvendar o que estaria por detrás da 

formação dos laços emocionais. Qual 

seria a origem desses laços que existem 

entre os membros de um grupo, laços 

capazes de superar a intolerância e as 

diferenças de forma temporária ou até 

permanente? Em suas indagações, fará 

uma breve referência aos estudos das 

neuroses, indicando que nesse campo os 

laços amorosos tendem a perseguir obje-

tivos diretamente sexuais. Mas, logo após 

comunicar esta inferência, alerta para o 

fato de que nos grupos, a lógica não é a 

mesma, ou seja, o laço emocional esta-

belecido entre os membros não tem em 

sua finalidade ou não forçam seu cami-

nho no sentido da união sexual. Pode-

-se dizer que tenha sido desviado de seu 

objetivo original sem que isso represente 

uma diminuição de seu investimento li-

bidinalc. Esse desvio da pulsão sexual dá 

a Freud o caminho a ser percorrido para 

elucidar o que sustenta os laços existentes 

entre os membros de um grupo. É o es-

tar enamorado ou amando que mantém 

o laço emocional entre as pessoas, mas 

ele também já anuncia que esta não deve 

ser a única forma, e que para ampliar a 

investigação outros mecanismos também 

devem ser levados em consideração – na 

verdade, aprendemos da psicanálise que exis-

tem realmente outros mecanismos para os la-

ços emocionais, as chamadas identificações.1

Identificação é o termo emprega-

do pela psicanálise para designar o processo 

central pelo o qual o sujeito se constitui e se 

transforma, assimilando ou se apropriando, em 

momentos-chave de sua evolução, dos aspectos, 

c Libidinal está relacionado à libido. Para Freud 
a libido “é uma expressão extraída da teoria das 
emoções. Damos esse nome à energia, considerada 
como uma magnitude quantitativa (embora na rea-
lidade não seja presentemente mensuravel), daque-
les instintos que têm a ver com tudo o que pode 
ser abrangido sobre a palavra amor.”(Freud, 1921)
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atributos ou traços dos seres humanos que o 

cercam.4 A explanação de Freud a respeito 

desse fenômeno se inicia com a seguinte 

afirmação: “a identificação é conhecida pela 

psicanálise como a mais remota expressão de 

laço emocional com outra pessoa”1 e para 

ele três são as fontes de onde se pode 

apreender o fenômeno da identificação. 

A primeira fonte estaria relacionada ao 

complexo de Édipo, momento em que 

há um investimento libidinal do menino 

para com o pai, inaugurando um pri-

meiro registro de busca de identificação 

do sujeito ao outro. A segunda fonte de 

identificação aparece no lugar da esco-

lha de objeto, quando há uma identifi-

cação com o objeto que seria alvo do 

investimento libidinal e ela se sobrepõe à 

escolha de objeto. A terceira fonte pode 

emergir a cada vez que é percebida uma 

qualidade comum compartilhada com 

alguma outra pessoa que não é objeto de 

pulsão sexual. Quanto mais importante 

essa qualidade comum, mais bem-suce-

dida pode tornar-se a identificação par-

cial, abrindo a possibilidade de se estabe-

lecerem novos vínculos entre as pessoas. 

Essa identificação é dita parcial devido 

ao fato do sujeito tomar emprestado 

apenas um traço isolado da pessoa que 

é alvo da identificação. Segundo Freud, 

essa terceira forma de identificação é a 

que mais se aproxima do que ocorre en-

tre os membros de um grupo. 

“O laço mútuo existente entre os 

membros de um grupo é da natureza 

de uma identificação desse tipo, baseada 

numa importante qualidade emocional 

comum, e podemos suspeitar que essa 

qualidade comum reside na natureza do 

laço com o líder.”1

Como ocorre esta identificação? Já 

sabemos que ela é parcial e compartilha-

da por todos que se mantêm unidos no 

grupo, ainda resta saber o que a sustenta. 

Na tentativa de responder a essa questão 

Freud busca no fenômeno estar amando 

elementos que possam contribuir para 

a compreensão da constituição libidinal 

dos grupos. Freud inicia, então, a sua ex-

posição por elucidar como a pulsão se-

xual exerce sua função de manter os su-

jeitos ligados, unidos, enlaçados, mesmo 

quando desviada de seu objetivo. Pulsão 

entendida aqui como representação psíquica 

de uma fonte endossomática de estimulações 

que fluem continuamente, em contraste com 

a estimulação produzida por excitações es-

porádicas e externas.4 Pois bem, Freud diz 

que em determinadas relações amorosas 

o estar amando corresponde a um inves-

timento no objeto por parte da pulsão 

sexual, com o intuito de uma satisfação 

puramente sexual e, uma vez atingido 

esse objetivo, o investimento, provavel-

mente, perderia força. Esse seria o meca-

nismo do amor sensual comum. Mas, ao 
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que parece, para que isso não ocorra, ou 

seja, um desligamento total, há uma cota 

de investimento sobre o objeto sexu-

al que permanece conectando os pares 

também nos intervalos desapaixonados. 

Outro exemplo citado por Freud 

baseia-se na relação da criança com os 

seus pais. Segundo ele, por volta dos cinco 

anos de idade a criança descobre em um 

dos pais o seu primeiro objeto de amor, 

neste momento todas as pulsões sexuais 

convergem para esse objeto e reivindicam 

a satisfação. Mas, a repressão exerce a sua 

função, forçando-a a abdicar da satisfação 

da pulsão sexual, surgindo uma profun-

da mudança em sua relação com os pais. 

Mesmo após esta manobra da repressão, a 

criança continua ligada aos pais, mas por 

pulsões que foram inibidas em seu objeti-

vo. A partir daí, as relações entre a crian-

ça e seus pais passam a ser caracterizadas 

como afetuosas. Pode-se dizer que as 

primitivas tendências sensuais permanecem 

preservadas no inconsciente, indicando a 

existência da pulsão sexual.1

Após estes esclarecimentos, Freud 

intensifica a sua investigação na intenção 

de trazer mais elementos que possam 

contribuir para a compreensão do esta-

do de estar amando, principalmente nas 

circunstâncias em que o objetivo pura-

mente sexual fica, por determinado tem-

po, deslocado de seu propósito. Segundo 

ele, nesse momento, “produz-se a ilusão 

de que o objeto veio a ser sensualmente ama-

do devido a seus méritos espirituais, ao passo 

que, pelo contrário, na realidade esses méritos 

só podem ter sido emprestados a ele por seu 

encanto sensual.” 1

Interessante observar o termo utili-

zado por Freud, emprestar, uma ação que 

deixa claro que o que foi, deve retornar 

a sua origem. Portanto, o indivíduo cede 

temporariamente algo que é seu a um 

outro que no momento é alvo de seu in-

vestimento libidinal. Uma libido carac-

terizada por Freud como libido narcísica, 

“afastada do mundo externo e dirigida para o 

eu” de modo que “quando estamos amando, 

uma quantidade considerável de libido narci-

sista transborda para o objeto.”1 Este obje-

to, fruto de uma escolha amorosa serve, 

segundo Freud, como substituto para 

algum inalcançado ideal do eu de nós 

mesmos. Colocamos o objeto no lugar 

de ideal de eu, emprestamos a ele, sem 

que ele o saiba, todas as nossas aspirações 

que não foram possíveis de alcançar. 

Dessa forma, podemos presumir que, 

inicialmente, o sujeito se liga a um outro 

mais pelo que imagina ser o outro do que 

pelo que realmente ele seja. Há uma trans-

ferência daquilo que eu gostaria de ser, para 

um outro, e eu penso então que ele é. Essa 

movimentação é possível porque os sujei-

tos estão enlaçados afetivamente. Há nesse 

momento a presença de um processo de-

nominado idealização, nesse caso, o objeto 
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é tratado da mesma forma que o próprio 

eu, sem qualquer alteração da sua natureza. 

Ele é supervalorizado pelo sujeito.

Nós o amamos por causa das perfei-

ções que nos esforçamos por conseguir para 

nosso próprio eu e que agora gostaríamos 

de adquirir, dessa maneira indireta, como 

meio de satisfazer nosso narcisismo.1

O sujeito vê no outro aquilo que 

remete ao seu ideal de eu que, por sua 

vez, é formado a partir das relações que 

estabelece com o meio em que vive. 

Somado a isso é preciso lembrar que o 

sujeito não assume uma posição passiva 

neste processo, a forma como absorve 

essas relações e como ele as decodifica 

apontam para algo da sua subjetividade. 

Com essas informações, é possível 

avançar em direção a uma das questões 

que Freud se propôs e que interessa com-

preender, ou seja, “qual possa ser a natureza 

desses laços emocionais que existem nos gru-

pos”. Aparece a constatação apresentada 

por Freud sobre a fórmula para a cons-

tituição libidinal dos grupos que têm em 

sua formação a presença de um líder.

Um grupo primário desse tipo é 

um certo número de indivíduos que co-

locaram um só e mesmo objeto no lugar 

de seu ideal de ego e, conseqüentemente, 

se identificaram uns com os outros em 

seu ego. Esta condição admite uma re-

presentação gráfica.1 

Dito de outra forma, os membros de 

um grupo substituem seu ideal de eu por 

um mesmo objeto, neste caso, o líder (Fi-

gura 1). A partir daí surge uma segunda 

operação que é concomitante a essa, ou 

seja, os membros do grupo se identificam 

entre si. Essa identificação mútua entre 

os indivíduos irá favorecer a solidarieda-

de entre eles. Freud menciona que cada 

indivíduo faz parte de vários grupos em 

sua vida, estando ligado por vínculos de 

identificação e construindo o seu ideal 

de eu a partir dos modelos mais variados. 

Todo indivíduo compartilha de inúmeras 

mentes grupais, as da família, do trabalho, 

de seu credo e até de sua nacionalidade.1

A identificação, forma mais primitiva 

e original do laço emocional, constitui a 

essência do vínculo entre os membros de 

um grupo, mas para esse grupo permane-

cer unido é importante a presença do líder 

cumprindo a sua função de ideal do eu dos 

sujeitos. Não se pode esquecer que todo 

Objeto

Objeto externo

Ego

Ideal do Ego

 

Figura 1 – Identificação.

Fonte: Extraído de Freud S. Psicologia de grupo e 
análise do ego1
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esse mecanismo dentro dos grupos se dá 

de forma inconsciente. A elaboração de 

Freud possibilita verificar se nas oficinas do 

Projeto Frutos do Morro o mecanismo de 

identificação ocorre e de que modo isso se 

dá, além de contribuir para se avaliar se, por 

meio deste mecanismo, o adolescente e o 

jovem são capazes de rever a sua posição 

subjetiva frente à violência interpessoal. 

O que dizem os 
adolescentes sobre as 
oficinas e seu entendimento 
e vivência em relação ao 
fenômeno da violência

Antes de iniciar a exposição é im-

portante situar qual o conceito de vio-

lência em que o estudo se baseou, lem-

brando que a temática não comporta 

uma definição única, ao contrário, trata-

-se de um fenômeno dinâmico que se 

modifica conforme o tempo, a cultura, o 

contexto socioeconômico e o ambiente 

em que ela ocorre. Desse modo, a vio-

lência será entendida “como qualquer situ-

ação em que um ator social perde o seu lugar 

de sujeito frente a outro, sendo rebaixado à 

condição de objeto por meio da agressão verbal 

e ou da força física.”5 No caso do presente 

estudo, interessa a violência interpesso-

al que, segundo Minayo6 é aquela que 

se manifesta nas relações entre os pares 

– geralmente, permeadas pela prepo-

tência, intimidação, discriminação, raiva, 

vingança e inveja – e costuma produzir 

danos morais, psicológicos e físicos po-

dendo levar até a morte. A autora des-

taca, ainda, que a violência interpessoal 

demonstra uma incapacidade das pessoas 

em resolverem os conflitos por meio do 

diálogo e da aceitação das diferenças em 

relação ao pensar e ao agir. A busca pela 

solução dos problemas ou das divergên-

cias seria o caminho pacífico em contra-

ponto à violência interpessoal.

Para os adolescentes que fizeram 

parte do estudo, a violência é percebi-

da como “uma coisa má” e, além desta 

conceituação, citaram inúmeros eventos 

que simbolizam atos de violência que 

parecem expressar ações tanto sofridas 

como realizadas ou presenciadas no seu 

cotidiano: porradas, brigas, menino bater em 

menina, menina também bate, jogar manga, 

bater na professora, pai bater no filho, pro-

fessora sacudir e beliscar, bater de bambu ou 

de cano, matar, menino dá soco na sua cara, 

jogar pedra, empurrar, tiro. Ainda sobre o 

que entendem por violência as manifes-

tações em relação à violência psicológica 

e a sexual foram mencionadas, mas com 

menos intensidade. Pode-se supor que os 

exemplos citados e relacionados com a 

agressão física podem vir acompanhados 

de alguma agressão psicológica, porém, o 

que sobressai aos olhos ou o que o corpo 

sente é, “somente”, a agressão física. 
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Quando questionados sobre o en-

volvimento do adolescente com a vio-

lência, mais uma vez, a violência física foi 

indicada como a mais vivenciada, pois é 

com ela que ele mais frequentemente se 

envolve, seja como vítima ou agente. A 

configuração principal são as brigas com 

motivações diversas: briga de torcida, bri-

ga por causa de mulher, briga por causa de 

dinheiro, briga de mulher por causa de ho-

mem, briga por que acha a menina Paty e, se 

não bastasse, ainda muitas brigas acontecem 

por coisa à toa. Além das brigas, aparecem 

também as mortes e as drogas associadas 

a todos os tipos de violência física. 

Em relação à violência sexual o 

adolescente é visto como vítima, prin-

cipalmente, em episódios de estupro e 

pedofilia. Outros eventos foram citados 

como guerra de tiro, tiro, roubo, envol-

vimento com armas e matar.

A análise do conjunto das infor-

mações permite verificar que as falas 

dos adolescentes sobre o conceito da 

violência, bem como sua visão sobre o 

tipo de violência com a qual eles mais 

se envolvem apresentam algumas inco-

erências com o que foi apreendido pela 

observação e pelo acompanhamento das 

oficinas do Projeto Frutos do Morro, no 

que se refere ao modo como eles se re-

lacionavam nesses espaços. A violência 

verbal quase não foi mencionada por 

eles e talvez tivesse passado despercebido 

ou sido pouco valorizada se não fosse a 

observação participante ter mostrado o 

modo de agir dos adolescentes, princi-

palmente aqueles que participavam das 

duas oficinas que não tinham uma prá-

tica esportiva associada. A comunicação 

entre eles era permanentemente perme-

ada por trocas de ofensas e uso de ape-

lidos pejorativos: airbag, vagabunda, fuscão 

preto, gago, gay, traveco, dentuça, cabelo ruim, 

fedorenta, entre outros. É verdade que, por 

várias vezes, seguiam-se tapas e empur-

rões, mas o início era sempre marcado 

pelas provocações, por agressão verbal. 

Conjectura-se que tudo não passa de 

brincadeira entre os adolescentes. Mas, 

são eles mesmos a dizerem que essa for-

ma de comunicação, se é que podemos 

chamá-la assim, também fere. 

Pesquisadora – Você gosta de participar 

da oficina do Projeto Frutos do Morro?

Adolescente – Hã, hã.

P – Por quê?

A – É legal ensina a gente muitas coisas.

P – Fala uma coisa que você aprendeu 

na oficina?

A – Respeitar o outro.

P – Você não respeitava?

A – Não. De vez enquanto eu era mui-

to respondão.

P – O que você fazia?

A – Fazia muita bagunça. Aprontava 

muito.

P – E as pessoas da oficina te respeitam?
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A – Sim. Mas, tem alguns meninos que 

ficam zoando essas coisas. Eu fico meio 

chateado.

P – Zoando como?

A – Ah! Esse gago essas coisas. Esse den-

tinho! Esse dentão! Que nem eles fala-

ram. Ficam me zoando eu deixo para lá. 

P – O que você disse? MC o quê?

A – MC gago por causa da minha voz 

eu falo meio gago.

P – Você zoa alguém na oficina?

A – Eu zôo, né! Tem dia que eu sou 

bagunceiro. Aí quando eu estou bagun-

ceiro eu zôo, né.

P –Você zoa quem?

A – Eu zôo quem vier na minha cabe-

ça. Quem tiver na frente.

Será que o adolescente deixa para 

lá mesmo? Ou absorve essa forma de 

tratamento e passa reproduzi-la com os 

colegas? Antes de ser uma forma natural 

de convívio entre adolescentes, não seria 

esse o indício de que a violência tem se 

naturalizado?

Njaine e Minayo7 constataram 

através dos relatos dos adolescentes, es-

tudantes de escolas públicas e privadas, 

que estes reconhecem a violência como 

uma forma de comunicação entre os pa-

res. Além disso, muitos se queixaram de 

ser humilhados, na família, na escola e 

na comunidade, mas em contrapartida 

afirmaram agir da mesma forma com os 

seus semelhantes, reproduzindo o com-

portamento censurado. 

Camacho,8 em estudo realizado em 

escolas públicas e privadas, frequenta-

das por classe média, indica a existência 

de uma violência mascarada, que passa 

impune, ou porque não é reconhecida 

como tal e é confundida com a indis-

ciplina e com a brincadeira por parte 

do professor e da direção da escola, e 

também por parte dos adolescentes, ou 

porque é considerada pouco grave sem 

muitas consequências. Por sua ocorrên-

cia fazer parte do cotidiano do grupo de 

adolescentes, ela passa a ser banalizada 

e termina por ser considerada natural, 

como se fosse algo normal, próprio da 

adolescência. Mas, uma “brincadeira” 

que inicia com atribuições de apelidos 

nem sempre é recebida pelo outro desta 

forma. Além de desencadear uma troca 

de ofensas, pode resultar em um dano 

interno grande ou num episódio de 

agressão física. 

A insistência em trabalhar a agres-

são verbal deve-se ao fato de que junto a 

ela outros eventos possam vir associados, 

principalmente, a agressão física. Outro 

fator que corrobora a necessidade de se 

dar mais atenção a esta forma de vio-

lência refere-se ao fato de ser ela mais 

acessível a intervenções voltadas para 

a prevenção da violência na prática de 

oficinas. Abordar esta forma do ado-
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lescente se comunicar, provavelmente, 

abre a possibilidade de se refletir sobre 

os modos em geral dos adolescentes se 

relacionarem uns com os outros. Melo et 

al5 indicam que um dos caminhos para 

superar a violência é a reconstrução das 

relações entre os sujeitos, e como meio 

de alcançar esse objetivo apontam para 

a necessidade de investir em espaços de 

participação que coloquem os adoles-

centes uns em contato com os outros e 

assim se recomece o longo aprendizado 

da solidariedade e da recriação de laços 

de sociabilidade. 

Em relação à formação e ao for-

talecimento do vínculo afetivo, os ado-

lescentes indicam vários elementos que 

compõem a oficina e que contribuem 

tanto para a formação quanto para o for-

talecimento do vínculo afetivo entre os 

participantes. Segundo eles, as atividades 

em grupo têm a possibilidade de intensi-

ficar e aprofundar a relação entre os pares 

e que a união vivenciada no grupo pos-

sibilita a ajuda mútua e a superação das 

dificuldades. No grupo os membros se 

permutam entre o ensinar e o aprender. 

Segundo Zirmerman,9 uma das razões 

que leva o adolescente à busca da convi-

vência grupal é dada pelo fato de que em 

grupo eles se sentem menos expostos às 

criticas do mundo adulto, têm confiança 

e confiam mais nos valores de seus pares, 

atenuam sentimentos contraditórios e/

ou negativos quando compartilham os 

mesmos problemas entre si e reassegu-

ram a autoestima pela a imagem que os 

outros lhe remetem. 

A amizade e o amor foram os sen-

timentos mais citados pelos adolescentes 

em relação aos demais participantes da 

oficina. Segundo Freud, “o grupo é cla-

ramente mantido unido por um poder de 

alguma espécie; e a que poder poderia essa 

façanha ser mais bem atribuída do que a 

Eros, que mantém unido tudo o que exis-

te no mundo?”1 Além disso, para ele, só 

o amor atua como fator civilizador, no 

sentido de causar a mudança do ego-

ísmo em altruísmo. A amizade estaria 

então na condição de um substrato do 

amor? Brun10 diz que, embora a amiza-

de possa revelar-se mais frágil do que o 

amor, jamais é unilateral como esse o é, 

algumas vezes. Ser amigo ou ter amigo 

implica sempre a presença do outro, de 

alguém que também compartilhe desse 

mesmo sentimento.

As relações que se estabeleceram 

dentro da oficina apontaram para a cons-

trução de vínculos entre os participantes, 

permeados pelo respeito à fala do outro, 

pela união e amizade compartilhada en-

tre os membros e pelo sigilo em relação 

ao que é dito, “o que falamos não sai de 

lá” e não deve ser transposto para além 

daquele grupo. Afonso11 e Lancelotti12 

mencionam a importância de construir 
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junto com o grupo regras de convivên-

cia entre todos os participantes, sendo 

necessário reforçar a necessidade do si-

gilo, o que é dito dentro do grupo deve 

permanecer nele. Isso contribui para que 

o adolescente expresse a sua opinião e 

compartilhe com os demais as vivências 

em relação aos temas mais conflituosos. 

É importante destacar que dois ado-

lescentes mencionaram ter raiva ou ódio 

por um participante da oficina, mas este 

sentimento não foi suficientemente forte 

para que eles desistissem de participar do 

projeto: “Eu sinto amor e carinho. Só por 

uma que tenho ódio, porque me chamou de 

falsa. Estamos unidos, um dia vamos acabar 

se falando”. Freud1 diz que quando um 

grupo se forma, a intolerância dissipa-se 

temporária ou definitivamente. Durante 

o tempo em que uma formação de gru-

po perdura ou até onde ela se estende, os 

sujeitos se comportam como se fossem 

semelhantes, suportam as particularida-

des de seus pares, iguala-se a eles e não 

sentem repulsa por eles. Para o autor essa 

convivência se torna possível devido a 

uma certa limitação do narcisismo; há 

por parte dos sujeitos um investimento 

libidinal em relação aos seus pares dentro 

de um grupo e isso só ocorre por que 

existe a formação de um laço libidinal 

entre seus membros. A partir daí surge 

uma segunda operação que é conco-

mitante a essa, ou seja, os membros do 

grupo se identificam entre si. Essa iden-

tificação mútua entre os indivíduos irá 

favorecer a solidariedade entre os mem-

bros do grupo. 

Um outro fator que contribui tan-

to para a formação do vínculo quanto 

para o seu fortalecimento relaciona-se à 

existência, nas oficinas, de um líder, e ao 

papel desempenhado por ele, como pre-

visto por Freud. É importante lembrar 

porém que a investigação de Freud parte 

da análise de dois grupos bem específi-

cos, a igreja e o exército, grupos consi-

derados por ele como altamente organi-

zados, duradouros e artificiais. Barros,13 

em leitura da teoria de grupo de Freud, 

indica que o grupo artificial ao qual o 

autor se refere é uma espécie de orga-

nização, de combinação, que podemos 

desenhar em termos cartesianos, com 

uma linha vertical que se dirige ao Um, 

ao chefe, e uma linha horizontal que se 

dirige ao coletivo dos semelhantes, dos 

pares, irmãos ou colegas. Todo grupo ar-

tificial se mantém nesta tensão entre o 

amor vertical ao líder e o amor horizon-

tal aos companheiros. 

Para os adolescentes, participantes 

das oficinas, o líder é uma pessoa que 

ensina, que conversa com o grupo e que 

determina o que vão fazer. Em cada ofi-

cina a questão da liderança foi vivenciada 

de forma diferenciada, no entanto, todos 

indicaram os coordenadores como os 
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principais líderes do grupo. Durante a ob-

servação das oficinas foi possível verificar 

como essa liderança era exercida e como 

esses líderes influenciavam o grupo.

 Na oficina da Escola Celmar Bo-

telho os coordenadores se alternavam, 

eram duas duplas e a cada oficina era 

uma dupla que coordenava a atividade. A 

dupla “A” se apresentava com uma dinâ-

mica diferente, tentava envolver o grupo 

nas discussões, motivava os membros a 

expressarem suas ideias e mantinham um 

certo manejo do grupo evitando a dis-

persão dos adolescentes. Já a dupla “B”, 

apesar de demonstrar interesse em rea-

lizar as atividades com os adolescentes, 

não conseguia transpor essa intenção. O 

grupo se mostrava disperso, sem muita 

motivação para realizar a atividade pro-

posta, além de intensificar entre eles as 

provocações verbais e físicas. 

Nesta oficina foi possível observar 

que havia um vínculo emocional, uma 

identificação mais intensa direcionada 

à dupla “A”. Quando ela coordenava 

as atividades o grupo se mostrava mais 

participativo e quando ela se ausentava 

por mais de uma oficina o porquê de sua 

ausência era interrogado. A postura da 

dupla “A” se aproxima do que Afonso11 

descreve como função do coordenador 

em uma oficina. Segundo a autora, “o 

coordenador atua como incentivador. Ajuda a 

sistematizar conteúdos e processos emergentes 

para refleti-los com o grupo. Sugere significa-

dos para ações e interações.”

Já na oficina da Casa do Pequeno 

Cristo, observamos que os coordenado-

res da oficina conseguiam mobilizar o 

grupo por meio das atividades propostas, 

que sempre privilegiavam o lúdico, esti-

mulando a imaginação das adolescentes. 

O interesse em relação à tarefa favore-

cia a aproximação entre as adolescentes 

e dessas com a coordenação que era in-

cluída durante todo o processo de ela-

boração do grupo. Segundo Afonso, 11,14 

a coordenação tem um papel especifico 

dentro do grupo que não se confunde 

com a dos participantes. A coordenação 

não deve ocupar o lugar de quem de-

tém a verdade ou decide pelo o grupo; é 

um papel ativo, mas não intrusivo; pode 

propor, mas não deve impor uma con-

dução; busca fortalecer a rede de relações 

no grupo sempre na articulação com a 

atividade que o grupo esta realizando. 

Na oficina de Jiu-jitsu a liderança 

foi localizada nos dois momentos em que 

ela ocorre, ou seja, na parte reflexiva, os 

coordenadores foram indicados como os 

líderes. A coordenação era realizada por 

três universitários, sendo que dois partici-

pavam da prática do Jiu-jitsu há três anos 

e à época a oficina reflexiva não tinha a 

mesma regularidade que durante a pes-

quisa. A terceira pessoa havia iniciado a 

sua participação recentemente. Como os 
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adolescentes já tinham um vínculo com 

os dois primeiros, a estratégia adotada foi 

mesclar, na coordenação da atividade, um 

veterano com o novato no grupo. 

Em relação à liderança no treino 

de Jiu-jitsu, os adolescentes foram enfá-

ticos em dizer que o professor de Jiu-

-jitsu é quem assume esse lugar. Durante 

o treino do Jiu-jitsu observamos como 

as regras norteadoras devem ser seguidas 

à risca por todos. O professor é a auto-

ridade, ele é quem decide o que fazer, 

como fazer e quando fazer. Não há pos-

sibilidade de inversão de papéis. A ques-

tão da hierarquia é colocada para todos 

do grupo. Toda a organização do treino 

é feita seguindo as regras que regem tan-

to a técnica quanto as relações entre os 

praticantes do Jiu-jitsu. A graduação de-

fine a hierarquia dentro do grupo e está 

relacionada à cord da faixa que se porta. 

Para formar uma fila os mais graduados 

ficam na frente e assim por diante. No 

momento do treino, o professor é quem 

escolhe as duplas e novamente a regra 

é um mais graduado com um menos 

graduado, não é permitido conversar no 

grupo, o único a falar é o professor, só 

d As cores das faixas em ordem crescente são: branca 
(permanência mínima de um ano); cinza (04 até 06 
anos);amarela (até 15 anos); laranja (até 15 anos); ver-
de (até 15 anos); azul (permanência mínima 24 me-
ses, ou acima de 16 anos); roxa (permanência mínima 
18 meses ); marrom (permanência mínima 12 meses 
); preta; coral (Vermelho e preto); vermelha 9º grau 
(Mestre). Fonte: www.cbjj.com.br.

pode conversar se for sobre o Jiu-jitsu e 

a fala deve ser dirigida ao professor, que 

motiva o tempo todo o grupo, reforça os 

acertos e corrige os erros incentivando 

uma melhor atuação. 

Apesar do cenário marcado por 

rituais e regras, é importante ressaltar a 

relação que se estabelece entre os prati-

cantes do Jiu-jitsu e o professor, antes e 

após o treino. Eles mantêm uma relação 

de diálogo permeada por confidências, 

por relatos do cotidiano, por informações 

sobre o desempenho escolar. Essa forma 

do grupo se relacionar, seja o respeito 

que impera no momento do treino ou 

a descontração dos outros momentos, é 

vista pelos participantes como a princi-

pal contribuição para o estabelecimento 

do vínculo entre eles, “temos um víncu-

lo forte, mas que foi forjado no tatame e 

que, talvez, seja o grande responsável pe-

los adolescentes se manterem na oficina 

reflexiva”. Esse depoimento é de um dos 

integrantes do Projeto Frutos do Morro, 

um estudante de medicina, que partici-

pou da oficina de Jiu-jitsu durante quatro 

anos junto com os demais adolescentes. 

Como se vê a formação e o fortale-

cimento do vínculo entre os adolescentes, 

que participam de grupos ou de oficinas, 

pode se dar através do que já foi explici-

tado acima, ou seja, a convivência entre os 

pares, as referências que surgem a partir 

desta convivência grupal, o respeito e a 
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amizade, as regras que regem esse grupo e 

que são compartilhadas por todos, a pre-

sença de uma referência que seja comum 

para os adolescentes e o gosto pelas ativi-

dades propostas pelo grupo. Provavelmen-

te, nem todos os elementos apresentados 

estão ao mesmo tempo presentes em to-

das as oficinas, mas um fator em especial 

possibilita esta vivência no grupo. A isso 

Freud relacionou a formação do víncu-

lo emocional entre os membros de um 

grupo e esse ocorre por meio da iden-

tificação. Portanto, o vínculo emocional 

que se estabelece entre os participantes do 

grupo, capaz de mantê-los unidos, está re-

lacionado à identificação parcial. 

Logo, as três oficinas, cada uma 

do seu modo, foram capazes de favore-

cer a formação do vínculo emocional 

e possivelmente o seu fortalecimento – 

podemos inferir que o mecanismo da 

identificação ocorreu. Os adolescentes 

participavam das atividades, retornavam 

nos demais encontros e em muitas oca-

siões trouxeram outros colegas para tam-

bém se ligarem ao grupo. Talvez, uma 

das diferenças entre os três grupos seja a 

relação que os adolescentes construíram 

com os coordenadores da oficina ou com 

o professor de Jiu-jitsu. Em relação a isso 

é importante levarmos em consideração 

dois fatores relacionados à oficina de Jiu-

-jitsu. Primeiro, o professor de Jiu-jitsu 

em raras circunstâncias delega a outro 

professor a tarefa de realizar o treino, ele 

é a referência para os adolescentes. Se-

gundo, durante todo a ano somente no 

período entre o Natal e o Ano Novo as 

atividades são suspensas. Desta forma o 

vínculo entre os adolescentes e o profes-

sor vai se solidificando a cada encontro.

Apreender o modo pelo o qual se 

dá a formação e o fortalecimento do 

vínculo entre os participantes da ofici-

na e como esse vínculo contribui para a 

prevenção da violência nos impele a re-

latar algumas falas dos adolescentes sobre 

a sua participação na oficina. Uma ado-

lescente relata a influência que a orien-

tação de um coordenador exerce sobre o 

seu comportamento: “A X fala muita coisa 

de violência, fala para a gente não usar droga 

e essas coisas. Eu escuto o que ela fala”. Esse 

relato confirma uma das propostas que o 

Relatório Mundial sobre Saúde e Vio-

lênciae aponta com uma possível estra-

tégia de prevenção da violência juvenil. 

Segundo o Relatório, há evidências de 

que uma relação positiva de aconselha-

mento entre um jovem e um adulto, que 

cumpre a função de modelo ou guia, 

pode melhorar significativamente a rela-

ção que o jovem mantém com a escola, 

melhorando a sua frequência e o desem-

e Krug, Etienne G. et al. (Ed.). Relatório mundial so-
bre violência e saúde. Genebra: Organização Mundial 
da Saúde, 2002. Disponível em: <http://www.opas.
org.br/cedoc/hpp/ml03/0329.pdf>. Acesso em: 28 
mar. 2010.
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penho escolar; além de diminuir a pro-

babilidade do uso de drogas; melhorar o 

relacionamento com os pais e reduzir as 

formas de comportamento que acabam 

incitando a violência entre os pares.

Os adolescentes participantes da 

oficina de Jiu-jitsu alegaram que o fato 

dessa oficina não permitir que os alu-

nos se envolvam em briga contribui 

para a diminuição da violência, pois o 

adolescente teme em brigar e com isso 

ser expulso do Jiu-jitsu. Em outras pa-

lavras, o vínculo com o grupo e com 

o professor, pois é ele quem transmite 

essas regras, é forte a ponto do adoles-

cente temer a exclusão. Talvez a possibi-

lidade de vivenciar a exclusão caso eles 

venham a romper com a regra pactuada 

entre todos que participam do Jiu-jitsu 

significa para esses adolescentes revive-

rem a condição de exclusão vivencia-

da por eles, moradores de aglomerados 

urbanos, como é o caso do Morro das 

Pedras. Pode-se pensar, exclusão é vio-

lência e envolve a privação ou negação da 

própria condição humana, de tal modo que 

além dos direitos de cidadania, nega-se 

aos excluídos a possibilidade de ação, discurso, 

comunicação, mediante os quais se constitui a 

possibilidade de os indivíduos realizarem o 

seu potencial como sujeito.15 Estudo reali-

zado por Melo et al5 com os adolescen-

tes do Aglomerado Morro das Pedras 

demonstra que a exclusão socioeconô-

mica vivida é reforçada pelas constan-

tes abordagens policiais que seleciona 

aquele que parece corresponder a um 

modelo dito como suspeito pela polícia. 

Entretanto, essa não foi a intenção dos 

adolescentes, relacionar a exclusão do 

Jiu-jitsu com a exclusão que já faz parte 

de seu cotidiano, seu temor é pela per-

da do vínculo emocional com o grupo. 

Sair do Jiu-jtsu pode representar para os 

adolescentes algumas perdas: do status de 

Jiu-jitsuka,f uma identificação compar-

tilhada entre os adolescentes, do espaço 

de convivência entre os pares e com o 

professor, da troca de saberes e experi-

ências e da possibilidade de ampliar e 

intensificar as relações de amizade. 

Os adolescentes localizam, ainda, a 

mudança de comportamento tanto no 

nível individual quanto na relação com 

os pares. Dizem que antes tratavam as 

pessoas de forma pejorativa, “chamava de 

p” e/ou com discriminação, “chamava 

de macaco”. Reconhecem que as pessoas 

pensam de forma diferente e que não é 

possível querer mudar a ideia do outro. 

Relatam que passaram a dialogar mais e 

se envolver menos em brigas. 

De fato, alguns fatores, tais como en-

volvimento do adolescente em atividades 

artísticas e esportivas; envolvimento com 

amigos que também têm intolerância aos 

f Jiu-jitsuka é o nome dado a quem pratica o Jiu-jitsu.
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comportamentos infracionais e violen-

tos; existência de adulto significativo para 

contrabalançar os conflitos com os pais, 

frequentes nessa fase da vida; compreen-

são dos próprios atos e relações afetuo-

sas e seguras com adultos, protegem os 

adolescentes de assumir comportamentos 

infracionais e violentos.16

Uma adolescente relatou ter melho-

rado a relação com a mãe: “Eu era muito 

desobediente com a minha mãe, passei a ouvir 

os conselhos dela. O professor é muito rígido, 

isso também ajuda”. É importante observar 

que o adolescente provavelmente associa 

o “rígido” a uma posição de autoridade e 

respeito que o professor assume perante 

o grupo. Uma outra adolescente elucida 

a relação deste professor com o grupo da 

seguinte forma: “O professor, para conseguir 

mais do aluno, ele não pode ser só professor. O 

professor de Jiu-jitsu trabalha muito bem isso. 

Ele brinca, ele dá liberdade, mas na hora que 

é preciso ter respeito todo mundo entende”. 

Segundo os adolescentes, o que eles pra-

ticam na oficina, eles também praticam 

em sua vida fora do grupo. Essas avalia-

ções indicam que os efeitos alcançados 

dentro de uma prática de oficinas com os 

adolescentes podem transcender e atingir 

outros adolescentes ou outras esferas de 

seu relacionamento. Por exemplo, uma 

adolescente relatou que após participar 

da oficina e ter conversado sobre a vio-

lência ela se sentiu encorajada e decidiu 

contar para a mãe que o tio era pedófilo 

e que já havia tentado abusar dela. Como 

indica Assis,16 é preciso garantir que o 

adolescente possa contar com a figura de 

um adulto que estabeleça com ele uma 

relação de afeto e diálogo, pois isso re-

presenta um fator de proteção evitando 

que o adolescente se envolva com a vio-

lência. Melo et al5 também mencionam a 

importância das interações como fator de 

proteção para o adolescente. A atividade 

em grupo direcionada ao atendimento 

do adolescente tem sido considerada na 

área da saúde uma excelente estratégia 

para desenvolver e favorecer a expressão 

de sentimentos, a socialização de infor-

mações e a formação de redes afetivas 

que contribuem tanto para a promoção 

da saúde e quanto para a prevenção da 

violência.17 Krug et al18 indicam que 

o fortalecimento de vínculo, com um 

modelo de adulto positivo, intensifica a 

proteção contra a violência juvenil. Mi-

nayo6 destaca a necessidade de fortalecer 

o vínculo afetivo com a família e com a 

escola como meio de proteção para que 

o jovem não se envolva com a violência. 

Eastman e Malo19 salientam a importân-

cia de recuperarem os vínculos sociais e 

humanos. Para esses autores a violência 

produz e gera danos à estrutura social, 

fomenta comportamentos que corroem 

os fundamentos e os princípios da vida 

social e da solução de conflitos. 
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Portanto, de ambos os pontos de 

vista, prático e teórico, a oficina se mos-

tra como uma prática capaz de propiciar 

a mudança de comportamento entre os 

adolescentes, a convivência em grupo 

permite o fortalecimento do vínculo 

emocional e este contribui para a pre-

venção da violência. As relações que se 

estabelecem dentro da oficina favorecem 

a troca de saberes e possibilita ao adoles-

cente avaliar o seu comportamento e as 

situações vividas por ele. Como dizem 

Melo et al,5 superar a violência é resgatar 

em cada espaço de convivência essa competên-

cia de falar e agir que nos dá a todos a con-

dição de sujeitos – é explorar ao máximo as 

potencialidades interativas e criadoras da fala. 

Considerações finais:  
o quê a pesquisa indica

É incontestável o fato de que as 

oficinas que o Projeto Frutos do Mor-

ro realiza com os adolescentes, seja no 

Aglomerado Morro das Pedras, ou em 

uma escola pública do bairro Providên-

cia, representam para esses adolescentes 

espaços de convivência, de aprendizado, 

de troca de experiências e saberes. 

As três oficinas observadas contri-

buíram tanto para a formação como para 

o fortalecimento de vínculo emocional 

entre os participantes. Podemos apon-

tar alguns fatores que confirmam essa 

constatação, a saber, a presença de sen-

timentos para com os demais; a amizade, 

o amor, o respeito e a união; o fato dos 

adolescentes retornarem a cada encon-

tro; o interesse em manifestar o seu pen-

samento e compartilhar com o grupo as 

soluções para as questões apresentadas e 

o empenho em realizar as atividades pro-

postas e auxiliar outro adolescente quan-

do este manifestava dificuldade. A fun-

ção atribuída ao coordenador, seja como 

aquele que orienta, ensina ou motiva o 

grupo a realizar as atividades, indica a sua 

contribuição para a formação e o forta-

lecimento de vínculo.

A oficina que associa o Jiu-jitsu 

com atividade reflexiva apresentou uma 

característica diferente das outras duas 

que realizavam somente atividades refle-

xivas. Em nenhum momento observou-

-se entre os adolescentes um compor-

tamento agressivo por meio de palavras 

ou contato físico – tapas, empurrões, 

chutes. Já nas outras duas oficinas esse 

comportamento era mais frequente, sen-

do amenizado quando os adolescentes 

se envolviam nas atividades ou quando 

a coordenação retomava o contrato de 

convivência elaborado por eles. 

O fato dos adolescentes do Jiu-jitsu 

não apresentarem esse tipo de compor-

tamento pode estar relacionado às regras 

estabelecidas entre o professor e eles, 

primeiro não é permitido no treino uso 
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de palavras pejorativas, segundo não é 

permitido no treino ou fora dele o uso 

da força a não ser por motivos de defesa 

pessoal e, ainda assim, antes, outros meios 

devem ser utilizados, inclusive o diálogo. 

Em relação à mudança de compor-

tamento frente à violência, os adolescen-

tes afirmaram que a oficina contribuiu, 

fazendo-os refletir sobre as atitudes que 

tinham em relação às pessoas, principal-

mente no que se refere à agressão física 

e verbal. Segundo os adolescentes o que 

é vivenciado na oficina é reproduzido 

em outros núcleos de sua convivência e 

transmitido a outros adolescentes.

Diante disso é possível presumir 

que os efeitos alcançados a partir das ofi-

cinas do Projeto Frutos do Morro po-

dem se estender para outros espaços de 

convivência do adolescente, potenciali-

zando ainda mais a prevenção da violên-

cia. Devido a isso é importante inten-

sificar um acompanhamento dos efeitos 

que uma atividade em oficinas/grupos 

tem em relação à constituição subjetiva 

do adolescente, considerando que esse se 

encontra em um momento de busca de 

novos modelos de identificação. 

Algumas considerações podem 

contribuir para a prática no projeto Fru-

tos do Morro e para outras propostas 

baseadas em oficinas. É necessário elabo-

rar junto com os adolescentes as regras 

que irão nortear o trabalho, e também as 

relações dentro do grupo, mas esse ela-

borar não deve ser compreendido como 

algo mecânico, determinado somente 

por uma metodologia de trabalho e sim 

como um fator de socialização, comum 

a todos os grupos a que pertencemos. 

Não se pode perder de vista as formas de 

banalização e naturalização da violência 

que surgem na relação entre os pares e 

que podem ser reproduzidas em outros 

espaços. Não se pode esquecer a seguinte 

mensagem dos adolescentes: “o que pratico 

na oficina levo para fora dela.”
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Capítulo 11 – Projeto Contos:  
contrapontos à violência

Como parte da “Proposta de De-

senvolvimento de Metodologia de 

Capacitação de Profissionais de Saúde 

para a Abordagem da Violência” do 

Núcleo de Promoção de Saúde e Paz 

do Departamento de Medicina Pre-

ventiva e Social da Faculdade de Me-

dicina da UFMG, em parceria com o 

Ministério da Saúde e com a Organi-

zação Pan Americana de Saúde e, em 

consonância com suas linhas conceitu-

ais e de ação para a abordagem da vio-

lência, o projeto Contos: contrapontos 

à violência foi desenvolvido no perí-

odo de julho de 2006 a dezembro de 

2009, com os objetivos gerais de pro-

mover o crescimento pessoal e social 

do adolescente, capacitar profissionais 

de saúde para intervenções no quadro 

da violência e, ainda, sistematizar uma 

metodologia de trabalho junto ao ado-

lescente munindo esses profissionais 

de uma possibilidade a mais no desen-

volvimento de ações de promoção de 

saúde e prevenção à violência.

A proposta consistiu no desen-

volvimento e avaliação de oficinas 

de contos para grupos de adolescen-

tes em duas escolas públicas de Belo 

Horizonte visando abrir espaços de 

expressão, formação de autonomia e 

de valores éticos necessários à cons-

trução de uma sociedade mais justa e 

cidadã. Após a formação da equipe e 

antes de iniciar as oficinas de contos, 

foi realizada a capacitação das media-

doras para conhecimento da proposta, 

sua contextualização, objetivos, fun-

damentação teórica, diretrizes para o 

desenvolvimento das oficinas de con-

tos e apresentação das oficinas já es-

truturadas. 

Maria Aparecida Machado de Melo
Janaína Passos de Paula

Priscilla Soares dos Santos
Diane Líbia Prata Melo
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Contextualização

Se há o desejo de abordar a vio-

lência, minimizar seus efeitos e construir 

uma cultura de paz, o trabalho de for-

mação do adolescente é prioridade. Na 

adolescência, o sujeito se depara com a 

tarefa de elaborar o vivido na infância 

e a perda do mundo infantil, aprender 

a lidar com as mudanças e as forças que 

irrompem subitamente e invadem o seu 

corpo, sua mente e suas relações, sem 

que esteja preparado para isto e, ainda, 

formar uma identidade pessoal, sexual e 

profissional, tarefas que garantirão o seu 

ingresso no mundo adulto. O adolescen-

te experimenta com perplexidade essas 

transformações, oscila entre atitudes de 

dependência já conhecidas e exercita 

novas possibilidades de independência, 

vive situações contraditórias, sente-se 

impulsionado por forças opostas e por 

desejos que, agora, tornam-se passíveis 

de serem efetivados. Esse processo é 

vivido sempre com um grau de sofri-

mento, depressão e ansiedade, visível no 

seu comportamento instável que precisa, 

mais do que nunca, da orientação fir-

me e sábia do adulto.1,2 A intensidade de 

suas vivências nessa época, a eclosão das 

pulsões agressivas e sexuais, o poder e a 

mobilidade adquiridos e a falta de do-

mínio sobre tudo isso faz do adolescente 

um alvo fácil para o mundo da violência 

que não por acaso tem aí um dos seus 

maiores índices de ocorrência.3,4 Forte e 

saudável – a adolescência é considerada 

a fase de mais saúde do ser humano – 

compelido a buscar novas possibilidades, 

tentando lidar com a sua confusão in-

terna, o adolescente está exposto a ma-

nipulações, seduções e aventuras, que o 

colocam em situações de risco.5 

Se acrescentarmos a esse contexto 

as características de uma sociedade desi-

gual e injusta, pautada no poder econô-

mico e político, marcada pelo individu-

alismo e pela solidão, pelo imediatismo, 

pelo descaso com a educação e a saúde, 

a situação do adolescente fica, realmente, 

muito preocupante.5,6,7

As instituições responsáveis pela 

educação e proteção desse sujeito “em 

condições especiais de desenvolvimen-

to” não têm sido capazes de garantir nem 

os seus direitos nem o seu crescimento 

saudável. A família, cujos membros cada 

vez mais envolvidos com o trabalho – 

seja pela sobrevivência ou em busca dos 

bens que lhes conferirão um lugar ou 

um poder nesta sociedade – encontra-

-se muito ocupada e se isenta cada vez 

mais da educação dos filhos. A escola a 

quem os pais vêm delegando, muito fre-

quentemente, a tarefa de educar, não tem 

atendido sequer a sua tarefa primordial 

de garantir o aprendizado, a autonomia 

de seus alunos e o seu compromisso com 

a sociedade de prepará-lo para o exer-
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cício da cidadania.7,8,9,10 É sabido como 

a qualidade de nossas escolas encontra-

-se comprometida. Embora as taxas de 

reprovação e evasão estejam diminuindo 

e as taxas de promoção aumentando, os 

alunos não estão aprendendo como o 

esperado.11 O rendimento escolar in-

satisfatório, o insucesso na sala de aula, 

a indisciplina, a produção crescente de 

analfabetos funcionais, nos informam 

sobre a ineficiência do atual quadro edu-

cacional brasileiro. A escola, lugar de en-

sinar e aprender tem, ela mesma, se con-

figurado como um espaço de produção 

de insatisfações, fracassos, doenças e vio-

lência.7,10,12,13 E o adolescente uma vez 

mais parece não encontrar lugar onde 

sua condição de sujeito em formação 

seja considerada. 

Historicamente, crianças e adoles-

centes sempre sofreram agressões, maus 

tratos e desrespeito por parte das várias 

instituições sociais no mundo inteiro. No 

Brasil passam a ser considerados “sujei-

tos de direito” apenas no final do século 

XX e apesar de conquistas legais como 

o Estatuto da Criança e do Adolescente 

e da mobilização dos poderes públicos 

e da sociedade no sentido da proteção 

integral à criança e ao adolescente, estes 

ainda são incipientes e os adolescentes 

continuam expostos a todas as formas de 

violência.14 O resultado desse processo, 

também já sabemos, será mais violência, 

pois ela obedece a um ciclo que repete 

e repassa as experiências hostis. Diante 

deste quadro, vemos que ainda estamos 

longe da proteção integral ao nosso su-

jeito em formação.

Somando tudo isso, o que se con-

figura é um cenário pouco propício ao 

crescimento saudável do adolescente. 

Não é um mundo árido demais ao pro-

cesso de formação? Em qual espaço o 

adolescente poderá discutir e elaborar 

tudo isso? Como promover formação de 

autonomia e dos valores éticos tão ne-

cessários para a formação do cidadão? 

Como aprender sobre o amor, força ca-

paz de despertar nossos melhores desejos, 

de incluir o outro e gerar ações efetivas 

para a construção de uma cultura de paz?

O presente projeto busca criar 

contrapontos a este contexto. Ponto de 

partida é o reconhecimento efetivo do 

 Todos os desenhos do texto são de autoria de Gabril 
Gouveia.
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adolescente como sujeito que deseja, 

que pensa, que escolhe. Efetivo quer 

dizer que esse reconhecimento se tra-

duz na prática de nossas condutas frente 

ao adolescente: desejar e investir numa 

atuação que possa acrescentar algo na 

vida do sujeito e que esteja comprome-

tida com o seu bem-estar e crescimento 

antes de qualquer outro interesse. Ele 

traz uma visão otimista do ser huma-

no e, especialmente, a crença nas pos-

sibilidades do adolescente. Exatamente 

por estar em formação, ao contrário do 

que possa parecer, o adolescente é mui-

to receptivo às propostas que possam 

estimular seu desenvolvimento. Ainda 

mais quando o trabalho é realizado em 

grupo, visto ser esta outra necessidade 

do adolescente: sentir-se aceito e per-

tencente a um grupo que funciona para 

ele como referência. A convivência com 

seus pares permite a ele experimentar 

novas formas de ser, relacionar, pensar e 

ter acesso a pontos de vistas diferentes 

para formar sua identidade. Embora de 

difícil manejo e demandando sempre 

a orientação de um profissional expe-

riente no atendimento sócio-educativo 

a grupos de adolescentes, o trabalho em 

grupo é promissor e de relevância para 

sua formação. 

Apesar da crise do nosso sistema 

educacional, mudanças no quadro so-

cial passam necessariamente pela edu-

cação e a escola ainda é uma institui-

ção forte, em que estão projetadas as 

perspectivas de crescimento de todas as 

classes sociais.5,7,10 E os adolescentes es-

tão lá. Estabelecer parcerias no sentido 

de potencializar os objetivos educacio-

nais da escola é uma das diretrizes desta 

proposta, que reconhece na educação 

o terreno propício a uma atuação de 

caráter preventivo, comprometida com 

o desenvolvimento do ser humano e a 

construção de um mundo melhor.

As oficinas de contos

As oficinas de contos configuram-

-se como espaços de expressão e de refe-

rência para o adolescente, onde ele pode 

lidar e elaborar questões próprias ao seu 

momento evolutivo, vivenciar situações 

capazes de promover enriquecimento 

em termos de conhecimento e aprendi-

zagem, estabelecer relações interpessoais 

baseadas na confiança e no respeito e 

ainda decodificar o mundo à sua volta, 

possibilitando desenvolvimento afetivo, 

cognitivo e moral.

Assim, foram desenvolvidas de 

modo a criar:

1	 ambiente onde o adolescen-

te pudesse sentir-se gradativa-

mente mais livre e seguro para 

expressar-se, possibilitando o 

processo de autoconhecimen-
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to e organização em torno de 

suas características, projetos e 

referências; contribuindo para a 

formação de sua identidade e de 

uma autoestima positiva; 

2	 situações significativas, interes-

santes e lúdicas capazes de mo-

tivá-lo a envolver-se e participar 

ativamente do seu processo de 

conhecimento, despertando nele 

o desejo e o prazer de aprender, 

criando novas possibilidades de 

interação com o conhecimento; 

3	 processo de formação de valores 

humanos baseados nas relações 

de reciprocidade e solidariedade.

Portanto, construção de conheci-

mento e de valores morais e éticos, cons-

trução de autonomia e constituição do 

sujeito. Trabalho de cruzamentos cons-

tantes entre as dimensões racionais, rela-

cionais e afetivas, possível a partir da arti-

culação de diversos saberes, na perspectiva 

da interdisciplinaridade psicopedagógica.

Fundamentação teórica

As oficinas de contos estão referen-

dadas nos postulados teóricos de Piaget15,16 

para o desenvolvimento cognitivo/moral, 

que consideram a cooperação como o 

método capaz de levar à autonomia, ao 

respeito mútuo e à noção de justiça e, em 

estudos da psicanálise17 e da psicopedago-

gia,18 que adotam os contos como recur-

sos capazes de mediarem o mundo interno 

do sujeito com o mundo da cultura, de 

transmitir e construir conhecimentos de 

forma prazerosa, de dinamizar a interação 

entre os participantes do grupo e de colo-

car em pauta princípios e valores morais.

Para Piaget, tanto a lógica formal 

como a moral autônoma só são atingidas 

a partir do exercício das cooperações na 

convivência em grupo, quando o sujei-

to consegue operar junto com o outro, 

numa relação entre iguais:

Na medida em que a cooperação 

entre os indivíduos coordena os pontos 

de vista em uma reciprocidade que asse-

gura tanto a autonomia como a coesão, 

e na medida em que paralelamente, o 

agrupamento das operações intelectuais 

situa os diversos pontos de vista intui-

tivos em um conjunto reversível, des-

provido de contradições, a afetividade, 

entre os sete e os doze anos, caracteriza-

-se pela aparição de novos sentimentos 

morais e, sobretudo, por uma organiza-

ção da vontade, que leva a uma melhor 

integração do eu e a uma regulação da 

vida afetiva.15

Segundo ele, as relações interindi-

viduais são divididas em duas categorias: 

a coação e a cooperação. A coação é 

contraditória ao desenvolvimento inte-
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lectual e moral, pois reforça o egocen-

trismo, impede a construção das estru-

turas mentais operatórias necessárias à 

autonomia e mantêm o sujeito numa 

relação de heteronomia. As relações de 

cooperação, em contrapartida, são rela-

ções constituintes porque, estabelecidas 

entre iguais, implicam sempre em acor-

dos mútuos.16,19 A autonomia é um poder 

que só se conquista de dentro e que só se 

exerce no seio da cooperação.16

Sobre os contos, sabemos que eles 

traduzem as aspirações do homem e ex-

pressam simbolicamente o mundo inter-

no, as problemáticas mais complexas e 

angustiantes do ser humano, os conflitos 

que ele deve resolver para crescer e, ao 

situarem-se no imaginário, permitem ao 

sujeito a distância necessária para lidar 

com todas essas questões sem se desor-

ganizar ou sentir-se ameaçado. Por meio 

de mecanismos de projeção e identifica-

ção o sujeito pode encontrar as respostas 

para seus conflitos. Os contos passam a 

mensagem de que é possível encontrar 

uma solução feliz e o convite para não se 

deixar abater diante das dificuldades da 

vida, organizando suas tendências con-

traditórias e ambivalentes. 

Bettelheim,17 em texto clássico da 

Psicologia e da Educação, ensina: 

Há uma concordância geral de 

que mitos e contos de fadas falam-nos 

na linguagem de símbolos representan-

do conteúdos inconscientes. Seu apelo é 

simultâneo à nossa mente consciente e 

inconsciente, a todos os seus três aspectos 

– id, ego, superego – e a nossa necessi-

dade de ideais de ego também. Por isso 

é muito eficaz; e no conteúdo dos contos, 

os fenômenos internos psicológicos rece-

bem corpo em forma simbólica. 

Enquanto a coação fornece um modelo – um conteúdo – a ser seguido, a cooperação fornece um método 

– uma forma. O bem não é definido de antemão, mas poderá nascer ou se renovar a cada experiência 

de cooperação. Para Piaget, os ideais democráticos, que incluem valores abstratos como a dignidade 

pessoal, o respeito pelo ponto de vista alheio, pressupõem justamente a existência deste método. 

LA TAILLE

A educação constitui um todo indissociável, e não se pode formar personalidades autônomas no 

domínio da moral se por outro lado o indivíduo é submetido a um constrangimento intelectual 

de tal ordem que tenha que se limitar a aprender por imposição, sem descobrir por si mesmo a 

verdade: se é passivo intelectualmente, não conseguirá ser livre moralmente.

Piaget
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A moral presente nos contos de fadas 

é a que torna desejável o bem e que san-

ciona o mal com o fracasso daqueles que se 

entregam às pulsões destruidoras do id, nos 

diz ele. Então o que o conto faz é colocar 

em pauta as diversas alternativas de ações 

e condutas permitindo ao sujeito entrever 

suas consequências, posicionar-se e fazer 

suas escolhas, por mais modestas que sejam.

Além da função fantasmagórica que 

acabamos de mencionar, Gillie18 pontua a 

função estética dos contos, visto que são 

obras de arte pertencentes ao patrimônio 

cultural da humanidade, e ainda, a função 

de encantamento, que enfeitiça e atrai, 

transportando-nos do cotidiano banal para 

o seu universo maravilhoso. Para ele, são 

visíveis os efeitos pedagógicos e terapêu-

ticos do trabalho com os contos. Fontes 

de conhecimento e cultura possibilitam a 

formação de saberes e de habilidades, le-

vando a um crescimento pedagógico. Os 

efeitos terapêuticos estão relacionados à 

capacidade de proporcionar o bem-estar 

do sujeito à medida que, em virtude do 

trabalho psicoafetivo que realiza, desblo-

queia recursos psíquicos que favorecem o 

desenvolvimento de suas potencialidades 

em todos os sentidos, permitindo maior 

maleabilidade e circulação de desejos.

Como se percebe, o conhecimento 

psicanalítico sobre o desenvolvimento 

afetivo/sexual assim como as implica-

ções educacionais advindas da interlocu-

ção que a psicanálise faz com a educação 

assumem importância na efetivação da 

presente proposta. Reconhecer o incons-

ciente – sempre presente, mas muito ne-

gligenciado pela educação em nome do 

ideal científico e pedagógico – considerar 

os aspectos transferenciais e contratrans-

ferenciais das relações13 e atentar para o 

desejo de aprender e suas interdições20,21 

são aspectos que permitem a visão mais 

totalizante dos sujeitos, dos processos em 

movimento e orientam a intervenção. 

Orientações para o  
desenvolvimento das  
oficinas de contos

A partir das premissas acima, de-

finiram-se algumas orientações funda-

mentais para a realização das oficinas, 

principalmente as que se referem ao es-

tabelecimento da cooperação, ao traba-

lho com os contos e às atividades e ao 

lugar do mediador nesse processo.

Promover o exercício da cooperação 

é tarefa primordial desde o início do traba-

lho, mas como se promove a cooperação? 

Seria esta uma tarefa simples? Buscar a co-

operação em um contexto social em que, 

embora quase sempre dissimulado por um 

discurso igualitário, prevalece o poder e a 

vantagem sobre o outro? Exercitar coope-

ração onde reina a exclusão, o preconceito 

e a injustiça? Como trabalhar as interações 
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de forma que tenham um efeito positivo, 

ou seja, de crescimento e liberdade? 

Rangel22 (1993) nos diz o seguinte: 

“Ao falarmos em cooperação no 

contexto da autonomia, situamos o in-

divíduo sempre em um grupo social no 

qual realizará as trocas necessárias à 

construção de suas hipóteses de conhe-

cimento e, pelos conflitos surgidos nas 

trocas no grupo, as modificações ulterio-

res dessas hipóteses. Ao mesmo tempo, 

este indivíduo situado no grupo também 

construirá, progressivamente, suas regras 

e valores de convivência social pelas ne-

cessidades impostas por esta situação de 

“estar junto com o outro” e precisar e 

querer estar com o outro para crescer. 

Nesta dinâmica, surgem os confli-

tos de convivência, os choques de pontos 

de vista e de interesses pessoais: ao mes-

mo tempo crescem o conhecimento mú-

tuo, a confiança e o bem-querer que une 

os indivíduos”. 

Promover o exercício da coopera-

ção implica trabalhar constantemente as 

relações interpessoais, buscando acordos 

mútuos quanto às questões, conflitos e 

dificuldades que surgirem – sempre no 

sentido da reciprocidade e da solida-

riedade –, assim como proporcionar ao 

adolescente vivências positivas no grupo, 

construindo um ambiente de aceitação 

e confiança crescentes, que possibilite 

a criação de vínculos afetivos e a coe-

são, a ponto de levá-lo a descentrar-se e 

colocar-se no lugar do outro, de forma 

tal que possa desejar para o outro aqui-

lo que deseja para si mesmo. Clara está 

a necessidade de trabalhar preconcei-

tos, discriminações e o desrespeito, para 

promover a aceitação das diferenças e a 

possibilidade de diálogo. É preciso que-

brar a verticalidade das relações, através 

do reconhecimento do lugar de cada um 

dentro do grupo, pois a cooperação só 

é possível entre iguais, no exercício de 

autoridade uns sobre os outros. 

Evidente a importância do media-

dor neste trabalho: lugar de educador, 

cuja função é mediar as trocas entre o su-

jeito e o conhecimento, entre o sujeito e 

outros sujeitos, para que essas se deem da 

maneira mais dinâmica e saudável possí-

vel. E isso implica atitudes cooperativas 

e sem coação, na saída do lugar de poder 

para o estabelecimento de uma situação 

mais democrática e horizontal e na ca-

pacidade de indagar-se constantemente 

sobre si mesmo e sua atuação. É preci-

so que o mediador faça a descentraliza-

ção, ele mesmo, para poder promovê-la 

no grupo. A confiança será crescente na 

medida em que sua conduta espelhar sua 

proposta, ou, em outras palavras, na me-

dida em que suas atitudes confirmarem 

seu discurso. Assim, a capacidade de res-

peitar limites e cumprir os acordos esta-
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belecidos, a identificação com a proposta 

e a visão que se tem da adolescência são 

decisivos para o bom andamento do pro-

cesso. A firmeza e convicção do media-

dor conferem confiabilidade ao trabalho 

e o faz funcionar como referência para 

o adolescente, que então pode sentir-se 

seguro e confiante para também investir 

na proposta e em suas possibilidades.

Quanto aos contos, o essencial aqui é 

ler para gostar de ler e descobrir o prazer 

que a leitura pode proporcionar. Ler com 

liberdade de escolha e de expressão, sem a 

obrigatoriedade das tarefas escolares pos-

teriores, ler para refletir, discutir e compar-

tilhar, ler com vontade e encantamento. 

A Estrutura das  
oficinas de contos

As oficinas foram estruturadas sem-

pre a partir de um conto no formato de 

literatura infanto-juvenil, ou seja, tex-

tos pequenos e de fácil leitura, ilustrados 

sempre com muita arte e, por isso, bonitos 

e atraentes. Trabalhamos com contos de 

fadas ou contos maravilhosos, com contos 

modernos e mitológicos. Textos de reco-

nhecida qualidade que abordam temáticas 

de valor formativo para o adolescente. A 

transmissão dos contos foi feita utilizan-

do recursos como leitura, caracterização 

de vozes ou personagens, filmes, contação 

e reconstituição oral de histórias, lâminas 

com as ilustrações, etc. Inspiradas pelas 

histórias são propostas atividades como 

brincadeiras, colagens, pintura, escrita, 

dramatização, músicas, etc., e momentos 

de discussões e reflexões.23

O desenvolvimento das 
oficinas de contos

As oficinas foram realizadas sema-

nalmente, no período de agosto de 2006 

a dezembro de 2007, para dois grupos 

de 15 adolescentes na faixa etária entre 

13 e 17 anos, de 6ª, 7ª e 8ª séries, em 

duas escolas públicas de Belo Horizon-

te que atendem alunos dos aglomerados 

urbanos Morro das Pedras e Morro do 

Papagaio, comunidades que apresentam 

altos índices de violência, e foram me-

diadas em cada uma delas, por uma dupla 

formada pela fonoaudióloga e uma das 

estudantes, todas co-autoras deste traba-

lho. Durante todo o período, o trabalho 

foi permanentemente acompanhado 

por meio de encontros semanais, nos 

quais eram feitos os relatos, os estudos 

e as orientações. Pra iniciar as oficinas 

de contos foram realizados contatos e 

acordos com as escolas, a formação dos 

grupos de adolescentes e duas oficinas 

iniciais, uma de apresentação dos partici-

pantes e da proposta e outra de contrato 

de convivência, em que os grupos defi-

niram as suas regras de funcionamento. 
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Escola Municipal  
Arthur Versiani Velloso

As oficinas nessa escola foram de-

senvolvidas para alunos do Projeto Es-

cola Pública de Horário Integral. No 

começo, as oficinas eram cansativas, pois 

os adolescentes mostravam-se inquietos 

e desinteressados, os acordos estabele-

cidos no contrato de convivência não 

eram respeitados por alguns e muitas 

vezes tivemos que relembrá-lo e propor 

sua reflexão. Mostraram-se um pouco 

resistentes em relação à proposta com os 

livros e com leitura, mas, curiosamente, 

o momento da transmissão do conto era 

mágico, pois tinha o poder de silenciá-

-los para escutarem as histórias. Apresen-

taram dificuldades em relacionarem-se, 

alguns adolescentes não se davam bem e 

faziam questão de demonstrar isto. Não 

era fácil o manejo. Mas nas reuniões se-

manais da equipe esses comportamentos 

eram compreendidos e, fiéis às diretrizes 

da proposta, foi possível ir trabalhando 

todos esses aspectos. Assim, em resposta 

ao trabalho paciente, seja de reflexão so-

bre as atitudes ou de colocação de limi-

tes – sempre de forma inclusiva –, e ao 

empenho em oferecer atividades interes-

santes, estimulando a participação, gra-

dativamente, os resultados mostraram-

-se muito positivos no sentido de um 

envolvimento cada vez maior. No final 

do primeiro semestre, já era possível per-

Partimos de 17 oficinas de contos já estruturadas, 
constantes do projeto inicial (Quadro 1), sendo que as 
oficinas de 1 a 4 buscavam possibilitar a compreensão da 
proposta e criar um clima agradável para o entrosamen-
to das pessoas envolvidas; as oficinas de 5 a 14 tinham 
como objetivo propiciar o autoconhecimento e formação 
de identidade; um terceiro grupo, as oficinas de 16 a 23 
gostariam de possibilitar a colocação em pauta de alguns 
valores sociais que, acreditamos, devam ser repensados e 
refletidos e, por fim, três oficinas –15, 24 e 25 – promove-
riam a participação do grupo como autoria.

Apesar da existência dessa sequência a nos orien-
tar, as oficinas eram introduzidas a partir do momento 
vivido pelo grupo. Efetivamente, buscamos intensificar 
as possibilidades de participação em todos os sentidos: na 
liberdade de expressar-se, nas interações entre o grupo, e 
em relação às próprias oficinas: na escolha do conto, nas 
sugestões de atividades, na montagem de oficina, na cria-
ção de um texto, da imagem ilustrativa, até a produção 
de um livro no mesmo formato. Autoria e autonomia. 
Estas eram as metas.
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ceber mudanças nesse sentido, pois eles 

chegavam à sala, organizavam-se, ficavam 

atentos à transmissão do conto e realiza-

vam as atividades com vontade. E o que 

pareceu complicado no começo foi se 

mostrando prazeroso em pouco tempo.

As oficinas, de fato, propiciavam 

maior percepção do adolescente sobre si 

mesmo e sobre seus projetos, favorecen-

do o autoconhecimento e a identidade. 

A participação nas discussões do grupo 

levava à possibilidade de ver determina-

do ponto de vista a partir de novos olha-

res. Aos poucos se observaram mudanças, 

pequenas, mas significativas. Na oficina 

“Sonho passado a limpo”, por exemplo, 

uma adolescente recusou-se a participar 

de uma atividade expressando sua in-

satisfação com sua imagem corporal, ao 

que o grupo discordou, dando uma visão 

diferente e solicitando a sua participação 

na atividade (Quadro 1). A colocação do 

grupo parece ter surtido um efeito positi-

vo na autoestima da adolescente que, dias 

depois, realizou a atividade anteriormen-

te recusada e foi mostrando-se paulatina-

mente menos arredia. Na oficina “Cria-

ção de oficina”, um dos adolescentes que 

aparentemente não se preocupava com os 

estudos ficou a oficina inteira lendo, com-

penetradamente, os vários livros disponi-

bilizados para aquela situação. Um outro, 

cujo crescimento surpreendeu a todos, 

demonstrava grande timidez e não conse-

guia expressar-se verbalmente. No entan-

to, realizava as atividades, principalmente 

as gráficas, com grande interesse e esme-

ro, o que o levou a receber, ao longo do 

tempo, o reconhecimento do seu talento 

pelo grupo. Observamos que ele passou a 

expressar-se mais e, na criação da oficina 

“João e Maria”, suas opiniões foram acei-

tas e suas contribuições decisivas.

Embora o grupo tenha se mantido 

estável, no segundo semestre tivemos a sa-

ída de alguns adolescentes e a entrada de 

outros. Nesse momento, percebeu-se que 

o grupo já apresentava consistência em 

relação ao trabalho desenvolvido, pois to-

dos contribuíam para a contextualização 

dos novos membros permitindo que eles 

se inteirassem da proposta e pudessem 

prosseguir no processo já estabelecido. A 

saída de dois adolescentes, em particular, 

impôs questões importantes para serem 

pensadas. Desde o início, eles se diferen-

ciavam do grupo por apresentarem com-

portamentos muito hostis e desafiadores 

e, por isso mesmo, demandaram grande 

atenção e investimento no sentido de 

buscar formas de trabalhar com eles. No 

entanto, sinalizavam com algumas possi-

bilidades: eram assíduos e à sua maneira 

mostravam-se atentos a tudo que se passa-

va nas oficinas. Já se podia contar até com 

algumas contribuições quando houve o 

comunicado de seu desligamento da es-

cola. A frustração causada motivou a refle-
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xão e esta levou à consciência, primeiro, 

do vínculo afetivo que havia sido criado 

– todos do grupo se importavam com eles 

e com os seus destinos – e, segundo, dos 

limites do trabalho. As oficinas estavam 

sendo positivas para eles e as mudanças 

eram possíveis, mas, naquele momento, 

não havia escolha senão aceitar a decisão 

da escola ou do adolescente. Momento 

difícil, mas de crescimento para a equipe 

ao se deparar com frustrações e limites.

O amadurecimento promovido pelo 

trabalho contínuo possibilitou debates 

ricos, em que os temas sociais colocados 

em pauta foram mais bem trabalhados e 

permitiu que o grupo criasse duas ofici-

nas baseadas nos livros “João e Maria” e 

“Chapeuzinho Vermelho”, e confeccio-

nasse o livro “Em busca da Paz”, a partir 

da criação de um texto sobre a paz para 

o jornal do Projeto Frutos do Morro 

(Quadro 2). Os adolescentes escreveram e 

ilustraram, com satisfação e prazer, o livro 

que aborda a questão da violência e mos-

tra a importância que atribuem à escola, 

já que foi por meio dela que encontraram 

a solução para a situação da personagem. 

A estória por eles criada indica que, ape-

sar de todos os problemas da instituição 

escolar em nosso país, eles conseguem fa-

zer a conexão dela com a vida e mostram 

como estão abertos às oportunidades de 

crescimento que ela pode e deve propor-

cionar. E é justamente em função disso 

que se reconhece na Escola Municipal 

Arthur Versiani Velloso – na sua receptivi-

dade e colaboração – a parceria necessária 

ao bom desenvolvimento da proposta.

Quanto à formação de profissio-

nais e estudantes, pode-se afirmar que foi 

muito prazeroso desenvolver as oficinas, 

interagir com os adolescentes e sentir o 

crescimento deles ao final do trabalho. As 

reuniões de capacitação foram muito im-

portantes para os bons resultados: aper-

feiçou-se a capacidade de convivência, de 

respeito às diferenças e adquiriram-se no-

vos conhecimentos. A experiência com 

as oficinas de contos contribuiu enorme-

mente para o crescimento profissional, 

pessoal e interativo da equipe. 

Escola Estadual Nossa  
Senhora do Belo Ramo

Nesta escola, o processo foi marcado 

por dois momentos distintos. O primei-

ro em que, seguindo os critérios de fun-

cionamento das oficinas desenvolvidas 

pelo Projeto Frutos do Morro e com o 

funcionamento ainda incipiente do ho-

rário integral, as oficinas de contos foram 

realizadas durante o horário de aula e 

trouxeram resultados pouco satisfatórios 

devido a dificuldades como falta de salas, 

cancelamento de aulas, comprometimen-

to do rendimento dos adolescentes em 

atividades curriculares devido à ausência 
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nas aulas para participação nas oficinas, 

dentre outros. As dificuldades eram estru-

turais e apesar dos esforços para saná-las, 

os resultados continuavam insatisfatórios 

e geravam frustrações. Embora significas-

se um recomeço, e após novos acordos 

com a escola, no semestre subsequente as 

oficinas passaram a ser realizadas no ho-

rário integral, que já se encontrava mais 

estruturado. Houve, então, maior apoio 

por parte do corpo docente da escola, 

com salas disponíveis, tempo otimizado 

e dedicação exclusiva dos adolescentes às 

oficinas no dia determinado. Novas ofici-

nas foram criadas para atender a entrada 

de novos participantes, que responderam 

com dedicação e compromisso à pro-

posta. Essa adequação culminou com a 

potencialização dos objetivos da oficina 

e sua sintonia com os obejtivos da escola 

na formação dos adolescentes: instituição 

e oficinas de contos andando juntas. 

Algumas oficinas foram muito mar-

cantes. “O flautista mágico” permitiu 

conhecer os sonhos e projetos daqueles 

adolescentes, sonhos que qualquer pessoa 

deseja para si: ser feliz, ter uma casa, ter 

um carro, formar-se, casar-se, ter filhos, 

ser rico... Aponta ainda para a responsa-

bilidade da sociedade na concretização 

desses sonhos por meio da justiça social, 

do investimento na saúde e na educação 

e na criação de maiores oportunidades de 

trabalho e de melhoria na qualidade de 

vida. Em “1 é 5, 3 é 10”, pudemos traba-

lhar o contexto de privação muitas vezes 

vivenciado pelos próprios participantes da 

oficina e ainda o preconceito sofrido por 

estarem sujeitos a esse contexto. Sobre 

isso, foi relatado por um adolescente, que 

os alunos da escola, considerados caren-

tes, eram perseguidos pelos seguranças de 

um supermercado frequentado por clien-

tes de classe média, quando lá entravam, 

pois acreditavam que iriam roubar algo. 

A questão do dinheiro foi colocada em 

cheque pelos adolescentes – “vale mesmo 

a pena se envolver com o tráfico de drogas a 

fim de se obter dinheiro fácil, se você não tem 

nenhuma garantia de que vai ficar vivo para 

usufruir dos seus ganhos?”, “se você não pode 

dormir tranquilo e com sua dignidade preserva-

da?” – houve um debate interessante. Foi 

possível ainda trabalhar algumas leis que 

regulamentam o trabalho de adolescen-

tes. “No reino das borboletas brancas” e 

“Uma joaninha diferente” a questão do 

preconceito e o respeito às diferenças 

foram novamente temas do debate. Foi 

relatado o preconceito sofrido por uma 

das adolescentes dentro do próprio grupo, 

que então pode repensar sua atitude em 

relação à colega. Os adolescentes disseram 

ainda ser desacreditados por pessoas e ins-

tituições, citando a escola mesmo, onde 

professores consideram que eles “não têm 

solução” e que nunca vão conseguir nada 

na vida. Reclamavam sempre de nunca 
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serem ouvidos. “Procurando Nemo” foi o 

ápice das criações artísticas. Gostaram do 

filme, da pipoca e do refrigerante. A “ses-

são cinema” foi coroada com trabalhos de 

pintura realizados com muita dedicação. 

“O pequeno príncipe” atesta o reconhe-

cimento da formação do vínculo afetivo 

que se formou entre o grupo. A troca de 

bilhetes promoveu um momento de ca-

rinho e respeito funcionando como um 

contraponto ao preconceito tão vivencia-

do e expressado pelo grupo. Finalmente, 

“Chapeuzinho Vermelho” consistiu num 

momento mágico – a entrega dos tra-

balhos, a troca de bombons e a avaliação 

positiva de mais de um ano de atividade. 

O reconhecimento por parte dos adoles-

centes demonstrou a dimensão da impor-

tância do trabalho desenvolvido. Superar 

as dificuldades e conseguir concluir o 

trabalho com a aprovação tão grande dos 

adolescentes foi muito recompensador.

O processo neste grupo levou à cria-

ção de 3 oficinas novas: “As coisas que a 

gente fala”, “Uma joaninha diferente” e 

“Procurando Nemo” (Quadro 1).

Resultados

Com os relatos acima e a partir das 

avaliações dos adolescentes, dos profissionais 

e também das escolas, foi possível perceber 

como o trabalho foi significativo e seguiu 

em direção aos objetivos estabelecidos.

Acreditamos mesmo ter contribu-

ído para a formação cognitiva, afetiva e 

moral daqueles adolescentes, cuja evolu-

ção foi visível. Desenvolveram habilidade 

de concentração na leitura e atividades 

com os livros, além de aprenderem a tra-

balhar em grupo cuja base principal é a 

colaboração e o respeito ao outro. Com o 

envolvimento dos adolescentes e com o 

vínculo criado entre eles, as oficinas tor-

naram-se espaço de discussão de questões 

significativas na vida de cada um.

Nas avaliações, quando perguntados 

como se sentiam nas oficinas de contos, 

respostas como “feliz”, “me sinto alegre, 

eu gosto” ou “ a gente fica discutindo algumas 

coisas e eu me sinto livre, é porque quando você 

não quer falar alguma coisa, lá você se sente 

livre pra falar”, “me sinto bem porque elas são 

compreensivas, elas escutam a gente, a gente es-

cuta elas” foram obtidas. Quando pergun-

tados sobre o que havia ficado para eles 

como aprendizado, disseram “aprendi a gos-

tar dos livros e das histórias”, “aprendi a convi-

ver, a colaborar e a trabalhar com os outros”, “as 

histórias que contam, os trabalhos que fazemos, 

depende da história, por exemplo, a história de 

João e Maria nos faz olhar a beleza das pessoas 

por dentro”, “o que eu aprendo eu tento repas-

sar no meu dia a dia.”, “traz benefício para 

mim lá fora.”, “faz a gente se interessar mais 

pelas histórias e quase todos trabalhos a gente 

faz em grupo, aí faz a gente ficar mais junto”, 

“estou aprendendo a ser uma pessoa melhor”. 
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Quadro 1 – Oficinas de contos realizadas

Nome Autor Escola 1 Escola 2 Elaboração

A caixa de Pandora
Texto adaptado por Vânia 
D’ohme

X X C

Burrinho Amarrado –  
Ritinha Danadinha

Pedro Bandeira X X C

O mágico de Oz Frank Baun X X C

Mil pássaros pelos céus Ruth Rocha X X C

O Flautista Mágico Rubem Alves X X C

Chapeuzinho Amarelo Chico Buarque X X C

Sonho passado a limpo Léo Cunha X X C

Olavo e os sons
Ita Liberman e  
Virgínia Castilho

X X C

A menina e a pantera negra Rubem Alves X X C

João e Maria Irmãos Grimm X GD1

Pedro e Tina: uma amizade 
especial

Stephen Michael King X X ME2

Peter Pan J. M. Barrie X X C

Procurando Nemo Roteiro de Andrew Stanton X C e ME1

As coisas que a gente fala Ruth Rocha X GD2

Oficina de criação de oficina X X C

1 é 5, 3 é 10 Santuza Abras X X C

No reino das borboletas 
brancas

Marli Assunção X X C

O ouro de Midas Adriana Bernardino X C

Uma joaninha diferente Regina Célia Melo X C e ME2

O escorpião e a rã Rubem Alves X C

Em busca da paz AD1 C e ME3

O pequeno príncipe Antoine de Saint-Exupery X X ME1

Chapeuzinho Vermelho Irmãos Grimm X X GD1

Oficina de criação de contos X C

Oficina de produção de livro X C

Escola 1: Escola Municipal Arthur Versiani Velloso; Escola 2; Escola Estadual Nossa Senhora do Belo Ramo
GD1: Grupos de adolescentes da oficina de contos da Escola 1  
GD2: Grupos de adolescentes da oficina de contos da Escola 2
C: Coordenadora do projeto		  ME1: Mediadora 1, fonoaudióloga
ME2: Mediadora 2, estudante de medicina		  ME1: Mediadora 3, estudante de engenharia
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Quadro 2 – Em busca da Paz

‘Era uma vez uma menina de 13 anos que se chamava Emylli.

Emylli morava no Aglomerado Fazendinha, um lugar pobre e descuidado, sem mui-

tas condições de estudo e onde as pessoas não eram amigáveis. Lugar de muita violência.

Na sua família as coisas não eram diferentes. Após a morte de sua mãe, o pai pas-

sou a beber e a espancá-la, obrigando-a a se prostituir para levar dinheiro para comprar 

cigarro e bebida. Emylli sentia-se triste, oprimida e sem alternativas para melhorar sua 

vida. Dizia para si mesma: ”Da próxima vez que ele me bater eu saio desta casa”.

Um dia, não aguentando tanta humilhação, ela acaba cumprindo sua promessa.

Naquela noite, Emylli dormiu na rua.

Ao amanhecer, começou a bater de porta em porta perguntando se alguém sabia 

como ajudá-la a encontrar a paz: “Bom dia, estou com fome, preciso de ajuda...”.

Contava sua história, falava das suas dificuldades, queria encontrar um jeito mais 

alegre de viver e também ajuda para o pai.

A resposta era sempre a mesma: “Infelizmente, não posso ajudar”.

Mas Emylli não desistiu, pois ela é brasileira! Pensou muito e resolveu que preci-

sava estudar. Então foi a uma escola e explicou a situação. O diretor, muito comovido, 

arranjou-lhe uma vaga na escola, os professores deram força e uma delas conseguiu 

até um lugar para ela morar, com a condição de que se esforçasse e estudasse muito.

Emylli não perdeu tempo nem a oportunidade. Estudou muito, muito mesmo, 

e conseguiu formar-se em Direito. Conhecendo os direitos dos cidadãos, tornou-se 

agente cultural e foi espalhar seu conhecimento nos aglomerados.

Certo dia decidiu voltar à sua antiga casa.

No caminho, vê uma pessoa deitada na calçada. Era um homem velho, comple-

tamente bêbado, precisando de ajuda. Emylli sentiu seu coração apertar e imediata-

mente levou-o para o hospital.

“No dia seguinte, vai visitá-lo e o velho fala da vida infeliz que tem vivido e de 

todo o mal que já fez: Queria voltar no tempo...”.

Naquele momento, Emylli lhe diz que era possível refazer tudo e que já tinha 

lhe perdoado...

Ele então reconhece a filha e eles se abraçam dizendo da falta que sentiram um do 

outro. Disposto a se curar, ele começou a participar das reuniões dos Alcoólatras Anônimos.

Emylli agora se sentia leve e verdadeiramente livre para seguir em frente.

Continua ...
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No final havia o desejo explícito e 

unânime de continuar com as oficinas 

de contos no próximo ano. Desejo deles 

e da equipe. Ainda era possível crescer 

juntos, estávamos apenas começando. As 

ideias e possibilidades de trabalho com 

os contos eram muito maiores agora, 

pois o agir abria novos horizontes; assim 

como o trabalho de desenvolvimento 

da autonomia que não tem fim, porque 

implica o exercício constante de nossos 

potenciais de inteligência, de afeto, de 

conviver, de criar e recriar. O bom rela-

cionamento com as escolas aponta para 

a fertilidade dessas parcerias para o en-

frentamento da violência e construção 

da cultura de paz, principalmente quan-

do se trata da adolescência. 

A contribuição na formação acadêmi-

ca e humana dos profissionais e estudantes 

não foi menos notória. A interdisciplina-

ridade, a capacitação e o acompanhamen-

to foram pontos de extrema importância 

nesse processo. As reuniões semanais per-

 

E foi então que ela conheceu um lindo rapaz e os dois se apaixonaram no pri-

meiro momento em que se viram.

Emylli se casou, teve um casal de filhos e formou uma linda família. Enfim, con-

seguiu encontrar a tão sonhada paz!

Continuação ...
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mitiam o relato das oficinas e a discussão, 

propiciando melhor entendimento do 

comportamento dos participantes, de suas 

questões, enfim, do processo vivido em 

cada grupo, preparando os profissionais 

para trabalhar as situações adequadamen-

te. Essa dinâmica muitas vezes implicou na 

reflexão de questões próprias aos mem-

bros da equipe gerando também cresci-

mento pessoal. Assim, através da atuação 

comprometida da equipe e de suas avalia-

ções finais, pode-se afirmar que as oficinas 

de contos constituíram-se em espaços de 

conhecimento do ser humano e sua diver-

sidade, de desenvolvimento da habilidade 

de convivência, do respeito a si mesmo e 

ao outro. Capacidades essas indispensáveis 

à busca por um mundo menos violento, 

afinal, isso começa pela mudança de atitu-

de de cada um, e no cotidiano da atuação 

de cada profissional. 

Quanto à metodologia, as oficinas de 

contos confirmaram nossas hipóteses e, de 

fato, mostraram ser instrumento bastante ade-

quado para o trabalho com os adolescentes.

Somaram-se 67 encontros nas duas 

escolas e 61 encontros semanais da equi-

pe. Foram realizadas 25 oficinas de con-

tos, sendo que 08 delas são oficinas novas, 

elaboradas no desenvolvimento da pro-

posta pelos próprios adolescentes ou pela 

equipe, individualmente ou em parcerias. 

Assim conseguimos concluir a pro-

posta de trabalho com os contos neste 

período. Demos o tema “a paz” e os ado-

lescentes fizeram o resto. O que o texto 

traz de novo é o recado – crença, expec-

tativa, desejo – desses adolescentes: a vio-

lência tem saída, é possível buscar e 

encontrar a paz!

Conclusão 

O enfrentamento da violência é 

uma construção cotidiana que se faz evi-

dentemente pelo conjunto das ações de 

todas as áreas e numa rede que envol-

ve toda a sociedade. Assim, desenvolver 

ações de promoção da saúde, aprendi-

zagens interdisciplinares e metodologias 

capazes de criar espaços de expressão e 

referência para os adolescentes, formar 

profissionais habilitados a considerar 

e lidar com o sujeito de uma maneira 

mais totalizante, melhorar a qualidade 

das interações estabelecidas, criar opor-

tunidades e vivências positivas, tudo isso 

significa, sem dúvida, criar contrapontos 

à violência e construir a cultura de paz.
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Capítulo 12 – A prevenção comunitária  
da violência: uma proposta de trabalho

A violência e o crime não consti-

tuem apenas um problema de segurança 

pública, mas um importante problema 

de saúde. Para ilustrar, segundo o Sistema 

de Informação de Mortalidade (SIM) 

do Ministério da Saúde, os homicídios 

foram responsáveis por 38% das mor-

tes por causas externasa ocorridas em 

2006. Os custos dos homicídios afetam 

desproporcionalmente países com baixa 

e média renda per capita, os quais con-

centram 90% das mortes violentas ocor-

ridas no mundo1 (Organização Mundial 

de Saúde, 2002). No Brasil, o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

estimou o custo da perda de capital hu-

mano devido aos homicídios em 2001 

a Por óbitos por causa externa entendemos os óbitos 
por envenenamentos, quedas, acidentes de trânsito, 
acidentes de trabalho, outras modalidades de aciden-
tes, suicídios e homicídios.

em R$9,1 bilhões, e o custo para o total 

de mortes por causas externas em R$20 

bilhões.2 Outro estudo do IPEA estimou 

o custo total da violência em 2004 em 

R$92,2 bilhões, ou 5,09% do Produ-

to Interno Bruto.3 A violência também 

provoca outras perdas para a comuni-

dade, dentre as quais podemos destacar: 

queda dos empregos e dos investimentos 

(a violência afugenta investidores), ele-

vação dos gastos com seguros e com o 

sistema de justiça criminal, redução do 

valor das propriedades, transmissão inter-

geracional do comportamento violento, 

redução da qualidade de vida, erosão do 

capital social, redução na participação no 

processo democrático, dor e sofrimento 

das pessoas. Todos esses fatos justificam a 

grande preocupação dos governos e co-

munidades em reduzir as altas taxas de 

violência no nosso país.

Andréa Maria Silveira
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A prevenção da violência

A violência, a desordem e o medo 

do crime vêm se transformando em um 

dos maiores problemas para muitas co-

munidades brasileiras. Isto tem feito com 

que propostas de redução da violência e 

criminalidade estejam cada vez mais fre-

quentes nas agendas dos gestores públi-

cos e de organizações da sociedade civil.

Existe um consenso de que as causas 

da violência são complexas e multifato-

riais e que, no nosso meio, são decorren-

tes de fatores econômicos (desemprego, 

pobreza, desigualdades), precárias con-

dições de moradia e de acesso a serviços 

essenciais como escola, saúde, transporte 

coletivo, assistência social, lazer e seguran-

ça pública. O crescimento do número de 

famílias disfuncionais – o que resulta em 

negligência no cuidado de crianças e ado-

lescentes -, o uso abusivo de drogas lícitas 

como o álcool, e de drogas ilícitas, bem 

como a tolerância da comunidade com as 

formas violentas de resolução de conflitos 

são também apontados como fatores ge-

radores e perpetuadores da violência.

Tradicionalmente, a comunidade 

tem responsabilizado e delegado às po-

lícias e aos órgãos do sistema de justiça 

criminal a resolução desses problemas. 

Contudo, a intervenção dessas agências 

se dá, geralmente, depois que o evento 

violento já ocorreu. No nosso meio, as 

medidas tradicionais adotadas por esses 

atores ainda têm se mostrado insuficien-

tes tanto para identificar, julgar, eventu-

almente condenar e prender os crimi-

nosos, quanto para dissuadir potenciais 

autores de atos violentos. 

As comunidades têm, assim, se en-

gajado nos esforços para reduzir a vio-

lência, enfrentando suas causas e se 

transformando em parte da solução. Ex-

periências bem sucedidas ao redor do 

mundo foram construídas por meio de 

parcerias envolvendo governos, comu-

nidades e setor privado. O envolvimen-

to de um grupo mais amplo de pesso-

as e organizações no desenvolvimento 

de iniciativas de bases locais possibilita 

maior coordenação de esforços, compar-

tilhamento de recursos e conquista de 

objetivos comuns. Autoridades governa-

mentais locais podem prover de forma 

adequada a liderança e a coordenação 

das atividades locais de prevenção à vio-

lência e ao crime com participação ativa 

da comunidade.4 

O que é prevenir a violência

O conceito mais conhecido de pre-

venção é proveniente da saúde pública, 

que a define como “antecipar, preceder 

ou tornar impossível por meio de uma 

providência precoce o desenvolvimento 

de doenças e agravos à saúde”.5 Portanto, 

elemento fundamental à ideia de preven-
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ção é a possibilidade de identificar fatores 

de risco ou mecanismos causais e fatores 

de proteção sem os quais a operacionali-

zação de qualquer medida antecipatória 

constituiria um experimento às cegas.

Nos termos do modelo exposto 

existem três níveis de prevenção. O pri-

meiro, chamado de prevenção primária, 

incorpora abordagens destinadas a evitar 

a violência antes que ocorra. As medi-

das desse nível se dirigem à população 

como um todo e podem implicar in-

tervenções no meio ambiente físico e 

social, abordando os fatores que podem 

provocar a violência. A prevenção busca 

remover os fatores de risco e fortalecer 

a resistência a eles. Aqui, são implemen-

tadas estratégias educacionais, como re-

forço à consciência jurídica (fidelidade 

à norma), atacando as causas da crimi-

nalidade no campo da socialização e das 

carências estruturais. 

No segundo nível, temos a preven-

ção secundária, na qual as abordagens 

se dirigem para grupos de risco iden-

tificados como potenciais agressores ou 

vítimas, por sua faixa etária, local de 

moradia, estilo de vida, circunstâncias so-

cioeconômicas e outros fatores, ou seja, 

grupos que, por sua maior tendência/

vulnerabilidade à violência, merecem 

mais atenção. Exemplificam medidas de 

prevenção secundária os programas nos 

quais os moradores organizam grupos 

que vigiam as vizinhanças, projetos que 

visam interferir em comportamentos 

problemáticos de grupos de jovens antes 

que estes conduzam a comportamentos 

violentos e projetos e programas que 

buscam garantir suporte social a jovens 

que vivem em áreas de risco.

No terceiro nível temos as ações 

de prevenção terciária, com abordagens 

voltadas para cuidados como reabilitação 

e reintegração de vítimas e agressores, es-

forços para atenuar ou reduzir a deficiên-

cia, no longo prazo, associada à violência, 

suporte às vítimas e suas famílias, com-

pensação, reparação, etc. As ações dos três 

níveis de prevenção são frequentemente 

implementadas concomitantemente e de 

forma mais ou menos integrada.6 

Os cenários da prevenção 

Os cenários institucionais mais fre-

quentes das práticas preventivas da vio-

lência são: as comunidades, as escolas, as 

famílias, o mercado de trabalho, os es-

paços, as instituições policiais e outras 

agências de justiça criminal.7 

Os programas focados nas comu-

nidades geralmente buscam prevenir a 

violência das gangues e o uso de drogas, 

prover atividades recreativas e de ocu-

pação para os jovens, reduzir o acesso a 

armas de fogo e mobilizar a comunidade 

(criando organizações para buscar recur-
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sos externos e resolver problemas inter-

nos de crime e violência).

Os programas que têm por alvo a 

família oferecem visitas às famílias em 

situação de risco para prover apoio emo-

cional, aconselhamento, informação e 

vigilância, identificar necessidades de 

treinamento profissional e outras. Ou-

tros exemplos de programas focados nas 

famílias são aqueles que visam oferecer 

abrigos para vítimas de violência domés-

tica, garantir o cumprimento de stay-

-away (medidas que obrigam agressores 

contumazes a manterem distância de 

suas famílias), etc.

Os programas de prevenção base-

ados na escola buscam interferir posi-

tivamente na socialização de crianças e 

adolescentes. Esses programas focalizam 

a identificação de jovens em situação de 

risco. Os projetos incluem medidas de 

resistência ao uso de drogas, de reforço 

escolar e atividades culturais e recreativas 

após o horário escolar, oferta de tutores 

e mentores, treinamento de pais, media-

ção e resolução de conflitos, introdução 

do tema violência e crimes no currículo 

escolar. Embora apresentem variações, 

os projetos preveem capacitação de do-

centes para identificação de jovens em 

situação de risco, como aqueles vítimas 

de violência doméstica, abuso e explo-

ração sexual, trabalho precoce e degra-

dante, bullying, uso de drogas, jovens com 

alto absenteísmo à escola, envolvidos em 

gangues, com desempenho escolar pre-

cário e sem supervisão familiar, etc. A 

partir daí desencadeiam-se ações visan-

do ao acolhimento do aluno vitimizado 

e seu encaminhamento para as redes de 

proteção à criança e ao adolescente. Par-

te desses programas oferece oficinas de 

lazer, esporte, cultura e de profissionali-

zação, utilizando a capacidade instalada 

da escola, inclusive nos finais de semana 

e fora dos horários de atividades didáti-

cas regulares, ainda que sob a supervisão 

de outros atores que não professores e 

diretores da unidade escolar. 

A prevenção no mercado de tra-

balho toma a forma de programas de 

profissionalização para jovens, particu-

larmente aqueles em cumprimento de 

medidas socioeducativas ou em situação 

de risco, e programas de habilitação ou 

reabilitação profissional para infratores 

adultos, programas de primeiro empre-

go, programas que visam aumentar as 

oportunidades de emprego/trabalho 

principalmente nas comunidades pobres 

(incentivos para o desenvolvimento eco-

nômico de comunidades em situação de 

risco, incentivos para criação de peque-

nas e médias empresas e incentivos para 

contratação de membros de comunida-

des de risco). 

A prevenção situacional da violên-

cia busca a redução das oportunidades do 
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crime pela manipulação do ambiente físi-

co, tal como melhoria da iluminação das 

ruas, instalação de câmaras de segurança, 

instalação de sistemas de alarme, etc.8 

A intervenção comunitária ou so-

cial tenta manipular as condições sociais 

ou institucionais que podem influenciar 

a atividade violenta e criminosa, através 

do fortalecimento das comunidades e de 

projetos voltados para jovens em situa-

ção de risco, entre outros.

Os programas de aperfeiçoamento 

da gestão buscam maior efetividade das 

práticas das agências de justiça criminal e 

outras agências governamentais da esfera 

da defesa social.

Como implementar um  
programa comunitário  
de prevenção?

Segundo o Banco Mundial9 e Sil-

veira,10 a implementação de programas 

comunitários de prevenção à violência 

pode observar os seguintes passos: 

O diagnóstico dos problemas de  
violência da comunidade

O primeiro passo a ser trilhado por 

quem quer implementar um programa 

de prevenção à violência e ao crime é co-

nhecer bem o problema e a comunidade 

atingida. O diagnóstico ou auditoria dos 

problemas de violência da comunidade 

é importante pelos seguintes motivos: 

1- Os recursos sempre são escassos, e um 

levantamento bem feito permite identi-

ficar os problemas mais sérios, evitando 

desperdício de recursos, de tempo e de 

esforço das pessoas; 2- Muito frequen-

temente não existe consenso na comu-

nidade sobre seus principais problemas 

e suas causas. O diagnóstico ajuda a co-

munidade a decidir onde focalizar seus 

esforços, reduz conflitos e esclarece as 

pessoas sobre os problemas que são mais 

graves; 3- O diagnóstico permite melhor 

articulação e coordenação de indivíduos 

e instituições parceiras evitando re-traba-

lho e permitindo melhor utilização dos 

recursos disponíveis; 4- O diagnóstico 

bem feito é essencial para avaliação pos-

terior dos resultados do programa, pois 

ele permitirá apontar o ponto de parti-

da e o que foi possível alcançar com o 

programa; 5- Muitas vezes a percepção 

do que é grave é construída em torno de 

matérias da mídia e de fatos isolados que 

não representam problemas prioritários. 

O diagnóstico deve identificar e mensu-

rar os problemas mais frequentes, onde e 

quando ocorrem e a quem atingem. 

Que informações  
são importantes?

❚❚ História e perfil sociodemográ-

fico da comunidade – podem 
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fornecer pistas sobre como a 

violência se instalou no local. 

❚❚ O perfil sociodemográfico dos 

moradores – perfis de sexo, ida-

de, ocupação e, eventualmente, 

etnia tendem a produzir perfis 

distintos de hábitos e também 

de riscos quanto à vitimização. 

❚❚ O tipo de crime e de violência 

que mais ocorre na comunidade 

– fornece uma base mais sólida 

para a elaboração de programas 

de prevenção e para o diálogo 

com a comunidade. 

❚❚ As vítimas mais frequentes – a 

violência que aflige a comuni-

dade costuma apresentar um 

perfil preferencial de vítimas, 

definido pelo sexo, idade, ocu-

pação, hábitos, localização do 

domicílio, etc.

❚❚ Os locais da comunidade onde 

a violência acontece - é comum 

que alguns espaços da comuni-

dade concentrem a ocorrência 

de ações violentas. Intervenções 

urbanas podem reduzir a possi-

bilidade de atos violentos ocor-

rerem nesses locais.

❚❚ Os meses do ano, dias e horas nos 

quais é mais frequente a ocor-

rência da violência – frequente-

mente, existem padrões que po-

dem ser identificados quando se 

observa uma série ao longo do 

tempo, como a maior ocorrência 

em determinados dias da semana 

e em determinados horários. 

❚❚ O perfil dos agressores - perfil 

etário, ocupacional, modo de 

agir e motivações dos agressores 

são importantes para se pensa-

rem estratégias de prevenção.

❚❚ Forma como a violência é co-

metida - informações como o 

tipo de arma utilizada, a forma 

de se aproximar de possíveis ví-

timas, a realização do ato crimi-

noso por um indivíduo isolado 

ou por pequenos grupos, etc. 

são importantes na definição das 

estratégias de prevenção. 

❚❚ Envolvimento de drogas - fre-

quentemente a violência é co-

metida sob o efeito da droga ou 

por conta de uma disputa em 

torno da droga ou ambos. 

❚❚ Mapeamento dos serviços de 

segurança pública disponibi-

lizados para a população local 

–Companhias de Polícia Mili-

tar e Delegacias da Polícia Ci-

vil que cobrem a região, assim 

como a existência de programas 

específicos (Programa Educa-

cional de Resistência às Drogas 

e à Violência – PROERD, Pro-

gramas de Vizinhos Protegidas, 
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Guarda Escolar, Anjos da Escola 

e outros) são importantes para 

identificar interlocutores jun-

to a esses órgãos públicos, para 

conhecer o trabalho implemen-

tado na região e identificar ca-

minhos para o estabelecimento 

de parcerias.

❚❚ Mapeamento das instituições 

públicas, organizações não go-

vernamentais e lideranças infor-

mais existentes na comunidade 

– permite identificar potenciais 

parceiros do programa e lide-

ranças comunitárias.

Onde obter as informações 
necessárias?

O Quadro 1, a seguir, sintetiza as 

possíveis fontes de informação sobre a 

comunidade.

O Quadro 2 apresenta as vantagens 

e desvantagens de cada uma das técnicas 

de obtenção de informações sobre a área 

a ser atendida pelo programa.

A identificação do problema  
prioritário e o desenvolvimento  
de uma estratégia

Deve-se, nesta fase, identificar os 

problemas mais graves com base no 

diagnóstico efetuado na fase anterior, de 

forma a direcionar as ações para os pro-

blemas prioritários e passíveis de inter-

venções mais bem sucedidas.

A identificação dos problemas de 

violência a serem enfrentados pode ocor-

rer levando em consideração os seguin-

tes critérios: a modalidade de violência 

mais grave segundo a sua incidência, ris-

co, crescimento acentuado do número de 

casos, medo e preocupação da comuni-

dade, impacto na qualidade de vida da 

comunidade e facilidade em se prevenir.

Em seguida, é necessário escolher 

uma área de foco, ou seja, um proble-

ma ou grupo de problemas que serão 

enfrentados através de um ou vários 

programas e projetos de prevenção. Essa 

escolha leva em consideração questões 

de natureza prática e política da comu-

nidade, como disposição das pessoas em 

participar dos projetos e programas, pos-

sibilidades de atrair parceiros e de mobi-

lizar recursos para custeio das ações.

Nesta fase é fundamental a ampliação 

da participação e a agregação de membros 

da comunidade e de potenciais parceiros 

em torno da discussão do que fazer. Nes-

se momento, aprofundam-se o debate e 

a compreensão dos problemas locais, dis-

semina-se a importância de uma estraté-

gia voltada para a prevenção, costura-se o 

consenso, identifica-se quem pode ajudar, 

busca-se apoio para a estratégia, identifi-

cam-se os possíveis problemas para a im-

plementação e formaliza-se o processo.
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Identificar as soluções

Aqui a comunidade identificará as 

possíveis soluções para os problemas elei-

tos como prioritários. Neste passo é im-

portante consultar outras pessoas e buscar 

informações sobre experiências bem su-

cedidas de outros projetos e programas, 

assim como buscar informações sobre as 

causas de insucesso de outras iniciativas. 

No processo de escolha de alternati-

vas de prevenção é importante a identifi-

cação de grupos alvo para as intervenções, 

que podem ser: as vítimas de violência, os 

Quadro 1 – Fontes de informação sobre a comunidade

Fontes de informação sobre crimes e violência na comunidade

Fonte Tipo de informação Forma de obtenção

Agências de  
Segurança Pública

Estatísticas de crimes
Dados qualitativos
Perfil de vítimas 
Perfil de agressores
Relação com a comunidade 
Dificuldades encontradas
Recursos disponíveis

Entrevistas: 
delegado local; comandantes de compa-
nhias e batalhões de polícia; oficiais res-
ponsáveis por policiamento comunitário; 
policiais responsáveis por projetos especiais;
realização de surveys.

Comunidade

Volume de crime
Crimes mais graves
Grau de medo do crime
Preocupações da comunidade, etc.
Perfil de vítimas e agressores
Iniciativas de prevenção em curso 
na comunidade

Entrevistas ou grupos focais com repre-
sentantes de:
lojas e pequenas empresas; seguradoras; 
firmas de segurança particular e bancos; 
hospitais e outros serviços de saúde; esco-
las; entidades de apoio à vítima de crimes 
como violência doméstica; prisões; orga-
nizações de mulheres, grupos de jovens,  
organizações cívicas; sindicatos; entidades 
culturais e esportivas; entidades religio-
sas, entidades caritativas; conselhos locais 
(segurança pública, saúde, etc.); rádios e 
jornais comunitários; análise documental: 
matérias de jornais, consultas a pesquisas 
de natureza acadêmica, realização de sur-
veys; fóruns da comunidade.

Governo

Informações sociodemográficas e 
de acesso a serviços essenciais: 
estatísticas de pronto socorros, 
número de famílias que recebem 
benefícios de assistência social, 
número de crianças matriculadas 
nas escolas, estatísticas de evasão 
escolar,número de detentores de 
título de posse de moradias, per-
centual da população com acesso 
a saneamento básico, coleta de 
lixo, eletricidade, etc., cadastro de 
atividades econômicas).

Análise documental e entrevista com in-
formantes-chave de:
secretarias/departamentos municipais de 
habitação, empresas concessionárias de 
serviços públicos, empresas/fundações de 
processamento de dados estatísticos (ex: 
IBGE), bancos de dados de secretarias de 
saúde e educação, problemas urbanos, de-
senvolvimento econômico.
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Quadro 2 – Vantagens e desvantagens das diversas técnicas de obtenção de informação

Fontes de informação sobre crimes e violência na comunidade

Técnicas Descrição Força Fraqueza

Surveys

Envolvem a aplicação de 
questionários estruturados 
em amostras de pessoas da 
comunidade. Os questio-
nários podem ser “autor-
respondíveis,  aplicados por 
entrevistadores face a face 
ou por telefone. Trata-se de 
meios úteis de obter infor-
mações sobre comportamen-
tos, atitudes e opiniões de um 
grupo maior de pessoas.

Possibilitam coletar infor-
mações de um número re-
lativamente grande de pes-
soas. Envolvem a população 
local, permitem avaliar a 
reação do público a pro-
postas de políticas públicas, 
identificar crimes ocorridos 
e não notificados às policias, 
além de fornecerem dados 
para posterior avaliação de 
programas implementados.

Trata-se de técnicas 
sofisticadas e que re-
querem conhecimen-
tos e habilidades es-
pecializadas. São caros 
e refletem opiniões, 
atitudes e informações 
em um dado ponto 
no tempo. Para serem 
efetivos devem ter seus 
resultados atualizados 
em períodos regulares. 

Grupos Focais

O propósito dos grupos fo-
cais é reunir pequenos gru-
pos de pessoas (8-12) para 
discutir tópicos importantes 
para a implementação do 
programa. Trata-se de uma 
técnica adequada para situ-
ações nas quais é necessário 
entender o contexto. São 
próprios para explorar de-
terminados temas antes de 
conduzir um survey.

São baratos e podem ser re-
alizados com mais rapidez.  
Estimulam os participantes a 
exporem suas ideias, ajudam 
a considerar outros pontos 
de vista e a identificar prio-
ridades.  Podem oferecer in-
sight sobre a extensão e força 
das opiniões e resistências a 
mudanças. Podem identifi-
car potenciais participantes 
dos projetos.

Os participantes po-
dem não ser represen-
tativos da população 
da qual provêm. Pode 
ser difícil recrutar o 
número de voluntários 
necessário para o gru-
po. É vulnerável a ma-
nipulação e exige faci-
litadores experientes.

Entrevistas  
com  
informantes- 
chave

Têm objetivos semelhantes 
aos dos grupos focais, exce-
to que os entrevistados são 
escolhidos especificamente 
por suas experiências, en-
volvimento e conhecimento 
dos temas sobre os quais a 
informação é necessária.

Semelhante à do grupo focal.
Semelhante à do gru-
po focal.

Auditorias de 
Segurança

Trata-se de detalhada inspeção 
de uma área específica com 
vistas à identificação de con-
dições que possam criar opor-
tunidade ou medo do crime.

São rápidas e de baixo cus-
to. Envolvem a comunida-
de local e podem ser apoia-
das por policiais e outros 
técnicos locais.

Exigem avaliação re-
gular antes e depois 
do programa ser insta-
lado e podem refletir 
a opinião da minoria 
dos participantes. 

Fóruns da  
Comunidade

Trata-se de encontros aber-
tos aos membros da comuni-
dade com o objetivo de ob-
ter opiniões, visões e atitudes 
frente aos problemas locais e 
possíveis soluções.

São rápidos e de baixo custo.
Fornecem base para o esta-
belecimento de um projeto/
grupo de trabalho. Geram 
ideias e fomentam o senti-
mento de pertencimento..

Podem refletir uma 
composição minori-
tária dependendo da 
composição dos parti-
cipantes. São vulnerá-
veis a manipulação de 
grupos de interesse.

Fonte: Adaptado de Queenland Government, 2002.
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autores de violência, um local particular da 

comunidade, etc. Buscar programas que re-

duzam os fatores de risco para a ocorrên-

cia de violência na comunidade é um bom 

ponto de partida. Na escolha do que fazer 

deve-se ainda levar em conta: a existência 

de boas práticas, o custo estimado, a eficá-

cia estimada, o interesse de outros parcei-

ros e a existência de capacidade local para 

gerenciar a proposta. É ainda fundamental 

que se construa o consenso em torno de 

uma alternativa e que se faça uma consulta 

ampla à comunidade, ainda que isto signifi-

que consumo de tempo. Antes de se iniciar 

a implementação, é necessário certificar-

-se de que esta conta com amplo apoio da 

comunidade, que não se choca com outras 

iniciativas ou duplica iniciativas, que está 

bem concebida, que não ignora experiên-

cias e habilidades existentes na comunidade, 

que realmente tem possibilidades de causar 

impacto, que satisfaz objetivos de longo e 

curto prazo e que é sustentável. A desconsi-

deração dessas questões pode levar ao des-

perdício de recursos, à pequena adesão dos 

interessados e ao fracasso da proposta.

Como gerenciar a estratégia

A intervenção escolhida pode ser 

organizada sob a forma de um projeto 

(intervenções específicas que geralmente 

têm um cronograma específico) ou de 

programas (que são mais amplos, não 

têm prazos definidos e podem conter 

mais de um projeto). Seja qual for a op-

ção, é importante que tenha objetivos e 

metas claros, plano de trabalho bem fun-

damentado, uma gerência e uma equipe 

preparadas e motivadas para a imple-

mentação, financiamento, liderança clara 

e previsão de avaliação dos resultados.

O plano de trabalho do programa 

ou de cada um dos projetos deve descre-

ver bem as atividades a serem executadas, 

o cronograma, as responsabilidades pela 

execução e os custos para cada parte do 

projeto. O plano deve ainda prever o de-

senvolvimento em várias etapas. 

Devem-se estabelecer objetivos cla-

ros. Os objetivos devem deixar clara a 

motivação do projeto e o que se quer 

alcançar. Essa clareza é fundamental para 

posterior avaliação.

A designação de responsabilidades 

deve atentar para o nível de conhecimen-

to e capacidade técnica do indicado para 

executar as tarefas. Muitas vezes é neces-

sária capacitação e treinamento para que o 

colaborador seja capaz de executar a tarefa 

conforme o planejado. De qualquer forma, 

é necessária uma boa definição de respon-

sabilidades quanto à execução das tarefas. 

A definição de um cronograma 

também é primordial. Deve-se ter claro 

que algumas atividades deverão antece-

der outras e que algumas acontecerão 

de forma concomitante. Mais uma vez 

a definição de prazos para execução é 
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importante, pois mudanças e atrasos nos 

cronogramas têm impactos sobre os cus-

tos e adesão da comunidade à proposta.

A identificação de recursos neces-

sários constitui outro passo importante. 

Por recursos necessários ou insumos es-

tamos abarcando necessidades de pesso-

al, material, espaço físico, equipamentos. 

Devem-se identificar esses recursos, esti-

mar por quanto tempo serão necessários 

e orçá-los. O orçamento deve ainda pre-

ver eventuais custos administrativos e a 

avaliação do projeto ou programa.

Monitoramento e avaliação

Trata-se de etapa frequentemente 

negligenciada nos processos de imple-

mentação de programas e projetos de 

prevenção à violência e ao crime no 

Brasil. Esta etapa é fundamental e deve 

estar prevista e orçada desde a fase de 

concepção do programa de prevenção. 

Sem ela, não será possível saber se o pro-

grama atingiu suas metas, se os projetos 

que o compõem devem ser continuados 

ou alterados e se os recursos foram gastos 

de forma adequada. Essas informações 

são fundamentais para a sobrevivência do 

programa, manutenção do seu financia-

mento e para preservar o entusiasmo e a 

participação dos parceiros.

Destaca-se que os resultados de um 

programa só podem ser avaliados se com-

parados à situação anterior ao seu início. 

Por isso é tão importante o diagnóstico 

inicial, pois ele é o ponto de partida para 

os avaliadores. O monitoramento deve 

ser iniciado tão logo comece a imple-

mentação do programa, a fim de que: 

❚❚ O programa seja acompanhado 

desde o começo;

❚❚ As informações necessárias à 

mensuração do impacto do pro-

grama sejam coletadas;

❚❚ Sejam detectados rapidamen-

te novos problemas ligados à 

violência e se possam antecipar 

ações que ajudem a reduzir es-

ses eventos.

Na avaliação se enfatiza fortemen-

te a dimensão econômica, ressaltando a 

necessidade de se buscarem os maiores 

benefícios aos menores custos, através 

do planejamento cuidadoso não só dos 

recursos necessários para implementação 

das ações (insumos), como dos resultados 

e dos impactos esperados. Como já dis-

semos em outro momento deste texto, 

os recursos são escassos, e existem vá-

rias modelos de atuação na prevenção à 

violência e ao crime. Assim, é necessário 

identificar os que apresentam melhor re-

sultado ao menor custo.

Segundo o Banco Mundial,11 o propó-

sito da avaliação “é proporcionar às entida-

des governamentais, gestores e sociedade civil, 
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meios aperfeiçoados para aprenderem às custas 

das experiências passadas, melhorar a presta-

ção de serviços, planejar e empregar recursos e 

demonstrar resultados às partes interessadas, 

como parte do processo de responsabilização”. 

Uma avaliação pode ser demandada 

para atender a uma série de necessidades, 

dentre as quais destacamos: medir se a estra-

tégia atingiu seus objetivos; verificar o custo 

da iniciativa; medir algum possível benefício 

em termos de custo, determinar o impacto 

de um programa; retroalimentar o programa 

de informações para facilitar seu gerencia-

mento; obter orientações para modificações 

dos insumos e processo; esclarecer a lógica 

de operação do programa; auxiliar no de-

senvolvimento do programa pela identifica-

ção de necessidades dos clientes e dos re-

cursos que podem ser utilizados nos novos 

programas; identificar se houve mudanças 

nas percepções da população; adaptar a es-

tratégia de acordo com informações sobre 

o que funciona; identificar e compreender 

os problemas que dificultam a implemen-

tação do programa; identificar e entender 

resultados negativos que o programa possa 

ter apresentado; identificar os elementos de 

êxito do programa; aperfeiçoar o programa.

Existem vários modelos de avalia-

ção, e entre eles podemos citar:

❚❚ Avaliação de processo - analisa 

a eficiência operacional e bus-

ca verificar em que medida os 

elementos de um projeto ou 

programa contribuem ou são 

incompatíveis com os fins per-

seguidos. Idealmente, deve ser 

realizada durante a implemen-

tação, podendo afetar a organi-

zação e as operações. Objetiva 

identificar dificuldades de pro-

gramação, controle, administra-

ção, capacitação, etc. A avaliação 

de processo visa prioritaria-

mente a correções e adaptações.

❚❚ Avaliação participativa - tem 

sido indicada para projetos pe-

quenos e busca reduzir a dis-

tância entre avaliador e bene-

ficiários dos programas e fixar 

as mudanças sugeridas, criando 

um ambiente favorável a uma 

resposta endógena do grupo. 

Seu pressuposto é a participação 

da comunidade nas fases de pla-

nejamento, programação, exe-

cução e operação e, obviamente, 

na avaliação do projeto. 

❚❚ Avaliação de impacto - busca 

mensurar em quanto o projeto 

ou programa alcançou seus ob-

jetivos, seus efeitos antecipados, 

seus efeitos secundários (não 

previstos e previstos). A avaliação 

de impacto busca verificar se o 

programa ou projeto funcionou 

ou não. Trata-se obviamente do 

tipo de avaliação que mais inte-
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ressa aos gestores públicos e às 

comunidades, pois diz respeito a 

questões fundamentais como sua 

eficácia e eficiência, a sua conti-

nuidade e o montante de recur-

sos a ser aplicado no programa.

A avaliação de impacto pode ser 

realizada segundo vários modelos. A 

maior parte dos especialistas na área 

tende a concordar que essa avaliação 

exige a aplicação de modelos experi-

mentais ou quase experimentais, levan-

do-se em consideração dois momentos: 

um antes e outro depois do programa 

ou projeto. Além disso, deve-se buscar 

o controle dos efeitos não atribuíveis 

ao programa.

Quem deve conduzir o  
monitoramento e avaliação?

O monitoramento é uma função da 

gerência e significa o acompanhamento 

e verificação contínuos da implementa-

ção do programa e seus projetos. Embora 

o monitoramento seja comumente exe-

cutado pelo coordenador do programa, 

essa atividade consome muito tempo e 

pode ser delegada a especialistas contra-

tados para tal. 

Na avaliação interna são os ges-

tores do programa que o avaliam. Esse 

tipo de avaliação apresenta como vanta-

gem a maior adesão dos envolvidos na 

intervenção, que veem a avaliação como 

um momento de reflexão sobre a prática 

que têm implementado, o que garantiria 

maior cooperação com os avaliadores. 

Além disso, os avaliadores internos co-

nhecem melhor o programa, seus pres-

supostos, etc. Contudo, a condição de 

“juiz e interessado” pode comprometer 

a objetividade e imparcialidade, além de 

não constituir garantia contra atritos e 

disputas de interesses. 

O avaliador ideal é aquele compro-

metido com certos modelos de solução 

de problemas, que acredita na definição 

de metas e em diferentes mecanismos 

de realização, que aposta na criação de 

modelos de relação entre insumos e pro-

dutos e na melhor combinação possível. 

Seu compromisso é com a solução do 

problema, e não com a sobrevivência da 

organização. Nesse tom, parece temerá-

rio considerar avaliadores internos como 

talhados à objetividade e imparcialidade. 

Mas, caso a opção seja por lançar mão 

de avaliadores internos, o ideal é que es-

tes, ainda que pertencentes à organiza-

ção que gere o programa, não estejam 

comprometidos com a sua formulação 

ou execução. 

A avaliação requer a verificação e 

medidas objetivas do que foi alcançado. 

Sua realização exige treinamento e ex-

periência, e a maior parte dos técnicos da 
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área considera que o ideal é que seja rea-

lizada por alguém não envolvido na ela-

boração ou implementação do programa.

❚❚ É ainda importante que sejam 

elaborados indicadores para 

avaliar o impacto do programa, 

ou seja, escolher os elementos 

que serão utilizados para medi-

-lo. No caso de um programa 

voltado para a prevenção à vio-

lência, obviamente a redução na 

ocorrência de eventos violentos 

é muito importante. Sabe-se 

também que, muitas vezes, um 

programa ou projeto voltado 

para a prevenção de um tipo 

de violência reduz a ocorrência 

de outros tipos, apresentando o 

que chamamos de efeitos difu-

sos. Assim, e a título de exemplo, 

podem constituir indicadores 

de um programa de prevenção 

de homicídios: taxas de homi-

cídios; taxas de tentativas de ho-

micídios; taxas de outros crimes 

violentos; nível de medo do cri-

me ou sentimentos de seguran-

ça entre os moradores; taxas de 

vitimização; nível de compre-

ensão da segurança comunitária 

entre a população; participação 

da juventude local nas ativida-

des do programa; número de 

moradores envolvidos em ati-

vidades de desenvolvimento 

comunitário; número de mora-

dores usando os espaços públi-

cos e ruas; taxas de vandalismo 

e pichação.

O importante é que as pessoas se 

convençam de que a violência é passí-

vel de prevenção e que esta não é uma 

atribuição exclusiva do Estado. As comu-

nidades podem e devem participar, com 

iniciativas próprias, do esforço para cons-

trução de um mundo de paz.
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Capítulo 13 – A política pública  
de prevenção ao uso do álcool e  

outras drogas no município de Recife

Este estudo aborda a Política de 

Atenção aos usuários de substâncias psi-

cotrópicas desenvolvida no âmbito do 

Sistema Único de Saúde, no Município 

do Recife. 

Segundo a Organização Mundial de 

Saúde1, cerca de 10% das populações dos 

centros urbanos de todo o mundo con-

somem abusivamente substâncias psicoa-

tivas, independentemente da idade, sexo, 

nível de instrução e poder aquisitivo. O 

conceito de psicotrópicos ou substâncias 

psicoativas abrange quaisquer substâncias 

químicas, naturais ou sintetizadas, capa-

zes de produzir efeitos sobre o funciona-

mento do corpo, resultando em mudan-

ças fisiológicas ou de comportamento2.

É, portanto, importante apresentar 

algumas considerações sobre a aborda-

gem do uso de drogas no Brasil e só en-

tão descrever a rede de atenção aos usu-

ários de álcool, fumo e outras drogas do 

Município do Recife. 

Panorama das políticas 
públicas de prevenção ao 
uso do álcool e outras 
drogas no Brasil

O ser humano, ao longo de sua his-

tória, recorreu constantemente ao con-

sumo de substâncias psicotrópicas como 

álcool, tabaco e outras drogas, seja em 

rituais religiosos, seja no alívio do sofri-

mento ou na busca de prazer. O século 

XX, segundo Carneiro3, representou o 

período histórico de maior consumo e 

de maior comércio de tais substâncias, 

apesar de ter sido, concomitantemente, 

o período em que houve maiores proi-

bições, restrições e perseguições a ambas 

as atividades.

Pollyanna Fausta Pimentel de Medeiros
Elza Machado de Melo
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O I Levantamento Domiciliar sobre 

o Uso de Drogas Psicotrópicas, realizado 

em cidades brasileiras com mais de 200 

mil habitantes, com pessoas na faixa etá-

ria de 12 a 65 anos, revelou a magnitude 

do problema. Em 22 cidades da Região 

Nordeste, verificou-se uma prevalência 

de 68,4% (78,4% no sexo masculino e 

59,6% no sexo feminino), quando se 

considerou o uso de bebidas alcoólicas 

pelo menos uma vez na vida, e de 16,9% 

(26,1% no sexo masculino e 8,8% no 

sexo feminino), quando se considerou 

a dependência. Em ambas as situações, a 

faixa etária de 25 a 34 anos apresenta o 

maior risco. Em relação ao uso do tabaco, 

também na Região Nordeste, observou-

-se que a prevalência em relação ao uso 

(na vida) foi de 37,4% (43,3% no sexo 

masculino e 32,2% no sexo feminino) e, 

em relação à dependência, foi de 8,3% 

(9% no sexo masculino e 7,7% no sexo 

feminino). Em ambos os casos, a faixa 

etária que apresentou maior prevalência 

foi a de 35 e mais anos. A prevalência do 

uso (na vida) de maconha foi de 5,5%; de 

solventes foi de 9,7%; de benzodiazepí-

nicos foi de 5,3%4.

As políticas públicas no Brasil di-

recionadas ao combate ao consumo de 

álcool, fumo e outras drogas surgem 

em diferentes momentos e com formas 

distintas na abordagem para o cuidado 

com o usuário. O Brasil importou dos 

Estados Unidos a legislação utilizada na-

quele país, incorporando um discurso 

político-jurídico de combate às drogas 

sem travar uma discussão profunda sobre 

a questão das distinções entre o usuário 

e o tráfico organizado5.

A questão legal do combate ao uso 

de drogas, no Brasil, teve início no sécu-

lo XX, com a edição do Decreto-Lei nº 

891, de 1938, posteriormente incorpora-

do ao artigo 281 do Código Penal. En-

tretanto, o governo brasileiro só passou a 

atuar mais fortemente na questão a partir 

da década de 1970, quando foi sancio-

nada a Lei n° 6.368, de 1976, conhecida 

como Lei Antitóxicos, fortemente in-

fluenciada pela conjuntura política então 

marcada pelo regime militar. 

Em 2001, concretizou-se a Política 

Nacional Antidroga - PNAD, que esteve 

em pauta desde os anos de 1980. Em-

bora não tenha ultrapassado o binômio 

repressão/abstinência, trouxe inovações, 

pois, pela primeira vez na história do 

Brasil, houve a divulgação de um Plano 

Nacional Antidrogas. Esse plano tem o 

mérito de ter sido a primeira expressão 

pública de uma política governamental 

que, apesar do seu conteúdo limitado, 

trazia a possibilidade de ampliação do 

debate sobre a questão no País.6 

Até então, na área da saúde públi-

ca, não existia uma política para atender 

aos usuários de substâncias psicotrópicas, 
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e a atenção a eles era oferecida, até re-

centemente, por instituições de caráter 

filantrópico e/ou religioso, incapazes de 

oferecer a cobertura exigida diante da 

magnitude epidemiológica do problema. 

Em 2003, foi instituída pelo Ministério 

da Saúde a Política de Atenção Integral 

aos Usuários de Álcool e Outras Dro-

gas,7 com diretrizes consoantes com os 

princípios da política de saúde mental 

vigente. Esta política está consubstan-

ciada na Lei Federal n°10.216, de 2001,8 

marco legal da Reforma Psiquiátrica no 

Brasil, cujo texto dispõe sobre a prote-

ção e os direitos das pessoas portadoras 

de transtornos mentais e redireciona o 

modelo assistencial em saúde mental. 

A política do Ministério da Saúde7 

traz em seu corpo inovações relativas ao 

tratamento disponibilizado aos usuários 

de substâncias psicotrópicas, advogando 

que suas práticas não devam ser funda-

mentadas, apenas, no saber médico e/ou 

do psiquiatra ou ainda em modelos de 

exclusão/separação do convívio social. 

Entre outros dispositivos, o documento 

da política traz diretrizes sobre a implan-

tação de estruturas de atendimento em 

saúde mental de natureza extra-hospita-

lar, em substituição ao modelo anterior, 

predominantemente hospitalocêntrico.

Essa política adota como ponto 

fulcral a estratégia de redução de danos, 

que, segundo Veloso, “pressupõe respeitar 

as diferenças, garantir o direito de cida-

dania, caracterizando ser uma alternativa 

para aquelas pessoas que não se encon-

tram em condições de cessar de imediato 

o uso de drogas, devido a fatores ineren-

tes a singularidade de cada ser humano”.5 

A Política de combate ao  
álcool, fumo e outras drogas 
no Município de Recife 

A mudança de rumo das políticas 

públicas no Brasil em relação à comple-

xa problemática do uso abusivo de dro-

gas apresenta avanços, que se expressam 

na criação de serviços de saúde com esse 

enfoque, como resultado de um processo 

de lutas sociais e políticas. Assm, a Secre-

taria de Saúde do Município de Recife, 

no segundo semestre de 2003, implantou 

a Política de Atenção ao Usuário de Ál-

cool, Fumo e Outras Drogas, denomi-

nada de Programa + Vida – Redução de 

Danos no Consumo de Álcool, Fumo e 

Outras Drogas. Essa política direcionou o 

modelo assistencial proposto pelo muni-

cípio9, adotando, dentre as várias aborda-

gens relativas ao tratamento dos usuários 

de substâncias psicoativas, a estratégia da 

Redução de Danos - RD, também pre-

conizada pelo Ministério da Saúde.

A abordagem de Redução de Danos 

é um movimento internacional que sur-

giu em resposta à crescente crise da AIDS 
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na década de 1980, quando muitos países 

reconheceram a necessidade de desenvol-

ver estratégias mais práticas e adaptativas 

para reduzir o risco de transmissão do 

HIV entre usuários de drogas injetáveis. 

Trata-se de um modelo alternativo e ino-

vador na abordagem de dependentes quí-

micos, consistindo em um conjunto de 

medidas de saúde pública voltadas a mi-

nimizar as consequências adversas do uso 

de drogas.10 O princípio dessa abordagem 

é o respeito e a liberdade de escolha dos 

usuários que, por vezes, não conseguem 

ou não querem parar de consumir subs-

tâncias psicoativas, sendo então o intuito 

da abordagem reduzir ou minimizar ris-

cos decorrentes do consumo.

Segundo Marllat,10 são cinco os 

princípios básicos desse modelo: 

1	 Desvio da atenção do uso de 

drogas em si para suas consequ-

ências e efeitos prejudiciais ou 

favoráveis ao usuário e à socie-

dade como um todo; 

2	 Reconhecimento da abstinên-

cia como um resultado ideal, 

mas aceitação de alternativas 

que reduzam os danos decor-

rentes do consumo indevido de 

substâncias psicoativas; 

3	 Defesa do usuário dependente; 

4	 Acesso a serviços de baixa exi-

gência como uma alternativa 

para as abordagens tradicionais 

de alta exigência, ou seja, não 

se preconiza a abstinência, para 

que os indivíduos tenham mais 

facilidade em se envolver e co-

meçar o tratamento; 

5	 Pragmatismo empático – busca 

o que pode ser feito para redu-

zir os danos e o sofrimento tan-

to para o indivíduo quanto para 

a sociedade.

Em suma, a política de redução de 

danos reconhece a dificuldade de tentar 

eliminar o uso de drogas por completo 

e se concentra na identificação da me-

lhor forma de minimizar os danos de-

correntes do uso, supondo que certas 

substâncias psicoativas são relativamente 

seguras; as decisões de usar drogas não 

são imorais; os usuários não são pessoas 

de má índole, mas, sim, indivíduos com 

hábitos mal adaptados, que podem pre-

cisar de tratamento.

De acordo com Veloso,5 a política 

de redução de danos compreende o con-

sumo de drogas como parte da realidade 

cotidiana, com a visão de que a substân-

cia psicotrópica é um produto inerente 

ao homem, transfigurada em nossa so-

ciedade capitalista em mais uma mer-

cadoria a ser consumida. Para essa abor-

dagem, os danos decorrentes do uso de 

drogas não são determinados apenas pelo 

produto em si, mas resultam da interação 
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entre o sujeito, o produto e o contexto 

sociocultural. Esses princípios são os que 

orientam a Rede de Serviços do Progra-

ma + Vida no Município de Recife. 

O modelo de atenção aos usuá-

rios do Município de Recife, compa-

tível com a construção de uma cidade 

saudável,11 divide-se em três eixos de 

abordagem: 1° - promoção e prevenção 

específica; 2° - sistema de informação 

epidemiológico; 3° - assistência à saúde: 

tratamento e reabilitação. 

Em relação ao eixo da promoção 

e prevenção, as atividades desenvolvidas 

têm na proposta de Educação Popular e 

Saúde da Prefeitura Municipal do Recife 

um dos pontos relevantes, buscando re-

duzir os fatores de risco que contribuem 

para a vulnerabilidade dos indivíduos ao 

uso daquelas substâncias. A Educação 

Popular e Saúde é:

um processo contínuo e participati-

vo, que se realiza a partir do diálogo, da 

troca de conhecimentos, de experiências e 

sentimentos e da construção de novos sa-

beres e fazeres, visando ao entendimento 

sobre a realidade e os condicionantes do 

processo saúde/doença/saúde.12 

Dentre essas formas de intervenção 

é importante destacar: 

❚❚ as ações educativas relacionadas 

ao trânsito - aqui o enfoque é a 

orientação sobre direção segu-

ra e utilização de drogas, com o 

estímulo à adoção de compor-

tamentos seguros como a uti-

lização do transporte coletivo 

(ônibus, metrô) ou ainda ser-

viços de táxi, bem como a es-

colha do “amigo da vez”, isto é, 

o amigo que não vai beber ou 

usar droga para poder dirigir e 

levar a turma em casa;

❚❚ a intervenção em festas popu-

lares do calendário municipal/

nacional, como São João e car-

naval, onde é comum o consu-

mo de álcool e outras drogas, 

com vistas a evitar que os jovens 

adotem comportamentos sexu-

ais de risco ou se envolvam em 

diversos tipos de violência e aci-

dentes de trânsito.

O segundo eixo de abordagem 

refere-se ao sistema de informação epi-

demiológico, ainda não implantado no 

município. Existem informações rela-

tivas às morbi-mortalidades provocadas 

pelo uso de drogas no Estado, mas elas 

não permitem evidenciar, por exemplo, 

o número de dependentes no município. 

De acordo com o SINAN de Recife, 

em 2009, 17,7% dos usuários notifica-

dos com tuberculose na rede de servi-

ços eram usuários de álcool. Na Ficha de 

Avaliação Física do ano de 2008 dos 19 
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pólos do Programa Academia da Cidade, 

34,5% dos 4.688 usuários faziam uso de 

bebidas alcoólicas nos fins de semana. 

Este capítulo tem seu foco nos ser-

viços que cuidam da assistência à saúde, 

do tratamento e da reabilitação, presta-

dos aos usuários abusivos e/ou depen-

dentes de álcool, fumo e outras drogas 

e a seus familiares. Em Recife, tais ser-

viços integram os programas da atenção 

básica de saúde e são prestados também 

por unidades especializadas, a saber, a 

Unidade de Desintoxicação, os Centros 

de Atenção Psicossocial – CAPSad e as 

Casas do Meio do Caminho (Albergues 

Terapêuticos). 

A Unidade de Desintoxicação (UD) 

Arnaldo D´lasi, localizada no complexo 

do Hospital Geral Oscar Coutinho, inau-

gurada em julho de 2004, está voltada 

para o atendimento a usuários de álco-

ol, fumo e outras drogas que não se en-

contram em condições clínicas de serem 

atendidos em unidades extra-hospitalares 

(CAPSad e Casa do Meio do Caminho), 

devido ao grau de intoxicação e compro-

metimento pelo uso de substâncias. Ela 

funciona de acordo com a Portaria GM 

nº 1612, de 9 de setembro de 2006,13 do 

Ministério da Saúde, que aprova as Nor-

mas de Funcionamento e Credencia-

mento/ Habilitação dos Serviços Hos-

pitalares de Referência para a Atenção 

Integral aos Usuários de Álcool e outras 

Drogas. Essa portaria dispõe sobre a ofer-

ta de suporte hospitalar estratégico para 

a rede de atenção psicossocial, no que 

tange a situações de urgência decorren-

tes do uso de álcool e de outras drogas e 

que demandem internações de curta du-

ração.13 A UD possui 24 leitos, sendo 20 

para homens e 4 para mulheres, e aten-

de exclusivamente os usuários atendidos 

na rede do Programa Mais Vida e a ela 

encaminhados. A equipe é composta por 

médicos, psicólogos e assistentes sociais, 

oferecendo atendimento médico e psi-

cossocial ao paciente, e, ao mesmo tempo, 

buscando sensibilizá-lo para a continua-

ção do tratamento no CAPSad.

Os CAPSad são dispositivos assis-

tenciais previstos pela Portaria GM nº 

336, de 19 de fevereiro de 2002,14, tam-

bém do Ministério da Saúde, que reali-

zam atividades diárias com vistas a um 

atendimento terapêutico individualiza-

do, nas seguintes modalidades: 

❚❚ Intensivo: com duração de até 

25 dias no mês, consiste em um 

conjunto de atendimentos ofe-

recidos aos usuários que, devi-

do aos seus níveis de compro-

metimento, demandam atenção 

diária por parte de uma equipe 

multiprofissional e especializada;

❚❚ Semi-intensivo: para usuários 

com menor comprometimen-

to com as drogas, mas que ain-
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da não podem receber apenas 

atendimento semanal, quinzenal 

ou mensal. O usuário pode ficar 

nesse atendimento por, no má-

ximo, 12 dias no mês;

❚❚ Não-intensivo: refere-se àquele 

conjunto de atendimentos pres-

tados mensalmente ou quinze-

nalmente aos usuários que, por 

seu projeto terapêutico, neces-

sitam de um acompanhamento 

mais espaçado, ou mesmo men-

sal, de até três dias no mês. 

De acordo com o Ministério da 

Saúde,7 os CAPSad configuram-se como 

redes flexíveis de cuidados, aptas a res-

ponder por um determinado contingen-

te populacional, e que se remodelam de 

forma dinâmica, mediante necessidade 

de inclusão/exclusão de novos serviços e 

formas de cuidado, pari passu com a de-

manda institucional. 

O objetivo dos CAPSad é oferecer 

atendimento em regime de atenção di-

ária à população de sua área de abran-

gência, realizando o acompanhamento 

clínico e a reinserção social dos usuá-

rios de álcool, fumo e outras drogas, por 

meio de ações intersetoriais que envol-

vam educação, trabalho, esporte, cultura 

e lazer, montando estratégias conjuntas 

de enfrentamento dos problemas, bus-

cando o exercício dos direitos civis e 

o fortalecimento dos laços familiares e 

comunitários.14 Caracteriza-se por um 

papel articulador na rede de atenção aos 

usuários de álcool, fumo e outras dro-

gas, responsabilizando-se pela regulação 

do fluxo de atenção segundo as necessi-

dades: desintoxicação em hospital geral, 

atendimento ambulatorial, acompanha-

mento domiciliar/comunitário e/ou al-

bergamento terapêutico temporário.

Os CAPSad da Rede do Programa 

+ Vida, para cumprir os objetivos propos-

tos, funcionam de segunda a sexta-feira, 

das 8:00 às 21:00, contando com uma 

equipe mínima composta por gerente, 

coordenador clínico, chefe de serviços 

administrativos, médico clínico, psiquia-

tra, enfermeiro, quatro profissionais de 

nível superior - psicólogo, assistente so-

cial, terapeuta ocupacional, pedagogo ou 

outro profissional necessário ao projeto 

terapêutico - e seis profissionais de nível 

médio - técnico e/ou auxiliar de enfer-

magem, técnico administrativo, técnico 

educacional, artesão, redutor de danos. 

As atividades desenvolvidas vão desde o 

atendimento individual (medicamento-

so, psicoterápico, de orientação), grupal 

(grupos operativos, assembleias, oficinas 

terapêuticas, atividades esportivas), visitas 

domiciliares, até atividades comunitárias e 

atendimento à família. Além disso, tam-

bém devem oferecer condições para o 

repouso, bem como para desintoxicação 
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ambulatorial de pacientes que necessitem 

deste tipo de cuidado, mas que não ne-

cessitem atenção clínica hospitalar. É im-

portante destacar que as atividades podem 

ser desenvolvidas fora do serviço, como 

parte de uma estratégia terapêutica de 

reabilitação psicossocial que, iniciada ou 

articulada pelo CAPSad, realizar-se-á na 

comunidade, no trabalho e na vida social. 

Assim, os projetos terapêuticos de-

vem incluir trabalhos de reinserção social, 

respeitando as possibilidades individuais e 

os princípios de cidadania, de forma a mi-

nimizar o estigma e promover o protago-

nismo de cada usuário frente à sua vida. O 

CAPSad oferece uma clínica de cuidados 

que, conforme Goldberg15, “conjuga num 

mesmo espaço o tratamento e a reabilitação e 

busca uma atuação mais globalizada frente às 

questões da saúde mental”. 

A rede do Programa + Vida conta 

com seis CAPSad (sendo dois deles ser-

viços estaduais municipalizados), um em 

cada distrito sanitário, respeitando uma 

área de abrangência definida, atenden-

do em média a 1.200 pessoas/mês, entre 

adolescentes, jovens e adultos de ambos 

os sexos. Pode-se dizer que há um servi-

ço para cada distrito sanitário da cidade.

Além disso, há outro equipamento 

não previsto legalmente que atende usu-

ários de drogas referenciados pelo CAPS 

ad, chamado de Casa do Meio do Ca-

minho. Também denominado “Albergue 

Terapêutico”, é um dispositivo psicosso-

cial, voltado às pessoas que se encontram 

em situação de vulnerabilidade aos riscos 

do uso prejudicial de álcool, fumo e ou-

tras drogas (riscos à saúde, à relação fami-

liar, de morte iminente) e que precisam 

de um tratamento integral, protegido, 

sob regime de internação, por um perío-

do aproximado de 45 dias, que varia em 

função da avaliação técnica e do projeto 

terapêutico individual. Seu objetivo prin-

cipal é conscientizar os usuários sobre a 

dependência, sobre as possibilidades de 

redução de danos e riscos decorrentes do 

consumo prejudicial, visando à melhoria 

da qualidade de vida e ao protagonismo.

O funcionamento da Casa do Meio 

do Caminho segue o modelo de Comu-

nidade Terapêutica, ou seja, um modelo 

não médico, que visa à experimentação, 

por parte do usuário, de situações viven-

ciadas no seu cotidiano, porém, desta vez, 

sem o uso de substâncias psicoativas e 

com o suporte de grupos terapêuticos e 

de atendimentos individuais. Desse modo, 

a rotina aproxima-se muito daquela do 

dia a dia das pessoas (acordar/dormir, ali-

mentar-se, cuidar da higiene pessoal e do 

ambiente, conversar, entre tantas outras).

Para ser encaminhado à Casa do 

Meio do Caminho, o usuário deve ter 

iniciado seu tratamento no CAPSad de 

referência, para o qual deve retornar após 

o período de albergamento terapêutico. A 
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equipe da unidade, além de contar com o 

suporte médico do CAPSad de referência, 

é composta por um profissional de nível 

superior (assistente social ou psicólogo), 

um coordenador e sete acompanhan-

tes terapêuticos, que devem estar junto 

e acompanhar o usuário nas atividades 

(internas e externas à unidade) propostas, 

servindo como suporte terapêutico nos 

momentos de maior tensão e angústia. 

Realizam grupos, oficinas terapêuticas, 

atendimentos individuais, além de con-

trolar e administrar medicações prescritas 

pelos médicos. Sua carga horária em regi-

me de plantão diurno e noturno permite 

que tenham conhecimento da dinâmica 

da vida do usuário, de forma a ajudá-lo a 

buscar estratégias para melhorar sua vida. 

É um técnico não médico, de nível su-

perior, nível médio ou ex-dependente, 

que age na instituição como catalisador 

de todas as ações. É, ao mesmo tempo, re-

presentante da norma terapêutica e orga-

nizador administrativo, responsável, junto 

com o usuário, pelo desempenho adequa-

do das atividades realizadas na unidade. 

No município existem três Alber-

gues Terapêuticos para o público mas-

culino e um para o público feminino, 

ambos a partir dos 16 anos. Cada serviço 

tem a capacidade de atender entre 16 a 

20 usuários. Esses serviços têm em co-

mum a proposta de oposição ao modelo 

clássico e de sua transformação, ou seja, 

apresentam propostas alternativas ao mo-

delo centrado na internação e no hospi-

tal. As inovações orientadas para mudan-

ça na modalidade de gestão apresentada 

têm sido percebidas como estratégias de 

“tornar viáveis ações assistenciais que ofere-

cessem resposta às necessidades da população, 

construindo uma rede de cuidados de base ter-

ritorial, hierarquizada, impulsionadora de um 

processo de resgate da cidadania”.16 

De acordo com o relatório anual 

dos CAPSad, 5.563 usuários fizeram tra-

tamento no ano de 2009, sendo 15% do 

sexo feminino e 85% do sexo masculino. 

Nos três Albergues Terapêuticos foram 

atendidos 395 usuários do sexo masculi-

no e 295 do sexo feminino. A equipe de 

profissionais da rede não constitui uma 

totalidade orgânica relativa à abordagem 

proposta pelo Ministério da Saúde, tendo 

em vista que os profissionais dos CAPSad 

são formados em várias áreas de conheci-

mento, com perspectivas teóricas e técni-

cas diversas. Isso acontece porque não há 

uma clara definição do próprio Ministé-

rio da Saúde com relação aos profissionais 

e à abordagem a ser adotada, assim como 

não há uma diferenciação dos conheci-

mentos e das competências no trabalho 

coletivo na saúde mental, o que se expres-

sa, por exemplo, por serem os profissionais 

subsumidos ao papel pré-estabelecido de 

“técnicos de referência”. 
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Esse modelo está voltado para a 

atenção da demanda espontânea, não al-

cançando os indivíduos ou grupos popu-

lacionais que não percebam a existência 

de problemas de saúde. Os recursos as-

sistenciais ofertados à população são or-

ganizados para atender à pressão de uma 

demanda desordenada, sem considerar as 

necessidades de uma população definida.17

Um outro desafio, segundo Delga-

do18, ocorre após a implantação dos ser-

viços, pois se faz necessário criar um dis-

positivo de avaliação técnica permanente, 

indispensável para a qualificação e manu-

tenção de equipamentos tão radicalmente 

novos no cenário assistencial do município.

Conclusões

A atuação, quer seja no tratamento 

do uso abusivo quer seja na prevenção 

às drogas, deverá passar, necessariamen-

te, pela compreensão da sociedade que 

convive com o problema, bem como da 

função que a droga aí desempenha e, so-

bretudo, por uma análise e abordagem 

multidimensionais apropriadas à com-

plexidade do fenômeno.

Reorganizar o modelo assisten-

cial vigente no País não é tarefa fácil. 

Ainda mais quando se trata de mudar 

o comportamento dos usuários peran-

te os recursos de saúde, bem como do 

próprio segmento produtor de serviços 

nessa área. Para substituir as práticas tra-

dicionais de assistência, o compromisso 

e a responsabilidade devem ser de to-

dos, desde os governos federal, estadual 

e municipal, seus respectivos gestores, as 

equipes multiprofissionais, até a socie-

dade civil, por meio de comunidades 

organizadas em prol de cada família, de 

cada cidadão.

A rede de atenção aos usuários de 

drogas do Município de Recife, nesse 

sentido, favorece, inicialmente, o esta-

belecimento de novas relações, em que 

cada parte atuante é sujeito do proces-

so. A tendência é que, com o tempo, os 

profissionais da rede qualifiquem-se para 

entender o paciente como ser político-

-social, psico-biológico, cultural e con-

textualizado no ambiente em que vive. 

Qualquer trabalho desenvolvido 

no campo da dependência envolvendo 

prevenção, educação e tratamento, numa 

perspectiva crítica e de melhoria da qua-

lidade de vida, requer afastamento dos 

preconceitos e dos estigmas que contri-

buem para aumentar a exclusão social e 

podem levar à tomada de medidas equi-

vocadas que não favorecem o enfrenta-

mento do problema. Nessa perspectiva, 

requer práticas que, além da capacidade 

técnica, incorporem uma dimensão hu-

mana, um compromisso ético-político 

com a valorização da vida e a construção 

de uma sociedade igualitária. 
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Capítulo 14 – Diagnóstico e prevenção do  
bullying no Instituto de Educação de  

Minas Gerais: um relato de experiência

Este texto relata a experiência em 

curso no Instituto de Educação de Minas 

Gerais – IEMG. É a partir do prático e 

não do teórico que essa experiência vem 

sendo construída por um grupo de pes-

soas que, preocupadas com o problema 

do bullying, decidiram realizar ações que 

têm por objetivo o compromisso ético e 

a necessidade de ter outra postura, outras 

propostas, outro diálogo e outra escuta 

frente aos comportamentos agressivos e 

violentos na escola.

A violência é um fenômeno mun-

dial, tendo presença constante nos meios 

de comunicação de massa. Trata-se de 

um problema social estampado nas ruas 

da cidade. Na escola está presente, de di-

versas formas, entre todos os envolvidos 

no processo educativo. Tem assumido 

proporções que indicam a necessidade 

de estudar, discutir o assunto, elaborar 

projetos e pesquisas buscando a preven-

ção e o exercício da cidadania e da soli-

dariedade. Levar esse tema para a sala de 

aula desde os anos iniciais é uma forma 

de trabalhar uma questão controversa 

presente em nossas vidas, oportunizando 

momentos de reflexão que auxiliarão na 

transformação social.

Sabemos que os problemas de vio-

lência e agressividade no ambiente esco-

lar são sinais de uma sociedade marcada 

por desigualdades sociais, entre outros fe-

nômenos. Sentimos também que não são 

os únicos desafios que angustiam os pro-

fessores e demais responsáveis pela educa-

ção na escola. A gravidade da questão nos 

fez buscar soluções para os problemas de 

violência na escola, os quais desorgani-

zam o processo de ensino aprendizagem, 

comprometem as relações entre as pesso-

as, levam ao estabelecimento de relações 

Maria Inêz Pereira
Fátima Gomes Pereira
Maria Nazaré Pereira

Romana Elismar Soares

Violencia.indb   233 8/31/10   2:35 PM



234

estressantes e ao adoecimento da comu-

nidade escolar. Assim passamos a nos de-

bruçar sobre o problema do bullying.

O que é bullying?

Bullying é uma palavra de origem 

inglesa adotada em muitos países para 

definir “o desejo consciente e deliberado 

de maltratar uma outra pessoa e colocá-

-la sob tensão”.1

“O bullying “compreende todas as ati-

tudes agressivas, intencionais e repetitivas que 

ocorrem sem motivação evidente adotadas por 

um ou mais estudantes contra outros, causan-

do dor e angústia, e executadas dentro de uma 

relação desigual de poder, tornando possível a 

intimidação da vítima”.2 

O termo se refere aos comporta-

mentos agressivos e antissociais, sendo 

utilizado pela literatura psicológica an-

glo-saxônica nos estudos sobre o proble-

ma da violência escolar.3 

Pode-se afirmar que as institui-

ções que não admitem a ocorrência de 

bullying entre seus alunos desconhecem 

o problema ou não sabem o que fazer.

“O bullying tem origem na ir-

rupção e falta de controle do sentimento 

de intolerância nos primeiros anos de 

vida, cujas consequências nas faixas 

etárias seguintes (estando ausentes re-

ações educativas duras) são atitudes de 

transgressão e de falta de respeito ao 

outro, as quais tendem a consolidar-se 

em esquemas mentais e ações de inti-

midação sistemática contra aqueles que 

são mais fracos.”4 

Constantini4 analisa o fenômeno 

como tendo triplo sentido: um com-

portamento ligado à agressividade física, 

verbal ou psicológica, entre os estudan-

tes, por meio de ações preconcebidas 

que amedrontam aqueles incapazes de se 

defender, indo além dos conflitos nor-

mais ou brigas.

Segundo Lopes,5 o bullying pode ser en-

tendido como “comportamentos agressivos que 

ocorrem nas escolas e que são tradicionalmente 

admitidos como naturais, sendo habitualmen-

te ignorados ou não valorizados, tanto por 

professores quanto pais”.

Reconhecer o problema e agir 

sobre as agressões dos jovens no meio 

escolar exige levar em conta os com-

portamentos dos diversos alunos, as 

estruturas organizacionais e os valo-

res dominantes. O primeiro passo é a 

conscientização.

Segundo a Associação Brasileira de 

Proteção à Infância e à Adolescência – 

ABRAPIA várias ações costumam estar 

presentes na prática do bullying: colocar 

apelidos, agredir, assediar, ofender, dis-

criminar, bater, aterrorizar, zoar, excluir, 

chutar, dominar, gozar, isolar, empur-

rar, ridicularizar, encarnar, ignorar, ferir, 
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menosprezar, sacanear, perseguir, roubar, 

humilhar, tiranizar, quebrar pertences, 

intimidar, ameaçar.

Algumas características podem ser 

destacadas e relacionadas aos papéis de 

autores, alvos ou vítimas e testemunhas 

de bullying. Os autores de bullying são 

aqueles que só praticam a violência, jo-

vens de famílias geralmente desestrutu-

radas, em que há pouco relacionamento 

afetivo, indivíduos com pouca empatia 

e grande probabilidade de se tornarem 

adultos antissociais ou violentos, poden-

do vir a adotar inclusive atitudes delin-

quentes ou criminosas.

Alvos ou vítimas de bullying são 

aqueles que sofrem a violência, que ar-

cam com as consequências do compor-

tamento violento dos colegas e não dis-

põem de recursos ou habilidades para se 

defenderem. São jovens pouco sociáveis 

movidos por grande sentimento de in-

segurança, falta de esperança e baixa au-

toestima; apresentam grande dificuldade 

em adequar-se e permanecer na escola. 

Muitos passam a ter baixo rendimento 

escolar, resistem ou recusam-se a ir à es-

cola, simulam doenças. São fortes can-

didatos a desenvolverem traumas e do-

enças psíquicas. Em estado de extrema 

depressão, muitos desses jovens acabam 

tentando ou cometendo o suicídio ou 

homicídio em decorrência da raiva que 

o bullying gera.

As testemunhas são aqueles que 

não sofrem nem praticam o bullying, 

mas convivem em um ambiente onde 

o fenômeno ocorre. Representam a 

grande maioria dos estudantes, que 

presenciam a violência, mas não to-

mam nenhuma atitude contrária, de-

vido ao temor de tornarem-se alvos. 

Convivem com o problema e adotam 

a “lei do silêncio”.

Todas essas atitudes dos estudantes 

acabam por tornar naturais comporta-

mentos antissociais, não éticos. Repro-

duzem valores da sociedade em que 

somos educados, responsáveis pela cons-

trução de nossa cultura familiar e escolar. 

Tais representações nos remetem a pen-

sar na concepção ética:

“Quando acompanhamos a his-

toria das ideias, desde a antiguidade 

clássica (Greco-romana) até nossos dias, 

podemos perceber que, em seu centro, en-

contra-se o problema da violência e dos 

meios para evitá-la, controlá-la. Diferen-

tes formações sociais e culturais instituí-

ram um conjunto de valores éticos como 

padrões de conduta de relações intersub-

jetivas e interpessoais de comportamentos 

que pudessem garantir a integridade fí-

sica e psíquica de seus membros e a con-

servação do grupo social”.6 

No âmbito escolar, o bullying cons-

titui-se, sem dúvida, na forma mais sutil 

de violência. Trata-se de um fenômeno 
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que usa geralmente colegas da mesma 

sala de aula como suas vítimas, deixando 

sequelas psicológicas, em muitos casos 

irreparáveis. Embora aconteça em todos 

os níveis de ensino, sua presença é nota-

da, com mais frequência, no Ensino Fun-

damental e Médio, pois esta é a fase que 

coincide com a adolescência, momen-

to em que o indivíduo se encontra em 

transição física, emocional e psicológica 

entre infância e fase adulta.4 Como edu-

cadores, compreendemos que o ambien-

te escolar é fundamental nesse processo, 

porque é palco de inúmeras experiências 

vividas nessa troca de aprendizagens.

Quando não há intervenções efeti-

vas contra o bullying, o ambiente escolar 

torna-se totalmente “contaminado”. To-

dos são afetados negativamente, passando 

a experimentar sentimentos depressivos; 

choros, brigas, indignação com alunos, 

professores, direção, disciplinários, orien-

tadores, supervisores, com todo o ambien-

te escolar ocorrem a todo o momento.

“A escola, como qualquer outro lu-

gar frequentado por jovens e adultos, tem a 

obrigação de ter como objetivo prioritário a 

promoção de um contexto que seja satisfa-

tório, desse ponto de vista, aberto ao ama-

durecimento do grupo, ao desenvolvimento 

de relações positivas, entre os adolescentes, 

suficientes para construir um sentido, um 

peso, um significado em termos de amiza-

de, ajuda e solidariedade, reconhecível para 

todos os componentes. Ou seja, contextos 

em que se promovam as habilidades cog-

nitivas emocionais e sociais benéficas ao 

desenvolvimento da pessoa.”4

A escola é um local importante para 

trabalhar conhecimento, habilidades e 

mudanças de comportamento. Ela repre-

senta um contexto próprio e adequado 

para o desenvolvimento de ações edu-

cativas, atuando nas diferentes áreas do 

ser humano.

O que estamos fazendo diante dos 

problemas? 

O cenário

O IEMG - Instituto de Educação 

de Minas Gerais é uma escola pública es-

tadual. Com 5.600 alunos matriculados 

em 2009, apresenta características dife-

rentes das demais instituições, por ser a 

maior escola da rede. Funciona em três 

turnos, com a seguinte organização: anos 

iniciais, Ensino Fundamental, Ensino 

Médio, Magistério de 2 e 4 anos, Educa-

ção de Jovens e Adultos. É uma casa que 

historicamente se tornou referência em 

educação no País, no Estado e no muni-

cípio. Em seus interiores, hoje, estudam 

crianças, adolescentes e adultos de todas 

as classes sociais e que constroem parte 

de suas vidas por meio da educação es-

colar. Os alunos que aqui chegam vêm 

Violencia.indb   236 8/31/10   2:35 PM



237

da Região Metropolitana de Belo Ho-

rizonte e de bairros distantes e centrais 

da capital. Trazem histórias diferentes, 

experiências de vida desiguais e desco-

nhecidas por uma parcela dos que aqui 

trabalham.

O trabalho teve início com a 

Orientadora Educacional responsável 

pelas turmas do 1º ano do Ensino Mé-

dio (tarde/2005), a qual dedicou atenção 

especial a observar e registrar episódios 

de brigas, roubos, brincadeiras de bater, 

apelidar, comemorações de aniversários 

com “ovadas” a, infrequência, evasão es-

colar e outros comportamentos violen-

tos ou decorrentes deles na comunidade 

escolar. A partir desses registros, elabora-

ram-se questões preliminares, que foram 

levadas para discussão em sala de aula. 

Nesse primeiro momento, também fo-

ram coletados relatos de mães sobre o 

sofrimento e medo vividos por seus fi-

lhos e sobre as consequências negativas 

desses sentimentos na vida escolar desses 

jovens. Ao mesmo tempo, iniciou-se um 

processo de questionamento e cobrança 

de mudança de atitude da escola frente 

ao problema.

Essas escutas não nos permitiam 

manter uma atitude de indiferença. As-

a Ovada é uma “brincadeira” de comemorar o an-
ivérsário. Jogam no corpo do colega ket chup, ovo, 
farinha de trigo, vinagre, e colegas se juntam em 
torno do aniversariante.

sim, organizou-se um grupo de trabalho 

que se reunia semanalmente. Contamos 

no início com a participação da orienta-

dora educacional, de professores, da assis-

tente social, de psicólogos, de estagiários 

de diversas áreas, de pais e mães de alu-

nos e de uma professora da UEMGb. O 

grupo passou a ler textos sobre o tema e 

a elaborar o trabalho durante as reuniões. 

Pautamos vários autores e organizamos 

alguns seminários para aprofundar as 

discussões das leituras realizadas sobre a 

violência com jovens.

Fruto de diferentes motivos, a vio-

lência está presente em vários segmentos 

da vida humana, em culturas distintas, 

em diversos locais. “O que é isso cara?” 

foi uma carta escrita por um aluno do 

Ensino Médio em 2006, trazendo a exis-

tência de algo singular, aflitivo e preo-

cupante na escola, provocando assim o 

reconhecimento e admissão de que a es-

cola, como instituição social, não escapa 

ao fenômeno da violência.

Nessa perspectiva, a escola contempo-

rânea não pode ser um fim em si mesmo, 

mas um espaço para a formação integral, 

em que conhecimentos e competências 

afetivas, cognitivas e relacionais se desenvol-

vem do modo mais harmonioso possível.

Depois de várias discussões e refle-

xões, o grupo percebeu que a agressivi-

b Universidade do Estado de Minas Gerais
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dade e violência identificadas na escola 

condiziam com as descritas por Cons-

tantine4 e Fante3, denominadas bullying 

e manifestas como insulto, apelidos, in-

timidações, manifestações racistas e de 

gênero que podem culminar em violên-

cia física. Surgiu com isso a necessidade 

de investigar o tema para intervenção 

nos espaços escolares. O nosso primei-

ro passo então foi estruturar o projeto 

Diagnóstico e Prevenção do Bullying no 

IEMG com jovens do 1º ano do Ensino 

Médio 2006/2007. Esse projeto foi fru-

to de ampla discussão no grupo, com a 

direção, professores e colegiado escolar. 

Para conhecer a realidade do fe-

nômeno bullying na escola, foram ela-

borados dois questionários, que foram 

validados pelo grupo e aplicados em 

cinco turmas do primeiro ano do En-

sino Médio. Os dois questionários, com 

perguntas abertas e fechadas, foram en-

tregues aos alunos em sala de aula, após 

explicação sobre os seus objetivos. Foi 

esclarecido que a participação não seria 

obrigatória. O questionário - Perfil do 

aluno - poderia ser respondido com a 

ajuda da família e foi entregue aos alu-

nos no final de semana, acompanhado de 

uma carta aos pais. Cada turma recebeu 

o questionário em datas diferentes. O 

questionário – Diagnóstico de bullying - 

foi aplicado posteriormente em sala de 

aula, no mesmo dia para todas as turmas.

O primeiro questionário – Perfil 

do aluno – pesquisou dados sociode-

mográficos (idade, raça/cor, escolari-

dade dos responsáveis, bairro de mo-

radia, composição do grupo familiar, 

renda familiar, posição do aluno/pais 

no mercado de trabalho), aspectos re-

lacionados ao lazer, à cultura, proble-

mas de saúde e deficiência na escola, 

bem como pedia a opinião dos alunos 

em relação à inclusão de pessoas com 

necessidades especiais na escola. Esse 

questionário foi entregue a 200 alunos, 

tendo sido respondido e entregue por 

89, ou seja, 44,5%.

O segundo questionário tinha 

por objetivo diagnosticar o bullying. As 

perguntas giraram em torno da relação 

que o sujeito estabelece na escola, seja 

com colegas, seja com os professores ou 

outros membros da comunidade esco-

lar e os possíveis atos de violência ge-

rados dessa relação. O questionário foi 

entregue a 148 alunos, dos quais 143 

(96,2%) responderam.

Do total de alunos que responde-

ram ao questionário, 39% afirmaram 

que possuem algum tipo de apelido, 

20% disseram que são “zoados” e que 

se sentem agredidos na escola, 26% se 

sentem ameaçados na escola por algum 

motivo e com isso sentem medo e 92% 

dos alunos disseram que não gostam de 

participar de brigas.
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Esta é a transcrição de uma carta que foi entregue aos professores em 2006 por um 
aluno do primeiro ano do Ensino Médio e foi objeto de leitura em sala de aula, 
discussão e um dos motivos da origem do projeto de diagnóstico e prevenção do 
bulling no Instituto de Educação de Minas Gerais.

“Aos professores:
O que está acontecendo “cara”?
Que “coisa” é essa?
Tem filha saindo chorando da sala de aula, pois apanhou do namorado.
Tem filho saindo revoltado do mesmo recinto pois descobriu que os adultos são ruins de 
mais, e que ser adulto no futuro será uma condenação. É como mandar para a forca quem 
hoje canta “Imagine” em plena praça sete, sem se importar com o inglês, sem perder o 
espontâneo de jovem, sem saber que um dia terá vergonha de fazer novamente igual.
CADÊ O APOIO?
Nós, eu e eles esperamos ansiosos pela retomada do espírito humano e o abandono 
do espírito prático.
Será que vocês não entendem que as pessoas (que vocês insistem em chamar de crian-
ças ou de menores) estão tão necessitados de uma atenção única e individual?
Tem aluno viciado, fumante, depressivo, alcoólatra, gay, triste.
Tem aluna viciada, grávida, fumante, depressiva, alcoólatra, mal. Enquanto isso, igno-
rando os pedidos silenciosos de socorro tem professor falando que se fosse o pai batia, 
que se fosse o pai matava, que se fosse o pai não queria.
-“Quem usa droga tem mais é que se danar”.
-“Aquele menino do F, meio boiola, aliás, completamente mocinha...”
-“Ela acha que beija mulher e por isso é machona? Macho sou eu que tenho “isso” 
entre as pernas”.
São frases de professores!
Caso não tenha ficado claro, a questão é: aprender, qualquer um pode, basta querer; 
matemática, história e todo resto estão contidos em livros, revistas, etc.
Enquanto os professores insistem em prender-se à matéria, esquecendo seus alunos, esta-
rão formando em sala de aula a mesma coisa que formam em seus intestinos, isto é, m...
Alunos precisam de apoio. Passam quase metade de seu dia útil na escola e necessitam que os 
professores sejam extensão de seus pais em todos os aspectos: educação, atenção e carinho!
Não é preciso ficar surpreso imaginando que estamos pedindo mais do que lhes é pago 
para fazer.
Estamos a pensar dizendo que há um modo bem melhor de ajudar a juventude de hoje.
Nós não precisamos de psicólogos. Queremos amigos e referência.”

Publicação autorizada pelo aluno
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Os dados coletados foram objeto 

de análise e discussão no primeiro mo-

mento dentro do grupo e posteriormen-

te apresentados ao colegiado escolar e a 

toda a escola. A partir desses achados ini-

ciamos a construção de uma proposta de 

prevenção do bullying no IEMG.

O que estamos fazendo  
diante dos problemas? 

No IEMG, optamos por organizar 

uma programação anual que pudes-

se dar conta de planejar e apresentar 

propostas para enfrentar o problema 

dentro da escola e que aqui será apre-

sentado por fases, para facilitar a com-

preensão, embora, na prática, o trabalho 

não se organize exatamente assim, pois 

fases se complementam, ocorrem si-

multaneamente, etc.

1ª Fase - 2005/2006/2007:

❚❚ Reuniões e encontros em gru-

po semanalmente;

❚❚ Discussão a partir dos relatos e 

falas dos participantes;

❚❚ Elaboração do projeto diagnós-

tico e prevenção do bullying no 

Instituto de Educação de Minas 

Gerais, com aprovação no cole-

giado da escola;

❚❚ Apresentação do projeto para os 

professores do 1º ano do Ensino 

Médio;

❚❚ Encontros com alunos e realiza-

ção de dinâmica sobre o bullying, 

fora da sala de aula;

❚❚ Coleta de dados com aplicação 

de questionários: 1- Perfil e 2- 

Diagnóstico sobre o bullying;

❚❚ Tabulação dos dados, análise de 

resultados, relatório final e apre-

sentação para a Direção e Cole-

giado Escolar;

❚❚ Organização do I Seminário Fe-

nômeno Bullying: O desafio do en-

frentamento à discriminação no am-

biente escolar, com a participação 

de todos os profissionais da es-

cola e da Professora Cleo Fante;

❚❚ Constituição do Núcleo de Es-

tudos. Optamos por trabalhar 

com os alunos em artes cênicas, 

criamos com os alunos o gru-

po de teatro “Nova Cena”, que 

apresentou a peça “Santuário 

das Gerações”, comemorando o 

centenário do IEMG;

❚❚ Debate sobre O Jovem e a Violên-

cia, com o palestrante Professor 

Bernardo Monteiro de Castro.
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2ª Fase - 2008:

❚❚ Avaliamos a prioridade do tra-

balho nos anos iniciais, pois não 

haveria pessoal para realizar o 

trabalho em toda a escola;

❚❚ Encontro com famílias: organi-

zação da “Escola de Pais” (priori-

zando as séries iniciais), em parce-

ria com a Escola de Pais do Brasil;

❚❚ Organização do II Seminário 

com as famílias, com o tema O 

desafio de elaborar estratégias para 

enfrentar a violência na escola e na 

família, com a participação da 

professora e pesquisadora sobre 

o bullying Cleo Fante;

❚❚ Participação do Núcleo de Pro-

moção de Saúde e Paz da UFMG/

Departamento de Medicina Pre-

ventiva e da Rede Saúde e Paz, 

responsáveis pela elaboração e or-

ganização desta publicação.

3ª Fase - 2009:

❚❚ Atividade cultural em parceria 

com o Grupo Folclórico Aruanda;

❚❚ Participação no Programa de 

Transferência de Tecnologia de 

Abordagem da Violência/Rede 

Saúde e Paz da Faculdade de 

Medicina/UFMG;

❚❚ Lançamento da campanha “Não 

Sofra em Silêncio” nos anos ini-

ciais e no sétimo ano;

❚❚ Encontro com famílias: organiza-

ção da Escola de Pais em parceria 

com a Escola de Pais do Brasil;

❚❚ Organização do projeto Yoga na 

educação para professores e alu-

nos - curso de formação para 

professores de técnicas de yoga 

para sala de aula;

❚❚ Participação em curso de For-

mação para Formador em téc-

nica RYE;

❚❚ Inclusão do tema bullying no 

cronograma das atividades peda-

gógicas dos professores da área 

de português do sétimo ano;

❚❚ Integração com o PEAS – Pro-

grama Educacional de Atenção 

ao Jovem;

❚❚ III Seminário, com o tema Re-

flexões sobre a prática do bullying no 

IEMG e sobre o desafio de cuidar 

da educação e da saúde de crianças 

e adolescentes, com os palestrantes 

Cleo Fante ( educadora e pesqui-

sadora especialista em bullying) e 

Elza Machado de Melo ( Depar-

tamento de Medicina Preventiva 

e Social da Faculdade de Medi-

cina da UFMG).

❚❚ Implantação do Projeto Frutos 

do Morro do Núcleo de Pro-

moção de Saúde e Paz/DMPS/

FM/UFMG, representando um 

desdobramento do trabalho da 
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Rede Saúde e Paz, na forma de 

uma parceria entre a UFMG e o 

Instituto de Educação. 

Conclusão

A continuidade do trabalho na es-

cola tem sido um desafio e, ao mesmo 

tempo, uma experiência riquíssima.

A grande maioria dos participantes 

do grupo é de voluntários, havendo uma 

grande rotatividade no trabalho do gru-

po. Muitos dos que ajudaram no início 

não puderam continuar. Em nossa práti-

ca, as dificuldades não têm sido maiores 

do que o desejo e a força de criar ações 

para mudar.
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Capítulo 15 – Cuidadores incluídos no tratamento

O Grupo de Cuidadores com Treinamento de Pais torna-se,  
para a equipe do Amtra, um novo recurso no tratamento de vítimas 

de violência e na interrupção da transmissão transgeracional da violência

O Ambulatório do Trauma 

(Amtra) é um serviço de saúde men-

tal do Hospital das Clínicas da Universi-

dade Federal de Minas Gerais – UFMG, 

em Belo Horizonte, que atende crian-

ças, adolescentes e adultos vítimas de 

violência física ou psicológica, moral, 

bullying, negligência, abuso sexual, ou 

que passaram por situações extremas 

envolvendo riscos e muito medo ou 

até mesmo terror ‒ sequestros, perdas 

de pai, mãe ou filho, assassinato presen-

ciado, grave acidente no trânsito ou em 

catástrofes naturais ‒ tendo, além da dor 

crônica, desenvolvido um quadro de 

sofrimento mental denominado Trans-

torno de Estresse Pós-Traumático. Foi 

implementado pelo Serviço de Psiquia-

tria do Hospital das Clínicas de BH no 

final de 2007, com a proposta de ofe-

recer atendimento psicoterapêutico em 

grupo sob a perspectiva da Psicologia 

Cognitiva, assim como avaliação neu-

ropsicológica e acompanhamento psi-

quiátrico. A equipe do Amtra, mul-

tidisciplinar, é formada por professores, 

clínicos e estudantes de Psicologia e de 

Medicina, coordenados pela professora 

Rute Maria Velasquez Santos, psicóloga, 

e pelo professor Dr. José Carlos Cava-

lheiro da Silveira, psiquiatra. 

Rute Velasquez
Fernanda Junco Ruas Alves

Maria Fernanda Mantovani Alvarenga
Sandra das Dores Souza

José Carlos Cavalheiro da Silveira

Figura 1 – Integrantes do Grupo AMTRA
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Revista Saúde e Paz –  
Como identificar se uma pessoa 
tem o Transtorno de Estresse 
Pós-Traumático?

EQUIPE AMTRA - O profissional 

de saúde mental precisa conversar com 

a pessoa em uma entrevista clínica e ver 

se ela tem uma lembrança constante do 

acontecido e se essa lembrança vem mes-

mo quando a pessoa não quer ‒ podendo 

aparecer em sonhos e imagens; se existe 

a negação, ou seja, se a pessoa evita fa-

lar no assunto ou em qualquer elemento 

associado a ele; se há uma considerável 

redução de atividades ou de interesses, 

com distanciamento e restrição de afeto; 

se existem sintomas de ansiedade, como 

hipervigilância, pânico e problemas no 

sono e no aprendizado. Muitas vezes, es-

ses sintomas são acompanhados de sensa-

ções de culpa, agressividade e raiva.

Revista Saúde e Paz –  
Na prática, esses sintomas 
aparecem assim claramente?

EQUIPE AMTRA - Nem sempre. 

Os pacientes muitas vezes apresentam 

doenças associadas ou comorbidades que 

podem dificultar o diagnóstico do TEPT, 

tais como depressão, ansiedade generali-

zada, Transtorno de Pânico, delírios com 

conteúdo paranoide, comportamentos de 

oposição, problemas de memória e aten-

ção que geram dificuldades de aprendi-

zagem permanentes. Como são quadros 

mais conhecidos e mais evidentes para 

serem identificados, é por eles que os pa-

cientes recebem encaminhamento para 

os serviços de saúde. As crianças com 

TEPT podem regredir de várias formas, 

mostrando comportamentos de apego 

exagerado, dificuldades em expressar as 

emoções adequadamente, principalmen-

te a agressividade. Os adolescentes po-

dem ter comportamentos antissociais e 

autodestrutivos, como abuso de drogas 

e reações através da violência e do sexo. 

Por isso muitos são encaminhados com 

diagnósticos errôneos ou indefinidos, 

por escolas, programas sociais e outros 

serviços. É importante que as pessoas se-

jam informadas sobre o TEPT, identifi-

quem os sintomas e compreendam que 

é necessário um tratamento, que precisa 

ser dada atenção às vitimas de violência 

para que o problema não se agrave ou 

até mesmo aumente, pois muitos dos 

que sofreram violência podem acabar 

tornando-se agressores. Quando a pessoa 

entende melhor o problema e encon-

tra ajuda para se manter saudável men-

talmente, ela pode evitar a aceitação de 

comportamentos violentos entre as ge-

rações ou deixar de considerar que ser 

violento é algo aceitável. Isso é impor-

tantíssimo no processo de diminuição da 

violência doméstica e pública, 
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Revista Saúde e Paz –  
E vocês, pra isso, também  
realizam grupos de  
‘cuidadores’, é isso?  
Que são pais biológicos,  
adotivos, tios... Qualquer um 
que seja ‘responsável’ pela 
criança ou adolescente  
paciente do ambulatório?

EQUIPE AMTRA – Isso mesmo! 

Esses grupos surgiram de uma necessidade 

que observamos. As mães, pais, os cuidado-

res que vinham trazer as crianças e adoles-

centes já conversavam muito na recepção, 

se auxiliavam e se identificavam pelos pro-

blemas em comum. Tivemos a iniciativa de 

formalizar um grupo, torná-lo operativo e 

fazer um Treinamento de Pais. Mas perce-

bemos muita coisa... Acrescentando ao que 

já tínhamos de conhecimento teórico, a 

experiência ensinou muito: para que eles 

se dispusessem a mudar, precisavam acei-

tar que tinham dificuldades para lidar com 

seus filhos, que bater não era bom e que é 

melhor educar sem violência; que podiam 

se abrir, falar de si num espaço de saúde 

que era deles. Eles aprenderam a identificar 

e expressar seus sentimentos ‒ o que antes 

tinham dificuldade de fazer ‒ e a reconhe-

cer a participação de seus sentimentos e 

pensamentos em suas atitudes. Aprende-

ram também a questionar as suas crenças e 

a “verdade” da educação que tiveram para 

começar a dar um tratamento não violento 

a seus filhos. Para isso, tinham de se sen-

tir seguros e ter confiança nos terapeutas e 

nos colegas de grupo ‒ tinham que formar 

vínculos sociais e afetivos. Esses vínculos é 

que permitem compartilhar experiências, 

falar dos sentimentos, pensar juntos as so-

luções, sem medo de passar vergonha ou 

cair no ridículo. Nós, os terapeutas, somos 

os facilitadores, nós ensinamos a pensar de 

forma crítica e a reconhecer o papel da so-

ciedade e das emoções no comportamento 

violento de cada um.

Revista Saúde e Paz –  
O que os terapeutas fazem, 
como facilitadores?

EQUIPE AMTRA - Mantêm a con-

versa nos pontos principais, nos pontos de 

discussão comuns a todos, valorizam os te-

mas eleitos pelo grupo, tornando-os com-

patíveis com os objetivos do grupo (esses 

são definidos em conjunto), valorizam os 

sentimentos e as necessidades de cada um, 

levando-os para reflexão no grupo, moti-

vam discussões que o grupo percebe como 

importantes a cada sessão. Os terapeutas 

buscam diminuir aos poucos as resistências 

a um novo modo de ser sem violência. Na 

verdade, esse é um processo que acontece 

naturalmente à medida que as pessoas vão 

recebendo apoio psicológico e se tornan-

do capazes de se autocontrolar ‒ nos casos 
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em que se faz necessário, com o auxílio de 

medicamentos psiquiátricos. Os terapeu-

tas utilizam técnicas cognitivo-compor-

tamentais que visam facilitar a criação de 

laços cooperativos entre as pessoas e fazer 

com que se reconheçam como responsá-

veis pelo seu processo de mudança. E, no 

caso do grupo de cuidadores, os terapeutas 

estudam e aplicam as técnicas do Treina-

mento de Pais, que visam oferecer recursos 

para que os pais e cuidadores lidem melhor 

com questões práticas de relacionamento: 

atenção e disponibilidade, regras, divisão 

de tempo e tarefas, limites, castigos, com-

portamento opositor, birras, entre outros. 

Isso depende da sensibilidade e do conhe-

cimento técnico dos terapeutas somado ao 

empenho de cada pai, mãe ou cuidador.

Revista Saúde e Paz –  
Aproveitando que falam  
novamente em conhecimentos, 
teoria... Expliquem sobre a 
teoria, ou as teorias, em que 
vocês se apoiam nesse trabalho, 
e como a(s) utilizam, por favor

EQUIPE AMTRA - Fazemos aco-

lhimento, avaliações neuropsicológicas, 

sessões de psicoterapia principalmente em 

grupo, além das avaliações e acompanha-

mentos psiquiátricos. Nossos referenciais 

são as teorias cognitivo-comportamentais, 

levando em consideração que o contexto 

social é determinante na prática de violên-

cia. Consideramos que a violência é oriun-

da do meio social e que deve ser interpreta-

da cognitiva e emocionalmente por alguém 

para que seja operativa, ou seja, para alterar 

o modo de esse alguém ver o mundo e agir. 

Se houver falhas no modo do indivíduo ou 

de um grupo processar a informação social 

sobre a violência ‒ por exemplo se a vítima 

for estigmatizada ou diminuída pela vio-

lência sofrida ‒, isso ajuda a gerar o TEPT. 

Como vivemos em um contexto de desi-

gualdades socioeconômicas e culturais, não 

é difícil muitos serem vítimas de poucos.

A Terapia Cognitiva utiliza um con-

junto de técnicas e estratégias baseadas 

em um modelo cognitivo que tem como 

hipótese a vulnerabilidade cognitiva. Par-

timos do seguinte princípio: as represen-

tações mentais sobre eventos internos e 

externos que construímos são sociais e 

determinam a qualidade de nossas res-

postas emocionais e comportamentais.

“O foco é a construção de uma educação
sem violência.

Se esses cuidadores
usarem comportamentos

violentos com seus
“filhos”, eles acentuarão
seu quadro clínico ao

invés de colaborar para
sua melhora”
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Quando um evento traumático 

ocorre, se houver uma condição de vul-

nerabilidade cognitiva, isso pode causar 

uma grande dissonância ‒ uma quebra 

em um sentido estável de realidade e isso 

pode levar o sujeito a desenvolver o TEPT. 

Assim, no tratamento, pensamos que o 

restabelecimento da saúde mental pode 

acontecer pela reestruturação cognitiva 

sobre o trauma, diminuindo a dissonância 

cognitiva e o sofrimento derivado.

Algumas vezes utilizamos técnicas 

do Psicodrama para abordar os pacientes 

e suas questões. Quando eles vivenciam 

novas possibilidades de ser, quando repre-

sentam seus sentimentos e pensamentos, 

as suas percepções tornam-se mais visíveis 

para serem discutidas, e o que discutimos 

torna-se mais real e mais ‘’móvel”, com 

possível deslocamento e transformação. 

Usando esse recurso, os pacientes se con-

tradizem, se reafirmam e se apropriam de 

suas percepções, vivenciam as emoções e 

refletem sobre elas usando a razão.

Revista Saúde e Paz –  
Então o Treinamento de Pais 
é para evitar comportamentos 
violentos? Como selecionar 
quem age ou não com violência?

EQUIPE AMTRA - Nesse grupo, 

o foco é a construção de uma educação 

sem violência. Se esses cuidadores usa-

rem comportamentos violentos, agres-

sivos com seus “filhos”, eles acentuarão 

seu quadro clínico ao invés de colabo-

rar para sua melhora. No início, nós só 

atendíamos as crianças e adolescentes 

que chegavam com TEPT. Mas consta-

tamos que esses meninos e adolescen-

tes passavam por situações de violência 

principalmente em casa com esses pais 

ou responsáveis. Quando chamamos os 

pais para uma entrevista, vimos que eles 

também haviam passado por situações 

traumáticas em suas vidas, tendo expe-

rimentado sentimentos de culpa, raiva e 

hostilidade frente a situações assustado-

ras, que já tinham sofrido ameaças a sua 

integridade física ou moral ou mesmo já 

tinham sido vítimas de graves ofensas e 

injúrias em seu passado. Nesses pais, os 

sentimentos decorrentes há muito ha-

viam se instalado e se cristalizado em 

crenças irracionais, pensamentos ilógi-

cos, acabando por conduzi-los a com-

portamentos disfuncionais. Isso se repete 

na educação que dão aos filhos e até aos 

netos. A agressão às crianças por parte 

desses “educadores” reforça a propagação 

transgeracional de práticas violentas em 

ambientes domésticos, podendo gerar o 

quadro sintomático do TEPT.

Essa propagação da violência entre 

gerações deve ser interrompida a todo 

custo para podermos ler uma sociedade 

de paz. É esse o compromisso dos ser-
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viços de saúde como o Ambulatório do 

Trauma e outros. Esses grupos atuam, 

assim, na direção da prevenção, contra 

a perpetuação da violência de geração 

para geração e por uma cultura de paz 

em nossas casas. Mas, que fique claro, o 

treinamento não é uma “modelação” de 

pais, mas um tratamento que visa à re-

flexão sobre crenças e atitudes, que quer 

promover novas iniciativas, oferecendo 

recursos psicopedagógicos para ajudar 

o grupo a descobrir novos repertórios 

comportamentais, pois ensinamos ou-

tras formas de agir diante dos proble-

mas cotidianos enfrentados na educação 

de filhos. Os esforços pela mudança de 

crenças, para promover o reconhecimen-

to, a valorização e a empatia com os sen-

timentos dos filhos, e pela confiança no 

próprio desempenho devem ultrapassar 

o momento dos grupos e ser incorpora-

dos ao dia a dia.

Revista Saúde e Paz –  
E como é o treinamento em si 
no grupo de pais e cuidadores?

EQUIPE AMTRA - Ele baseia-se 

em passos, etapas preestabelecidas em um 

programa montado para as necessidades 

daquele grupo, seguindo um enquadra-

mento técnico. Nosso programa funciona 

em 6 passos (ver quadro 1), que envolvem 

temas centrais que preocupam e ocupam 

os pais, além de tarefas de casa semanais, 

para serem realizadas com os filhos.

Revista Saúde e Paz –  
Enfim, quais os  
resultados obtidos?

EQUIPE AMTRA – Os cuidado-

res tornam-se mais dispostos a repensar 

atitudes e crenças irracionais, abrindo-

-se a questionamentos e desenvolvendo 

autocrítica; aumentam a disponibilida-

de para estar com os filhos, tornam-se 

conhecedores de que muitos dos com-

portamentos difíceis de seus filhos são 

decorrentes do TEPT. Há um aumento 

da consciência sobre os comportamen-

tos violentos aprendidos que repelem. 

Eles passam a identificar e expressar 

sentimentos, assim como ajudam os 

filhos a também o fazerem. Discutem 

questões pessoais importantes que tra-

zem autoconhecimento e mudanças. 

Descobrem que podem “desarmar-se” 

em casa e usar do amor, do carinho e 

da criatividade para ajudar os filhos, 

de forma prática e efetiva, porque eles 

mesmo experimentam essa possibilida-

de no Ambulatório do Trauma. Se es-

tão no Ambulatório, é porque querem 

ajuda! Nós os ajudamos a reconhecer 

as suas necessidades e suas habilidades 

reais, diminuindo o uso de práticas vio-

lentas na educação familiar.

Violencia.indb   248 8/31/10   2:36 PM



249

Revista Saúde e Paz - 
Como uma pessoa faz  
para ser atendida no  
Ambulatório do Trauma?

EQUIPE AMTRA – Ela deve pro-

curar um posto de saúde ou um profis-

sional de saúde e, após explicar seu caso, 

solicitar um encaminhamento para o 

Ambulatório do Trauma. De posse des-

se encaminhamento, ela deve nos ligar, 

marcar uma entrevista, e comparecer em 

nosso endereço na quarta-feira. O servi-

ço é gratuito!

Endereço do  
Ambulatório do Trauma

Unidade Borges da Costa -  

Av. Alfredo Balena, 190

Bairro Santa Efigênia /  

Belo Horizonte-MG.

Dia e Horário de funcionamento:

Quartas -feiras, de 8h às 12h.

Secretaria, somente às quartas: 3409-9551
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Passo 1. “Porque as crianças se comportam mal?”

Listar comportamentos adequados e inadequados dos filhos. [Atividades, discussão e reflexão]

Tarefa: Refletir o que vocês cuidadores podem fazer para modificar a situação, como 

participantes ativos no Treinamento de Pais [focarem-se nos próprios comportamentos].

Passo 2. Um tempo dedicado ao seu filho, dando atenção a seus bons comportamentos 

e utilizando o diálogo como recurso [a utilidade das orientações, informações, pesquisas 

em conjunto, etc]. [Discussão e reflexão] Tarefa: Tempo dedicado ao filho.

Passo 3. Como agir para que seu filho não o interrompa, ensinando-o como aproveitar 

seu tempo sozinho. Como utilizar de estímulos competitivos. Como dar ordens. [Dis-

cussão e reflexão]

Tarefa: Dar foco às obrigações, elogiando quando o filho as cumprir. Diferenciar ordem 

[obrigação] de favor [o que interessa só a você, mas, não podendo fazer, precisa do outro].

Passo 4. “Comunicação eficiente”. Ensinando seu filho a ler o ambiente. Dados das 

emoções. Desenvolvendo a capacidade de se expressar. [Atividades de identificação e 

expressão de sentimentos, discussão e reflexão] Tarefa: Atividade de identificação de sen-

timentos (revistas, TV, dado das emoções, fichas, etc).

Passo 5. Conversa com a professora, e acompanhamento na autoavaliaçâo do filho sobre 

os próprios comportamentos e sentimentos em ambientes externos. [Discussão e reflexão]

Tarefa: Autoavaliação [filhos] ‒ acompanhamento e conversa com a professora.

Passo 6. Representação de papéis. Finalização com conclusões e feedbacks. [Psicodrama, dis-

cussão e reflexão] Avaliação do processo, aspectos positivos e negativos. [Discussão e reflexão]

Adaptado de

Haase,.VG; Kappler, KC; Sckaefer, A; Heleno. C T; DagnoniI. JM; Freitas, PC. Psicopatologia do Desenvolvimento 

- Relatórios Técnicos Disciplina não-Coerciva: treinamento de pais. Laboratório de Neuropsicologia do Desen-

volvimento; Laboratório de Psicologia da Família Belo Horizonte ano l n2 p72-l35.jul/dez 2OOO 

Pinheiro, MIS; Del Prette. A; Haase. VG. Psicopatologia do Desenvolvimento - Relatórios Técnicos. Pais como 

Coterapeutas: treinamento em habilidades sociais como recurso adicional Laboratório de Neuropsicologia do 

Desenvolvimento/ Laboratório de Psicologia da Família Belo Horizonte ano 3( ):l-42 jan/jul, 2002 por Danas 

Moita Costa Lopes (na situação, estudante de Medicina; participação observadora e coterapeuta}. Fernanda Junco 

Ruas Alves (na situação, estudante de Psicologia, coterapeuta} e Sandra das Dores Souza (Psicologa. especialista em 

Psicodrama. Terapeuta); no segundo semestre de 2008

Quadro 1 – Os seis passos seguidos pelo grupo de cuidadores com treinamento de pais, do ambu-
latório do trauma
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A violência hoje é um dos principais proble-

mas de saúde. Sempre ocupando o topo da lista, 

causa dor, sofrimento, sequelas, morte. E medo. 

Ao mesmo tempo que dispendemos tanto esforço 

para curar doenças e prolongar a vida convivemos 

com a ocorrência de homicídios, mortes no trân-

sito, suicídios, agressões, exclusão, negligência, 

desigualdades... Irracionalidade. É hora de per-

guntar: o que estamos fazendo conosco? Será que 

precisamos sofrer tanto e causar tanto sofrimento? 

Ou será que podemos evitar tudo isso?

Este livro tem um tom oti-
mista e reúne aspectos teóricos e 
práticos que possam não apenas 
explicar a violência, mas também 
contribuir com subsídios para 
a sua prevenção e seu enfrenta-
mento. É possível identi� car em 
toda sua extensão a convicção de 
que qualquer atuação nesse sen-
tido passa necessariamente pelo 
estabelecimento de relações, em 
todos os espaços, que se pautem 
pelo reconhecimento uns dos ou-
tros como sujeitos portadores de 
competências, vontade, direitos 
e responsabilidades. Logo,  passa 
por mudanças radicais no modo 
em que vivemos hoje, tarefa uni-
camente possível pelo esforço 
cooperativo de todos que ainda 
acreditam e investem na condi-
ção humana.
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Preventiva e Social, da Faculda-
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de 1982.  Doutora em Medicina 
Preventiva e Mestre em Ciência 
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estudo da violência desde 2001, 
quando criou o Projeto de Exten-
são Frutos do Morro, ativo até os 
dias atuais. Em 2004, criou o Nú-
cleo de Promoção de Saúde e Paz, 
contando com a participação de 
outros dois professores do Depar-
tamento – Horácio Pereira de Fa-
ria e Andréa Maria Silveira. Em 
2007, iniciou, a partir do Núcleo, 
o processo de construção da Rede 
Saúde e Paz, pela articulação com 
vários setores – saúde, educação, 
defesa social, assistencia social, 
justiça – do Estado de Minas Ge-
rais e de muitos dos seus Muni-
cípios - Belo Horizonte, Betim, 
Ribeirão das Neves, Divinópolis, 
Pará de Minas, Pitangui, Lagoa 
da Prata, Bambuí, Conceição 
do Pará, Iguatama - com o Mi-
nistério da Saúde, com a OPAS 
e também com organizações da 
sociedade civil. Criou, em parce-
ria com a Rede, o Programa de 
Transferência de Tecnologia da 
Abordagem da Violência e Cons-
trução de Cultura de Paz, voltado 
para a capacitação de gestores e 
pro� ssionais do Estado de Minas 
Gerais. O livro Podemos Prevenir 
a Violência – Teorias e Práticas 
representa um pouco do apren-
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processo.
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